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CAPITAL FEDERAL	 QUINTA-FEIRA, 11 DE SETEMBRO DE 1941

s UNA' Á 11 1 o
ATOS DO NOM EXECUTIVO:

Cecrelo n. 7.t23, de 13 de agoSto de 1941..
Decreto n. 7.702, de 21 do agosto de 1941.
Decreto n. 7.705, de 22 de agosto de 1941.
Decreto n. 7.706, do 22 de agosto de 1941.
Decreto n. 7.707, de 22 de agosto de 1941.
Decreto n. 7.70R, do 22 de agosto de 1941.
Decreto n. 7.709, de 22 de agosto íie 1941.
Decreto n. 7.796, do 4 de setembro de 1941.
Ministério da justiça o Negócios interiores

agosto e 9 de setembro de 1911.
Ministério •la Educaao e Sande —

de 1941
Ministério das Relações Exteriores

de 1911.
Ministério da Guerra — Decreto de 3
Ministério da Viação e Obras Públicas

9 de setembro de 1941.
Conselho Nacional de Petróleo — Decretos de 10 de setembro de 1941.•
Departamento Administrativo do Serviço Público — Divisão do Fun-

cionário Público — Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento — De-;"
partamento de Imprensa e Propaganda ^— Divisão de Cinema e
Teatro.

comissão de Defesa da Economia Nacional 	 Subcomissão de Abas-tecimento.
Conselho de Imigração e Colonização — Ala da 181. 11 sessão.
Conselho Nacional de Petróleo — .Ma n la 1.51.a sessão ordinária.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores —'Expediente da Co-
missão de Eficiência e da Diretoria . da Justiça e do Interior.

Ministério da Educação e Samele — Expediente da Divisão do Pessoal,
do Conselho Nacional de Eduvação e do D epartamento Nacional- de Sande.	 •

inistério da Fazenda — Expediente do Gabinete, do .Sr. Ministro, daContadoria Geral da ltel n Abliea, da Diretor das Rendas inter-
nas, da Diretoria das Rendas Adoaneira p.. do Consolho Técnicode Finanças, da Diretoria 11;1 iiespesa Pública, da Cámara do Re-
ajustamento F,conômieo, da Recebedoria do Dista o Federal e
do Departamento Federal de Compras.

Ministério da Marinha — Aia da T7•a sessão do Tribunal Marítimo'Administrei ivo.
Ministério da Guerra — Expediente do Sr . . 31inistro, da SecretariaGeral e da Diretoria .de Intendência da Guerra.
Ministério da Aeronáutica — Expediente do Sr. Ministro 	 do De-Parlamento de Aeronáutica Civil.
:Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Serviço de,Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento dos Cor-

reios e. Telégrafos, do Departamento Nacional de Natos e Nave-gação e da Estrada de Ferro Central do Brasil.
Ministério da Agricultura — Expediente da Comissão de Eficiência,tio Departamento de Administração, da Divisão de 'Orçamento, -da

Divisão do Material, da Divisão do Fomento da Produção Vegetal;
da Divisão do Águas, do Centro .Nacional de Ensino e PesquisasAgronómicas e do Serviço de • Fiscalização do Comércio de FaÁ.rinhas.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do
• Serviço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamneto

- Nacional do Trabalho, da Comissão da Justiça do Trabalho, do
Conselho Nacional do Trabalho e do Instituto de Previdência
o Assistência dos Servidores do Estado.

Termos do contrato — Noticiário — Parto comercial — Rendas pú-
blicas — Editais e Avisos — Sociedades Anónimas — Sociedades•Cieis — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 7.623 — DE 13 DE noosTo be 1911

Vedara a caducidade da autorização concedida pelo decreto n. 3. 503,de 28 de dezembro de 1938
•

O Presidente da República usando da atribuição que lime con-fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos -termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Artigo único. Fica declarada a caducidade, por abandono, da
autorização conferida ao cidadão brasileiro Luiz Flores do- .Moraes
Rego pelo decreto n. 3.503, de 28 de dezembro de 1938, para fa-
zer pesquisas de Minério de ferro, no lugar denominado "Serrote",
no distrito de •Tuquiá, município de Iguape do Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1911, 120. 0 da Independênciae 53.° da República.
GETULIO VARGAS.

~OS de Souza Duarte.

• DECRETO N. 7.702— DE 21 DE AGOSTO DE 1911

Autoriza o eidodão brasirei •o Uri Leite de Poria a comprar pedras
preeiosas.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, e lendo em vista o decreto-lei Il. 466, de	 de junho de 1938, decrela:

Artigo único. Fica autorizado o cidadião brasileiro Levf Leite
de Faria, residente em Diamantina, Estado de Minas Gerais, a com-
prar pedras preciosas nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de

r
nh olodeir1.938. ecoinstitimindo titulo desta an'orização uma via antén-

Rb) de Janeiro, 21 de agoge de 1911, 120.0 da independênciae 5:1.0 da República.
GETta.mo Vaanas.

(N. 11 .752	 9-9-911	 184;4)
' DECRETO N, 7.705 — DE 22 DE AnotsTo »e 195 1

Autoriza o cidadão brasileieo Thuripledes Mello Araujo a pesquisar
rombas ealedeeas na Leoa de .1.earaman, município de Cabo
Frio do Estado do Rio de Janeiro.

• O Presidente da Republica, usando da atribuição que lime con-
fere o art. 74, letra e, da Constituição. e. nos. termos do decreto-lei
n, 1.985, de 29 do janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

"Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Thucydedes Mello
A.raujo -a peSquisar conchas calcáreas em uma área tio quinhentos

Decretos do 30 de

Decretos de 9 de Setembrci

— Decreto de 7 de setembro

O de agosto de 1941.
— Decretos de 30 de agosto e

Á. dr Sooza Costa.
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Setembro de 1941

hectares (500 Ha.) localizada na Lagoa de al.raruama, município de
Cabo Frio do Estado do Rio de Janeiro, área essa delimitada Dor
uni contorno poligonal cujo vértice tomado para ponto de partida
coincido com a "Ponta dos Macacos" e- os lados adjacentes medem
três mil seiscentos e cinquenta (3.650) metros, rumo norte-sul
(S.S.) e quatro mil (4.000) metros contados ao longo da margem
da dita :agem, com rumo geral _sudeste (SE), sendo o terceiro lado
constituido pela linha reta de Mil setecentos- e cinquenta (1:750)
metros e rumo leste-oeste (EW), ligando -as extremidades dos lados
acima referidos. Esta autorização é outorgada mediante as condi-
ções do art. 16 do Código de Mina§ e seus números I, II, III, IV,

ÉX e entras do citado 'Código não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins da -estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo -e _sob-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos
39 e 40 do citado Código.

Art. r).G O :concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Pepartamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O Minto da autorização de pesquisa, -que será uma Via
autêntica deste decreto, pagará de selo a quantia de cinco contos de
3 is (5:00080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de -agosto de 1941, 120.° da Independência e

5SP da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(ti, 11.744 — 9-9-41 —

DECRETO N. 7.706 — DE 22 DE AGOSTO DE 1941

Autoriza os cidadãos brasileiros Joana Gonçalves de Brito, Cecilia
Gonçalves de Brüo, João Gonçalves de Brito e Manoel Gonçalves
de Brito a pesquisar ouro e associados no município de Vizeu do
Estado do Pará.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art . 74, -letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei número
1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Joana Gonçal-
ves de Brito, Cecilia Gonçalves de Brito, João Gonçalves de Brito e
Manoel Gonçalves de Brito a pesquisar ouro e associados em doas
áreas distintas, perfazendo o total de vinte e quatro hectares (24 Ha),
situadas no lugar denominado "Mina do Macaco", município de Vizeu
do Estado cio Pará, áreas essas que assim se definem: a primeira com
sete hectares e cinquenta ares (7,5 Ha) é delimitada por um retângalo
que tem um vértice situado a mil e oitocentos metros (1.800 m),
:luarenta graus nordeste (40PNE) -da confluência do igarapé Macaco
com o igarapé Germano e cujos lados adjacentes a esse vértice Lean
os seguintes comprimentos e orientações: quinhentos metros (500m),
-ioze graus nordeste (12.°.NF,) e cento e cinquenta metros (150m), se-
'ente e oito graus sudeste (78.0SE), respectivamente. A segunda área,
,oin dezesseis hectares e cinquenta ares (16,50 Ha), é delimitada por
um heptágono irregular que tem um vértice, situado a mil cento e
ainquenta metros (1.150m), oitenta e oito graus sudeste (88PSE) da
onfluência do igarapé Macaco com o igarapé Germano e cujos lados

!cem os seguintes comprimentos e orientações: oitocentos metros
80:0m)., doze graus nordeste (12PNE) cento e cinquenta metros

1 150m), setenta e oito graus sudeste (78°SE) •, duzentos e cinquenta
Metros -(250m), setenta o um graus nordeste (71. 0NE); cento e cin-
quenta melros (15'0en), vinte graus sudeste (20. 0SE); trezentos e cin-
quenta metros (350m), .setenta e um graus sudoeste (71PSW)n seis-
centos e vinte metros (620m), doze graus sudoeste (12PSW) e cento
e cinquenta metros (150m), setenta e oito graus noroeste (78PNW),
respectivamente. Esta autorização é outorgada mediante as condições
do art. 16 do 'Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, LIC e
outras do citado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2P Os concessionários da autorização poderão -utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3P Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do
citado -art. 24 9 no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub=solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 50 Os concessionários da autorização serão fiscalizados pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozarão dos favore$
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
:autêntica deste decreto, pagará a taxa de duzentos e quarenta i-nil réis
(240$000) e será transcrito no livro própriti da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro; 22 de agosto de 1941, 120P da Independência e

53.0 da República.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 11.715 — 9-9-41 -- 80$6).

DECRETO N. 7.707 — DE 22 DE AGOSTO DE 1911	 s

Autoriza os cidadãos brasileiros Joana Gonçalves de Brito. Cecitia
Gonçalves de Brito, João Gonçalves de Brito e Manoel Gonçalves
de Brito a pesquisar ouro e associados no snuniclpio dc ViZieti4
do Estado do Pará.	 -

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decre.:.a:

Art. 10 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Joana Gon-
çalves de Brito, Cecilia Gonçalves de Brito, João :Gonçalves de Brito
e Manoel Gonçalves de Brito a pesquisar ouro e assopiados em duas
áreas distintas, perfazendo o total de setenta e sete hectares e eine
quente ares (77,5 Ha) situadas no lugar denominado "Mina do Ma-
caco" município de Vizeu do Estado do Pará, áreas essas que assim
se definem: a primeira, com quarenta e nove hectares e eineluen:a
áres (49,5 Lia) é delimitada por um retângulo que tem um vértice
situado a mil novecentos e vinte metros (1.920 m), rumo vinte e
dois graus sudeste (22 0 SE) da confluênaia do igarapé Macaco com
o igarapé Germano e cujos lados adjacentes a esse vértice teem os
seguintes comprimentos e orientações: novecentos meros -(900 ro),
sete graus sudeste (70 SE) e quinhentos e cinquenta metros
(550 m), oitenta e três graus nordeste (83 0 NE), respectivamente,.
A segunda área com vinte e oito hectares (28 Ha), é ainda um re-
tângulo que tem um vértice situado a setecentos e quarenta metros
(740 m), quarenta e um graus sudeste (410 SE) da confluência do
igarapé Macaco com o igarapé Germano e cujos lados adjacentes a
esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações: mi l te
quatrocentos metros (1.400 In), doze graus nordeste (12 0 NE) e du-
zentos metros (200 m), setena e oito graus sudeste (78 0 SE), res-
peelivamente. Esta autorização é outorgada mediante as condições
do art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, TII, TV, VII, IX
e outras do citado Código não expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.° Os ooncessionários da autorização poderão utilizar-se
do produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou mula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código :de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e II tio
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na 'forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 5.0 Os concessionários da autorização serão fiscalizados pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozarão dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de setecentos e oitenta mil
réis (780$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. '7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1941, 120.° da Independência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 11.746 — 9-9-11 — 63$2).

DECRETO N. 7.708— na 22 DE AGOSTO na 1941

:Autoriza o cidadão brasileiro Mario Aguiar Abreu a pesquisar chumbo
e associados nos municípios de Serro Azul e Bocaiuva do Es-
tado do Paraná.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe Dou-
tore o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro do 1940 "(Código (de Minas), deoreta:

Art. 1.0 rica autorizado o 'cidadão brasileiro Mario Aguiar
Abreu a pesquisar chumbo e associados numa área do quatrocentos

GETULIO VARGAS.
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vinte 'metara (420 Ha.), situada nos terrenos' denominados "Ma-
°I.fto" e- "Ribeirão do Rocha", nos municípios de SOrro Azul e Bocaiuva
do Estado do Paraná, área essa delimitada por um retângulo tendo
um vértice. a oitocentos -e trinta metros (830m.), rumo move graus

' sudoeste (9°SW) da casa de residência de João Francisco dos fieis
ai cujos lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes compri-
mentos o orientações: mil seiscentos e oitenta metros (1.S80m.),
trinta graus noroeste (30°NW); dois mil quinhentos metros (2.500m.),
sessenta graus nordeste (600NE). Esta autorização é outorgada me-
diante as condições do art. 16 do Código de Minas e seàs nú-
meros I, II, DL IV, VII, IX e outras do citado Código não expres-
samente mencionadas neste decreto.

Art. 2P O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério o custeio
dos trabalhos.

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou Bula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do
citado art. 24 o no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos arts. 39 es40 do
citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste &ereto, pagará a taxa de quatro contos e duzentos
mil réis (4:20040) e será transcrito no livro próprio da Divisão dó
Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio do Janeiro, 22 de agosto do 1941, 120.° da Independência o

53.° da República.
GETtiLto VARGAS

Carlos de Sousa Duarte.
(N. 11.747 -- 9,9-1911 -- 6142.)

DECRETO N. 7.709 - DE 22 DE AGOSTO na 1931

Autoriza o cidadão brasileiro Mario Aguiar Abreu a pesquisar chumbo
e associados .nos municípios de Serro Azul e Bocaiuva do Estado
do Parand

O Presidente da República, usando dá atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Mano Aguiar Abreu
a pesquisar chumbo e associados numa área de quinhentos hectares
(500 H s .) situada nos terrenos denominados "Matão" e "Ribeirão do
Rocha", nos municípios de Serro Azul e Bocaiuva, Estado do Paraná,
área essa delimitada por um retângulo tendo uni vértice a oitocentos
o trinta.metros (830 ni.), rumo nove graus sudoeste (908W) da casa
de residência do João Francisco dos Reis e cujos lados adjacentes a
esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações: dois mil
zietros (2.000 m.), trinta e um graus sudeste (31°SE) •. dois mil e qui-
nhentos metros (2.500 m.), sessenta graus nordeste (60°NE). Esta au-
torização é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código de
Minas e seus números I, II, III, IV VIL IX e outras do citado Código
não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da. autorização poderá utilizar-Se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de
Minas, se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do
citado art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39

40 do citado Código.
Art. 5•0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo

Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesq,uisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de' cinco contos de réis
(5:00040) e será tranácrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1941, 120. 0 da Independência e

b3.0 da República.

(IN. 11.718-2-9-9-941-6142)

DECRETO N. 7.796 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1941

Outorga concess'do,' a Carlos Grandi para distribuir energia termo
elétrica no 6.0 Distrito do Município de Nova Iguassú, Estado do
Rio de Janeiro, e autoriza a construir uma usina termo-elétrica
no mesmo distrito.-

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 74, /eira "a" da Constituição e nos termos dos arts. 150
do Código de Aguas (decreto n. 24.643, do 10 de julho de 4934), 5.0
do decreto-lei n. 852, do 11 de novembro de 1938 e 10 do decreto-
lei n. 2.281, de 5 do junho de 1940, decreta:

Art. 1.0 E' outorgada a Carlos Grandi concessão para distribuir
energia termo-elétrica no 6.° Distrito do Município do Nova Iguassú,
Estado do Rio do Janeiro.

Parágrafo único. A energia destina-se a serviços públicos, ser-
viços de utilidade pública e comércio de energia no 6.0 Distrito do
Município de Nova Iguassú, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2.° Para prodozir a energia destinada à distribuição, fica o
concessionário autorizado a construir uma usina termo-elétrica, no
distrito a ser servido, com a potência de sessenta (60) KW, no ge-
rador.

Art. 3.° Sob pena de caducidade do presente decreto, o conces-
Sionário obriga-se a assinar o contrato de concessão dentro do prazo
de um (1) mês, contado da data da publicação da a provação da res-pectiva minuta pelo ministro da Agricultura.

Art. •.0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão será
preparada pela Divisão de Aguas do D.N.P.M., e submetida à apro-
vação do ministro da Agricultura..
- Art. 5.0 A presente concessão vigorará pelo prazo de trinta (30)
anos, contados da data do registo do respectivo contrato no Tribunal
de Cont. 6Contas.Ai	 .0

O capital a remunerar será o efetivamente invertido
nas instalações do concessionário, em função de sua indústria, con-
correndo, de forma permanente, para a produção, transmissão, trans-
formação e distribuição de energia elétrica.

Art. 7.0 As tabelas de preço de energia serão fixadas pela Di-
visão de Aguas, no momento oportuno, e trienalmente revistas, de
acordo com o disposto no art. 180 do Código de Aguas, sendo que a
justa remuneração do capital será fixada no contrato disciplinar da
presente concessão.

Art. 8.° Para a manutenção da integridade do capital a que se
refere o art. 6.0 do presente decreto, será criado um fundo de re-
serva que proverá às renovações, determinadas pela depreciação ou
impostas por acidentes.

Parágrafo único. A constituição desse fundo, que se denominará
"fundo de estabilização" será realizada por quotas especiais, que in-
cidirão sobre as tarifas, sob forma de percentagem. Estas quotas se-rão determinadas tendo-se em vista a duração média do material 3cuja renovação o dito fundo terá que atender, podendo ser modifi-
cadas, trienalmente, na 'época da revisão das tarifas.

Art. 9.0 Findo o prazo da concessão, revertera à União toda a
propriedade do concessionário que no momento existir em função
exclusiva e permanente da produção, transmissão, transformação e
distribuição de energia elétrica, referente ao serviço concedido; me-
diante indenização do custo histórico deduzido da de preciação o daamortização existente, de conformidade . com o estipulado no art. 165do Código de Aguas.

Art. 10. Se a União não fizer uso do direito que lhe concede o
artigo precedente, o concessionário poderá requerer, na forma q uefôr estipulada no contrato da presente concessão, a renovação damesma.

Art. 11. O concessionário gozará, desde a data do registo de
que trata o art. 5.° e enquanto vigorar esta concessão, dos favores
constantes do Código de Aguas e das leis especiais sobre a matéria.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941; 120.0 da Independência e53.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR MERECIMENTO

De acordo com o art. 47 do decreto-lei n. 1.713, de 28

Ari do Prado Couto do cargo da classe G da carreira de Escri-
vão, do Quadro VIII do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, aocargo da classe H dessa carreira, criado pelo decreto-lei n. 3.412. de
18 de julho de 1941.

Jairo Alves de Barros do cargo da classe F da carreira de Escri..Vão, do Quadro VIII do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,

Ganimo VÁBOas

Carlos de Souza Duarte

(N. 11.739 -- 9-9-41 -- 8647)

•	 de outubro de 1939:
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ao cargo da classe O des.sa carreira, vago em virtude da promoção
de Arí do Prado Couto.

Moisés de Almeida e Albuquerque do cargo da classe E cki car-
reira de Oficial, do Quadro VIII do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, ao cargo da classe L dessa carreira, criado pelo decreto-
lei n. 3.112, de 18 de julho de 1941,

João Pereira de Aguiar Junior do cargo da classe O da carreira
de Oficial ; do Quadro VIII do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, ao cargo da classe H dessa carreira, criado pelo decreto-lei nú-
mero 3.442, de 18 de julho de 1941.

Domingos José do Sant- Ana do , cargo da classe D da carreira do
Servente. do Quadro VIII do Ministério da Justiça e Negócios Iate-.
r 01' ao cargo da classe E dessa carreira, criado pelo decreto-lei
n. 3.442, de 18 de julho de MI.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE

De acordo com o art. 46 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Aspino Guimarães de Almeida do cargo da classe II da carreira
de Escr!vão, do Quadro VIII do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, ao cargo da classe I dessa carreira, criado pelo decreto-lei
n. 3.442, de 18 de julho de 1941.

Enrico Castelo Branco do cargo da classe G da carreira de Es-
crivão, do Quadro VIII do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Aspino Guimarães de Almeida.

Antonio Alves Sobrinho do cargo da classe F da carreira do Es-
crivão, cio Quadro VIII do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
n cargo da classe G dessa carreira, vago em,virtude da promoção de

Elude° Castelo Branco.
Antonio Narega Furtado clo cargo da classe I da carreira de Ofi-

cial, do Quadro VIII do Ministério da Justiça e Negócihs Interiores,
ao cargo da classe J dessa carreira, criado pelo decreto-lei. número
3.1 .12, de 18 de julho de 1941.

Otávio Moreira de Menezes do cargo da classe O da carreira dá
Oficial. do Quadro VIII do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, ao cargo da classe H dessa carreira, criado pelo decreto-lei nú-
mero 3.442, de 18 de julho de 1941.

DECRETOS DE 9 DE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DÀ REPCBLICA RESOLVE

NOMEAR:	 -
De acordo com o art. 1.° do decreto-lei n. 145, de 29 de

dezembro de 1937:
C l ovis Lobato Vale. ocupante do cargo da classe G da carreira cio

Escriturário do Quadro II cio Ministério da Justiça e Negócios Inte-
rb,re, para exercer o cargo da classe H da carreira de Oficial Admi-
nish ativo do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da pro-
moção de Silvio da Silva Soares. à vista da Classificação obtida na
prova a que se submeteu.

COMUTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75, letra "r
da Constituição Federal:

X vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
da Paraiba e atendendo a que o sentenciado Francisco Zacarias da
Naroga já cumpriu mais de 3 anos da pena de 8 anos e 2 meses de
prisáo simples, grau máximo dos arts. 356 e 358, combinado com o
art. 60. 2.° e 409, todos da Consolidação das Leis Penais, imposta
polo Tribunal de Apelação do referido Estado, a referida Pena para
3 anos, .1 mês e 10 dias de prisão simples, grau mínimo do art. 356,
combinado com o art. 409 da citada Consolidação.

À vista do parecer favoravel rio Conselho Penitenciário do Estado
de Pernambuco o atendendo a que o sentenciado Manoel José da Silva
já cumpriu 5 anos da pena de 17 anos e G meses de prisão simples,
grau médio do art. 291.,6 2.0, con-rbinado com o art. 409 da Consoli-
(tacão rias Leis Penais, imposta pelo Tribunal do-0uri da comarca de
Escada, no referido Estado, a referida pena para 7 anos de prisão
simples, grau mínimo do dispositivo citado, combinado com o art. 409
da mencionada Consolidação.

À vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Estado
da Paraiba e atendendo a que o sentenciado Dion Amorim de 01 i-

"Ve. Ea já cumpriu cerca de 1 ano e meio da pena de 4 anos e 1 mês
de prisão com trabalho, grau médio do art. 268, combinado com os
arts. § 1.0. 49 e 276, da Consolidação das Leis Penais, imposta
pelas Justiças. do mesmo Estado. a referida pena para 1 ano e 3 meses
de prisão, grau mínimo dos citados dispositivos.

DECLARAR :

Na conformidade do art. 3 0, letra "b", do decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1938:

À vista da comunicacão do Ministério da Guerra, em aviso n. 144,
de 13 de outubro de 1939, Fiorentino Henrique Scur, religioso . pro-

fosso da Congregação dos Parires Passionistas de Curitiba, Estado do
Paraná, alistado e sorteado para o serviço militar pela 6.a Circuns-
crição de Recrutamento no município de Flores da Cunha, Estado do
Rio Grande do Sul, nascido a 17 de outubro de 1918 no município de
Flores da Cunha, Estado do Rio Grande do Sul, filho de Vitorio Seur
e de Amabile Pas-iani, residente em Curitiba. Estado do Paraná, perdeu
os direitos políticos de cidadão brasileiro pela isenção do serviço mi-
litar, obtida por motivo de convicção religiosa.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 9 DE SETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

EXON FIXAR :

Raul Cordeiro do cargo da classe. D da carreira de Motorista
do Quadro Suplementar do Miniaério da Educação o Saude, que
ocupa interinamente, por ter sido nomeado para o cargo de zelador
da Secretaria Geral de Sande e Assistência da Prefeitura do Dis-
trito Federal.

DEM ITIR :

De acordo cora o art. 238, item III, do decreto-lei mi-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 24.421, do 1941,
da Secretaria de Estado da Educação e Sande, (landim) Alves de
Oliveira do cargo da classe da carreira de Zolador, do Quadro Sti-
plemeutar do Ministério da Educação e Saudo.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 190, item 1, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 34.676, do 1911,
da Secretaria de Estado . da Educação o Saude, Herculano Salgado
de Melo no cargo da classe D da carreira de Inspetor de Alunos, do
Quadro Permanente do Ministério .da Educação e Sande.

De acordo com o art. 196, item 11, do decreto-lei nn-
r-ero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 35.099, do 1911,
da Secretaria cio Estado da Educação e Saude, Joaquim Antonio de
Araujo no carge de professor, padrão G, da Secção de Fabrico de
Calçado do Liceu Industrial de Alaginis, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e saude.•

DESIGNAR :

De acordo com o art. 86, do decreto-lei n. 1.713, do
28 de outubro de 1930;

'Raul Moreira da Silva, ocupanto do cargo professor catedrá-
tico, padrão M, do Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saude, para exercer a função de Diretor da Faculdade de Medicina
de Porto Alegre, do mesmo Quadro e Ministério.

NO:NIEA11:

'De acordo com o art. 14, item, 111, letra "b", combi-
nado com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, do.
28 de outubro de 1939:

José Lacerda de Araujo Feio , para exercer, interinamente, o
cargo da classe J da- carreira do Naturalista, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saude, vago em virtude da exoneração
de Roger Pierre Hyppolite Arlé.

•Paula Parreiras Horta Laclette para exercer, interinamente, o
cargo da classe J da carreira de Naturalista, do Quadro Pernumento
do Ministério da Educação e Sande, vago em virtude da promoção
de Raimundo Lopes da Cunha.

De acordo com o art. 14, item 1, do decreto-lei nit:-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Ramudo de Moura Rego para exercer o cargo de professor,
padrão O, do Curso de Desenho do Liceu Industrial do Piauí, do
•Quadro Permanente do Ministerio • da Educação e Saude, que ocupa
interinamente.

Onezinda de Castro Veloso.. para exercer o cargo de professor,
padrão G, do Curso Primário do Liceu Industrial do Piauí, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Educação e Saude, que ocupa in-
terinamente.
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Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 7 DE SETEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONFERIR:

-Na qualidade de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras e nos ter-
mos do decreto n. 22.610, de 4 de abril de 1933:

O grau do Oficial da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul ao te-
nente coronel Raul J. Solã,. adido de aeronáutica à Embaixada Ar-
gentina.

O grau de Oficial da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul ao se-
nhor Eduardo Arnulphi, secretário privado do ministro da Guerra
da República Argentina.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 30 DE AGOSTO DE 1941'

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo cont o artigo 47, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

José Monteiro do Andrade, do cargo da classe D, da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo
da classe E, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do res-
pectivo titular. Francisco da Costa Nunes.

José Pereira da Silva, do cargo da classe C, da carreira de Ser-
vente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da
classe D, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do respec-
tivo titular, Israel Garcia de Brito.

Domingos Fernandes, do cargo da classe C, da carreira cia Serven-
te, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da clas-
se D, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do respectivo
titular, Virgílio . Barbosa da Silva.,

Alvaro de Alencar, do cargo da classe C, da carreira de Servente,
do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da classe
D, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do respectivo ti-
tular, Antonio Gomes de Oliveira.

Samuel Xavier da Cunha, do cargo da classe B, da carreira do
Servente, do Quadro Suplementar, clo Ministério da Guerra, ao cargo
da classe C, dessa carreira, vago em virtude do falecimento do res-
pectivo titular, Benedito José de Azevedo.

Francisco da Silva, do cargo da classe B, da carreira de Serven-
te, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da clas-
se C, dessa carreira, vago em virtude da promoção do respectivo titu-
lar, Domingos Fernandes.

Augusto Pereira da Luz, do cargo da classe B, da carreira de Ser-
vente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da
classe C, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do respec-
tivo titular. Cândido de Oliveira.

Libinio Vjeira, cio cargo da classe B, da carreira de Servente, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da classe G,
dessa carreira, vago em virtude da promoção do respectivo titular,
Vicente Ferreira da Costa.

Ile,nrique de Souza, do cargo da classe B, da carreira de Serven-
te, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da clas-
se C, dessa carreira, vago em virtude do falecimento do respectivo ti-
tular, Pedro Soares da Silva.

Sebastião Ferreira Dias, do cargo da classe B, da carreira de Ser-
vente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da
classe C, dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do respec-
tivo titular, Francisco Evangelista.

Alípio Cordeiro de Brito, do cargo da classe II, da carreira de Ser-
vente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da
classe O. dessa carreira, vago em 'virtude da demissão do respectivo
titular, Antônio Andrade'.	 _

João Costa Nobre, do cargo da classe B, da carreira .11e Servente,
do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, ao cargo da classe
C, dessa carreira, vago em virtude da promoção do respectivo titular,
Luiz Leite Sodré. •

PROMoVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com a art. 46, do decreto-lei n. 1.713, de 28de outubro de 1939:
José Cícero Dantas, do cargo da classe C, da carreira de Servente,'

do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, ao cargo da classe D
dessa carreira, vago em virtude da promoção do res pectivo titular;José Monteiro de Andrade.

Vicente Ferreira da Costa, do cargo da classe C, da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, ao cargo
da classe D dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do
respectivo titular, Nelson Lago Diniz Junqueira.

Luiz Leite Sodré, do cargo da classe C, da carreira de Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, ao cargo da classe D
dessa carreira, vago em virtude do falecimento do respectivo titular,
Joaquim Moreira da Rocha.

Cláudio Oviedo, do cargo da classe B, da carreira de Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, ao cargo da classe C
dessa carreira, vago em virtude da promoção do respectivo titular,.
José Pereira da Silva.

Lauro Valter de Santana, do cargo da classe B, da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, ao cargo
da classe C dessa carreira, vago em virtude da promoção do respectivo
titular, José Cícero Dantas.

Antônio Manoel Fernandes, do cargo, da classe B, da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, ao cargo
da classe C dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do
respectivo titular, José Alexandre da Luz.

João Batista, do cargo da classe B, da carreira de Servente, do
Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular,
Primo Feliciano da Silva.

João Dias Magalhães, do cargo da classe B, da carreira do Ser-
vente, do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, ao cargo da
classe C dessa carreira, vago em virtude do falecimento do respectivo
titular, Duilio D'Amico.

José Alves Mala, do cargo da classe B, da carreira de Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, ao cargo da classe O
dessa carreira, vago em virtude da promoção do respectivo titular,
Alvaro de Alencar.

Francisco Pires, do 'cargo ci.s classe B, cia carreira de Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra, ao 'cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular,
Francisco Laureano da Costa.

José Manoel Lopes, do cargo da classe B, da carreira do Servente,
do Quadro Suplementar do Ministério da Guerra. ao cargo da classe C
dessa carreira, vago em virtude da demissão do respectivo titular,
Benedito Manoel dos Santos.

Ministério da Viação e Obras Públicas 	 ztí
DECRETOS DE 39 DE AGOSTO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46, do decreto-lei n. 1.713, de e..S.8
de outubro de 1939:

Alceste Sensburg Vieira de Lemos, do cargo da classe I, da car-
reira de "Oficial Administrativo", do Quadro III — Parto perma-
nente — do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe
J, dessa carreira, vago em virtude do falecimento de Nicanor da Sil-
veira Fortes.

Mario Ruch, do cargo da classe II„ da carreira de "Oficial Admi-
nistratvo", do Quadro III — Parte- permanente — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I, dessa carreira, vago em
virtude da 'promoção de Alceste Sensburg Vieira de Lemos.

Antonio de Sá Cavalcanti, do cargo da classe II, da carreira de
"Oficial Administrativo", do Quadro III — Parte permanente — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I, dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Edgard Borborema.

• Manoel Ignacio Gomes, do cargo da classe II, da carreira de "Ma-
quinista de estrada de ferro", do extinto Quadro II do Ministério da
"Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I, dessa carreira, vago em
virtude da aposentadoria de Irineu de Godoy.

Balduino José de Barros, do cargo da classe G, da carreira de
"Maquinista de estrada de ferro", do extinto Quadro II, do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe II, dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Francisco Florêncio dos Santos.

Miguel Telles Ferreira, do cargo da classe II, da carreira do "Al-
nioxarife", do Quadro V . cio Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe I, dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal dos ocupantes dos cargos incluidos nas tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.964, do 20 de janeiro de 1941.

-- rnardo Bamberg, do cargo da classe K, da carreira de "Enge-
nheiro" do Quadro V, do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe L, dessa carreira, vago conforme consta da relação
nominal dos ocupantes dos cargo incluídos nas tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

4Q1
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Conon° Daltro de Azevedo, do cargo da classe J, da carreira de
"Engenheiro", do Quadro V, do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe R, vago conformo consta da relação nominal
dos ocupantes dos cargos incluidos nas tabelas anexas ao decreto-lei
a. 2.964, de 20 de.janeiro de 1941.

Orlando Camardelli, do cargo da clasãe .T, da carreira de "Enge-
nheiro", do Quadro V, do Ministério da Viação . o Obras Públicas, ao
cargo da classe K, dessa carreira, vago em virtude da promoção do
Carlos Carvalho.

Machiados Pamponet, do cargo da classe E, da carreira de "Es-
criturário", d.o Quadro V, do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe F, dessa carreira, vago conforme -consta da rela-
cio nominal dos ocupantes dos cargos incluidos- nas tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Ariel Marques de Oliveira, do cargo da classe E, da carreira de
"Escriturário", do Quadro V, do Ministério da Viação e Obras Pú-
lateas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago conforme consta dae
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941. 	 .

Ernesto Bittencourt Serravalle, do cargo da classe E, da carreira
(IP "Escriturário", do Quadro V, do Ministério da Viação o Obras Pú-
'dicas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.964. de 20 de janeiro de 1941.

Fabian; Leopoldo França, do cargo da classe E. da carreira de
"Escriturário", do Quadro V, do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe F, dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.964, da 20 de janeiro de 1941.

ltuy Silveira da Cruz, do cargo da classe E da carreira de "Escri-
turário", do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe F dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1911.

Manoel Simões Barbosa. do cargo da classe E da carreira de "Es-
criturário", do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe F dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Danilo dos Santos Silva, do cargo da classe E da carreira de
'Escriturário" do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
no cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da promoção de
lias:alindo Nonato Pereira.

Amando Rodrigues Seixas, do cargo da classe E da carreira de
"Esciat virado", do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
no cargo da classe F dessa carreira ., vogo em virtude da promoção de
Saan••sio Henrique Behren.s.

Alvaro Suou' Chaves, do cargo da classe E da carreira de "Escri-
- turário" do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao

-;:al cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Milffi o Avaliar Costa,

Adindo Amaria° da Rocha do cargo da classe E da carreira de
'Escriturário" do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
z i r, cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Luiz da Conceição Gouveia.

Henrique Sotero Cardoso e Silva, do cargo da classe E da carreira
de "Escriturário" cio Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Demostiirmes de Souza Sanes.

Arnaldo Celestino, do cargo da classe D da carreira de "Escri-
turário" 'do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe E dessa carreira., vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Salomão José da Silva, do cargo da classe D da carreira de "Es-
criturário", do Quadro v do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta tias tabelas
anexas ao Oecreto-lei n. 2.904, de 20 de janeiro de 1941.

João Waldemar Ribeiro dos Santos, do cargo da classe D da car-
reira de "Escriturário" do Quadro V do Ministério da Viação e Obras
Públicas. ao cargo da classe E dessa carreira, vago conformo consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro do 1941.

Aureo de Mello Gomes, do cargo da classe D da carreira de "Es-
-#w"crituaário". do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,

ao cargo tia classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Joaquim Muricy Sobrinho, dc• cargo da classe D da carreira de
"Escriturário", do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei ri. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

José Leonardo dos Santos, do cargo da classe D da carreira de
"Escriturário", do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das taberna
anexas ao decreto-lei ri. 2.964, do 20 de janeiro de 1941.

Natanael de Souza, do cargo da classe D da carreira de "Escri-
turário", do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964. de 20 de janeiro de 1941.

Oséas Pimentel, do cargo da classe D da carreira do "Escritu-
rário", do Quadro V do Ministério da Viação o Obras Públicas, ao car-
go da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei ri. 2.964, de 20 do janeiro de 1941.

Aurelio Siqueira Santos, do cargo da classe D da carreira do Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Viação o Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conformo consta das ta-
belas . anexas ao decreto-lei n. 2.964, do 20 de janeiro de 1941.

Mario Conceição, do cargo da classe D da carreira de Escritu-
rário, do Quadro V do Ministério da Viação o Obras Públicas, ao cargo
da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 2.934, de 20 de janeiro de 1941.

Vicente Agenor Afonso Nogueira, do cargo da classe D da car-
reira de Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vagp conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.961, do 20 de janeiro de 1941a

Aureliano Gama do Alcantara Filho, do cargo da classe D
carreira de Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago conformo
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro
do 1941.

Oscar Borges Nogueira, do cargo da clame D da carreira de Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro de 1941.

Bernardo Luiz Moreira, do cargo da classe D da carreira de Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.	 •

Alvaro da Silva Lima, do cargo da classe D da carreira de E,s-
oriturário, do Quadro V d6 Ministério cia Viação o Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Francisca Duarte Perrone, do cargo da classe D da carreira do Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

José Cupertino de Freitas, do cargo da classe D da carreira de Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei ri. 2.964, de 20 de janeiro de 1911.

Manoel Geraldo de Santana, do cargo da classe D da carreira de
Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação o Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Alcebiades Pamponet.

Benigno de Souza Rego, do cargo da classe D da carreira do
Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da promoção
de Anel Marques de Oliveira.

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acordo cora o art. 47 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Elpidio Brandão de Lemos, do cargo da classe I da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro III — Parte Permanente — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe J dessa
carreira, vago em virtude da aposentadoria de João de Baixas Fil-
guelras.

Antonio José Ferreira, do cargo da classe H da carreira do Ofi-
cial Administrativo do Quadro III — Parte Permanente — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa car-
reira, vago em virtude da promoção de Elpidio Brandão de Lemos.

Francisco Florencio dos Santos, do cargo da classe II da carreira
do Maquinista de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe I dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de Octaviano Alves Moreira.

Geraldo Marques da Costa, do cargo da' classe G da carreira de
Maquinista de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Manoel Ignacio Gomes,

Domingos Gonçalves Braga, do cargo da classe G da carreira de
Maquinista de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Mlnistério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe II dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de José Felizardo.

José Thomaz Monteiro da Silva, do cargo da classe D da carreira
de Guarda-fios do Quadro III — Parte suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Braz Valente.
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Rossini Vieira Conde, do cargo da classe la da carreira de Guarda-
fios, do Quadro III - Parte suplementar - do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe E dessa carreira, vago em vir-
tude do falecimento de Francisco Xavier dos Santos Pacheco Junior.

Euzebio José Telles, do cargo da classe K da carreira de Oficial
Administrativo do Quadro V do Ministério da Viaçáo e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe L dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Carlos Carvalho, do cargo da classe K da carreira de Engenheiro
do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe L dessa carreira, vago conforme consta da relação nominal dos
ocupantes dos cargos incluidos nas tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.961, de 20 de janeiro de 1941.

Eduardo Sá Pereira da Silva Moreira, do cargo da classe J da
carreira de Engenheiro do Quadra V do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Bernardo Bamberg.

Rayinundo Nonato Pereira, do cargo da classe F da carreira de
Escriturário do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.934, de 20 de janeiro de 1941.

Manoel Domingues Gomes, do cargo da classe F da carreira de
Escriturário do Quadro V„ do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Synesio Henrique Behrens, do cargo da classe F da carreira de
Escriturário do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Authberto Vergasta de Jesus, do cargo da classe F da carreira
do Escriturário do Quadro V db Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Adaucto Avellar Costa, do cargo da classe F da carreira de Es-
criturário do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.904, de 20 de janeiro de 1941.

Edmundo Argollo Ferrão, do cargo da classe F da carreira de
Escriturário do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe O dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Luiz da Conceição •Gouveia, do cargo da classe 1? da carreira de
Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe C4 dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei a. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

José Lopes da Silva Freire Junior, do carge da classe F da car-
reira de Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.964, do 20 de janeiro de 1941.

Demosthenes de Souza Salles, do cargo da classe F da carreira
de Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro de 1941.

Affonso Barros de Azevedo do cargo da classe F da carreira de
Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao carga da classe G dessa carreira, vago conforme consta das tabe-
las anexas ao decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro de 1941.

Jaime Nicolau da Silveira do cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação o Obras Públicas,
no cargo da classe F dessa carreira, vago conforme consta da rela-
ção nominal dos ocupantes dos cargos incluidos nas tabelas anexas
ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Armando Casar Salgado do cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro V do .Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabe-
las anexas ao decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro de 1941.

Manoel Gonçalves Cardina do cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas',
ao cargo da classe F dessa carreira, vago conforme consta das tabe-
las anexas no decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Edgard Santos Souza do cargo da classe E da carreira, de Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Virção e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa-carreira, vago conforme conta das tabe-
las anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

João Ribeiro da Silva Lopes do cargo da clas.se E da carreira de
Escriturário, do. Quadro V do /vIinistério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe F dessa carreira, vago conforme consta das tabe-
las anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Graciliano Telles de Menezes do cargo da classe E da carreira
do Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Raul Botelho de Seixas do cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,

ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtiede da promoçã.o de
Manoel Domingues Gomes.

Raul Miranda .Martinelli do cargo da elasae Fe da carreira de Es-
criturário, dó Quadro V sio Ministério da -Viação e Obras Públicas
ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da promoção dl
Authberto Vergasta de Jesus.

José cie Carvalho Mascarenhas do cargo da classe E da earreire
de Escriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao -cargo da classe F dessa carreira, rago em virtude da pro-
moção de Edmundo Argolio Ferrão.

Bonifacio Brito de Lima do cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude dt promoção dr
José Lopes da Silva Freire Junior. 

Alberto Seixas do cargo da classe E da carreira de Escriturário,
do Quadro V do Ministéria da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe F dessa carreira, vago em virtude da promoção do Alfonso
Barros de Azevedo..

•
Deirval José SpinoLa do cargo da classe D da carreira de Escri-

turário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Mario Siqueira Santos do cargo da classe D da carreira de Escri-
turário, do Quadro V do Ministerio da Viaçoit e Obras Públicas, ao
cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Clarita Canejo de Araujo do carga da classe D da carreira de Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Viação o Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabe-
las anexas 4;43 decreto-lei a. 2.964, de 20 de janeiro de 1911.

AdoIpho Mesquita Von Flach, do cargo da classe D da carreira de
Escriturário, do Quadro V do Minietério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da desse E dessa cerreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.961, no 20 do janeiro de 1941.

Candido Gaudencio de Lacerda. do cargo da classe D da carreira
de Escriturário, do Quadro V do Ministarie da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

João de Oliveira Rodrigoes. do cargo da classe 1D da carreira
de Escriturário, do Quadro V do elinisférie da Viação e Obras-Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vag_ conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.904, de 20 de janeiro do 1941.

Christobole Cardoso Gomes, do cargo da classe D da carreira d..
Escriturário, de Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de jneiro de 1941. 	 •

, Ismael Bittencourt Marques, do cargo da classe D da carreira de
Escriturário, Ou Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe E dessa carreira. vage conforme consta elas tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Fernando Dias Carvalho, do cargo de classe- D da carreira de Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, no
cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Cicero José Vasconeeilos, do cargo 1a' classe D da carreira de Es-
criturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Jayme Gomes de Carvalho, do carga, da classe D da 'carreira de
Escriturário, dG Quadro Velo Ministéria ee Viação e Obras Públicas, lio
cargo da classe E dessa carreira, vago -conforme consta das tabelas
anexas r decreto-lei n. 2.964, de 20 le janeiro de 1911.

Octavia.no de Souza Greenhalg, do cargo da classe D da carreira de
Escriturário, do Quadro V do Mini.sterio da Viação e Obras Pelicas, ao
cargo da classe E -dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.9“, de 20 de janeirode 1941.

Nina Merques Paes, do cargo da classe D da carreira de Escritu-
rário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei u. 2 561, de 20 de janeiro do 1941.

Edgard Cajado, do cargo da classe ao da carreira de Escriturário,
do Quadro V do Ministério da Viação a Obras Públicas, ao cargo da
classe E dessa carreira, vago eoefoirne consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n, 2.964, de 20 de janeiro cse 1941.

Eugenio José Burgos, do cargo da classe D da carreira de Es-
criturário, do Quadro V do Ministério ela Viação e Obras Públicas,
aci cargo da classe E dessa carreira. vagc conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.9e4, de 20 de laneiro de 1941.

Antonio Nunes Moraes, do cargo da claise D da carreira de Es-
criturário do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo d aclasse E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.9e1, de 20 de janeiro de 1911.
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Emygdio Luiz de Mattos, do cargr. fia classe D da carreira de Es..
eriturário, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe E dessa carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas ao decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro de 1941.

Antunes Alves Pereira, do cargo da classe D da carreira de Es.
triturado, do Quadro V do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe E dessa carreira, vago em virtude da promoção do
Jayme Nicolau da Silveira.

DECRETOS DE 9 DE SETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE.

TRANSFERIR, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO !'

De acordo com o artigo 64, item II, combinado com o ar-
tigo 63, item 11, do decreto-lci n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

ii Guarda-fios, do Quadro III — Parte Suplementar — do Ministério da
António Leal Coimbra, do cargo da classe E, da carreira de

Viação e Obras Públicas, para o cargo da classe E, da carreira do
Mestre de Linhas do mesmo Quadro — Parte Permanente — do refe-
rido Ministério, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

NOMEAR

De acordo com o artigo 1.0 do decreto-lei n. 145, de 29
de dezembro de 1937:

Adalberta Guimarães, ocupante do cargo da classe G, da carreira
de Escriturário, do extinto Quadro II, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para exercer o cargo da classe H, da carreira de Oficial
Administrativo, do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
aposentadoria de Nicoláu- Brunetti, à vista da classificação obtida na
prova a que se submeteu.

Ari Koerner Nogueira de Oliveira, ocupante do cargo da classe G,
da carreira de Escriturário, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, para exercer o cargo da classe H, da carreira
de Oficial Administrativo do mesmo Quadro e Ministério, vago . em
virtude do falecimento de João Pedro Garnacho, à vista da classifi-
cação obtida na prova a que se submeteu.

Conselho Nacional do Petróleo
DECRETOS DE 10 DE SETEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

RECONDUZIR:

De acordo com o parágrafo único do art. 30 do de-
creto-lei n. 538, de 7 de julho de 1938:

Alaor Prata Soares, ao cargo de Membro do Conselho Nacional
do Petróleo, como repregentante das organizações de classe de. In-
dústria.

Domingos Fleury da Rocha, ao cargo de Membro do Conselho
Nacional do Petróleo, como representante do Ministério da Agri-
cultura.	 '

Erieo Delamare São Paulo, ao cargo de Membro do Conselho Na-
cional do Petróleo, como representante do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

O Capitão do Corveta Helvecio Coelho Rodrigues, ao cargo de
-Membro do Conselho Nacional do Petróleo, como representante do
Ministério da Marinha.

Ytrio Correa da Costa, ao cargo de Membro do Conselho Nacional
do Petróleo, como representante do Ministério da Fazenda.

DESIGNAR

De acordo com o art. 4P do decreto-lei n. 538, de a
de julho de 1938:

Domingos Fleury da Rocha, Membro do Conselho Nacional do
Petróleo, para exercer as funções de Vice-Presidente do mesmo
Conselho.

O Brigadeiro do Ar, Virginius de Lamare, para exercer as funções
do Membro do Conselho Nacional do Petróleo, como representante do
Ministério da Aeronáutica.

Ytrio Corrêa da Costa, Membro do Conselho Nacional do Petró-
leo, para exercer as funções de Membro da Comissão Executiva do
mesmo Conselho.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

RETIPIC.kÇa0

Diário Oficial .de 22 de agosto de 1941 — Pág. 16.576
Gratificação de Magistério

12.a linha
Onde se lê:

1.892 — ao Professor Mario Saraiva, da Escola Nacional do Quf
mica da Universidade do Brasil.

Leia-se:
1.982 — Ao Professor Mario Saraiva, da Escola Nacional de Quf-

mica da Universidade do Brasil.
13.4 linha

Onde se lê:
— o ao Professor José Augusto de Azevedo Viana, da Escola

Nacional do Minas e Metalurgia da Universidade do Brasil.
Leia-se:	 •••• •• •_•••

— e 1.985 — ao Professor José Augusto de Azevedo Viana,
da Escola Nacional de Minas e Metalurgia da Universidade do Brasil.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 7.489-41 — Rubens Santoro e Harrisõn Bezerra
— escriturários, classes 4 e O, respectivamente, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda — solicitam nivelamento de seus
vencimentos.

Despacho: — Na forma do art. 5.° da lei n. 284, de 1936, não
há equivalência entre as carreiras profissionais, devendo ser arqui-
vado o pedido, por falta de amparo legal, como salienta o S. P. F.
— Restituo ao Sr. ministro da Fazenda. — D. F., em 8-9-41. —
Luiz Simões Lopes, presidente.

CIRCULAR DF-247
A - Sua Excelência o Sr. diretor geral do Pessoal do Ministério

da Marinha — sobre a carreira de Engenheiro.
Em 10 de setembro de 1941.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
Processo n. 7.447-41 — Antonio Garcez de Moraes, por inter-

médio do procurador, solicita inscrição ao concurso de agente fiscal
do Imposto do Consumo, em Porto Alegre, alegando não o haver
feito na época própria em virtude das inundações verificadas no
Rio Grande do Sul e de outros motivos independentes da sua von-
tade.

2. Considerando, à vista do que consta do processo e confor-
me declaração expressa a fls. 4, do encarregado das inscrições em
Porto Alegre, que a inscrição só deixou de ser feita dentro do prazo,
porque faltaram selos em alguns documentos, selos esses que o in-
teressado afirma não ter encontrado na cidade devido à enchente,
esta Divisão ó de parecer que seja deferido o pedido.

D. S. do D. A. S. P., em 9 de setembro de 1941, — Murilo
Braga, diretor de Divisão. — Despacho: Deferido. — Em C-9-41.
—Luiz Simões Lopes.

Processo n. 7.266-41 — Alzira Pereira, observador meteoro-
lógico, interino, do Ministério da Agricultura, solicita seja com-
pletada a sua inscrição er-officio ao concurso para aquela car-
reira.

2. A D. S. opina pelo deferimento do pedido.
D. S. do D. A. S. P., em 9 de setembro de 1941. — Murilo

Braga, diretor de Divisão. — Despacho: Deferido. — Em 9-9-41.
— Luiz Simões Lopes.

Processo n. 7.747-41 — Maria Helena Rayol solicita inscrição
na prova para servente do Ministério da Educação e Saude.

Despacho: — Compareça a esta Divisão para efetuar a ins-
crição.

Em 10-9-41. — Murilo Braga, diretor de Divisão.
Proceso n. 7.461-41 — America Cardoso de Souza Braga, da-

tilógrafo, classe G, do Quadro I do Ministério da Justiça o Negó-
cios Interiores, solicita transferência para a carreira do Arquivista,
do mesmo Quadro e Ministério.

2. Apreciado, pela D. F. o aspecto legal do pedido, conformo
parecer do 4 do corrente, o processó veiu a esta Divisão para que
estabelecesse as provas de habilitação indispensaveis à transferên-
cia pleiteada.

3. Nestas condições, a D. S. opina por que se aplique, no caso,
o mesmo conjunto de provas do concurso de arquivista do qualquer
Ministério, conforme publicação feita no Diário Oficial de 20 de
fevereiro do corrente ano.

D. S. do D. A. S. P., em 10 de setembro de 1911. — Murilo
Braga, diretor de Divisão. — Despacho: Aprovado. — Em 10-9-41.

Luiz Simões Lopes.



DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Divisai° de Cinema e Teatrci

Relação dos filmes censurados no Período do 16 a 31 do agosto
do 1941.

1.0 - Palco da Vida (Der Vorhang Faelt) - Drama. Univers=
Filin. - Alemanha. 2.673 metros. - Aprovado. Im-
próprio para crianças até 10 anos.

2.0 - Reportar da tela n. 19 - Jornal. Sonofilms S/A. Brasil.
130 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

3•0 - Façanhas de cavalo (Akatsuki ni inuru) - Drama. Shotiku
Ojuna - Japão. 2.726 metros. - Aprovado.

4.0 - Guanabara Jornal n. 57. Guanabara Filme. Brasil. 115 me-
tros. - Aprovado - Boa qualidade.

5.0 - Cine Jornal Brasileiro (Vol II n. 52) - Departamento de
Imprensa e Propaganda - Brasil. 306 metros. - Apro-
vado - Boa qualidade.

6.0 - Cine Jornal Brasileiro (Vol II n. 55) - Departamento de
Imprensa e Propaganda - Brasil. 255 metros ,. - Apro-
vado - Boa qualidade..

70 - A Cidade que nunca dorme (Reaching for Lhe Sua) - Tral-
Ier. Paramount Pictures U.S.A. 60 melros. - Aprovado.

8.° - A Cidade que nunca dorme (Reaching for lhe Sua) - Drama.
Paramount Pictures U.S.A. , 2.452 metros.	 Apro-
vado - Sofreu corte.

O Homem que se perdeu filhe Man Who hist himself) -
Drama - Universal Pictures Company, Inc. - U.S.A.
2.007 melros. - AproVado.

10.0 - O Trio da má solto (Socai( Snoop Snitch ia Triplo Troubie)
- Desenho. Paramotnit Tictures U.S.A. 176 melros.
- Aprovado.

11.0 - Zero - o cão de caça. (Zero Lhe 	 -
ramount Pictures	 - 178 metros

12P	 Piratas. à cavalo (Pirates .ou.. llorspack) -
mount Pietures U.S.A. - 81 metros..-

•30 - Piratas à cavalo (Pirates on Horseback) -
mount Pictures U.S.A. - 1.912 metros
Impróprio para crianças até 10. anos, ..

A Milionária e o Garçon (Public Deb ri. 1)
th Century-Fox Film Corp..	 -
- Aprovado.

eine Jornal Brasileiro (Vol II	 Departamento
de Imprensa o propaganda - Brasil. 218 metros. -
Aprovado -Boa qualidade.	 •

Cine Jornal Brasileiro (vol II	 N. 54)	 Departamento de
Imprensa o Propaganda - Brasil. 246 metros. - Apro-
vado -- Boa qualidade..	• 	 .

Fantasia (Fantasia) - Desenho. Watt Disney Prod. U.S.A.
2.656 metros. - Aprovado.

Comando Negro (Dark Command) - Trailer..Republic
res U.S.A. 65 metros. - Aprovado.

Os Tambores de Fú -Manchn (Drums of -
Trailer - Republic Pictures U.S.A. 95.metros. - Apro-
vado.

20.0 - Fugitivos do Terros (Tua Faces West) - • Trailer. Itapu-
Mio Pictures . U.S.A. 49 metros. - Aprovado.

21.° - Não hasta ser mãe - Trailer. Panamericana- do México. 96
metros. - Aprovado.

22P - Janosik (Janosik) - Trailer. Cosmo Filmo- Tcheco-Slova-
quia. 116 metros. - Aprovado.

23.° - O Perigo das Alteras (Higii Peri)) - Short. Vitapbone Cor-.
poration U.S.A. 253 metros. - Aprovado.

24.° - Testemunha Oculta (Sleepers West) - Drama.' 20 UI Can-
tury-Fox Film Corp. U.S.A. 2.025 metros. - Apro-
vado.

25.° - Balas o Beijos (Ride on Vaquero) - Drama. 20 th Ceá-
tury-Fox Film Corp. U.S.A. 1.755 metros. - Apro-
vado. Impróprio para crianças até 10 anos.

26P - Noticias do dia n. 45x12 (News of tho day n. 45x12) -
Jornal. Metro-Goldwyn-Mayer U.S.A. 238 metros. -
Aprovado.

27.0 - 20 Th. Century-Fox Atualidades n. 23 x 08 (Fox Movietone
'News n. 23 x 98) - Jornal. 20 tu Century-Fox Fiam
-Corp. U.S.A. - Aprovado.

28.° - A Voz do Mundo n. 41 x '100/101 (Paramonnt News n. 41
7t 101) - Jornal. Paramount Pictures U.S.A. 303 me-
tros. - Aprovado.

29.° - Atualidades. Rio - 'Palha" ti. 100.101 (Palha News núme-
ro 100/101) , - Jornal. Patim News Inc. U, .S.A.. 303 me-
tros. - Aprovado.

- Atividades Bélicas da. Itália - Jornal. Instituto Naziouale
Lure-- Roma. 425 metros. Aprovado. (Sofreu corte).

___

Desenho. Pa-
. - Aprovado.
Trai ler. Para-

Aprovado.
Drama.
- Aprovado.

- Drama. 20
2..210 metros.
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31.0 - einem; Atualidades n. 18. - Jornal. Campos Filmo. Brasil.
130 metros. - Aprovado. - Boa qualidade. (Sofreu
corte.)	 •

32.0 - Comando Negro (Dark Command) - Drama. Republia P1-
atures U.S.A. 2.6060 -metros - . - Aprovado. - Impró-
prio para 'crianças até 10 aros.

93.9 - A Véz do Mundo Especial - (P.aramount News - Special) -
Jornal. Paramount Pictures U.S.A. 70 metros. - Apro- _
vado.

34.0 - Olympic Jornain. 52 - British Olympic °News. Inglaterra.
270 metros. - Aprovado.

35•0 - Reportar da Tela n. 20. - Sonofilms S.A. Brasil. 120 metros.
Aprovado - Boa qualidade.

36P	 Cinédia Jornal (Vol. 3, n. 97) .• Jornal. Cinédia 'S.A. Brasil.
138 metros, - Aprovado - Bôa qualidade.

37.0 - Ufa Jornal n. 513. (Auslandstonwoche n. 513) - Jornal.
Universum Film - Alemanha. 315 metros. - Aprovado.

38.° - Jornal Luce n. 146 - Instituto Nazionale Luce - Roma. 294
metros. - Aprovado.

39 0 - Não basta ser mãe. Drama. Panamericana do México. 2.479
metros. - Aprovado.

40P - Atualidades "O Globo U. 69" . - Jornal.' Cinédia S.A. Brasil.
14.0 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

41.0 - O Encontro "Roosevelt&Churchill" (Churchill-Roosevelt Con-
ferente) - Metro-Golwyn Mayer U.S.A. 79 metros.
Aprovado. (Sofreu corte.)

.42o - Major Barbara (Major Barbara) Trailer. Gabriel Pacal -
Inglaterra. 82 melros. - Aprovado.

43 0 - Major Barabara (Major Banhara) - Drama. Gabriel Pascal
- Inglaterra. 3 180 melros. - Aprovado.

Cindia Jornal' (Vol. 3, n. 98) - Jornal. Cinédia S. k.
140 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

45.0 - Portugal na Exposição de Paris - Short. Secretariado de Pro-
pagan(la Nacional. (Lisboa). 289 metros. - Aprovado.

46.0 - Portuga: na Exposição de Nova- York. - Short	 Secreta-
riado . de Propaganda. l..,isbca) - 258 metros. - Apro-
vado.

47 0 - Mocidade Portuguesa - Short - Secretariado de Propa.
ganda. - Nacional. Lisboa. 295 morros. 	 Aprovado,

48.0 - Segunda Viagem Triunfal - Short. Secretariado de Propa-
ganda Nacional. Lisboa - 283 metros. - Am .o\ ado.

49.0 	Agrícola - Short. Secretariado de Propaganda,
Nacional. Lisboa. 470 melros. - Aprovado.

50.0 - Aldeias Portuguesas - Sh.rt . Secretariado -de Propaganda
Nacional. Lisboa. 890 metros. - Aprovado.

5Lo	 comee,orações Centvoacias - short. Scciplariado de Pru-
- inlga nda Nacional. - Lisboa 1.990 metros. - Aprovado.

52.0 - Revolução de Maio - Short. 	 Secretariado de Propaganda Na-
cional. Lisboa. 1.000 MC1104. - Aprovado.

53•0 - ' Bairros Económicos - Short - Secretariado de Propaganda
Nacional. Lisboa. 390 metros. - Aprovado.

51.° - Gine Jornal Brasileiro (Vol. II, n. 53) - Jornal. Departa-
mento de Imprensa o Propaganda .. Brasil. 206 metros.
- Aprovado. Boa qualidade

55 0 - Cine Jornal Brasileiro (Vol. II, n. 57). Jornal. Departamento
de imprensa o Pcdpaganda. Brasil. 206 metros. -
Aprovado. Boa qualidade.

56.0 - Chie Jornal Brasileiro (Vol. II, n. 56) - Jornal. Deparla-
mento do Imprensa e Propaganda. Brasil. 225 metros.
- Aprovado. Boa qualidade	 •

570 Sublime Obsessão (Magnificent Obsession) - Trailer. Uni-
versai Pictures Como, Inc. U.S.A. - 92 metros. -
Aprovado. (Renovação do censura.)

58.0 - Sublime Obsessão (Magnificent Obsession) - Drama. Uni-
versal Pietures Comp, Inc. U.S - 3.100 melros. -
Aprovado. (Renovação do censura.)

59.0 - Contra o Rei (Glarnorous Night) - Drama. Republic Pi-
atures U.S.A. - 1.678 metros. - Aprovado - Impró-
prio para crianças até 10 anos.

60.0 - Caifiinhando nas Sombras (Footsteps ia lime Dark) - Drama.
Warner Bros Pictures Inc. U.S.A. -, 2.642 metros. -
Aprovado. Impróprio para crianças até 10 anos.

61.0 - O Velho Conselheiro (Scattergood 'Mines) - Trailer. llko-
Rádio Pictures Inc. U. S. A. 50 metro. - Aprovado.

62.° - Piloto de Arrojo - (Power Dive) - Traler. Paramount
'Mateiros TJ.S.A. - 59 metros. - Aprovado.

63.0 	Maisie na Alta Roda (Maisio was a Lady) - Trailer. Melro
-Goldwyn-Mayer U.S.A. - 58 metros. - Aprovado.

64.0 - Vitória do Dr. Kildare (Dr. Kildare's Crisis) - Trailer
Metro-Goldwyn-Mayer U.S.A. - 63 metros. - Apro-
vado.

65.° - Fúria no Céu. (Rage iii Heaven) - Trailer. Metro-Goldsvyn
-Mayer U.S.A. - 62 motr08.	 Aprovado.

66.0 - Piloto de Arrojo (Power Divo) - Drama. Paramount Pic-
tures U.S.A.	 1.020 niehros. - Aprovado,

67.° - Noticias do dia n. 46 x 12 (News of time day n. 12 x 12) Jor-
nal: Metro-Goiawyn-Mayee • - 1J . S. A. 238 metros -
Aprovado. ,

(18.0 - Mais , e na Alta feda (Maisie was a Lady)• - Drama. Metro-
oldwyn-ltlayer 11.5. A. - 2.211 m etros. - APNvado •
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69.° - Ora, Bolas! - Propaganda. Rossi - Rex Filme. - Brasil.
39 metros. - Aprovado - Fropaganda Comercial. •

70.° - Calvo e Papalvo (TaLle Television) - Comédia. Rko-Rádio
Pictures Inc U.S.A. - 527 metros. - Aprovado.

71.0 - 20 Th. Century-Fox Film Atualidades n. 23 x 100. (Foi
Movietone News n. 23 x 100) - Jornal. 20 Th. Gen:-
tury-Fox Corp. U.S.A. - 275 metros. - Aprovado.

72P - Atualidades Rko-Pathe n. 102-103 (Pathe News n. 102/103)
Jornal. Pathe News Inc. U.S.A. - 243 metros. -
Aprovado.

73.° - O Velho Conselheiro (Scattergoal Baines) - Drama. Rko-
Rádio Pictures Inc. U.S.A. - 1.928 metros. - Apro-
vado.

74 0 - Olympic Jornal n. 53. - British Olympic News (Inglaterra).
527 meros. - Aprovado.

75 0 - Segredos da Armada. (Navy Secret.$) - Drama. Morogram
Pictures U S. A . - 1.711 metros. - Aprovado.

76.° - A Voz do Mundo n. 102 x 103 - (Paramount News n. 103)
Jornal Pararnount Pictures U.S.A. - 303 metros. -
Aprovado. (Sofreu cortes).

71.° - Guanabara Jornal n. 58 - Jornal. Guanabara Filme. Brasil.
110 metros. - Aprovado.

78.0 - Cineac Atualidades n, 19. - Jornal. Campos Filme. Brasil.
130 metros. - Aprovado.

79.° - Código Convicto (Convicts Code) - Drama. Morogram
tures U.S.A. - 1.763 metros. - Aprovado.
Impróprio para crianças até 14 anos.

80P - Canhões Anti-Aéreos. (Anti-Aircraft Cannons) - Short:
Film Deparánent of Minister of Information - London.
240 metros. - Aprovado.

81.° - Uma Hora de Vida (One Hour to Live) - Trailer. Universal
Pictures Comp., Inc. U.S.A. - 40 metros. - Apro-
vado.-

82.° - O Chapéu. Fiorentino (Der Florentiner Hut) - Drama. Ter-
ra Filmkunst G.M.B.11. - Alemanha. 2.535 metros.
- Aprovado.

83.° - Atualidades 1"0 Globo n. 70" - Jornal. Cinedia S/A. Brasil.
140 metros. - Aprovado. Boa qualidade.

81.0 - O Chapéu Fiorentino (Der Florentiner Hut) - Trailer.
Terra Filmkunst G.M.B.H. - Alemanha. 74 metros.
- Aprovado.

85.0 - Manifestação Nacional a Salazar. - Secretariado de Propa-
ganda Nacional (Lisboa) 264 metros. - Aprovado.

86.0 - O Governador (Der Gouverneur) - Trailer. Terra Film-
7	 kunst G .1k1.B.11. - Alemanha. 62 metros. - Aprovado.

87.0 - Sunny (Sunny) - Trailer, Rko-Rádio Pictures Inc. U.S.A.
82 metros. - Aprovado.

88.0 - Jornal Luce o. 147 - Jornal. Instituto Nazionale Luce.
Roma. 325 metros. - Aprovado.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

Subcomissão de Abastecimento

TABELA N. 13

"(poimnirviv. 202, DE 31 DE 1n,/410 DE 1941)'

Tabela dos . preços máximos de venda em grosso e a varejo a vi-
gorar de 15 do setembro de 1941.

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

Grupo A - Gêneros, diversos

Estabelecimentos comerciais -(Armazens e outros) - "feiras-livres

Preço
comércio

em grosso

Preço	 Preço
comércio	 Feiras
a varejo	 LivresGéneros - Unidade

Açucar refinado, extra, em pacotes
inviolaveis de 1 quilo, um 	

Açamar refinado, extra, em pacotes
inviolaveis de 5 quilos, um 	

Açucar tipo I - Amorfo, refinado
de 1.a qualidade, quilo 	

A.çucar tipo 11 - Amarelo, refinado
de 2.a qualidade, quilo 	

Arroz agulha especial, quilo 	
Arroz agulha de 1 .a qualidade, quilo
Arroz agulha de 2.a qualidade, quilo
Arroz Bleu Rose especial, quilo 	

1$160	 1$300	 ,. 1$300

5$700	 6$000	 6$000

1$020	 1$100	 1$100

$900	 1$000	 1$000
1;900	 2$100	 2$000
12800	 22000	 13900
1$700	 1;900	 1$800
1$800	 2$000	 1$900
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Arroz Bleu Rose de IP qualidade,
quilo . 	 	 1$700	 1$900	 ($800

Arroqz uBillo .eu Rose de 2P qualidade,

	

1$600	 1$800	 1$700
Arroz Bleu Rose de 3P qualidade,

quilo . 	 	 1$500	 1$700	 1;600
Arroz japonês especial, quilo.- 	 12700	 1$900	 1$800
Arroz japonês de 1P qualidade, quilo 	 1$600	 1$800	 1$700
Arroz japonês de 2P qualidade, quilo	 1$500	 1$700	 1$600
Banha em latas fechadas de' 1 quilo,

uma 	 	 42700	 58200	 5$000

Banha em latas fechadas de 2
quilos, uma . 	 9$266	 103200	 9$800

-Banha em latas fechadas de i
quilos, uma 	 	 222900	 25$200	 218200

Banha em latas fechadas de 20
quilo, uma 	

Banha vendida a quilo 	 .	
90_000	 ---

5$200	 Gieln

Banha em pacotes (impermeaveia
e inviolaveis), quilo 	 	 4$580	 5$100	 4$900

Batata amarela grauda especial,
quilo . 	 	 1$100	 1$400	 1$300

Batata amerela regular, quito..., 	 $700	 1$000	 $900
Batata amarela miuda, quilo 	 	 $600	 $900	 $800
Batata branca grauda, quilo 	 .	 $900	 (moo	 noao
Batata branca regular, quilo 	 	 $700	 $900	 $800
Batata branca miuda, quilo 	 	 $500	 $700	 3:760000
Café torrado e moido "Extra",

quilo . . . 	 	 32400	 36800
Café torrado e moido - Bom, quilo 	 2$900 - 38300	 38200
Café torrado e moldo "segunda";

quilo . 	 	 28500	 22900	 28800
Carne seca especial, quilo 	 	 3$700	 48300	 i 4$100
Carne seca de 1.a qualidade, quilo 	 32500	 32900	 38800
Carne seca de 2P qualidade. quilo 	 3$300	 3$70G	 3$600
Cebola, quilo 	 	 3$500	 48100 31t0C
Coco, saco de 65 quilos, um 	 	 60$000	 ..._qu
Coco, quilo 	 	 Éln••• ,	 1$300	 1$200
Composto de gorduras, em latas fe-

chadas de 20 quilos, uma 	 	 763000	 .....	 ,.....;
Compostb do gorduras, vendido a

quilo, quilo 	 	 .--	 41400	 1--
Farinha de mandioca "Extra",

quilo . 	 	 $560	 /$800	 $700
Farinha de mandioca "Especial",

quilo . 	 	 $520	 $700	 $600
Farinha de mandioca "Fina", quilo	 $500	 $600	 $600
Farinha de mandioca, "Grossa", de

2.a, quilo . 	 	 ;380	 $500	 $500
Feijão , preto (Uberabinha), quilo	 1$000	 1$200	 ($100
Feijão preto, novo ou brunido,

1$000quilo . 	 	 $900	 /$100
Feijão preto, bom, quilo 	 	 $800	 1$000	 $900
Fubá de milho "Extra Fino", quilo	 $600	 $800
Manteiga salgada "Extra", quilo.. 	 98200	 108800	 10E000
Manteiga salgada "Extra", 250 gs. 	 22400	 2$800	 2$700
Manteiga salgada de 1.a qualidade,

quilo

	

82000	 9$400	 9$000. 	
Manteiga salgada de 2.a qualidade,

quilo . 	 	 78200	 8$l00	 8$000
Massas alimentícias - amarelas,

quilo . 	 	 /$900	 2$200	 28100
Massas limentícias - brancas,

quilo .
	

1$600	 18900	 1$800
Milho mesclado, quilo 	 	 $360	 $500 $500

	$450 	 $600Milho vermelho, quilo 	 	 $600
Óleo de algodão comestivel, em la-

tas fechadas de 1 quilo, uma 	 	 32300	 3$700	 38600
óleo de algodão comestivel, em la-

tas fechadas, 10 quilos, uma 	 	 308000	 33$000	 328000
Sal rnoido em saquinhos de 1 quilo,

um . 	 	 $130	 $600 $600
Sal moido em saquinhos de 2 qui-

los, um 	

	

$800	 1$000 1$000
gal refinado em saquinhos do 1

quilo, um 	 	 $880	 1$000	 1$000
Sal refinado em saquinhos de 2

quilos, um 	 	 12540	 1$800	 1$800
Lombo de porco salgado, quilo 	 	 3$000	 32400	 3$300
Toucinho com sal, quilo 	 	 31600	 4$000

3Toucinho salgado, quilo 	 	 4$000	 42600	 4:9N500
Toucinho de fumeiro, quilo 	 	 48500	 52000	 42900
Ovos de 1.a tipo A, duzia 	 	 32400	 42100
Ovos do 1.a tipo B, duzia 	 	 3$200	 38900
Ovos de 2P tipo A, (luzia 	 	 28400	 28900	 233$82876000000
Ovos de 2.a tipo 11, (luzia 	 	 2$400	 28900	 22700

NOTA - Os preços para batata e cebola compreendem os artigom
nacionais e estrangeiros.

Preço	 Preço	 Preço
Gêneros - Unidade	 . comércio comércio	 Feiras

em grosso a varejo	 Livres
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CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO

154.a SESSÃO ORDINÁRIA (4 DE SETEMBR0 DE 1941)

Realizando a centésima-quinquagésima-quarta sessão ordinária,
reuniu-se o Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidência do Sr.
general Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conselheiro Dr. Fleury da
Rocha, Dr. Yttrio Corrêa da Costa, major Antonio Bastos, comandan-
te Helvécio Coelho Rodrigues, Dr. Erico de Lamare São Paulo, Dr.
Alaor Prata Soares e Dr. Ernesto Lopes da Fonseca Costa, deixando
de comparecer o Dr. João Daudt de Oliveira.

O Conselho tomou as seguintes deliberações':
a) Olimpio Galdino de Souza requereu autorização para pesqui-

sar petróleo e gases naturais em uma área de 2.600 hectares, situa-
da no município de Cascavel, Estado do Ceará.

O plenário opinou no sentido de ser dada a autorização indi-
vidualmente ao interessado.

b) Sociedade Knowles & Foster para o Brasil Ltda., The Great
Western of Brazil Railway Co. Ltd., Companhia Mecânica e Impor-
tadora de São Paulo, Atlantie Refining Co. of Brazil t A. Avelino,
Daggett & Ramsdell, Paul J. Christoph Co., S.A. Moinhe da Baía,
Destilaria Riograndense do Petróleo S.A., indústrias Químicas Bra-
sileiras "Duperial"

'
 S.A., Departamento Federal de Compraz, Com-

panhia Comissária Importadora e Exportadora, Estrada de Ferro So-
rocabana, J. Mesquita Filho, Exportadora de Produtos Brasileiros,
S.A. e Estrada de Ferro Araraquara requereram autorização para
Importar derivados de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

CONSELHO DE IMIGRACÃO E COLONIZAÇÃO
ATA DA 181.6 SESSÃO EM 13 DE AGOSTO DE 1941

Em seguindo, o Conselheiro Duphe Pinheiro Machado, apresentou
estatísticas de entrada de estrangeiros no Brasil durante o primeiro
semestre do ano corrente. Nesse período entraram 13.181 estrangeiros,
sendo 7.671 permanentes e 4.643 temporários. Alem destes entra-
ram nos seis primeiros meses deste ano 832 estrangeiros portadores
de vistos diplomáticos. Dos permanentes, 1.167 eram possuidores de
licença de retorno. Os temporários discriminam-se da seguinte ma-
neira: 3.645 de acordo com o art. 25. letra a, do decreto n. 3.010, de
20 de agosto de 1938; 696 de acordo com o referido artigo. letra G: e
302 de acordo com a letra c do mesmo artigo. Há ainda a notar 35 tu-
ristas, nacionais dos Estados americanos, sendo 23 paraguaios, 8 ar-
gentinos e 4 uruguaios. Dentre os permanente aqui chegados neste ca-
reter pela primeira vez, destacam-se: portugueses 3.644; japoneses
1.137; alemãs 397; norte-americanos 257; poloneses 224; apátridas
39. Dentre os possuidores de licença do retorno, notam-se principal-
mente; portugueses 329; norte-americanos 163; japoneses 109; argen-
tinos 82; apátridas 15. Os contingentes mais avultados de temporários
foram fornecidos pelos norte-americanos, com 1.387 entradas segun-
do a letra a do art. 25 do já citado decreto n. 3.010; 255 segundo a
letra b e 151 segundo a letra c. Seguiram-se-lhes os argentinos, res-
pectivamente com 850, 110 e 40 entradas; os uruguaios, com 229, 40
e 12 entradas; e os portugueses, com 129, 9 e 2 entradas. Como tem-
porários entraram 13 apátridas.

No mesmo periodo somam do Brasil 8.066 estrangeiros destacan-
do-se neste total: norte-americanos 2.009, argentinos 1.605; portu-
gueses 1.183; japoneses 503; ingleses 343; alemães 283; espanhóis
268; franceses 251; poloneses 182; uruguaios 153; paraguaios 124;
tchecoslovacos 105; apátridas 41.

Finalmente, o senhor Roberto Groba, observador do Amazonas e
Pará, ofereceu à biblioteca do Conselho exemplares de decretos que
regulamentam o serviço de terras no último desses Estados.

Antes de encerrar a sessão, o senhor Presidente apresentou aos
Conselheiros o último numero da "Revista de Imigração e Colonização",
correspondente aos meses de abril e julho do corrente ano, o qual será
oportunamente distribuido a quantos que se interessem cai receber
essa publicação do Conselho.

A sessão foi encerrada às 19 e meia horas.
Rio de Janeiro. em 13 de agosto de 1941. — O Presidente, Antonio

Comino de Oliveira.
Pelo Chefe da Secretaria — Mauricio Wellisch.

•n•••nn

João Nunes Perdigão — Em virtuds da Resolução n. 62 do Con-
selho de Imigs.ação e Colonisação, o assunto é da alçada do Serviço
de Registo de Estrangeiros ao qual o in'mressado se deve dirigir.

Aos treze dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e
quarenta e um, às dezessete horas, na sala do Ministério das Rela-
ções Exteriores em que se realizam as sessões do Conselho de Imi-
gração e Colonização, presentes os senhores Conselheiros Ministro
Antonio Camillo de Oliveira, capitão de fragata Attila Monteiro
Aché, major Aristoteles de Lima Camara. ,Dulphe Pinheiro Machado
e Ernani Reis, respectivamente, presidente e membros do Conselho,
foi pelo Sr. presidente declaradaa berta a 181. a sessão. Estiveram,
Igualmente, presentes os Srs. Antonio Pedro de Andrade Muller.
Francisco de Paula Assis Figueiredo e Roberto Groba, observadores
dos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Amazonas e Pará.

Aprovada a ata da sessão anterior, passou-se ao exame do ex-
pediente, sendo determinadas as providências necessárias.

Na ordem do dia, o Conselheiro Ernani Reis submeteu ao Con-
selho uma resolução niterpretativa da validade do visto aposto
pelas autoridades consulares brasileiras no exterior nos passaportes
de estrangeiros que se destinam ao Brasil. Essa resolução, que foi
aprovada, é do seguinte teor:

RESOLUÇÃO N. 88

O Conselho de Imigração e Colonização
Considerando o disposto na legislação vigente:
Considerando que as circunstâncias atuais exigem uma per-

feita fiscalização da entrada de estrangeiros no território na-
cional; e

Para que tenha exato cumprimento a decisão exarado no ex-
pediente 08/832, de 12 do mês corrente, do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, pelo Senhor Presidente da República,

Resolve:

I — O visto concedido para a entrada no território nacional deve
estar válido no momento em que o portador inicia, fora do Brasil, a
viagem continua para um determinado ponto de chegada no Brasil.
Entende-se por continua a-viagem feita pelo último meio de transpor-
te usado pelo viajante para alcançar o território trasileiro.

II — Não serão visadas pelas autoridades brasileiras no exterior
listas de passageiros de que constem portadores de vistos caducos de
acordo com o item precedente.

Rio de Janeiro. em 13 de agosto de 1941. — Antonio Camillo de
Oliveira, presidente. — Capitão de fragata Attila Monteiro Aché. —
Major Aristoteles de Lima Camara. — Duphe Pinheiro Machado. — Er-
Rani Reis.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
EXPEDIENTE DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EFICIÊNCIA

Processo n. 17.578-41 — Alberto de Almeida Santos, em reque-
rimento de 27 de agosto, dirigido ao presidente da C.E.J., solicita
a "revisão e consequente retificação" da classificação da classe "D"
da carreira de Servente, do Quadro I, deste Ministério, pelos motivos
expostos no aludido requerimento.

Despacho: A publicação a que alude o requerente refere-se à
classificação por merecimento, não influindo nesta a antiguidade de
classe ou o tempo de serviço público. Assim sendo, nada há a reti-
ficar. — B. Q. Barros Jr., presidente da C.E.J.

Diretoria da Justiça e do Interior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 4.988, no 30 DE AGOSTO DE 4941

O Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, em nome
do Presidente da República:

Resolve, na conformidade do art. 164 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938, e de acordo com
a proposta do respectivo Comandante, transferir na Policia Militar
do Distrito Federal:

Do cargo de comandante da 2.a companhia do 5.0 Batalhão de
Infantaria, para o de ajudante do mesmo corpo, o Capitão Ernesto
Nunes Aivarez;

Do cargo de ajudante do 5.0 Batalhão de Infantaria para o de
comandante da 4.6 companhia do citado corpo o Capitão Bernardo
de Souza Neves;

Do cargo de comandante da 4.6 companhia do 5.0 Batalhão de In-
fantaria para o da 4.6 companhia do 2.0 Batalhão de Infantaria, o Ca-
pitão José Dias de Azevedo; e

Do cargo de comandante da La companhia do 2.0 Batalhão de
Infantaria para o da 2.a companhia do 5.0 Batalhão de Infantaria o
Capitão Valter Rodrigues Teixeira.
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Requerimentos despachados:
Joaquim Cruz, cabo de esquadra graduado do Corpo de Bombei-

ros do Dlstrito Federal, solicitando averbação do tempo de serviço
prestado no Exarcito -Nacional. —Deferido.

Mário Fidalgo, solicitando providências e amparo para sua rá-
pida inscrição no quadro da Ordem dos Advogados desta Capital.
Dirija-se, querendo, ao Conselho Superior da Ordem dos Advogados.
(Proe n. 0.327-41).

Ministério da Educação e Saude

Divisão do Pessoal

Fica rescindido, a pedido, e a partir de 16 de julho último, na
conformidade do despacho do Sr. ministro, exarado no processo nú-
mero 38.159-41, o contrato celebrado entre este Ministério e o se-
nhor Erich Edmunci Raitt Church para o desempenho da função do
professor assistente da cadeira de "negue e literatura inglesas" da
Faculdade Nacional de. Filosofia.

2. O referido contrato assinado pelas partes contratantes aos 13
de novembro de 1940, foi registado pelo Tribunal de . Contas aos 26 dos
mesmos mês e ano.

3. Sua vigência no exercício de 1941, ocorreu em consequência
de disposição contida na cláusula sexta, que previu a respectiva pror-
rogação, tendo sido esse ato publicado no Diário Oficial de 7 de janeiro
de 1941, págs. 309.

••nn••n.

Conselho Nacional de Educação

ATA DA 9." sESSÃO DA 2." REUNIÃO ORDINÁRIA DE 194i
Aos cinco dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-

renta o um, nesta cidade do Rio de Janeiro, no, edifício "Ouvidor",
sob a presidência do Sr. conselheiro Geeário de Andrade, tendo como
secretárlo o Sr. Francisco Leitão, presentes os senhores conselheiros
Leonel Franca, Amoroso Lima, Josué d'Afonseca Paulo Lira, Jô-
natas Serrano, Parreiras Horta, Bani Carvalho, Leitão da Cunha,
Loureneo Filho e .Turandir Lodi, realizou o Conselho Nacional de
Educação a 9." sessão. da 2•" reunião ordinária *do ano.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma aprovada sem res-
trjunes.

Expediente — Leitora de pareceres.
Ordem do dia — Fttram aprovados, unanimemente, os seguintes

pareceres:
COM ISSÃO DE ENSINO suaErtiort

Merecer n. 152

O presente procseso refere-se ao relatório do Sr. inspetor junto
à Faeliblado de Farmácia e Odontologia da Universidade de Belo Ho-
risente, correspondente ao ano escolar de 1935.

Do bom elaborado relatório, que tão tardiamente é submetido .11
apreciação deste Conselho, constam todos os fatos concernentes à

ida escolar daquela Faculdade em 1935.
Anexos ao mesmo estão as fichas dos alunos, os programas le-

cionados e as atas da s congregações alem de outros elementos in-
formativos. que permitem formar julzo sobre o bom andamento dos
trabalhos escolares no referido período.

Possivel de dúvida, quanto à sua legalidade, é o caso do aluno
„Tose Alvim da Gosta Francos transferir.° da extinta Faculdade 'de
Forre:leia e Odontologia de Poete(' Alegre, e que foi objeto de, exame
esr parte dos técnicos do Departamento, ainda em 1940.

O documento de fls. 15 mostra que aquela Faculdade estava
em 1931 em regime de inspeeão estadual e não federal, condição esta
exigida para a transferène:a a que se refere o art. 313 do decreto-
lei Il. 19.852. mas da lista dos Institutos que, de acordo com os
itens da portaria de 7 de maio de 1931, foram declaradas idôneas
para expedir guias de transferência, com fundamento no citado
art. :313, consta a Faculdade de Pouso Alegre.

Para se julgar, portanto, da regularidade da guia concedida ao
Sr. José .Alvim da Costa Franco e outros cujos nomes figuram nos
autos: , resta apenas verificar. se os seus nontes figuram na relação
dos alunos matriculadas naquele estabelecimento em 1931, com a
respectiva vida escolar, como determina a alínea d da citada por-
taria ministerial.

A Comissão é por isso de parecer que o processo deve ser con-
vertido eia diligência, para que a Diretoria do Ensino Superior junte
a necessária informação.

Sala das sessões, 1 de setembro de 1941. — Cesdrio de Andrade,
relator. — Lourenço Filho. — Parreiras Horta."

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

"Parecer n. 154

Francisco Renó de, Toledo, engenheiro eletricista pelo Instituto
Eletrotécnico de Itajubá, por seu procurador, requer registo cio seu
diploma. no Departamento Nacional de Educação.

O exame da vida escolar do requerente evidencia que o mesmo
concluiu o seu curso secundário no antigo Ginásio de Itajobá, anexo
ao Instituto Eletrotécnico de Itajubá, onde fez o seu cureo su-
perior.

Em caso idêntico, o do Sr. Walter Baltzenberger, o Conselho
Nacional de Educação 'decidiu • favoravelmente ao registo do di-
ploma:

À vista do precedente estabelecido, a Comissão de Legislação
.opina pelo deferimento do pedido.
•	 Sala das sessões, 1 de setembro de 1941. — Cesdrio de Andrade,
relator. — Jurandir Lodi,"

COMISSÃO DE ENSINO SUPERIOR

Parecer n. 155

Processo n. 22.939- .11, e anexos n. 46.659-38, 10.690-40,
30.933-10 e 15.705-41.

Assunto: Pedido de reconhecimento dos cursos de Filosofia, Pe-.
dagogia, Geografia História, Letras Clássicas, Letras Néo-Latinas

' e Letras An glo-germânicas, mentidas pela Faculdade de Pedagogia,
ciências e Letras do Instituto Santa ú.rsula, com sede oeste Capital.

Histórico: Em 14-12-38, a • "Associaeão da Companhia Santa
ersula", por seu representante legal, solicitou autorização para fun-
cionamento dos cursos de seu estabelecimento de ensino superior,
exclusivamente destinado a alunos elo sexo feminino sob a denomina-
ção de "Instituto Santa úrsula" (Faculdade de Pedagogia. Ciências e
Letras), com sede nesta Capital.

Feita a verificação da lei, e estudada a documentação apresen-
Ieda, pelo D. N. ,E e por este Conselho, foi a autorização concedida
pelo decreto n. 3.871, de 2873-39.

O estabelecimento funcionou regularmente, nesse exercício embora
em regime diverso do padrão estabelecido pelo decreto-lei n. 1.190,
de 4 de abril do mesmo ano, conforme se verifica do relatório do
técnico de educação, que responde peia fiscalização dos cursos (pro-
cesso n. 10.690-40), mandado arquivar por este Conselho.

No correr do ano de 1940, foi feita a adaptação do regime dantes
estabelecido, Para o atualmente em vigor, conforme autorizava o
art. 59 do decreto-lei n. 1.190, citado.

Preem hido o termo de funcionamento sob regime de autorização,
requer, 'agora, a Faculdade o reconhecimento dos cursos que vem
mantendo (processo n. 22.939-41).

Comentário: A Comissão de Enisno Superior examinou detida-
mente toda a documentação contida no relatório da comissão verifi-
cadora e DOS processos anexos.

Entre estes está o relatório referente ao ano escolar de 1940,
ainda dependente de julgamento deste Conselho, pois só agora lho
fci remetido, em conjunto com o- pedido de reconhecimento (Processo
n. 15.705-11).

Para o conveniente estudo deste relatório, como do próprio pedido
de reconhecimento faz-se necessário, no entanto, seja respondida, era
definitivo, a consulta enviada ao D. N. E.

'
 em 12 ele junho de 1940,

e reiterada em 29 de julho do mesmo ano, relativamente ao provimento
das cadeiras no novo regime a que a Faculdade se teria adaptado.

A consulta motivou o parecer'n. 288. de 18-10-40, da douta co-
missão de Legislação, e unicamente aprovado a 21, e que concluia por
solicitar esclarecimentos, determinando fossem os autos baixados em

Em 9-11-40, despachou o Sr. chefe de gabinete do Sr. ministro
da Educação, de sua ordem: "Proceda-se. à diligência". No dia ime-
diato, despachou o Sr. diretor do Ti. N. E.: "À D. E. Su. para os
devidos fins".

Um dos técnicos de educação, servindo na Divisão referida, es-
creveu por baixo do despacho do Sr. diretor geral do D. N. E., eia
4 de janeiro do corrente ano: "Seria conveniente a juntada do pro-
cesso referente ao reconhecimento".

A juntada foi feita, reconhecendo assim o D. N. E. que esto
último processo deverá conter a documentação reclamada pela Co-.
missão de Legislação.

Conclusão: Constituindo a matéria como que uma preliminar para
o exame , clo pedido de reconhecimento, como, aliás, o próprio rela-
tório da ...omissão verificadora salienta, a fls. 6, a Comissão de En-
sino Superior é de	 .

Parecer

seja o processo examinado pela douta Comissão de Legislação, para
o efeito da esclarecimento da consulta em apreço.

Sala das sessões, 1 de setembro de 1941. — Lourenço Filho, re-
lator. — Cesário Andrade. — Parreiras Horta.

Aos oito dias do mês de setembro de mil novecentos e quarenta
e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, no Edifício Ouvidor, sob a pre-
sidência do Sr. conselheiro . Reinaldo Porchat, tendo como secretário
o Sr -. Francisco Leitão, presentes os senhores conselheiros Cesário de
Andade. Leitão da Cunha, Parreiras Horta, Leonel Franca, Amoroso
Lima, Berri Carvalho, Jurandir Loch, Samuel Libânio e Jônatas Ser-
rano, realizou o Conselho Nacional de Educação a

10." sessã& da 2 a reunião ordindria do anb

-	 No expediente, foram lidos pareceres. O Sr. presidente expressou
sua satisfação por se achar novamente no convívio dos senhores eon-
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setheiros e comunicou ter representado a Casa nas homenagens fú-
nebres prestadas em São Paulo ao consellreiro Ari de Abreu Lima.
Foram ainda unanimemente aprovadas as seguird.es propostas:

— do c'onselheiro Amoroso Lima, limitando a quinze minutos
depois das quatorze e trinta o tempo de tolerância para o início das
sessões,

do conselheiro Parreiras Horta, para que o Conselho telegrafe
ao Sr. ministro da Educação congratulando-se com S. Excia. pelo
brilho de que se revestiram as manifestações cívicas- em comemora-
ção do dia sete de setembro, organizadas por aquele ministério;

— do conselheiro Jurandir Lodi, para que se telegrafe, no mesmo
sentido, ao Sr. Presidente da República.

Na ordem do dia, foram unanimemente aprovados os pareceres:

coanssAo DE LEGISLAÇÃO

Substitutivo ao parecer n. 147
Theodoro Da-Rin, diplomado em Química Industrial pela Es-

cala Politécnica da Ba'a, requer o registo de seu diploma.
O estudo do processo mostra que o requerente fez o curso se-

-cu p dário regular no Ginásio da Baía, com cujo certificado ingressou
Ao curso de Química Industrial na Escola Politécnica da Baía, que
estava em regime de fiscalização federal.

O requerente cone:uni os seus estudos em 1929, quando ainda
vigorava o contrato existente entre aquele instituto de ensino e o
Ministério da Agricultura.

Nenhuma dúvida deveria, portanto, existir sobre a validade do
diphyma que 1:io foi c.liferido para o qual pede o registo no Departa-
mento Nac:onal de Educação.

Acontece, porem, que o Conselho Nacional de Educação, em 14
de maio de. te ano aprovou a seguinte conclusão do parecer n. 41/41:

a) os dipkinas conferidos aos alunos que concluiram os estudos
antes do reconhecimento do curso em apreço não . precisam do
.registo no Ministério da Educação e Sande, para os efeitos do de-
creto-lei n. 2.298, de 10 de junho de 1940;

b) os diplomas conferidos aos alunos que terminaram os estudos
após o reconhecimento do curso em causa serão registados no Mi-
rhstério da Educação e Saude, quando a vida escolar . -da diplomado
tiver obedecido à legislação federal no que respeita aos cursos se-
cundário e superior."

Com essa decisão pretendeu o Conselho resolver .a dúvida exis-
tente quant. à falta de atribuição legal do Ministério da Educação
para registar diplomas conferidos em cursos por ele não sancionados.

Os fatos e as novas (Olvidas surgidas em consequência deva de-
liberação v:eram, porem, mostrar que se fazia mister novo eStudo da
questão, afim de acautelar direitos e restabelecer princípio de igual-
dade porventura por ela alterado.

Um estudo retrospectivo dos fatos relacionados com a gênese
desses curscs impõe-se para que se possa aquilatar a eua . legalidade,
consequentemente, decidir sobre 9 amparo que em face da legisla-
ção vigorante, a lei faculta aos que o po4uirem.

Em junho de 1920, o ministro de Estado dos Negócios da Agri-
cultura, Indústria e Comércio, em nome do Presidente da República,
restIveu de acordo com o art. 27, verba 22, e com o art. 44 da lei
n. 3.991, de 5 de Janeiro de 1920, subvencionar as Escolas Polité-
cnicas do Rio de Janeiro e da Baía, as Escolas de Engenharia de
Béto Horizonte, Porto Alegre e Pernambuco e o Museu Comercial do
Pará, para o fim de fundarem estes institutos de ensino cursos de
Quimica Industrial que teriam a duração de três anos e obedeceriam
aos regulamentos traçados por aquele Ministério.

Em 1925, quando já estavam em peno. funcionamento os refe-
ridos cursos, o Presidente da República, ainda por intermédio de mi-
nistro de Estado dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio.
fez publicar novas instruções para a sua . regulamentação, melho-
rando considerave!mente a sua organização.

Esaas instruções estão assim redigidas:	 .
. "O ministro de Ectado dos Negócios da Agricultura, In-

dústria e Comércio, em nome do Presidente da República:
Resolve aprovar as seguintes instruções para os Cursos.

de Química Industrial subvencionados pelo Governo Fe-
deral:

Art. 1.0 Cada curso de Química Industrial, subvencio-
nado pelo Governo será const i tuido das seguintes matérias:

risica experimettal — Noções de meánica:
Química geral e inorgânica — Noções de Mineralogia;

, Química orgânica — Noções de Química Biológica;
Química Industrial inorgan:ca e orgânica;
Química ana'ítica geral e aplicada;
Química Física, com desenvolvimeno da Elotroquímica.
Parágrafo único. Mediante prévia autorização do mi-

nistro, poderão ser incluídas outras matérias, se assim jul4
gerem conveniente os estabelecimentos que os mantiverem.

. Art. 2.0 As matérias 'do que trata o artigo anterior
serão estudadas em três anos e deverão obedecer à seguinte'
:criação:

1.0 ano:
Física experimental — Noções de mecânica.
Química . geral e inorgânica: Noções de Mineralogia.
Química analítica — (parte qualitativa)

2.0 ano:
Química orgânica — Noções de Química biológica.
Química anallica (parte quantitat:va).
Química industrial (parte inorgânica).

30 ano:
Química industrial (parte orgânica).
Química analítica (parte aplicada às indústrias).
Química física com desenvolvimento da eletroquimica.
Parágrafo único. Por proposta do Conselho do Profes-

sores do Curso poderá o ,ministro autorizar modificações Dl
seriação de que trata este artigo.

Art. 30 Havecá uni ano suplementar de espec:alização
em indústria de reconhecida utilidade para o Estado, em
que se achar localizado o estabelecimento subvencionado, a
juizo do ministro da Agricultura, Indústria e Comércio.

Art. 4•0 O ensino de cada cadeira não será ~lente
teórico, mas tambem e especialmente prático, acompanhado
de demaistrações tão desenvolvidas quanto possiNel.

§ ensino da química industrial será ministaado
de modo que os alunos adquiram conhecimento das indús-
trias químicas possíveis no Brasil, e especialmente das prin-
cipais indústrias da respectiva região.

§ 2.0 Serão realizadas excursões e visitas a fábricas e
- estabelecimentos industriais, nas quais os professores mi-

nistrarão os necessários ensinamenUs aos alunos.
Art. 5•0 As lições e aulas práticas terão programa e

seriação especiais, devendo os trabalhos de laboratório ter
a seguinte duração mínima por semana;
1.° ano:

Física experimental — 4 horas.
Química geral e inorgânica — 8 horas
Química analítica —6 horas.

9.0 ano:
Química orgânica — 8 horas.
Química analítica — 8 horas.
Química industrial — 8 horas.

3.0 ano:
Química industrial — 10 horas,
Química analítica — 8 horas.
Química física — 6 horas.	 -
Parágrafo único. No ano suplementar de especialização, o aluno

deverá executar trabalhos experimenatis próprios, mormente sobre
a especialidade que escolher. ."

Art. 6-0 O ano letivo ser de oito meses, no mínimo dividido
em dois períodos, fixados pelos respectivos estabelecimentos..

Parágrafo único. No fim de cada período os alunos serão obri-
gados a apresentar relatórios circunstanciados sobre os trabalhos que
houverem executado.

Art. 70 O aluno não poderá submeter-se a exame final de
cada ano sem que haja executado todos os trabalhos práticos apro-
vados pelo Conselho de Professores e satisfeitas as demais exigências
quanto à frequência e média de notas de arguição e trabalhos prá-
ticos.

Art. 8.0 O exame do ano de especialização constará da apre-
sentação de uma tese sobre trabalhos experimentais realizados, de-
vendo os alunos ser arguidos e julgados . pelo Conselho de Pro-
fessores.

Art. 9.0 Os prêmios de viagem para aperfeiçoamento de estudos
no estrangeiro serão concedidos somente aos alunos que se distin-
guirem durante todo o curso e houverem apresentado trabalhos expe-
rimentais, sobre a especialidade em que pre dam aperfeiçoar-se,
julgados de valor pelo Conselho de Professores

Art. 10. O candidato que pretenda fazefl o curso de Química
Industrial deverá apresentar os seguintes doei entos:

a) certidão de idade de 16 anos, no mínimo;
b) atestado de vacinação e de não sofrer de moléstia infecto-

contagiosa;
c) certidão de aprovação, em estabelecimentos oficiais ou ofi-

cializados, de Português, Francês, Ing'és ou Alemão, Geografia e His-
tória. do Brasil, Aritmética, Álgebra, Geometria e História Natural.

Art. il. Nenhum candidato será matriculado sem que tenha
obtido aprovação em exame vestibular de Física e Química, Aritmé-
tica, Álgebra, Geometria, Trigonometria, Desenho geométrico e à mão
livre.

Art. 12. O número de alunos será limitado de acordo como 4
cap acidade dos respectivos laboratórios.

Art. 13. O professor é obrigado a dar o programa completo
da matéria, salvo motivo de força maior, a juizo do Conselho de
Professores.

Art. 14. O Conselho de Professores de cada curso deverá orga-
nizar, desde já, um regimento interno, de acordo • com o estabele-
cido nestas instruções, que será submetido à aprovação do mi-
nistro.
- Art. 15. Afim de eustear...jg despesas pessoal e de material de

cada curso, o ministro 'da Agricultura concederá a subvenção quO
for necessário, de acordo com os recursos orçamentários.
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Parágrafo único. Da subvenção concedida, 70% são destinados
ao pessoal, sendo o restante aplicado na aquisição e reconstituição do
niaterial.

Art. 16. Os alunos que se matricularem em 1925 ficarão su-
bordinados ao regime destas instruções, salvo quanto às condições de
admissão."

Ministrados em institutos fiscalizados pelo Governo Federal e dl.-
retamente por ele subvencionados e orientados, tais cursos constitui-
ram o primeiro passo definitivo para a organização dessa categoria
sie profissionais tão necessária ao progresso industrial e à riqueza da
nação.

Assim se desenvolveram esses cursos de Química industrial pro-
porcionando grandes benefícios à nossa, então, incipiente indústria,
até que cessaram as subvenções concedidas pelo Governo Federal aos
institutos de ensino que os mantinham.

Alguns desses institutos . ainda mantiveram os cursos por algum
tempo até que os seus alunos completassem os estudos iniciados.

Vale acentuar que na época em que foram criados os cursos
em apreciação (1920) não existia, como é sabido, o Ministério da Edu-
cação e. Saude, sendo os negócios referentes à instrução e à sande
públicas subordinados ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
e por este fiscalizados os estabelecimentos de ensino gue com o au-
xílio pecuniário e sob a orientação do Ministério 'da Agricultura
n-lantinham os aludidos cursos.

A exemplo do curso de Química Industrial, outros como o de
eletrotécnicos mantido pelo Instituto Eletrotécnico de Itajubk se or-
ganizaram no país, e que sem nunca haver estado sob a jurisdição
do Ministério da Educação lograram os respectivos diplomas ser re-
gistados no Departamento de Educação.

Quanto aos ' diplomas de químico industrial nunca se apresen-
taram a registo pela circunstância de não estar regulamentado o
exercie!o dessa profissão, mas com a publicação dos decretos nú-
nisso 21.693, de 12 de julho de 1934, n. 57, de 20 de fevereiro de
1935, e regulamento por ele aprovado, e finalmente pelo decreto nú-
mero 2.298, de 10 de julho de 1940, foram os seus portadores com-
pelidos a registá-los afim de poderem exercer a profissão.

É verdade que por lei esse registo deve ser feito no Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, mas essa formalidade depende
da prova de regularidade do curso e da idoneidade do Instituto do
Ensino que expediu o diploma.

Ora. no caso vertente essa prova somente pode ser feita pelo
Ministério da Educação, que substituiu nas suas atribuições quanto
à instrução pública, o Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Domais, o decreto n. 24.439, de 21 de julho de 1934, prescreve:
Art. 1.° Os diplomas e certificados de conclusão de curso

expedidos pelos Institutos ou Estabelecimentos de Ensino
subordinados, ou por qualquer forma sob a jurisdição do Mi-
nistério da Educação e .Saude, ficarão sujeitos a registo na
Diretoria Nacional de Educação para que possam produzir
efeitos legais.

§ IP Somente serão registados os diplomas e certificados,
após a verificação da regularidade legal da vida escolar do
respectivo titular.

Se é fato que não padece contestação ter sido transferidos ao Mi-
nistério da Educação todas as atribuições que em matéria de ensino
competiam ao Ministério da Justiça, torna-se evidente que nelas se
incluem a de registar os diplomas conferidos por Institutos fiscali-
zados pelo Governo Federal, na época em que aquele Ministério ainda
não existia.

E tanto assim compreendeu este Conselho que em 7 de outubro do
1910, aprovou o parecer n. 237, que autorizou o registo dos diplomas
de Quimico Industrial expedidos pela Universidade de Minas Gerais,
(tos quais eram titulares os alunos remanescentes dos antigos cursos,
objeto deste parecer, e que concluiram os estudos até 1939.-

À vista dessas considerações parece que somente poderia trazer
vantagem para o ensino uma medida que, uniformizando decisões an-
teriores, viesse tirar os portadores desses diplomas da situação do
dificuldades em que se encontram para habilitar-se perante as Repas-
tieões do Ministério do Trabalho ao exercício de sua profissão.

Não se deve tamisem esquecer que a exigência feita no referido
iNliitistério quanto ao registo prévio desses diplomas no Ministério da
Eduisieão é antes do mais, medida acauteladora do interesso público.

Em conclusão: pensa a Comissão que podem ser registados no
Departamento Nacional de Educação, satisfeitas as exigências do § 1.0
do net. 15 do decreto n. 24.439, os diplomas conferidos pelos Estabe-
lecimentos! de Ensino, a que se refere o ato governamental publicado
no Didvii) Oficial de 1 de junho de 1920, desde que os seus portadores
tenham iniciado o curso até 1931, inclusive. Os diplomas expedidos
por institutos que não estiverem compreendidos no referido ato, distem
ser examinados em cada caso, pelo Conselho Nacional de Educação.

Outrossim, que em consequência dessa resolução seja deferido o
pedidn do requerente.

S. S., 2 de sétembro de 1941. — Cesdrio de Andrade,- relatos.
neni Carvalho. — Paulo Lira. — Samuel Libdnio."

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

Parecer n. 156

Gabriel Figueira Marinho, engenheiro eletrotécnico pelo Instituto
Eletrotécnico de Itajubá, requer registo do seu diploma.

Dos autos consta que o requerente foi aprovado no exame de se-
leção em dezembro de 1917, pelo decreto TI. 3.603. Confrontando-se

a data do referido exame com a do decreto n. 3.603 (11 de dezembro
de 1918) invocado para sua aprovação, verifica-se que não pode ser
verdadeira a declaração consignada a fls. 2 do processo.

Pelo decreto n. 3.232 de 5 de janeiro de 1917 foi aprovado no
primeiro ano e novamente pelo decreto n. 3.603 aprovado na segunda
série.

Consultado o inspetor federal sobre se o requerente tem curso
secundário regular, este respondeu que dos respectivos assentamentos
consta que o mesmo concluiu no Ginásio de Itajubá (não fiscalizado),
não estando, porem, arquivado no Instituto Itajubá o certificado cor-
respondente.

Ademais, o requerente concluiu os seus estudos superiores em
1922, 13 anos antes de obter o Instituto de Itajubá a fiscalização fe-
deral nos termos do decreto n. 23.546.

Não parece, portanto, que as condições do requerente sejam idên-
ticas às de Walter Baltzemberger.

As facilidades concedidas aos alunos que concluiram o curso no
início da Fiscalização Federal outorgada ao Instituto de Itajubá, não
podem ser extensivas àqueles cujo curso se processou em época an-
terior àquela concessão, sobretudo quando como no caso do requerente,
o curso está eivado de grandes irregularidades.

A Comissão de Legislação é, pois, de parecer que deve ser inde-
ferido o pedido.

Sala das sessões, 3 de setembro de 1941. — Cesdrio de Andrade,relator. — Bení Carvalho. — Jurandir Lodi. — Paulo Lira. — Sa-
muel Libanio.

A seguir, o senhor presidente declarou encerrada a sessão e con-
vocou os senhores conselheiros para a próxima quarta-feira, dia dez,
às quatorze horas e trinta minutos.

Departamento Nacional de Sande

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

No processo ri. 33.498-41 referente à profilaxia da malária no
Distrito Federal, o Diretor do Serviço Nacional de Malária enca-
minhou o seguinte expediente: Sr. Diretor do D. N. S.

Devolvendo o processo em que consta a exposição por vós feita
ao Exmo. Sr. Ministro da Educação e Sande referente à profilaxia
da malária no Distrito Federal, já com o despacho do Exmo. Sr.
Presidente da República, peço a devida licença para fazer alguns
comentários sobre a execução do plano que será confiado ao Ser-
viço Nacional de Malária.

Como é do conhecimento do todos, a malária no Distrito Federal,
adquiriu, na presente estação, aspectos bastantes desoladores, quer
sob o ponto de vista epidemiológico, como mesmo pelo lado moral,
pois a muitos custa crer como, no perímetro urbano da Capital da
República, ainda se possa contrair uma doença dessa natureza.

Julgo portanto necessário do início uma simplificação das nor-
mas administrativas, com adoção de práticas de trabalho mais rapi-
das e mais eficientes, o que só poderá ser conseguido se o S. N. M.
tiver liberdade de ação semelhante à com que se beneficiou a Fun-
dação Rocirefeller para combater o Anofeles Gambiw no Nordeste;
estou certo que essa liberdade de ação, foi o fator preponderante
no êxito obtido.

Quanto ao crédito especial do 2.000:00080 aberto pelo Minis-
tério da Educação e Sande, (decreto-lei n. 3.456, de 24 de julho
de 1941), para ocorrer neste exercício, às despesas do Serviço Na-
cional d . eMalária, proponho-vos que tenha a seguinte distribuição:

Material — 1.520:000$0:
Distrito Federal . . 	
Baixada Fluminense . 	
Baía (obras no quartel do 19.°

dores) . 	
Pessoal — 480:00(40:

Distrito Federal . . . 	
Baixada Fluminense . 	
Bafa (obras no quartel do 19.° Batalhão de Caça-

dores) . . . . . 	
Em 12 de agosto de 1941. — Abel Vargas.
O Sr. Diretor Geral do Departamento Nacional de Saude rez a se-

guinte representação ao Sr. Ministro:
"Sr. Ministro.
O Diretor do Serviço Nacional de Malária, solicita facilidades de

ação para à campanha contra o impaludismo, que V. Ex., traduzindo
a decisão do Sr. Presidente da República, determinou seja debelado
com a máxima energia no Distrito Federal. Essas facili Jactes é quo
asseguraram o .êxito da Fundação Rockefeller no Nordeste; foram elas
tambem que, concedidas pela Companhia Light ao próprio Dr. Abel
Vargas em Ribeirão dás Lages e Cubatão, possibilitaram 'essas cam-
panhas memoráveis por ele empreendidas contra a malária. É justo
que lhe sejam outorgadas as mesmas facilidades, agora que está
investido de funções federais para enfrentar um problema grave.

Nessas condições, proponho a V. Ex. -a aprovação da discri-
minação. solicitada a fls. IS que permite atender às solicitações
do Sr, Ministro da Guerra, venho pedir:

a) sejam determinadas providências de V. Ex., e conseguidas
as que dependam de recomendação do Sr. Presidente da Republica,

Batalhão de Caça-

725:000$0
650:000$0

145:000$0

215:000$0
150:000$0

115:000$0
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no sentido de que seja rápido o andamento deste processo nas suas
várias fases, tanto neste Ministério, como no da Fazenda: receio-
as demoras que, até agora, manteem no Ministério da Fazenda o
crédito de 400:00080 (quatrocentos contos), aberto pelo decreto-lei
n. 3.358. de 19 de junho de 1941, para inicio do saneamento da
Amazônia;

b) que a importância do 2.000:00080 (dois mil contos), do cré-
dito agora aberto, fique toda ela à disposição do Dr. Abel Vargas,
Diretor do Serviço Nacional de Malária, para que seja utilizada sob
a forma de adeantamentos e com a dispensa de concorrência pública
nos termos dos arts. 246 alínea a e 739 do Regulamento do Código
de Contabilidade, outorgada autorização para requisitar os referidos
adeantamentos ao mencionado Diretor do S. N. M.;

c) que se destinem, da verba pessoal, até 40:00080 (quarenta
contos), para contrato de técnicos especializados, admitido o restante
como "pessoal para obras" contra a malária, à maneira do que lã
foi concedido para o crédito orçamentário deste ano destinado a ser-
viço análogo (despacho do Sr. Presidente no processo 835-41, pu-
blicado no Diário Oficial de 3 de março de 1941, fls. 3.798);

d) que seja a Fundação Rockefeller autorizada a ceder, sem a
obrigação para o S. N. M. da entrega imediata de dinheiro e mate-
rial necessário à campanha, de que dispõe em profusão e que não
utiliza no momento;

e) que se incluam entre as despesas a fazer com "pessoal" as
relativas ao transporte para execução e fiscalização dos trabalhos
e nas de "material" as de combustivel necessário para os servizos
em apreço.

Em 18 de agosto de 1941. - Barros Barrete'.

O Sr. Ministro fez a seguinte promoção:
"Submeto a proposta acima do Diretor do Departamento Nacional

de Saude à consideração do Sr. Presidente da República.
Em 21 de agosto de 1941. - Capanema".
O Sr. Presidente da República deu o seguinte despacho:
"Autorizado - Em 2 de setembro de 1911. - G. VARGAS."

SERVIÇO NACIONAL DE FISCALISAÇÃO DA MEDICINA

Expediente do dia 9 de setembro de 1941

II. 7.060-41
"a taxa.

N. 7.307-41
Idem, idem.

N. 7.306-41
N. 7.353-41

. N. 7.693-41'
Idem.

N. 7.694-41 - Ramos, Cardoso & Cia. Limitada. - Idem, idem.
N. 7.565-41 - Fernando Paulo Boettger. - Idem, idem.
N. 7.808-41 - Farmotécnica Limitada. - Idem, idem.
N. 7.811-41 - Farmotécnica Limitada. - Idem, idem.
N. 7.812-41 - Farmotécnica Limitada. - Idem, idem.
N. 7.824-41 -- Laboratório Ultrarned Limitada. - Idem, idem.
N. 7.663-41 - Laboratório Químico Bioterapico Antipio Limi-

tada. - Idem, idem.
N. 7.662-41 - Laboratório Químico Bioterapico Antipiol Limi-

tada. - Idem, idem.
N. 7.664-41 - Laboratório Qu'mico Bioterapico Antipiol Linde

tada. - Idme, idem.
N. 7.665-41 - Laboratório Químico Bioterapico Antipiol Limi-

tada. - Idem, idem.
N. 7.802-41 - Farmotécnica Limitada. - Idem, idem. ;
N. 7.803-41 Cristovão Colombo Lisboa. - Idem, idem'.
N. 7.546-41 - Fernando Paulo Boettger. - Idem, idem.
N. 6.343-41 - Laboratório Terapeutico Akribia Limitada.

Idem, idem.
N. 7.273-11 - Companhia Johnson & Johnson do Brasil. .-Idem,

idem.
N. 9.088-41 - Rosario Massara & Companhia. - Idem, idem.
N. 9.087-40 - Rosario Massara & Companhia. -Idem, idem.
N. 7.603-41 - Taciano Monteiro. - Idem, idem. _ 	 •• •

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Processos-despachados pelo Senhor Presidente da República:
Requerimento de Fernando Pacheco de Andrade, solicitando re-

visão do processo n. 21.837-C, denegado pela Câmara de Reajusta-
mento Económico. - Arquive-se.

Memorial de Joaquina Leite Nunes, de Pelotas, Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando autorização para que a Câmara de Rea-
justamento Económico proceda à revisão do processo n. 5.179, pela
mesma denegado, e no qual, credor o Banco do Rio Grande do Sul,
é devedor o espólio de F. Nunes de Souza ou Francisco Nunes de
Souza, marido da suplicante. - Arquive-se.. -

AXPEDIENTE DO SR. CREPE DO GABINETE

Dia 30 de agosto
Oficio

. Ao Sr. Presidente do Conselho Superior de Tarifa:
N. 387 - Comunicando que o Sr. Ministro proferiu • seguinte

despacho no processo em que é interessada a Companhia do Carris,
Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada, estabelecida nesta capital,
e relativo ao recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda
Pública, da decisão constante do acordai) n. 10.255, de 30 de Outubro
do ano passado: "1. Segundo esclarece o parecer do Instituto Na-
cional de Tecnologia, anexo ao processo n. 20.190-41, tanto o ob-
jeto denominado "air-circuit-breaker" como o denominado "oil-cir-
cuit-breaker" são disjuntores automáticos, de rutura no ar ou no

, óleo, tambem denominado comercialmente "chaves de óleo".
2. A finalidade desses aparelhos é proteger os geradores, as ba-

terias de acumuladores, os motores elétricos e em geral as insta-
lações elétricas contra os acidentes resultantes do:

a) uma intensidade de corrente muito elevada;
b) falta de tensão na rede distribuidora;
c) intensidade de corrente inferior a um valor mínimo num

ponto determinado; e
d) inversão do sentido da corrente.
3. Nessas condições, esses aparelhos não podem ser conside-

rados como partes integrantes das máquinas dínamo-elétricas, da di-
visão c do art. 1.831, da Tarifa, e muito menos como simples peças
para instalações elétricas.

4. Tratando-se no presente caso de aparelho de segiarança "a ir-
cIrcuit-breaker com função absolutamente idêntica à do aparelho
denominado aod-circuit-breaker", como salienta o Instituto Nacional
de Tecnologia, ambos de aplicação das leis que regem os fenômenos
elétricos, classificam-se no art. 1.657. da Tarifa, como quaisquer
aparelhos, instrumentos, máquinas e objetos físicos.

5. Por esses fundamentos, dou provimento ao recurso do Sr. re-
presentante da Fazenda Pública para, anulando o acordão recorrido,
restabelecer a decisão de UI instância."

Contadoria Geral da República

EXPEDIENTE DO DIA 8 DE SETIMBRO DE 1941

Ofícios:
Ao Exmo. Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional:
N. 3.595 - Em referencia ao oficio n. 3.204, desta contacto-

ria, transmite cópia de oficio do Tribunal de Contas relativo à dis-
tribuição ao Tesouro Nacional do crédito aberto pelo decreto-lei
n. 3.368, de 25 de junho de 1941.

- Ao Sr. Diretor da Despesa Pública:
N. 3.594 - Em referência ao oficio n. 3.200, desta Contadoria,

transmite cópia de ofício do Tribunal de Contas relativo a distribui-
ção ao Tesouro Nacional do crédito aberto pelo decreto-lei n. 3.368,
de 25 do julho de 1941.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. " PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 27 de agosto de 1941

Processo n. 44.066-41 - João Basta de Assis Filho, carcereiro
da Cadeia Pública, em Claudio, no Estado de Minas Gerais, solicitan-
do a S. Eic.)1a. o Sr. Presidente da Rapública, o pagamento do uma
apólice emitida pela Sociedade "Mutuária Amparo da Família". - Ar-
quive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 2 de setembro de 1941

Processo n. 33.042-41 - Marques, Porto & Cia., solicitando re-
forma de contrato. - Satisiaça as exigencias apontadas nos parece.
res da Procuradoria Geral da Fazenda Pública.

Faça-se a publicação dos pareceres.
Os pareceres acima citados, São 03 seguintes:
"A alte2ação do contrato social da então firma Marques Porto

& Cia. Ltda., agora Casa Aliança Bancária Limitada estabelecida nes-
ta capital tem dois defeitos, mais de redação que de substância. •

O primeiro é o que se encontra na cláusula quinta:
"A firma ou razão social fica transformada para ALIAN-

ÇA, BANCARIA LEVITADA"
Evidente a falta de técnica do redator.
Só há firma ou razão sociais quando dela constam os nomes de

todos os sócios ou o de um ou os de alguns, com o adendo & Cia. ou
equivalente.

As sociedades anónimas e todas aquelas cujo nome, por força de
lei ou por escolha das parte, não se computer daquela forma, toem
denominações, que devem, tanto quanta possivel, traduzir a finali-
dade social (lei n. 3.708, de 1919, art. 3•0 e §§ @ decreto-lei o. 2.628,
do 1940, art. 2°).

- Laboratório Bio-Nevroa Limitada. - Satisfaça

- João Batista Ferraz de Menezes Junior. n-•

- Domingos Bove. - Idem, idem.
Horacio Kemp da Cunha Franco. - Idem, idem.

- J. D. Riedel -E. de Haen 4% Cia. - Idem,
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Na hipótese, os requerentes adotaram urna denominação, da qual
se deve retirar intrusa virgula que separa "ALIANÇA" de "BANCÁRIA".

O segundo defeito, já destacados nas informações da Diretoria das
Belidas Internas, está na inclusão da palavra "corretagens" entre os
objetos sociais.

Trata-se de expressão com significado jurídico próprio, referin-
do-se ao exercício das funções de "corretor" reguladas por lei e sujei-
tas a condições especiais, não exercive: sequer por uma pessoa jurí-
dica, muito menos por estabelecimento bancário.

Não é possivel, ao meu ver, permitir o seu uso na espécie embora
esleja_sonvencido não pretenderem os requerentes tal atividade.

O fato do vir ela send6 repetida nos contratos anteriores pode
servir para acentuar o intuito dos mesmos requerentes e a falta de
urna análise anterior mais demorada. Mas não confere legalidade ao
que é ilegal.

Depois, sempre é tempo de se corrigirem erros.
Opino, destarte, se convidem os requerentes a modificar os pontos

acima destacados, feito o que, é de aprovar a alteração, pois as de-
mais exigências foram satisfeitas.

S. M. J.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 27 de agosto de 1941.

- J. Ferreira de Souza, adjunto do Procurador Geral".
"De acordo em que se façam as exigências sugeridas no parecer

ali tenor".
P. O. F. em 28 de agosto de 1941. - Sd Filho, P. 0.",

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de agosto de 1941

Processo n. 2.650-35 - Ofício da Associação Comercial do Rio'
de Janeiro sobre o pagamento por meio de cheques à Imprensa Na-
cional:

"Arquive-se".
Dia 2 de setembro de 1911

Processo n. .17.370-41 - Manuel Ataide de Carvalho, desistindo
C.n pedido de cancelamento da autorização que lho foi concedida para
a compra de pedras preciosas:

"Indefiro o pedido de fls. 32, de acordo com o parecer do Sr. Di-
retor Geral."

O parecer com o qual concord,m o ,Sr. Ministro é o seguinte:
"Manuel A: aide e.arvaltio, brasileiro, casado, natural do Es-

tado da Baía, mas residam e no município de Estrela do Sul, no Ess-
tado de Minas Gera i s. obteve autorização, pelo decreto n. 1.631, de
12 de maio de 1937. para a compra de pedras preciosas.

Em 17 de junho de 1940, alegou que não carecia mais daquela
autor i zação e solicitou, por esse motivo, o cancelamento -ida mesma.

O pedido foi convenientemente instruido e, em consequência, ex-
pedido o decrete ri. 6.511. de 8 de novembro de 1940, que revogou a
autorização concedida pelo de n. 1.631, de 12 de maio de 1937.

Esse último decreto, no entanto, não chegen a ser publicado:
Mas.. isso não impede que se considere o cancelamento da autori-

zação um ato perfeito e acabado.
Protende, agora, o interessado continuar a praticar as operações

paria as quais obteve autorização e, por esse motivo, quer gim seja tor-
nado sem efeito o decreto que cancelou a primitiva autorização.

Parece-me que não há o que deferir.
A Mrninisi:ração não pode ficar tolhida às alternativas da .von-

tade do requerente.
Se o mesmo pretende continuar a praticar as operações a que

alude o decreto-lei n. 466. de 4 de junho de 1938. é meu parecer que,
agora. deve se habilitar novamente, até porque terá de oferecer nova
caução.

À consideração do Si'. Ministro.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 2 de setembro de 1941

Processe n. 29.408-11 - Banco Nacional do Comércio, S. A.,
com sede em Porto Alegre, solicitando prorrogação do prazo para o
seu f tt 'Acionamento.

"Defiro o pedido de prorrogação do prazo para o funcionamento
do requerente, com fundamento no disposto no art. 2. 0 do decreto-
lei n. 3.182, de 9 de abril de 1941.

Faça-se a exposição aas necessárias cartas-patentes de autori-
zação para o funcionamento das agências que o requerente pretende
instalar nas cidades de Prata e Gravataí, no Estado do Rio Grande
do Sul."

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia 1 de setembro de 1911

Processo n. 32.801-41 - Oswaldo c% Cia. , solicitando guia para
a exportação parcelada de rutilo, cianita e granada. -

"MU:A faça a exigência."

Dia 3 de setembro do 1911

solicitando auto-

. EiPEDIENTEIDO SR. DIRETOR

Dia 5 de setembro de 1911

Processo n. 49.901-41 - dosa Bancária Thislisk & Cia;, Ltda.,
estabelecidos no Distrito Federal, solicitando a entrega dos documen-
tos que juntaram ao processo:

"Satisfaça a exigência."

Dia 9 de setembro de 1941

Relação dos negocianl:es registados para o comércre de
obras de Ourives, para o exereicio do corrente ano:

"Coletoria Federal Ponta Grossa, no Estado do Paraná.'
Antonio Volinski.
Carlos Osternack & Cio
Egidio Dená.
Frederico Herald.
José Alfredo Barbosa."

O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, do confor-
midade com o resolvido no precesso fichado sob n. 38.740-41, auto-
riza Henrique Kaehler, estabelecido à Tm Carijós ri. 517, em Dele
Horizonte, Estado de Minas Gerais, a negociar com cristal de rocha,
ficando, ent,retanto, o referido Comerciante obrigado às exigências em
vigor, previstas na circular n. : 17. de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 194/. - llortencio de AI-
'cantara Filho.

(N. 11.759 -- 18$1 -10-9-41)

Diretoria das Rendas Aduaneiras

Dia 5 de' setembro de 1911

Remessa de processos:
Ao Gainête dbo	 :

N. 41.158-41 - Casa Lohner S. A.
N. 55.964-41 - Oficio n. SP-807-815.75 (42) (00), de 8 de ju-

lho último, do Conselho Federai de Comércio Exterior.
N. 66.933-41 - Aviso e-196;-924.81 .(22)' (12), de 8 de agosto

último do Ministério das Relaçõse Exteriores.
N. 72.178-11 - Ferro Enamel S. A.

Ao Serviço de Comunicações:'
N. 1.126-36 - Metalúrgka Fracalanza S. A.

À Diretoria das Rendas Internas:
N. 61.731-41 - Ribeiro ' Carvalho & Companhia Limitada.

À Diretoria dá Despesa:
N. 66.397-41 - The São Paulo Trarnway Light, & POWCT Com-pany, (United).
N. 66.399-41 - A mesma.
N. 66.401-41 -A -mesma.
N. 66.403-41 - A mestria.

Dia 8 de setembro de 1911

Processos despachados:

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 22.629-41 - (Cateto) - de interesse da Sociedade Anónima
Litográfica e Mecânica União Industrial. - Deferido.

ordem n. 522, de 8-0-1, à Alfândega do Rio do Janeiro.
N. 23.009-41 (Catete) - de .:ittere.sse da Federação Cias Associa-

ções Rurais do Rio Grande do Sul:
"Indeferido, de acordo i cem o parecer".
O parecer aludido, prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, é o

Co'nstante da exposição' do motives n. 1.566-O.
N. 23.285-41 -(Catete)--- de' interesse de Ottus de Araujo Lopes,

de Jaguarão:
"Indeferido".
N. 21.f71-41 (Catete)' - de interesse de Agenor Garcia, de .Ia-

girarão:
"Indeferido, de acordo com o parecer".
O parecer aludido, prestado pelo Sr. Ministro, e o constante da

exposição de motivos n. 1:567-G.

EXPEDIENTE 'DO 811. MINISTRO DA FAZENDA

N. 67.957-41 (Tesouro) - de interesse de João Batista de - Car-
valho, presidente do Sindieato dos Despachantes Aduaneiros de Recife:

"De acordo com os pareceres da Diretoria das Rendas Aduaneiras,
arquive-se".

O parecer desta Diretoria foi acorde com o do sub-diretor José F.
Araujo Pinto, a seguir transcrito:

"Em face do resolvido no processo n. 55.138-41, parece não ha-
ver previdência a adotar, podendo ser autorizado o arquivamento".

Processo n. 53.166-41 - A. Bevemet, Ltda.,
rização para negociar com metais:

"Satisfaça as exigências."

Joias e
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Conselho Técnico de Economia e Finanças

EXPEDIENTE

Ofício n. 3-599 de 4 do eorrente, do Secretário Técnico ao Senhor
Ministro da Fazenda, comunicando que, viajando para Santiago do
Chile afim de tomar parte nos trabalhos do III Congresso Interarneri-
Cano dos Municípios, corno membro da delegação brasileira, ficará res-
pondendo pelo Expediente da Secretaria Técnica durante a sua au-
sência, de acordo com o § 14 do art. 2 do Regimento Interno, o assis-
tente Ayrton Aché Pinar.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processo n. 64.605-41 - Ofício n. 708, de 9 do'corrente Mês,
ao Senhor Diretor Geral do Departamento Federal do Compras,
comunicando que fica distribuido a esse Departamento o crédito de
100:0000, para atender às despesas com a aquisição de máquinas
destinadas à instalação da Secção l3raille do Instituto Benjamin
Constant conforme autorização constante do despacho do Senhor
Presidente da República.

N. 45.788-41 - Ordem n. 839, de 9 do corrente mês, ao Sr.
Delegado Fiscal no Estado de São Paulo, comunicando que fica -dis-
tribuido a essa Delegacia o crédito do 5750, para atender à res-
tituição de igual quantia que compete a Joaquim Vitorino Portela
Pereira Alves, 1.0 tenente de Artilharia, proveniente de descontos
a mais em seus vencimentos,na título de selo em 1937 o 1938, do
que trata o processo n. 45.788, de 1941.	 -

Processos despachados:
N. 64.996-41 - Antonio Elias de Sá. - Faça recenhecer, por

notário público, a firma do Gerente que subscreveu a deelaração de
fls. 12.

N. 61.222-41 - Theodoro Servo, pedindo certidão. - Requeira,
exibindo instrumento de procuração bastante.

N. 70.852-41 - Lucia Reis Coelho, pedindo certidão. - Dirija-
ao, querendo, ao Serviço de Comunicações deste Ministério.

N. 57.474-41 - Maria Henriqueta Leal. - O número do pro-
cesso, cuja juntada foi solicitada, é 97.233-39, mas nem esse, nem
o do n. 97.233-40 se referem à requerente, sque deverá prestar me-
lhores informações para que o seu pedido de fls. 2 seja processado.

N. 72.531-41 - Egydio Ilaymundo (aposentado). - Compa-
reça à 1.a Sub-Diretoria, para prestar esclarecimentos.

N. 58.752-41 - Edgard . E. Midosi, pedindo certidão. - Sa-
tisfaça as exigências do art. 200 do Regulamento Geral de Contabi-
lidade Pública.

N. 66.870-41 - Centro dos Aposentados Federais. - Em face
do parecer, nada há que atender.

N. 37.132-41 - Carolina Peixoto Gonçalves. 	 Satisfaça as
exigências do parecer.

N. 39.070-41 - Estanislau Ramos - ,Requeira a reversão da
pensão, comprovando a sua qualidade de tutor.

SECÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 9 de setembro de 1941.

Aposentadoria:
Processos:
N. 36.963-11 - José Arcipreti.
N. 85.465-39 - Angelim José Gomes Porto Alegre.
N. 88.837-39 - Eurieo Souza Leão.
N. 55.839-38 - José Moreira .Coelhs
N. 63.991-41 - Carlos Luiz de Mates.
N. 58.032-39
	

Nicolau de Mello Franco..
4.287-10 - Antonio Tavares da Silva Figueiredo.

N. 65.312-41 - Alexandre Loureiro.
N. 17.305-39 - João Severiano de Souza.
N. 67.343-41 - José Rodrignes de Miranda
N. 71.245-41 - Mario Ferreira Marques.
N. 88.891-27 - Cyro Nogueira de S.
N. 63.791-41 - Antonio Rodrigues ^ Mecho. -
N. 92.189-39 - João Cavalcanti de Albuquerque Mello.

De montepio militar e meio-soldo:
N. .52.724-41	 Elvira Ferreira da Costa o outras.
N. 61.252-41.- Jacy Fontes Sobral.
N. 51.120-41 - Maria Rosalina Gomes de Brito e outras.
N. :3.870-41 - Alzira ile Menezes Brito. 	 -

Apostilas feitas Da mesma data, de melhoria de pensão:
N. 61.252s41 - Jacy Fontes Sobral.
N. 98.700-38 - Hayde,é Pires Ferreira.
N. 57.638-41 - Guiomar de Jesus Pereira.

De alteração de nome:
N. 60.827-41 --- Almerinda Ribeiro Bandeira.
N. 63:541-41	 Lucilia Uzel de Andrade.
N. 74.417-40 - Francisca de Oliveira Santos.. •

De reversão de pensão:
N. 26..546-41 - Virgilia Candida Moreira LOITIOS.

'N. 49.322-41 - Leopoldina Remiro dos Santos.
De melhoria de Proventos:

N. 28.735-41 - Braulio Nunes Louzada.

	

De retificação do titulo: 	 -
N. 63.977-39	 Durvalina Ribeiro Vieira.
N. 70.321-40 - Maria Olinda Pisch Moura.
N. 63.000-38 - Nadir da Costa Loureiro e (nitros.

Câmara de Reajustamento Econômico

DECRETO-LEI N. 1.888 •

SESSÃO DO DM 10 DE SETEMBRO DE 1981

Processo n. 464 - Requerente	 José Lerro - Jaboticabal -

	

Estado de São Paulo - Acordão:	 aso
"Vistos etc. José Lerro, de jaboticabal, Estado de São Paulo,

embora não sendo proprietário do imovel suscetivel de hipoteca,
apresentou aoBanco do Brasil uma proposta de empréstimo em letras
hipotecárias. Na ausência de imovel para garantia do empréstimo,
o Banco, como é natural, não deu início ao processo de ajuste volun-
idrio.

Daí a petição de fls. 14, em que o requersnle, reconhecendo o
seu erro, apela para o art. 42, do Regimento (decreto-lei n. 2.238,
do 28 de maio 'de 1940), que faculta o reajuste compulsório, ainda
que o agricultor não seja senhor de imovel. O processo passou a ser,
por. conseguinte, dá competência originária da Câmara.

Por petição de 4 de junho do ano corrente, sob a alegação do que
lhe forasdoado um imoyel, pediu o requerente que os autos voltassem
ao Banco do Brasil, uma vez que, no seu entender, com aquela doação
satisfeito ficou o requisito para que o aljuste fosse tentado.

Nessa petição, declara ainda o peticionário já haver pago alguns
credores, cujos nomes não revela.

Posteriormente, em 28 e 29 de julho último, mais duas peti-
ções apresentou o requerente (fls. 38 e 39); na primeira insistindo
pela -volta do processo ao Banco do Brasil; na segunda, declarando
haver pago em 16 de julho último, 35:000$0, à Sociedade Algodoeira
do Nordeste Brasileiro S. A., sua credora por avais.

Improcedem os pedidos.
No que toca à volta do processo ao Banco do Brasil: o emprés-

timo em letras hipotecárias para solver os débitos do agricultor 6.
um favor de carater excepcional destinado a evitar quo.o agriculto'
perca o domínio que tem sobre as terras que cultiva. O pensamento
está em conservar o que existe na data da lei; e não em garantir
aquisições faturas. É nadata da lei que se considera o estado económico
do devedor; e, assim como os débitos constituidos posteriormente
não então sujeitos ao reajuste, assim tambem, não é passivo!. incluir
na formação do ativo, as aquisições posteriores. No caso dos autos,
ae houve a doação, o que, aliás, não está- provado, o imovel objeto,
da mesma há do seguir a regra comum segundo a qual, salvo a exis-
tência de cláusulas restritivas, fica sujeito à execução e penhora
para pagamento de créditos porventura constituidos após à lei, ou
anteriores, se legalmente isentos do reajuste.

Quanto à liberação compulsória: a liberação compulsória se re-
solve, em última análise, em um concurso de credores, presidido
pela Câmara. E é de toda evidência que o pretendente ao benifteie
fica absolutamente inhibido de dispor do seus bens, a partir da data
em que o requeeeu.

Como é curial, os bens do requerente constituem a garantia de
todos os seus credores, e hão do constituir a massa a ser atrihuida
àqueles, na proporção dos respectivos créditos, guardados os privi-
légios ou preferência da legislação em vigor.

Ora, só por absoluta ausência de qualquer noção do que seja
um concurso creditório, é de admitir-se que o devedor se permita.
efetuar pagamentos a credores de sua livre escolha, depois de estar
o caso afeto à competência da Câmara.

No caso, o absurdo •sobe de pobto, pelos motivos seguintes:	 a_
1.0 - não se tendo ainda publicado os editais a que alude o ar-

tigo 48, do Regimento, não se sabe se os credores pagos tinham ti-
tules que permitissem a contemplação no rateio;

2.0 - na relação dos credores (fls. 9), não figura' a Sociedade
Algodoeira do Nordeste Brasileiro S. A. a quem o requerente decla-
ra ter pago 35:000$0;

3.0 - esses 35:000$0, ao que parece, foram pagos em dinheiro;
e na relação dos bens (fls..6 e 7), não se descreve qualquer quantia
em dinheiro.

Por tais-motivos, os juizes da. Câmara de Reajustamento Econó-
mico, acordam em rejeitar in-limine o pedido.

Sala das Sessões da Câinara de Reajustamento Económico.
Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1911. - Sergio de Oliveira,

presidente. - Ernesto Rangel, relator. - Reginaldo Nunes.
Processo si. 577 - Requerente - Joaquim Pereira de Mesquita

Limeira - Estado de São Paulo - Acordão:
• "Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Joaquim

Pereira de Mesquita - Limeira - Estado de Silo Paulo - acordam
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os juizes da Câmara de Reajustamento Económico, por votação unâ-
mime, homologar a desistência requerida, para os fins convenientes.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico.
Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941. - Sergio de Oliveira,

presidente e relator. - Reginddo Nunes. - Ernesto Rangel.
Processo n. 578 - Requerente - Luiz Zamagna - Itaperima

Estado do Rio de Janeiro - Acordão:
"Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Luiz Za-

magna-Raperuna Estado do Rio de Janeiro, acordam os juizes da
Câmara de Reajustamento Económico, por votação unânime.; homo-
logar a desistência requerida, para que produza os efeitos de direito.

Sala dm Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico.
•	 Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941. - Sergio de Oliveira,
presidente e relator. - Reginddo Nunes. - Ernesto Rangel.

Processo n. 579 - Requerentes - Christian° Emke e Henrique
Ernke - Monte-Mór - Eslado do São Paulo - Acordão:

"Vistos e discutidos estes autos em que são requerentes Chris-
tian° Emke e Henrique Emke - Monte-Mór - Estado de São Paulo,
acordam os juizes da Câmara de Reajustamento Econômico, por vo-
tação unânime, homologar a desisténeia requerida, para que produza
os efeitos.de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico.
Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1911. - Serfpo de Oliveira,

Presidente e relatei. . - _Regina:do Nienes. - Ernesto Rangel.
Processo n. 580 - Requerente - Joaquim Moreira Filho -

Deodorn - Estado de Alegoas - Acordão:
"Vistos e discutidos estes autos, vindos do município do Deodoro

- Estado de Alagoas, em que é requerente Joaquim Moreira rilho,
acordam os juizes da Câmara de Reajustamento Er,onómico; por vo-
tação unânime, homologar a desisTènein oferecida pelo documento
rie 11,=. 7, para que produza seus efeitos legais. 	 „.	 • ,

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico.
Rio de Janeiro, 10 de setembro do 1911. - Sio de Oliveira,

presidente.. - Ifrgizvi.ldo Nunes, relator. - Ernesto Rangel.

Recebedoria do Distrito Federal

O Diretor, wando das atribuições que lhe confere o art. 7. 0 do
decreto n. 21.617, de 14 de julho de 1932 - Resolve nomear Castão
Marcos Corrêa Francois ajudante do' Despachante da Recebedoria
do Distrito Federal	 Icario da Silveira.

Recebedoria do Distrito Federal, 9 de setembro de 19•1. - 1.
_Resende Silva.

EXPEDIENTE DO SR . DDIE

Dia 10 de setembro de 1911

Requerimentos:
N. 51.907-41 - Luiz Carlos Duptiy. - Imponho a multa do

Cinquenta mil réis, 5080, mínimo da. lei.
SIN. - José António Machado. - Deferido. Façam-se as anota-

ções.
N. 34.536-41 - Antonio Mariano Filho. -De acordo com o laudo

e com o parecer, averbe-se a mudança sob o valor locativo de 9:60080
a vigorar em 1942 próximo futuro. Retifique-se a classificação para
papel, objetos para escritório e•brinquedos.

N. 42.472-41 - David Drener. 	 De acordo com a informação
e com o parecer, averbe-se a mudança e altere-se a classificação para
joalheria e lapidário, a partir de julho do ano em curso.

N. 44.947-41 - Jefferson Alvarenga. - Transfira-se ex-offido
e altere-se a classificação de meias, gravatas e roupa feita em pe-
quena escala, adotado o valor locativo de 13:20080, a partir do 1942.
Imponho a Luiz Batista a multa de 125$0, médio da lei.

N. 45.478-41 - Lia. Luz Stearioa - Moinho da Luz. - Do
acordo co ma informação, com o laudo e com o • parecer, indeferido.

N. 35.110-40 - Gaspar Vianna. - Declaro a firma de que trata
este processo - devedor remisso - aplicando-se-lhe as sanções do
decreto-lei n. 5, de 13 do novembro de 1937, oficiando-se oportuna-
mente às repartições públicas para os afeitos de inidoneidade esta-
belecida no referido decreto-lei.

N. 40.196-40 - Silas Sampaio Ferraz. - Idem.
▪ N. 4.591-41 - Henrique Candido Camargo. - Idem.

N. 46.460-40 - Otto de Figueiredo Barbos. - idem.
N. 40.199-40 - E. Santos Mendes. - Idem.
N. 46.772-40 - Jaques Vaena it Comp. Ltda. - Idem.
N. 65.230-40 - Augusto Wood do Lacerda. - Idem.
N. 73.681-40 - A Optica Sul Americana, S.A. - Idem.
N. 66.043-40 - Francisco Torres. - Idem.
N. 4.024-41 - Antonio Pinto. - Idem.
N. 3.320-41 - Lothar Baner. - Idem.
N. 2.046-41 - Olympic, Espasandiu. - Idem.
N.	 500-41 - Armando Lima Junior. -

Notificações:
N. 2.42441 - Herman & Nadei. - Rua México n. 184. - Multa

do 50080 (quinhentos mil reis), mais a quantia de 50080, relativa a
emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.392-41 - Ladrilhos Carioca Ltda. - Rua Chaves Faria, N.
Multa de 45080 mais a quantia de 450$0, relativa a emolum.entos

de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.417-31 - Costa Cabral 8: Cámp. Ltda. - Praça Duque de
Caxias n. 3. - Multa de 5240 mais quantia de 5200, relativa a
emolumentos de registo. Prazo de 15 ¡dias. Intime-se.

N. 2.401-41 - Levy Leite - Rua da Alfândega n. 7. - Multa.
de 5000 mais a quantia. de 5000, relativa a emolumentos de registo.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.385-41 - Manoel Corria Lima êt Comp. Ltda. - Rua Álvaro
Alvim n. 33. - Idem.	 1	 •

N. 2.378-41 - Raimundo S; Souza - Rua da Carioca n. 26. --
Multa de 5900 mais a quantia de 59020, relativa a emolumentos do
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Imposto sobre vendas é consignações:

Processo n. 35.622-39 - Francisco Xavier do Espírito Santo
- Rua Sidirnio Paes n. 279. - Semi prejuizo de qualquer ação fis-
cal, anterior ou posterior ao presente requerimento, pague, no prazo
de oito dias, a contar da publicação deste despacho, o impoázo
acrescido do 10 5. Satifeito ou nãO o pagamento, vá o processo
ao agente fiscal da Secção para o necessário exame ou procedi-
mento fiscal.

idênticos:
1910:

Proces:-,ns:

1941:

Processos:
N. 60.041 - Rubem Pereira ãi Irmão, rua S. Clemente n. 81-A
N. 60.075 - Manoel Teixeira, rua das Missões n. 436.
N. 60.109 - Domingos J. d)Oliveira, rua Marquês de Sapucal

n. 91.
- Manoel Marcai, rua Júlio do Carmo n. 42.
- Café Beira. Mar Ltda. (Bernardino Tavares de

Siqueira Campos na. 57-59.
- Amadeu Corrêa Peixoto, estrada da Taquara

- Etam 5. A., avenida Nossa Senhora de Copaca-
.

N. 60.522
N. 60.735-

Almeida), rua
N. 60.759

n. 381.
N. 60.828

bana n. 637-A

Autos:

N. 2.288-38, contra Antonio Mikai. - Julgado procedente o
auto e imposta Y firma Antonio, Mikail a multa de contos e
quinhentos mil réis (2:50080), .mínimo do artigo 8, combinado com
os artigos 81 o 206 do decreto-lei n. 739, do 24 de setembro do
1938.

Já tendo sido feito o depósito da importância correspondente h.
multa, para a entrega da mercadoria, dê-se ciência à interessada,
com prazo de vinte dias para recurso, observadas as exigências do
decreto-lei n. 607, de 10-8-38.

N. 1.905-41, contra Oto Wellasek. - JulgOdo imprOcedente o
auto inicial e determinado o seu arquivamento, depois' de feitas as
devidas anotações.

N. 7.357-41, contra P. Ferreira Junior & Cia. - Julgado ira-
- -procedente o auto inicial e determinado o seu arquivamento, depois

de feitas as devidas anotações e de entregue a mercadoria apreendi-
da, mdiante recibo.

N. 3.940-41, contra F. Brá, em transferência para Clara A.
P,rimer. - Julgado procedente o auto inicial e imposta à firma F.
Brat, em transferência para Clara A. Primer, a rnultR de quinhentos
Lii réis _(00$0), rainha° do artigo 122, combinado com os arti-

N, 8.087 - Luci Braz Fernandes de. Morais Ribeiro, estabe-
lecida na Plataforma da Estação do, Eugenho Novo da E. F. Cen-
tral do Brasil.

N. 10.768 - -Joaquim de Araujo Machado_ - Praça Portugal
Mimar° 17:

N. 11.271 - Luiz Ftuza - RulEi Teófilo Otoni n. 19.
N. 11. 389 - Vidal Alves da Gosta lt Cia. - Bua Augusto de

Vasconcelos n. 6 - Estação de Campo Grande.
N. 24.333 - Fernando Pereira Rodrigues - Estrada do Areal

n. 1.119	 Coelho Neto
N. 

(
31.888 - Alexandre Maria. de Carvalho - Rua das Artes

n. 15 - Bango.
N. 37.080 - E. Bachur - Ilna Felipe Cardoso n. 31.
N. 42.149 - José Borges - !Rua Coronel Tamarindo n. 214

Bangti.
N. 47.362 - José da Silva de Souza -- Rua da Gamboa mi-,	 .

mero 83.
Na. 48.178 o 26.328-39 - Everardo de Carvalho Melo -. Rua

Condo de Bonfim a. 304-A.
N. 50.784 - José Corrêa de Melo - Rua General Galiene n. 38, •

1..a loja.
N. 55.568 - Augusta Gonçalyes - Rua dos Inválidos n. 34,

loja.
N, 65.569. - C. Xavier - Rua Marechal Cantuária n. 156.
Proc. n. 67.007 - Pires, Nobre Lt -Irmão, rua Conde de Bonfim

n. 804
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g0S 81, 88, 111 , Parágrafo 1P, "a", e 200, do decreto-lei n. 739,
do 24-9-38.

Depositada a multa e obedecidas as demais forma1idade3 legais,
restitua-se a mercadoria apreendida.

ai. 6.333-40, contra Lompanhia América Fabril e outros. —
Julgada improcedente o auto inicial, recorrendo desta decisão, ex-
ohicio, para o 2.° Conselho de Contribuintes, na forma da legislação
vigente.

N. 1.821-40, contra Silvio Guedes. — Julgado procedente o
auto do lis': 34 e imposta à firma Silvio Guedes a multa de dois
contos e quinhentos mil reis (2:50040), mínimo do art. 72, pará-
grafo 10, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

N. 3.994-41, contra Almeida & Cia. — Julgado procedente o
auto inicial e imposta à firma Almeida & Cia, a multa de um conto
sio réi, (1:000$0), rnfrinno do art. 4.0, parágrafo,6.° nota I, com-
binado com os artigos' 81, 2. a parte, 11, parágrafo 9.°, letra . "c", o
200, tio decreto-lei n. 739, supracitado.

' Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
restitua-se a mercadoria apraendida.

Ficam intimadas as firmas acima mencionadas, para o paga-
mento da multa no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executi-
Va, salvo decurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do de-
creto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Idêntica despacho foi proferido nos seguintes processos:

Autos:
N. 3.973-41, contra A. Juhasz & Cia.
N. 4.033-41, contra B. Pereira & Cm.
N. 4.072-41, contra Oscar Mareira & Carvalho.
N. 3.855-41, contra Irmãos Torres. — Julgado procedente o

auto de fls. 415 e imposta à firma Irmãos Torres,. a multa de cinco
conto,' dc réis (5:00040), ficando, ainda, na obrtgação de recolher a
importância de noventa e nove mil réis (9940), referente à dife-
rença do impasto sonegado, de conformidade com •o art. 219, pará-
grafo 8.°, letras "a" e "h", combinado com os arts. 204 e 206 do
decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

N. 3.931-41, contra Cezar Ganem & Cia. — Julgado procedente o
auto inicial o imposta à firma Cezar Ganem & Cia. a multa de quinhen-
tos mil reis (50040), mínimo do art. 81, 1• a parte, do decreto-lei . nú-
mero 739, de 24 dc setembro de 1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
restitua-se a mercadoria apreendida.

N. 2.310-41, contra Jorge Suga. — Julgado procedente o auto de
fls. e imposta a Jorge Suga a multa de um conto de réis (1:00040),
mínimo do art. 4•0, § 21, nota II, combinado com os arts. 122 e 206 do
decreto-lei n. 739, de 24 ue setembro de 1938.

N. 2.512-41, contra Chafik N. Aun & Cia. Ltda. — Julgado pro-
multa do um conto de réis (1:00040), mínimo do art. 111, § 1. 0, e com-
binado com os arts. 88, § ao, 111 , §4 ,0, a, 122 e 200 do decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Ficam intimadas as firmas retro referidas para o pagamento da
quantia devida no prazo do 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do decreto-lei
n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Depositada a multa e ~decidas as demais -formalidades legais,
entregue-se a mercadoria apreendida.

N. 457-40, contra Cia. Cerâmica Brasileira. — Julgado improce-
dente o auto de fls., ex-vi do art. 2.0 do decreto-lei n. 3.47, de 28
de julho deste ano, e determinaeo o seu arquivamento na forma da
legislação em vigor.

N. 6.338-40, contra Jayme Viegas — Julgado improcedente o auto
de fls. e determinado o seu arquivamento na forma da legislação em
vigor.

N. 3.160-41, contra Jaime Morgensteren. — Julgado procedente o
auto o determinado que seja cobrada a importância de cinquenta e
quatro mil réis (5440), de imposto simples, arquivando-se, em seguida,
o processo, na forma da legislação em vigor.

N. 873-40, contra A. Martins & Cia. Julgado procedente o auto
e imposta a A. Martins & Cia. a multa de dez contos quinhentos e doze
mil e trezentos reis (10:51243), alem do pagamento do imposto devido
do 3:50441, ex-vi dos arts. 33 e 38 do decreto n. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932.

Ficam intimadas as firmas retro citadas para o pagamento da
quantia devida no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva?
salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do decreto-lei
n. 007, de 10 de agosto de 1938.

N. 2.431-41 — Lino Ferreira Lucas — Vilela Tavares 221. —
Multa de 170$0, mais a importância de 17040, relativa a emolumentos
do registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.427-41 — Irmãos Ciciliano — Gonçalves Dias. 80. —
Multa de 35040, mais a importância do 35040, relativa a emolnmentos
de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

José dos Santos Ramos — Luiz da Camões 58.
mais a importância de 6040, relativa a einolu-
Prazo 15 dias. Intime-se.
Pereira & Afonso — México 164. — Idem.
Pedro Felippe — Avenida Tomé de Souza, 113-1).

• N. 2.435 a 2,439-41 — Patrono
30040, mais a importância de 30040
gisto. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.426-41 — Fritz Beildick —
260$0, mais a importância de 26040
gisto. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.448-41 — Gonçalves & Maina — Avenida Almirante Bar-
roso 90. — Multa de 15040, mais a importância de 6040, relativa a
emolumentos de registo .P-azo 15 dias. Intime-se.

N. 2.440-41 — Feliciano Rodrigues — Carneiro da Rocha 10-A.
— Idem.

N. 2.441-41 — A. Paixão —Julio do Carmo 80. — Multa do 19040,
mais a importância de 19040, relativa a emolumentos do registo. Prazo
,15 dias. Intime-se.

N. 2.442-41 — João de Melo & Cia. — Avenida Automovel Cluben . 4.025. _. multa de 15040, mais a importância de 13040 relativa a
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.446-11 — Octavio Augusto da França — Avenida Almirante
Barroso 90. — Multa de 22040, mais a importância de 22040 relativà
a emolument-is de registo. Prazo 15 dias. Intime-se:

N. 2.447-41 — Eugenio Boneti — Avenida Almirante Barroso 90.
— Muita do 300$0, mais a importância de 30040 relativa a emolu-
mentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.449-41 — Friande & Bordai° — Avenida Suburbana 561.
— Multa do 15040, mais a importância do 2540, relativa a emolumentos
de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.450-41 — Pereira Bastos & Cia. — Carmo, 71. — Multa
de 15040, mais a importância de 4040 relativa a emolumentos de re-
gisto. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.456-41 — Usina de Oxido Vila Rica Ltd. — Av. Suburbana
n. 128. — Multa do 50040, mais a importância de 500$0 relativa
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.400-41 — Soc. Industrial Farmacêutica LI]. — Ubablino -
do Amaral, 21. — Multa de 15040: mais a importância de 8040 rela-
tiva a emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.451-41 —Goilhermino dos Santos — Julio do Carmo, 85. —
Multa de 15040, mais a importância de 4040 relativa a emolumentos
de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.454-41 — Raimundo Gonçalves & Cia. — Av. Venezuela
n. 116. — Multa de 15040, mais a importância de 10040 r( lativa a
emolumentos de registo. Prazo- 15 dias. Intime-se.

N. 2.455-41 — Américo Martins Marques — Avenida Siiburba-
na ,94. — Multa de 15040, mais a importncia d 30st relativa a emo-
lumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.457-41 — Anacleto Pitta — Av Suburbana, 802. — Multa
'de 34040. mais a importância de 34040 relativa a emolumentos de
registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.458-41 — Marinho & Couto Ltd. — Av. Suburbana, 3.7)3.
— Multa de 15040, mais a importância de 15040 relativa a emolumen-
to( de regul.:- Praz 1, dias. Intime-se.

Requerimentos:

N. 34.724-41 — Domingos Gonçalves Barros. — Transfira-se e
vá a Hollerith. Imponho a Domingos Gonçalves Barroso a multa de
5040, mínimo da lei.

N. 62.-131-40 — Calmon Filho. — Em face da informação e do
parecer, reconsidero o despacho de 27-6-41, para o tornar de nulo -
efeito. Proceda-se, pois, como propõe a informação, quanto às certi-
dões indicadas.

Odilon Moreira da Costa Junior. — Dê-se a boi-
. Odilon Moreira da Costa Junior a multa de réis

N.. 2.428-41 —
— Multa de 15040,
mentos de registo.

N. 2.429-41 —
N. 2.431-41 —

— Idem.

& Cia. — Lapa 12. — Multa de
relativa a emolumentos de re-

Gonçalves Dias 84. — Multa de
relatiça a emolumentos do re-

N. 50.556-41 —
xa. Imponho ao Dr
12540, médio da lei

N. 46.354-41 —
& Comp. e dê-se a
ao qual imponho a

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 10 de setembro de 1941

Notificações:

N. 2.433-41— Marcus Rizavirsky — Maria Freitas, 21. — Multa
do 15040, mais a importância de 4040, relativa a emolumentos de re-
gisto. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.430-41 — M. Bebmovicz — México 164. — Multa de 15040,
mais a importância de 12040 relativa aos emolumentos dg registo.
Prazo 15 dias. Intime-se.

Muller & Comp. — Faça-se a inscrição de Muller
baixa ex-o!!icio a Celio Gonzaga Vieira da Silva,
multa do 12540, médio da lei.

N. 48.91 .0-41 —
N. 51.216-41
N. 51.190-41 —

• N. 49.254-41 —
parecer, Indeferido.

•
N. 51.831-41 — Manoel Gonçalves S. João. — Dê-se a baixa.
N. 40.986-41 — Manoel de Souza Pimentel, Em face •da in-

formação e do parecer, reconsidere o despacho de 8-VII-941, para o
tornar de nulo efeito.

José Simões da Costa. — Dê-se a baixa.
— Bernardino Scorza. — Idem.

Amorim Godinho de Almeida. — Idem.
A. Gonçalves. — Em face da informação e do
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N. 24.353-41 - Maneta Chrismann Mulé. - Do-se a baixa corno
proposto. Indeferido quanto à relevação da multa.

N. 49.935-41 - Nazaria Teixeira Guimarães. - Cobre-se, an-
tes, novo selo ao requerimento.

N. 16.217-41 - Raul Nicolau Roque Bichara. - Transfira-se,
vá a Hollerith. Imponho a Raul Nicolau Roque Bichara as multas de
500 e 30 5- ex-vi do art. 219 § 2.° do dec. 739 de 1938.

N. 15.741-41 - Moreira da Costa & Comp. Ltda. - Transfira-
se, como proposto, e vá a Hollerith. Imponho a Abilio Moreira da
C(.•sta a multa de 125$0, médio da lei e a de 50$0, mínimo da lei a
Eduardo Ferrão e Francisco Ramalho.

N. 15.585-41 - Rádio Metrópole Ltd..- Em aditamento ao des-
pacho de 26-3-41, autorizo a transferência, pelo que Imponho à Rádio
Metrópole Ltd. a multa de 30 % ex-vi do art. 219 § 2.° do decreto-lei
73, de 1938. Vá à Holleritb.

N. 77.312-41 - M. Abrantes Jorges. Transfira-se. Vá à . Hol-
lerith. Imponho a Manoel Abrantes Jorge as multas de 50$0, mínimo
da lei, e 30 5-, ex-vi do art. 49, § 2.° do dec. 739 de 1938.

Certidões:

N. 60.718-41 - Banco Hipotecário Lar Brasileiro. - vertifi-
que-se o que constar.

N. 60.704-41 - Oscar Augusto Loureiro. - Idem.
N. 60.717-41 - Thomaz Levering Bárratt. - Idem.
N. 00.671-41 - Milton Soares Burlamaqui. - Idem.
N. 60.793-41 - Jockey Club -Brasileiro. - Idem.
N. 60.680-41 - The Leopoldina Railway Company, Limited, -

Declare o fim para que requer.
N. 60.685-41 - Joaquim Ferreira da Silva. - Declare o fina

: a que se destina a certidão.
N. 60.965-41 - Sociedade Anónima Viagens Internacionais. -

Certifique-se o. que constar.

SEGUNDA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUBDIRETOR

Dia 10 de setembro de 1941

N. 27.203-41 - Geraldo Augusto Andrade, rua Lobo Junior, 329.
- Faça prova do início do negócio, dentro de 20 dias.

N. 33.139-41 - Adolfo Mureira Muinho, rua São Carlos, 5. -
Faça registar o, distrato social, no Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 35.719-41.- Soc. Fornecedora de Eletricidade e Ferragens
Limitada, rua Gal. Câmara, 208. - Faça prova da existência legal
da firma, dentro de 20 dias. 	 -

N. 42.363-41 - Benedito Vieira Costa, rua Tinharé, 88. -
Prove a exiLlencia legal de sua firma, dentro de 20 dias.

N. 41.379-41 - José Bernardino Alves rua Visconde de Itauna, 1.
- Junte o original dos documentos apresentados, no pra-o de 20 dias.

N. 43.010-41 - O Chalfen„kvenida Rio Branco, 87-97. - Junte
a licença inicial da Prefeitura, dentro de 20 dias.

N. 436.690-41 - Albeinaz & Santos. rua da Lapa, 79. - Façam
prova da aquisição do negócio e da constituição legal do sua firma,
dentro de 20 (lias.

N. 44.00 .1-41 - A. Cruz & Pereira, rua Alvaro Miranda,'275.
- Prove a aquisição do negócio, dentro de 20 dias.

N. 41.111.-41 - Luiz :4azineo, Avenida Henrique Valladares, 14.
- Prova o alegado, dentro fie 20 dias.

N. /16.141-41 - Chern-an & Loure;ro, Limitada, rua do Passeio
n. 70. - Junte o distraio social dentro de 20 dias.

N. 46.333-41 - Bastos & Espirit- Santo, rua Riachuelo, 256.
- Faço prova do início do negocio, dent-o de 20 dias.

N. 48.286-41 - Aaril, Pinto Ferreira, rua Guaratiba, 122-fds.
- Apresente e registo do Depae:amen:.o Nacional de Indústria e Co-
mercie dom r'de 20 dias.

N. 50.355-41 - Mesquita.& Irmã, nia Dias da Cruz, 29. - Faça
prova de estar sua firma r:sistada no r)epartamento Nacional de In-
dústria e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 50.871-41 - José Correia - Café rua Dias da Cruz, 122. -
Faça prova do direito de dispor, por parte. do vendedor, dentro de 20

N. 51.134-41 - Manoel de Sonza Ferreira, rua Dias da Cruz, 284.
- Idem.

N. 52.185-41 - Victor Beilassianu, rua da Alfândega, 285-2.°
andar. - Declare o verdadeiro domicilio, dentro de 20 dias.

N. 52.2'37-41 - Nelson Trocado & Cia. Limitada,. rua Barão do
Bom Retiro n. 158. - Faça registar seu contrato social, no Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 52.468-41 - M. Nogueira, rua Newton Prado, 57. - Prove
estar registada a sua firma, no Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 52.475-41 - João de Carvalho, rua Daniel Carneiro, 76. -
Apresente seu contrato social, dentro de 20 dias.

N. 52.571-41 - A. Duarte & Xcinão, rua ;Dr. Leal, 190. -
Apresente seu contrato social, dentro de 20 dias.

N. 52.577-41 - Lourival Gomas 'erreira, rua Visconde de Santa
Izabe1,1259-A. - Cumpra o disposto iz artigo 10 do Reg. em vigor,
dentro' de 20 dias.

N: 52.613-41 - Placido & Costa,- ua D. Romana n. 95. -Apre-
sente seu contrato social, dentro de 2t dias.

N; 53.294-41 - J. Bilac Lopes Araujo, rua General Câmara nú-
mero 292. - Prove o alegado, dentrci de 20 dias.

N I, 53.522-41 - J. -R. Claveri & Cia., rua Teófilo Otoni nú-
mero 138. - Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 54•357-41 - Santos Leandro & Cia. Avenida Amaro Caval-
cante Jr. 1.865. - Faca prova do .abiguel, dentro de 20 dias.

N. 54.377-41 - M. Stefanini Guerra Ltda., rua Haddock Lobo
n. 1.- Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 54.593-41 - Usina Química Strada, rua do Livramento nú-
mero ;71. - Apresente prova de alteração de firma e o contrato so-
cial, dentro de 20 dias.

N. 51.658-11 - Leonel, Estere Vasconcellos, rua dos Romei-
ros n. 36. - Prove o direito de dispor por parte do vendedor e apre-
sente seu contrato social, dentro de 20 dias.

N. 54.766-11 - J. F. Pereira, rua Barão de Bom Retiro n. 187.
- Faça prova de estar sua firma registada no Dep. Nac. de Ind. e
Comércio, dentro de 20-dias.

N. 54.972-41 - J. Guimarães i & Filhos, estrada Porto Velo
n. 335 - Junte a patente de registo, dentro de 20 dias.

N. 55.101-41 - Francisco Ribeiro Quarto, rua Bela Vista nú-
mero 151.	 Faça prova do aluguel, dentro de 20 dias.

N. 56.030-41 - Arthur Saraiva & Cia., rua Silva Cardoso nú-
mero 249. - Faça prova da existência legal da firma, dentro de 20
dias}

•	 N. 56.'062-41 - Joaquim de Oliveira, rua Visconde do Rio Bran-
co n. 47. - De acordo. com multa regulamentar.

N. 56.077-41 - B. Dorila	 -Machado Ltda., rua Mem de Sá
n. 200. - Prove a existência legal de sua firma, dentro de 20 dias.

N. 56.119-41 - Santos Pinheira, rua Conde de Bonfim n. 531-A.
Faça prova de estar sua firma registada no Dep. Nac. de Ind. e Co-
mércio, dentro de 20 dias.	 • • 1

* I N. 56.254-11 - Fernando Cunha, Avenida Suburbana número
6.236. - Junte o contrato de locação, dentro de 20 dias.

N. 56.310-41 - Antonio Thonáaz da Fonseca, rua Lobo Júnior
n. 12. - Compareça para esc:arecimentos, dentro de 20 dias.

N. 56.369-11 - Elias Bonhid, rua da Constituição n. 35, so-
brado. - Prove o alegado, dentro de 20 dias.

IN.. 56.374-41 - Carlos B. Paiva & Cia., rua Escobar n. 86,
- Junte o contrato de arrendamento, dentro de 20 dias.

'N. 56.634-41 - Vicente Siqueira Barreto, rua Catumbi n. 121.
Concedo o -prazo de 30 dias.

N. 56.667-41 - F. Fernandes & Souza, rua Ilranos n. 1.082.
- Compareça para esclareeimentoe, dentro de 20 dias.

N: 57.185-41 - Paiva 'Pacheco, rua Sant'Ana n. 142. -.Faça
prciva de estar sua firma registada no Dep. Nac. de Indústria e Co-
mércio, dentro de 20 dias.

, N. 57.316-41 - Henrique Simões & Martins, rua Engenho Novo
n. 30. - Apresente seu contrato ;social, dentro de 20 dias.

. N. 57.350-41 - I. Almeida & Irmão, rua Iraní n. 1. - Apre-
sente seu contrato social, dentro de 20 dias.

I N. 57.582-41 - Cecilia Claudio Mello, rua Teixeira Ribeiro
n.,' 23 - Faça prova do alegado, dentro de 20 dias.

1 N. 57.623-41 - D'Elio & Irmão, rua da Quitanda n. 178, porta.
-' Junte documento habil, dentro de 20 dias.

N.	 - Manoel Batista de Souza, rua do Rosario nú-
mero 55.	 Prove o alegado, dentro de 20 dias.

I N. 58.100‘. 11 - M. Teixeira I& Ribeiro, rua Dark Mattos nú-
mero 4..- Prove o registo de sua firma, dentro de 20 dias.

N. 58.115-41 - Domingos Ferreira & Cia. • Ltda., rua da Can-
delária, 80-3.0 . - Junte documento habil, dentro de 20 dias.

N. 58.103-41 - Silveira de ,Morais & Almeida, Av. Nova York.
11. - Faça prova de ter registad3 seu contrato 'social, no Dep. Nac.
dç Ind. e Comércio, dentro de 29 dias.

N. 58.618- .51 - A. Ferreira e Hassemann Ltda., rua Iturraitá,
63. - Apresente o contrato de locação, dentro de 20 dias.

;	 N. 59.447-41.- aloncle,v) & IOliveira,• - rtia da Conceição, 112.
Apresente seu contrato social, dentro de 20 dias.

N. 59.571-41 - Vallaclarés i Fernandes & Cia. Ltda., abrigo 'de
Largo de São Francisco. - Junte -o contrato de arrendamento, den-
tro de 20 dias.

N. 51.170-41 - Miguel Abib, rua da Misericórdia, 46, - De
acordo, sob multa regulamentar,

-'	 N. 58.239-41 - Torteroli & Cia., Av. Marechal Floriano, 123.
Faça prova da aquisição do negócio, dentro de 20 dias.
N. 58.498-11 - Abel Costa . & Cia., Av. Marechal Floriano, 27.

.1- Faça prova do direito de dispor, por parte do vendedor, no prazo
de 20 dias.

N. 58.511-41 - Albino Nunes Monteiro, Av. Marechal Floriano,
79. - Prove a qualidade em que requer, dentro. de 20 dias.
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Ministério da Marinha
Tribunal 'Marítimo Administrativo

77.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 10 DE SETEMBRO DE 1041

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes vice-almirante
Dano Pais Leme de Castro, presidente; aipitães de mar e guerra Ame-
rico de Araujo Pimentel e Raul 11..A. Braga; Drs. Carlos L. B. do
Miranda e João Stoll Gonçalves e capitão de L. C. Francisco José
tia Recha. Procurador adjunto interino: Dr. Ulysses Gomes de Oli-
veira; Secretário: oficial administrativo J, Gilberto de Alencar Saboya.
Ata: declarada . aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a ata
da sessão anterior o despachado pelo senhor presidente o expediente
em mesa. Publicação: foi publicado em sessão o acordão no moesse
n. 475, julgado em 22-8-1941. Processo n. 545 — Relator, o Sr. juiz
Francisco Rocha. Com representação do adjunto de. procurador in-
terino contra o capitão de cabotagem Francisco Negro Pitta, como
responsavel pelas avarias sofridas pelo navio nacional "Potengy" nos
dias 28, 29 e 30 de maio de 1941 na costa de Santa Catarina. Recebida
a representação para que se prossiga na forma da lei, determinando
O Tribunal que fosse incluído na representação o armador desse
navio. Processo n. 482 — Relator, o Sr. juiz Carlos do Miranda. Re-
ferente ao naufrágio da catraia "Maria Bonita", em 2-10-1940, na
ilha da Conveniência, barra de São João. Representado, Joaquim Fran-
cisco de Andrade. Julgamento — Iniciado o julgamento, já na dis-
CUSSãO dos Srs. juizes, o 9r. comandante Romêo Braga pediu e ob-
teve vista do processo, na forma regulamentar, pelo que o Sr. almi-
rante-presidente levantou a sessão às 16 horas. — G. A. Saboya,
secretário.

Ministério da Guerra
DESPACHOS DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 19 de agosto de 1941

Nelson de Oliveira Tinoco, tenente coronel da Reserva, pedindo
reversão ao Exército ativo, no lugar que tinha em sua turma e no
posto de major. — Indeferido, de acordo com o parecer.

Dia 21 de agosto de 1941

Amando. Dolores Pitthan, viuve do capitão reformado Guilherme
José Pitthan, pedindo aumento do meio soldo que está percebendo. —
Arquivo-se.

Aristides Napoleão de Carvalho, 2.° tenente reformado, pedindo
melhoria de montepio. — Arquive-se.

Teroiliana Maria da Cunha, viuva de Aristides Vieira da Cunha,
Cozinheiro do Hospital Militar do Campo Grande, pedindo que lhe
seja concedida uma pensão. — Arquive-se.

Dia 28 de agosto de 1941

Milton Campeio Nogueira, capitão, pedindo demissão. do Exér-
cito. — Indeferido.

Dia 3 de setembro de .1941

Pilai° de Abreu e Silva, oficial administrativo, aposentado, pe-
dindo melhoria do respectivo provento de aposentadoria. — Indefe-
rido, de acordo com os pareceres.

Dia 4 do setembro de 1941
Vitorino Ferreira Amaro, pedindo indenização do benfeitorias

construidos em terrenos do morro da Babilônia. — Arquive-se.
EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Avisos
Dia 9 de setembro de 1941

, Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
Aviso n. 2.657 — Dir. Fun. 461 — Mandando distribuir, a ti-

tulo de majoração, ao agente diretor do 1.0 Batalhão de Pontoneiros,
à conta da Verba 2 — Material — II. Material de consumo — 5/e
21-13, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 507$1 (qui-
nhentos e sete mil e cem réis), para atender a despesas com o au-
mento de 21 animais a 24$150 por cabeça.

O respectivo pagamento deve ser efetuado trimestralmente (2.0,
3.° e 4.0) pelo Serviço do Fundos da 4. 1x Região, Militar.

Avisos n. 2.658 — Dir. Fund. 462 — Mandando distribuir ao
agente diretor da Diretoria de Artilharia de Costa, à conta da Verba
3 — Serviços. e Encargos — I. Diversos — Slc 36-02, do atual orça-
mento deste Ministério, a quantia de 1:84540 (um conto oitocentos
e quarenta e cinco mil réis), para atender a despesas decorrentes
da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.° Região Militar.

Dia 9 de setembro de 1941

Despacho:
Foram designados para exercerem as funções de Instrutores-Ad-

juntos de Tática Geral da Escola de Estado Maior, os majores Antonio
de Alencar Lima e Pedro Eugenio Pies e o capitão Anibal de Andra-
de, que já exercem as de instrutores estagiários.

Foram classificados, por necessidade do serviço, os capitães: Gil-
berto Aurelio de Menezes, no 25.0 Batalhão de Caçadores; Carlos
Agostini, no 1.0 . Regimento de Infantaria; Enrico Seixo de Brito, nu
Quadro Suplementar Geral.

Dia 10 de setembro de 1911

No Aviso em que o Exma. Sr. ministro das Relações Exteriores
leva ao conhecimento do Exmo. Sr. ministro da Guerra, que a Em-
baixada da Grã Bretanha, em Nota de 11 de maio de 1929, comuni-
cou que o Governo de Sua Magestade Britânica conferiu ao então ca-
pitão José Pessoa Cavalcanti de Albuquerque o grau do oficial hono-
rário da Ordem do Impérito Britânico (Honory Officer of the Order
of de British Empire), foi exarado o seguinte despacho: — Para os
efeitos do parágrafo único do art. 95 do Estatuto dos Militares: au-
torizo e publique-se.

Foram classificados, por necessidade do serviço:

Os capitães Umbelino nomeies . Vargas, no 2.° (São Borja) • José
Odon de Paiva, no 8.° (Uruguaiana) Henrique Borges Couto Iierzer,
no 12.° (Bagé) Regimentos de Cavalaria Independente; e Antonio Al-
ves Dias, no Quadro Suplementar Geral;

O capitão Gilberto Aurelio de Menezes, no 25. 0 (vigésimo quin-
to) Batalhão de Caçadores:

O capitão Antonio Henrique de Almeida Morais, na Escola das
Armas, como auxiliar do Instrutor de Artilharia;

Os capitães Intendentes do Exército Corinto Brissac de Imune,
no 14.0 (décimo quarto) Regimento de Cavalaria Independente (D.
eedrito) e Oswaldo José Montam), no 4.0 (Quarto) Grupo de Arti-
lharia de Dorso (Juiz de Fora).

Foram designados, por necessidade do serviço:

O major Olimplo . de Carvalho Borges, para servir na Diretoria
de Cavalaria;

O capitão Ito Justino da Metia Garcia, (do 13.0 R. 1.) para exer-
cer as funções de Adjunto da Infantaria Divisionária da 5. a Região
Militar;

O capitão médico Dr. Thales Estrazulas do Oliveira, para exer-
cer as funções de Ajudante de Ordens do general médico Dr. João
Afonso de Souza Ferreira, diretor de Sande do Exército;

Os los. tenentes Nlario Antonio Machado de Castro Pinto, para
auxiliar de Instrutor da Escola Militar, e para subalterno da Com-
panhia Extranumerária da mesma Escola, Moacir Barcelos Potiguara.

Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:

Antonio Carmelo, do Quadro Ordinário (5.0 B. C.) para o Quadro
Suplementar Geral; .

Edwaldo de Lune Pedroso, do Quadro Ordinário (0.0 R. 1.) para
o Quadro Suplementar Privativo;

André Monteiro, do Quadro Suplementar Geral para o Quadro
Ordinário, sendo classificado no 10.0 (décimo) Regimento do Infanta-
ria.

Memorandos:

Memorando ri. 780 de 3 de setembro de 1941 — Ao Sr. chefe do
Gabinete da Inspetoria Geral do Ensino do Exército apresentando os
ex-alunos da Escola Militar, julgados inaptos para o vôo na Escola
da . Aeronáutica, Heli Tavares Bordeaux Rego, Augusto Lisson da Sil-
va Tavares e Guinemê Munia e comunicando que o Sr. ministro au-
toriza sua rematrícula na Escola Militar.

Requerimentos:

Ayres Martinho de Andrade, proprietário do terreno situado à
Avenida Copacabana n. 1.253, esquina da rua Francisco Sá, onde pre-
tende construir um edifício, pedindo que seja certificado se há al-
gumi ncoveniente para o Ministério da Guerra na referida constru-
ção. — O terreno existente à Avenida Copacabana n. 1.253, esqui-
na da rua Francisco Sá, está fora das áreas transferidas para o Mi-
nistério da Guerra pelo decreto-lei n. 1.763 de /O do novembro de
1939, devendo, quanto à legitimidade de foras a que se referem os
arts. 8.° e 9.° e seu parágrafo único do decreto-lei citado, ser ou-
vida a Prefeitura do Distrito Federal. O referido terreno está, porem,
dentro da zona de 600 braças (1320 metros), de que trata o decreto-
lei n. 3.437 de 17 de julho último, não havendo inconveniente em
que o prédio a ser no mesmo construido atinja a altitude máxima de
30 (trinta) metros.
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Claudio Bernardo Borges de Moraes, cabo do Contingente da 2.a
Circunscrita-ai de Recrutamento, r •Aindo que lhe seja permitido pres-
tar exames de admissão ao 1.° ano da Escola de Aeronáutica, em prin-
cípios de 1942. — Deferido.

Ossvalclo de Ipanema Moreira, pedindo a necessária autorização
afim de coastruir um edifício num terreno situado à rua Ministro Vi-
veiros de Castro ao lado da numeração impar, entre as ruas Belfort
Roxo e Ronald de Carvalho. — O terreno em apreço está fora das
áreas tranaterldas para o Ministério da Guerra pela decreto-lei
n. 1.763, de 10 de novembra de 1959, não havendo asim inconve-
niente na sua transcrição no Registo de Imoveis, por parte do mesmo
Ministério. Trimbrm não está o referido terreno incluido nas zonas
de (pie traia o decreto-lei n. 3.437, de 17 da julho de 1941, podendo
o prédio a ser no mesino construido ter a altura máxima permitida
pela Prefeitura do Distrito Federal.

Itaul e Reator Mendes, pedindo pagamento da quantaa de 672$0.
- Ileandieço a dívida.

Silvio Romero Ribeiro Taeques, major . Veterinário, pedindo can-
celamento de punição. — Indeferido.

Wilsan Freire de Oliveira, 3. 0 sargento do Batalhão de Guardas,
pedindo contagem de antiguidade de sua promoção ao posta atual.
— Deferido.

- Secretaria Geral do Ministério da Guerèa

1.a DIVISÃO

, Examaaaaa DO SR. SECRETARIO GERAL

Dia 8 de setembro de

Req: wrimen los despachados:

Ilale Weby, pedindo pagamento de requisições militares. Des-
pela,: — Arquive-se. Parte da quantia reclamada já foi requerida
pela Reda Viação Paraná-Santa Catarina. Quanto ao pagamento da
nutra parcela não pode' ser atendido por falta de fundamento legal.

— P. 18.607-41).	 •-•
Benedito Lourenao dos Santo:, por seu procurador. Romano

Baareln, pedindo pagamento- de requisições militares. Despacho:
— Argila-e-se por falta de fundamento legal. (D-1 — P. 20.492-41).

Carlos de Camara() e Almeida, ex-Promotor prinlico da Comarca
Lagis — Sana Catarina, pedindo pagamento de fornecimento de

at'u:t di antomovel. Despacho: — Apresente recibo do material
a ntregue e eselni•eça quais as forças revolucionárias que fizeram
a 'aquisição. (P-1 — P. 20.677-11).

Olival de Araujo Sá, Sub-Tenente Reformado, pedindo certidão.
1:espacho: — compareça a esla Secretaria Geral — L a Divisão —
e fim do satisfazer exigência. legal. (D-1 — P. - 20.912-41);

Maria de Lourdes viuva do Capitão Luiz Lopes . da .Silva,
edindo concessão de pecúlio ou montepio. Despacho: — Compa-

1(•.,:a a esta S2crolaria Geral — •a Divisão — afim de satisfazer
, xtgénria legal. (1)-1 — P. 23.147-41);

João Fiorentino Moira de Vasconcelos, Capitão Reformado, pe-
dindo uma certidão relatis-a a descontos efetuados. Despacho: —
('eratique-se na foi-rua da lei. O Arquivo do Exército para provi-
a ta leia . (D-1 - 1'. 28.313-11)

Valdemar Ferreira de Souza, cabo asilado, pedindo pagamento
ia, vencimentos atrazados. Despacho:: — Indeferido de acordo com
:1 informação da D. E. E., uma vez que o caso do requerente não

iaeniiea ruo do soldado asilado Manoel de Almeida ItiOs, invocado
Cai ,ou re( iç50. (D-1 — P. .`22. 100-41) .

Aia kle Porto Dutra, viuva do soldado asilado Atanagildo Dutra,
Hatiado abono de ciava. Despacho — Arquive-se, à vista da letra a
te art. 19 do Regulamento desta Secretaria (falta da amparo legal).
A peticionária' contraiu matrimonio depois da invalidez do seu fa-
!,•cido marido. (D-1 — P. 26.921-40).

Souza ca Cia.., pedindo restituição de importancia. Despacho:
— Incteferidoa Não foi prevista no contrato a restituição pleiteada.
adentais não assiste ao requerente direito a qualquer reclamação
ema vez que a Cantina foi extinta ex-vi de dispositivo legal (dec.
a. 3.10S, de 23-9-28). (1)-1 — P. 23.265-11).

Ode:e Pereira de Souza, pedindo transferência de licença já
eancedida para venda de • estampilhas neste Ministério. Despa:tho:
— Arquive-se. Trata-se de concessão pessoal intransfealvel. A pe-
acionária. alem disso, não apresentou prova do estar habilitada a
raeitaar benefícios a favor da firma Editora Minerva. (D-1 — P.
20.080-4.1).	 -

QUARTA DIVISÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRo DA GUERRA

Designação:
O Exmo. Sr. Ministro da Guerra, em nome do Esmo. Sr. Pre-

sidente da República, resolveu designar o& escriturários interinos.

da classe E, do Quadro Permanente deste Ministério, nomeados por
decrete de 20-8-941):

Elido de Santiago, para ter exer feio na Diretoria de Cavalaria;
Trema Remonta o Veterinária (porta ia n. 374 — D-4, de 8-9-41) ;

Nomeados por decreto de 22-8-941:

Luiz Leandro da Silva, para ter exercício na Biblioteca Militar
(portaria n. 378 —D-4, de 8-9-941);

Vatter Mota Santos, para ter exercício na Escola de Artilharia
de gosta (portaria n. 381 — D-4, da 8-9-941);

Hélio de . Barros Albuquerque, para ter exercício na Policlínica
Militar (pOraaria n. 382 — D-4, da 8-9-941);

Anfsro Bezerra das Neves, para ter exercício na Inspetoria do
Tiro de Guerra, (portaria n. 383, 1— D-4, de 8-9-911);

Cristiano Mário Cordeiro Júnidr, para ter exercício no Quartel
General da 1.a Região Militar (portaria n. 384 — D-4, de 8-9-941);

IZaneli de Aguiar, para ter exeacício na Inspetoria Geral do En-
sino do Exército (portaria ri, 387 :— D-4, de 8-9-941);

,José Luiz Soares Torres, para: ter exercício no Colégio Militar
do 'tio de Janeiro (portaria n. 389	 D-4, de 8-9-941);

Hélio Campos da Silva Brito,' para ter :exercício no Centro do
Preparação de Oficiais da Reserva da 1.a Região Militar (portaria
n. 391 — D-4, de 8-9-911);

lIberê Garcindo Fernandes de Sá, bibliotecário, classe I, do Qua'-
dro Permanente deste Ministério, nomeado por decreto de 19-8-941,
para ter exercício no Supremo Tribunal Militar (portaria n. 395
—	 de B-9-9U).

Diretoria de Intendência do Exército •

DIRETORIA. DE INTENDÊNCIA DO EXÉRCITO

ATOS DO SF. DIRETOD

De 3-IX-1941

Pernussac) concedida

Concedo permissão ao 2.0 tenente 1. E. Cousa Francisco Alves
Filho, ultimamente transferido cia 1. D./5 para a Bia. do 6.° G. A.
C.„ para gozar em -Campo Grande parte do transito a que tem di-
reito.

De 4-IX-1941

MovimentaçAo de oficiaiS I. E.
; Transfiro, por reces.sidade da serviço, os seguintes oficiais in-

tendentes do Exército:
a) 2.0 tenente Evandro Cintia Viciai, do (Serviço de Fundos da

1.a Região Militar para o Posto de Assistancia da vila Militar, am-
bos 'resta	 ital:

1Francisco Gonzaga Fernandes, pi ra ter exercício na Diretoria
de Rearutanrento (portaria n. 375 	 D-1, de 8-9-941);

José Tolentino Teles,. para ter exercício na Diretoria de Arti-
lharia; (portaria n. 377 — D-4, de 8-9-941);

Osvaldo do Araujo Soares, para ,ter exercício na Inspetoria de
Cavalaria (portaria n. 380 — D-4, ,de 8-9-941);

JOsé Vieira Filho, para ter exercício no Arsenal de Guerra- do
Rio (portaria ri. 388 --, D-4, de 8-9=981);

Heitor Torres- Júnior, para ter, exercício na Inspetoria geral
do 1.0 Gaupo de Regiões Militares (portaria n. 390 — D-4, de
8-9-981);	 .1

Jarro Freitas de Oliveira, para ter exercício no Instituto Militar
de Biologia (portaria n. 392 — D-4, de 8-9-941);

liorildo Novais, para ter exercício nw Secretaria Geral do Mi-
nistério da Guerra (portaria n. 393 -a- D-4, de 8-9-41);,

Milton Giaeoia da Costa, para ter exercício na Diretoria do Ar-
quiva do, Exército (portaria n. 394 — D-4, de 8-9-911).

-Nomeados por decreto de 21-8-94.1:

Boanerges Castela Branco, para ter exercício na Diretoria de
Infantaria (portaria n. 373 — D-4i de 8-9-941);

José Paulo de Oliveira; para ter exercício na Diretoria de Re-
1911	 erutamento (portaria n. 376 — D-4, de 8-9-941);

Osni Boticela para ter exercície na Escola de Educação Física
do Exército (portaria n. 379 — D-4, de 8-9-911);

Francisco Genésio Rocha, para ter exercício na Diretoria de*
Recratamento- (portaria n. 385 — 1D-4, de 8-9-911);

Renato Gonçalves Monteiro, parl ter exercício no - Hospital Cen-
tral do Exército (portaria n. 386 — D-4, de 8-9-011).
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b) 2.0 tenente da Res. Conv. Pedro de Lima Borba, desta Di-
retoria de Intendência (Capital Federal) para a 4.a Companhia de
Transmissões recem organizada em Recife Estado do Pernambuco.

Retifico, por necessidade do serviço, a, transferência do 2.0 te-
nente da Res. Conv Miguel Lessa do Carvalho, do Estabelecimen-
to do Subsistência da 2.a Região Miltiar (S. Paulo) para o Serviço
de Fundos da LR Região Militar. (Capital Federal) em yez do P.
Á. V. M.

Transferência de. sargento

Transfiro, por interesse próprio, da 3• a F. I. para a La Forma-
ção de Intendência, onde existe uma vaga de sua organização, o 2.0
sargento Hernany Cruz.

Permissão concedida

Concedo permissão ao 2.00 tenente I. E. Natanael de Souza
França, da 1.a/5P B. E., para gozar nesta Capital as férias a que o
mesmo tem direito.

Subdiretoria dos Serviços de Remonta e yeterinárià

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 3 de setembro de 1941

Transferindo, por conveniência do serviço, os segundos sargen-
tos mestres-ferradores: -

- João Aivim de Oliveira, da Escola Militar para a 5. a Região
Militar; e,

— Juventmo Bispo dos Santos, do Lepósito de Remonta de Mon-
te Belo, onde é excedente, para a Escola Militar, afim d@ preencher
:vaga.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentes despachados:
Amaro Ferreira Valença, sargento da Reserva, radiotelegrafistã,

solicitando seu aproveitamento na Força Aérea Brasileira. — De-
firo em vista dos pareceres".

Renato Lacerda Casar, pedindo concessão de matricula na Es-
cola de Especialistas de Aeronautica para o ano de 1942, com isen.
ção de exames. — Indefiro, de acordo com a informação".

Manoel Lucidio da Silveira, pedindo sua nomeação interina
para a carre:ra de Escriturário do Ministério da Aeronáutica. — n
Não é possivel atender por falta de vaga.

Paulo de Mello Bastos, 2.0 •tenente Av. A. A., solicitando seja
sua antiguidade no posto mandada contar de 10 de agosto de 1939.
— Indefiro por não ter assento em lei, como bem demonstram oa
pareceres emitidos.

José Dacear, pedindo lhe seja concedida matricula no Curso de
Especialistas de Aeronáutica, isento de exames. — Indefiro, de
acordo com a informação".

Jean de Bethencourt pedindo devolução de sua caderneta de rei
servista, anexada a documentos. — Devolvase, como pde.

PORTARIA N. 180, DE 5 DE SETEMBRO DE 194i
O Ministro de Estado da Aeronáutica, usando da atribuição que

lhe confere o artigo 2.0 do decreto-lei n. 2.961, de 20 de janeiro do
corrente ano;

Atendendo ao que requereu a Navegação Aerea Brasileira, S. A.
coneessionaria dos serviços de navegação aerea a qu se rir o de-
creto n. 7.12e, de 5 de maio do corrente ano; tendo em vista o artigo
37, letra e, do Código Brasileiro do Ar e de acordo com o parecer do
Departamenta de Auronáutica Civil,

Resolve aprovar o itinerário, horário e tarifas de passagens e
encomendas 'ia linha aerea Rio de Janeiro-Fortaleza, da Navegação
Aerea Brasileira, S. A., que com esta baixam assinados pelo chefe
da Divisão do Tráfego e com o "Visto" do diretor do Departamento
de Aeronáutica Civil. — Joaquim Pedro Salgado Pilho,

ltinerdrio e hordrio á que 86 refere a portaria n. 186 desta doto -

- NANEGAÇÃO AÉREA BRASILEIRA, 8.Aw

Linha aérea Rio-Fortaleza

Escalas
Distância

Ida

Esealaa'

'Volta

Km.. Horas Horas
Dias Dias

HLA HLR

Rio do Janeiro 	 .... O nas: .	 6.35 Fortaleza	 	 	 • Sab. 6.15

'Bolo	 Horizonte	 	 350 •	 350 a 7.50
8.15

PetroTina	 ...	 . a
.

8.30
8.55

Lapa	 	 . 740 1.090 a 10.45
11.10

Lapa	 	 	
. 10.55

11.20

Patrona 	 . 540 1.63O a 13.10
13.35

Belo Horizonte	 	 . a 13-50
14.15

Fortaleza	 	 675 2.305 a 15.50 Rio de Janeiro 	 a 15.30

Notas: O horário acima entrará imediatamente em vigor.,

•n• HLR: Hora legal do Rio de Janeiro.'

Equipamento: Aviões Beochcraft O pax.

Divisão do Tráfego do Departamento de Aeronáutica Civil, 5 de setembro do 1911. — Jorge Marques de Azevedo, engenheiro, pelo
Chefe da Divisão.

Visto. — 1. Calazons Rodrigues, chefe da Secretaria Gera).



Horizente
is

Petrolina FortalezaLapaEscalas

68610	 •

25010 1:04210 1:49310 2:P01910

Belo Horizonte 	 73710 1	 1:19910 1:755$O

Lapa f  	 55910 1 :13710

Rio de Janeiro 	

Petrolina 	  .....

Escalas Petrolina Fortaleza

415210 910610

- 415

Horizonte Lapa

Rio de Janeiro

3$0 415 715

210Lapa • 	

	Petrolina 	   	 310

Belo Horizonte 	 kl, 	
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Setembro de 1941

Tarifas a que se refere a portaria n. 186 desta data,

NAVEGAÇÃO AÉREA BRABILEMA, E. A.

Linha aérea Rio-Fortaleza

Tarifa de passagens

13ases para aplicação da tarifa!'

1. A tarifa não limita o peso 'do passageiro e a passagem dá direito ao transporte gratuito do 15 quilos de bagagem.
2. O transporte da bagagem excedente àquele limite será cobrado por quilo excedido, à razão de 1% sobre o preço da respectiva pas-

sagem.
3. As crianças menores de 2 anos, levadas ao cólo dos pais ou respOnsaveis, terão transporte gratuito sem direito, entretanto, a trans-

porte gratuito do bagagem. As crianças de 2 a 12 anos paga ruo meia passagem, com direito a ocupar lugar e ao transporte gra-
tuito de metade do peso cio bagagem correspondente ao bilhete de Passagem inteira.

4. As passagens de ida e volta terão direito ao desconto de 10%.
5. A passagem é intransferivel e unicamente válida para o dia e hora nela mencionados.

Tarifa do encomendas

Observaç5est

Taxa para meio quilo ou fração, ou 5.1:150 centímetros 'calcos 'ou. fração. .
;

Taxa de transporte mínima: 41000. (Quando a importância for inferior a 410, a diferença será cobrada a título de manipulação).

Taxa sobre o valor 1 0/00. 'taxa mínima sobre o valor: 110.

Divisão do Tráfego do Departamento de Aeronáutica Civil, 5 do setembro de 1911, — Jorge Marques de Azevedo, engenheiro, pelo
chefe da D.T. — Visto. J. Calazans Rodrigues, chefe da Secretaria Geral.	 (lsi. 11.690 — 10-9-941 — 27714)
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Ministério dá Viação e . Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

ExPoSiçõrs DE MOTIVOS

N. 761 de 1 de setembro do 1941 — Submetendo à deliberação de
S. Excia. o requerimento em que Mario Torres, oficial administrativo
da classe J do Quadro IH — Parte Permanente, deste Ministério, soli-
cita que, em seu beneficio, seja anulada urna das promoções à classe K,
decretadas, por antiguidade, em abril p. passado. Despacho — "Inde-
ferido. Em 3-9-941. — G. VARGAS". (Proc. 18.994-41).

N. 763 de 1 de setembro de 1911 — Solicitando autorização para
que o oficial administrativo, classe K. do Quadro I, deste Ministério —
do D. N. E. F. — Othon do Amaral Henriques passe a servir no Con-
selho Federal de Comércio Exterior até 31 de dezembro de 1942. —
Despacho — "Autorizado. Em 2-9-941. — G. VARGAS". (Proc. núme-
ro 23.568-41).	 -

. N. 767 de 2 de setembro de 192 — Encaminhando a S. Excia. o
memorial em que o condutor, aposentado, do D. N. P. N. — Agenor
tres Santos Reis, solicita lhe seja perdoada a glosa de 1:280$ imposta
pelo Tribunal de Contas. Despacho. — "Indeferido". Em 3441. —
G. VARGAS". (Prod.. 45.657-41).

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos- despachados em 8-9-911

N. 362-41 — Nelson Barbosa, ex-empregado da E. F. C. B. so-
licitando pagamento por exercícios findos, de diárias relativas aos
meses de setembro a dezembro de 1938. "Nada há que deferir, porque
o requerente foi dispensado em 9 de setembro de 1938 e recebeu todos
os salários a que tinha direito.

N. 24.016-41 — Francisco Ttiribio da Silva, ex-maquinista de 4.a
classe da E. F. Central do Ilrasil, solicitando sua readniissão nessa ou
ens outra ferrovia. "O pedido ficou prejudicado, em.face da expedição
do decreto-lei n. 3.306, de 24 de maio de 1941. Aliás, o motivo que
determinou a demissão do requerente não recomenda a sua volta ao
serviço".

Processo despachado em 9-9-941

N. 17.314-41 — Margarida Pimenta do Carvalho,. ex-agente dO
D. C. T. solicitando pagamento de vencimentos relativos ao período
em que esteve em disponibilidade. "I) Quanto ao pedido do paga-
mento, prove a requerente que esteve em exercício ou em disponibili-
dade no período citado. II) Quanto à restituição da caução, já . D.
C. T. tomou as providências necessárias".

ATOS DO BR. DIRETOR GERAL

Avisos do dia 9 de setembro do 1941

N. 2.965 — Ao Ministério da Fazenda — Solicita providências
afim de que seja paga, no Tesouro Nacional, a José Bittencourt, escri-
turário I? da E. F. de Goiaz, a importância de 100$0, correspondente
tt diferença de vencimentos, relativa a dezembro de 1939. (Proc. nú-
mero 20.519-4f).

N. 2.906 — An ti-lesmo. Idem, idem, a Antonio Rezende, escri-
turáSio classe D 1a E. F. de Goiaz, a importância de 10080.. por dife-
rença do vencimentos em dezembro de 1939. (Proc. 20.517-41).

N. 2.967 — Ao mesmo. Idem, idem, a Joaquim Siqueira Barros,
escriturário classe F da E. F. do Goiaz, a importância de 10080. por
diferença de vencimentos em dezembro de , 1939. (Proc. 20.515-41).

N. 2.968 — Ao mesmo. Idem, idem, a João de Deus, escriturá-
rio classe G da E. F. do Gola; a importância de 20080, por diferença
de vencimentos em dezembro de 1939. (Proc. 20.512-41)

N. 2.969 — Ao mesmo. Idem, idem, a Alcides Vaz, agente classe
E da E. F. de Goiaz, a importância de 10080, por diferença de venci-
mentos em dezembro de 1939. (Proc. 20.509-41).

N. 2.970 — Ao mesmo. Idem, idem, a Antonio de Campos Para-
nhos, escriturário classe G, a importância de 20080, por diferença de
vencimentos em dezembro de 1939. (Proc. 20.507-41).

N. 2.972 — Ao me.slno. Idem, idem, a Luiz Gonçalves da Rocha,
engenheiro classe J do D. C. T., a importância do 1:00080, correspon-
dente a ajuda de custo que lhe é devida. (Proc. 24.192-41).

N. 2.973 — Ao mesmo. Idem, idem, a Manoel Henrique, mestre
de linha classe G da B. F. de Goiaz, a importância de 20080, por di-
ferença de vencimentos em dezembro de 1939. (Proc. .20.521-41).

N. 2.974 — Ao mesmo — Idem, idemra Manoel Romualdo Alves,
extranumerário mensalista da E. F. Noroeste do Brasil, a importância
de 93383 correspondente a salários do período de 21-9 a 30-11-40 em
que 'esteve licenciado, licença essa s6 concedida em 13-2-941. (Proc..
24.218-41).

N. 2.975 =. Ao mesmo — Idem, idem, à Santa Casa da Misericór-
dia do Rio de Janeiro, a importância .de 2:00080 proveniente do alti
guel do prédio sito à rua Visconde de Itaboraf, 47, ocupado por depen-

delicia do D. A. C., referente ao mès do dezembro de 1939. (Proc.
24.085-41).

N. 2.976 — Ao mesmo — Idem, idem, depois do registada a dez-
tesa pelo Tribunal de Contas, ao Aero Clube do Brasil, a importância
de 110:00080, da subvenção prevista no art. 1. 0, alínea a) e a prevista
na alínea b) do mesmo artigo do Regulamento anexo ao decreto-lei 678
de 12-9-938. (Proc. 23.957-41).

N. 2.977 — Ao mesmo — Idem, idem, à Panair do Brasil, S. A.,
a importância de 192:0800 correspondente à subvenção pelas viagens
realizadas na linha aérea Bele'm-Porto Velho em maio e junho do cor-
rente ano. (Proc. 23.955-41).

N. 2.978 — Ao mesmo — Idem, idem, a Herondino Joaquim de
Carvalho, extranumerário mensalista da E. F. Noroeste do Brasil, a
importância de uno correspondente aos salários do período de 25-11
a 31-12-40 em que esteve licenciado, licença essa só concedida em
11-3-941.

N. 2.979 — Ao mesmo — Idem, idem, a Geraldo Ferreira, ex-
ttanumerário-diarista da E. F. C. B., a importância de 7080, corres-
pondente a 15 dias de salários do mAs de dezembro de 1940 em que
esteve licenciado por acidente nó trabalho. (Proc. 23.184-41).

Ofícios do dia 9 de setembro de 1941

N. 6.300 — À Delegacia do Tribunal de Contas junto a este De-
partamento — Solicitando, uma vez ordenado o registo da despesa,
seja encaminhada à Tesouraria a folhade gratificações por serviços
extrordinários prestados por funcionários e extranumerários mensa-
listas das Secções de Controle e Financeira da Divisão de Pessoal deste
Itlinistério na importância de 589$0. (Proc. 18.531-41).

N. 6.311 —7- mesma — Idem, idem, folha do gratificação na
importância de 12:00080, a ser paga ao engenheiro classe K d'a E. F.
Central do Brasil —Ernani da Mota Rezende por trabalho técnico exe-
cutado pelo mesmo que trouxe economia para os cofres públicos.
(Proc. 22.994-41).

N. 6.316 — A. mesma — Idem, idem, conta do Lloyd-Brasileiro,
nu importância de 1:77388, proveniente de fornecimento de passagens
a este Ministério, no corre-Re ano. (Proc. 21.335-11).

Divisão de Pessoal

ATOS - DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 514,.n 10-9-1911

O Ministro de Estado, tendo em' vista o que consta do processo
n. 23.432, de 1941, deste Departamento de Administração, resolve de-
signar o engenheiro (DNPN-DNOS), classe M, do Quadro 1 — Mario
Maciel Vieira Neves para, na qualidade de representante deste Minis-
tério, fazer parte da comissão de. avaliação dos terrenos de marinha
solicitados por Américo Francisco de Almeida Costa, concessionário
dos novos serviços de transporte marítimo na Baia de Guanabara.

Rio de Janeiro, em 10 de setembro de 1011. — João de Mendonça
Lima.-

AmoS. Do SR. DIRETOR

Apostilas:
Por apostila de 2 de setembro de 1941, lançada no decreto do 30

de dezembro de 1939 que nomeou Bildonny Martins, maquinista (ex-
traaumerário mensalista), para exercer o cargo da classe G da carreira
de "maquinista de estrada de ferro" do Quadro II deste Ministério, foi
declarado que o nome do funcionário a quem se refere o decreto é
Uildomy Marins. -- (Proc. 24.077-41.)

Por apostila de 4 de setembro de 1941, lançada no decreto de
10 de janeiro do 1936, que nomeou Juracy do Figueiredo para exercer
o cargo de escrevente de 2. a classe da E. F. C. B. (decreto apos-
tilado era 30 de novembro de 1937 por ter passado a exercer o cargo
de Escriturária da classe E), foi declarado que tendo contraido núp-
cias, em 8 de setembro de 1928, a funcionária a quem se refere o
decreto passou a assinar-se Juracy de Figueiredo Rodrigues. — (Pro-
cesso n. 23.788-41.)

Por apostila de 4 de setembro de 1911, lançada no decreto de 6
de novembro de 1931, que nomeou a auxiliar de Expediente de 2.a
classe da E. F. C. B., Zilda Gomes Vianna, para exercer o cargo do
escrevente de 3.a classe da mesma Estrada (decreto apostilado em
6-11-1937 por ter passado a exercer o cargó do Escriturário da classe
E), foi declarado que tendo contraido núpcias, em 2 de agosto de
1938, a funcionária -a quem se refere o decreto passou a assinar-se
Zilda Vianna dos Santos. — Proc. 23.788-41.)

Por apostila de 4 de setembro de 1911, lançada no decreto do
7 de janeiro de 1938, que considerou a Escrevente de 2•4 classe da
E. F. C. B.

'
 Celia Moraes, promovida, por merecimento, ao cargo de

Escriturário da classe F da mesma Estrada foi declarado que tendo
contraido núpcias, em 5 de fevereiro de 1932, a funcionária a quem
se refere o decreto passou a assinar-se Celia Moraes Gonçalves. —
(Proc. 23.788-41.)

_ Por apostila de 4 de setembro de 1941, lançada no decreto de 4
de novembro de 1931 que nomeou a auxiliar de expediente de 2. a classe
da E. F. C. B., Lydia das Chagas Gomes, para exercer o cargo de es-
crevente do Ia classe da mesma Estrada (decreto apostilado em
16-10-937 por ter passado a exercer o cargo de Escriturário da
classe , E), foi declarado que tendo contraido núpcias, em 13-2-938, a
funcionária a quem se refere o decreto passou a assinar-se Lydia Go-
rnes Barbosa. — (Proa. 23.788-41.)
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Por apostila da 4 de setembro de 1941, lançada no decreto de 6
de UOVeIll0r0 de 1931, que nomeou a auxiliar de expediente de La
classe ua E. F. C. B., Luzia Malafaia, para exercer o cargo de
keerevente ae 2.a classe da mesma Estrada (decreto apostilauo em
20-1)-93s por ter passado a exercer o cargo de eseriturário da classe
isj, foi declarado que tendo contraido nupcias em 13-2-932 a fun-
cionaria a quem se refere o decreto passou a assinar-se Luzia Weide,
Catão. — (Proc. 23.788-41.)

or apostila de 4 de setembro de 1941, lançada no decreto de 6
de novemoro de 1931, que nomeou a auxiliar de expediente de 3.a
classe da E. E. C. 13., Ruin Uinefra de Oliveira, para exercer o cargo
de escrevente de 3." classe da mesma Estrada (decreto apostilado em
16 de outuero de 1937 por ter passado a exercer o cargo de escriturá-
rio da classe E), foi declarado que tendo contraido núpcias em 30
de junho de 1937, a funcionária a quem se refere o decreto passou a
assinar-se ituth Oliveira de Araujo. — (Proc. 23.788-41.)

Por apostila de 4 de setembro de 1941, lançada no decreto de O
de novemoro de 1931, que nomeou a auxiliar de expediente de 2.4
classe da E. F. G. 13., Ociacilia da Silva, para exercer o cargo de
escrevente de 3•a classe da mesma Estrada (decreto apostilado em
20-10-37 por ter passado a exercer o cargo de escriturário, classe E),
foi declarado que tendo contraido núpcias em 29-1-1931, a funcionária
a quem se refere o decreto passou a assinar-se Octacilia da Silva Tel-
les. — (23.788-41.)

Por apostila de 4 de setembro de 1941, lançada ' no decreto de
7 de janeiro de 1938, promoveu por merecimento a escrevente de 2.a
classe da E. F. C. 13., Margarida Moreira Rodrigues, ao cargo de
escrituraria da classe E da mesma Estrada, foi declarado que tendo
contrado núpcias em 24-9-32 a funcionária a quem se refere o de-
creto passou a assinar-se Margarida Rodrigues de Souza Moura. —
.(23.788-41.)

Por apostila de 4 de setembro de 1941, lançada no decreto de
7 de janeiro de 1938, promoveu por merecimento a escrevente de
2.a classe da E. F. C. B., Inah de Miranda Ribeiro, ao cargo de es-
criturário da classe E da mesma Estrada, foi declarado que tendo
contraido núpcias em 27-5-930 a funcionária a quem se refere o de-
creto passou a assinar-se Inah de Miranda Ribeiro e Silva. —
(23.788-41.)

Por apostila de 4 de setembro de 1941, lançada no decreto de
de novembro de 1931, que nomeou a auxiliar de expediente de 1.a
classe da, E. F. C. B.

'
 Dinamérica da Silva Bittencourt, para exercer

o cargo de escrevente de 2.a classe da mesma Estrada (decreto apos-
tilado em 18-10-937, por ter passado a exercer o cargo de escriturário
E), foi declarado que tendo contraido núpcias em 20-4-938, a funcio-
nária a quem se refere ,o decreto passou a assinar-se Dinamérica da
Silva Brasil. — (23.788-41.)

Por apostila de 4 de setembro de 1941, lançada no decreto de 6
de novembro de 1931, que homeou auxiliar de expediente de 3.a
classe da E. F. C. B., Elza Ribeiro Gaya para exercer o cargo de
escrevente de 3.5 classe da mesma Estrada (decreto apostilado em
16-10-937, por ter passado a exercer o cargo de escriturário da classe
E), foi declarado que tendo contraido núpcias em 4-7-935, a funcio-
nária a quem se refere o decreto passou a assinar-se Elza Ribeiro
Gaya Gonçalves. — (23.788-41.)

Por apostila de 4 de setembro de 1941, lançada no decreto de 6
de novembro de 1931, que nomeou a auxiliar de expediente de 1. a classe
da E. E. C. B., Consuelo Amelia Quadros, para exercer o cargo de es-
cresente de 2•" classe da mesma Estrada (decreto apostilado em
18-10-937 por ter passado a exercer o cargo de escriturário da classe
E ) , foi deslarado que tendo contraido núpcias em 4-7-935, a funcio-
naria a quem se refere o decreto passou a assinar-se Consuelo Amélia
Quadros de Sá. (23.788-41.)

Par apostila de 4 de setembro de 1941, lançada no decreto de
7 de janeiro de 038, que promoveu por merecimento o maquinista
de 4.a classe da E. F. C. B., Manoel Nunes, ao cargo de maquinista
de Estrada de Ferro da classe H da mesma Estrada, foi declarado que
o nome do funcionário a quem se refere o decreto é Manoel Gil Nunes..
-- (23.788-41.)

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10- de setembro de 1911.

Requerimentos despachados:
Martins Affonso • e Guido Dal Pain, residentes no Estado de São

Paulo, solicitando permissão para ingressarem na Rede Nacional de
:Rádio Amadores. — Deferido, nos termos do informado. (45.042,
de 1941) .

Guilherme da Cunha Rego, residente no Estado de Pernambuco,
solicitando permissão para ingressar na Rede Nacional de Rádio
Amadores. — Deferido, nos termos do informado. (4.5.016-41).

Pedro Rodrigues da Paixão e Heitor Nunes Soares, residentes
nesta Capital, solicitando ingresso na Rede Nacional de Rádio Ama- I
dores. — Deferido, nos termos.do informado. (4.3.041-41).

Loris Gotusso Souza, residente no Estado do Paraná, solicitando,
ingresso na Rede Nacional de Rádio . Amador. — Deferido, nos termos
do informado. (45.045-41).

Miguel da Camara Diez, Mil Guedes do Canto, Gustavo Elmar
Gunther e Achiles Porciúncula, residentes no Estado do Rio Grande,'
do Sul, solicitando permissão para ingressarem na Rede Nacional de,'

Rádio Amadores. — -Deferido, nos termos do informado. (45.043,
de 1941).
I Walter Martins, Dr. Helvecio Rosenburg e Mario Amorim de

Moraes Filho, residentes no Estado de Minas Gerais, solicitando per-
missão para ingressarem na Rede Nacional de Rádio Amadores.
Deferido, nos termos do informado. (45.044-41).

Requerimentos despachados pelo Sr. D. E. A.
Cleóbuio Tolentino Chaves, pedindo inscrição nos exames de quO

trata a portaria 1.270, de 17 de outubro de 1938. — Examine-se ai
candidato, à vista da informação. (Requerimento 45.451-41).

Edvaldo Borges, pedindo inscrição nos exames de que trata ti
sTdrtaria 1.270, de 17 de outubro de 1938. — Examine-se o cana
didato, à vista da informação. (Requerimento 45.765-41).

Francisco Claudino da Silva, pedindo 2.a via de seu certificado
de radiotelegrafista de 1.a class'e. — Expeça-se o atestado que subsc
titue, atualmente, a 2.a via de certificados de radiotelegrafistas.
(Requerimento 44.854-41).

Nestor de Oliveira Folha, pedindo inscrição nos exames de que
ttrata a portaria 1.270, de 17 de outubro de 5,938. — Examine-se Q
eandidalo, à vista da informação. (Requerimento 45.176-41),

Moysés Nunes, pedindo lhe seja expedido certificado • de técnico
auxiliar. — Tratando-se de troca de certificados, apresente •o cedi-.
ficada a ser trocado pelo do DCT,, e volte, caso queira. (Requeri.i
mento n. 42.380-41).

Eduardo Frederico Runte, pedindo inscrição nos próximos exa-
les para técnico-auxiliar. — Junte os documentos exigidos por lel

O volte, caso queira. (Requerimento 42.802-41).
I Antonio Dionisie Marach, pedindo restituição dos documentos
apresentados • para exame de radiotelegrafia. — Não há que deferir.
Os documentos solicitados já foram devolvidos à Diretoria Regional
do Paraná.

Carlos Marcelino de Carvalho, pedindo restituição de documentos
apresentados para exame de radiotelegrafia. — Deferido. (Processo
45.455-41).

Diretoria. Regional dos Correios, e Telégrafos
de Ribeirão Preto

DIRETORIA REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO

Exercido de 1941

Folha de pagamento de diárias relativas ao período de 10 de
,agosto a 2 de setembro.

Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Suis.
Consignação 19 — Diárias — Item 13) DCT.

.:Nome — Cargo — Observações — Salário — N. Emp. N. de dias -s
Importância

'Paulo Campos de Araujo — Telegrafista auxiliar, /II — SRP. 358-40
200$0 -- 118 -- 24 c- 192$0

	

I	 Importa a prkente folha em cento e noventa e dois mil réis.
' O referido mensalista substituiu o encaregado da Tráfego Te-
legráfico da APT. de Igarapava, no período de 10-8 a 2-9, por mo-
tivo de férias e faltas.

S. R. P. 34, da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
em Ribeirão Preto, 6 de setembro de 1911. — Bemvinda Pereira
da Cunha, escriturário, classe E. Visto. O CHS. SRP. 34. — Hen-
rioue Telles, oficial administrativo H.

Departamento Nacional de Portos e Navegação
PORTARIA N. 187, DE 5 DE SETEMBRO DE 1941

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
1 Usando das atribuições que lhe confere o art. 4.0, do Regulamento
I aprovado pelo decreto n. 23.067, de 11 de agosto de 1933,

Resolve designar o desenhista, classe "J", Gestão Aranha e o
, prático de engenharia, classe "E", interino, Americo Esteves da Rocha,
para auxiliarem os serviços do construção da Base Naval em_Natal,
no Estado do Rio Grande do Norte. — Frederico Cezar Burlamaqui,
diretor.

PORTARIA N. 188, DE 28 DE AGOSTO DE 1941

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, usando
das atribuições que lhe confere o art. 4.0, do Regulamento que baixou
cern o decreto n. 25.067, de 11 de agosto de 1933,

Resolve, tendo em vista a autorização do Sr. ministro da Viação
e Obras Públicas, exarada no processo n. 22.399-11, daquela Secretaria
de Esteei -e, designar o engenheiro, classe "N", Francisco Benjamin
Gallatti, para sem prejuizo das suas filnções neste Departamento, e
em substituição ao- engenheiro de igual categorias Fernando Viriato
de Miranda Carvalho, representar esta repartição na Comissão Espe-
cial de Estiva: que funciona junto ao gabinete do Sr. ministro do
Trabalho, Industrie, e Comércio. — Frederico Cezar Buridiriaqui, di-retor.
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Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Dia 8 de setembro de 1941

N. 48.371-41 - A. Frota.	 Indeferido, de vez que o frete foi
cobrado com exatidão.

N. 90.520-41 - Aldemira Pires dos Santos. - Deferido, de
acordo com as informações.

N. 6.078-41 - Amelia Ferreira de Lima. - Autorizo.
N. 106.100-41 - Banco Financial Novo Mundo S. A. - Res-

titua-se, mediante recibo.
N. 108.360-4'1 - Isabel de Araujo Machado. - Compareça ao

Serviço Central de Comunicações.
N. 157.930-39 - Francisco Leal e filhos. - Compareçam ao

Serviço Central de Comunicações.
N. 44.000-41 - Comp. Textil Otton Bezerra de Mello. - Au-

torizo a construção do desvio. 2 - Fixo a caução na importância de
1:26080, (10 % 'sobre o valor do contrato, no prazo de três anos) e,
a taxa de fiscalização em 5080, mensais. 3 - Feito o depósito da
importância de 38:66989, custo da construção, paga a taxa e efetuado
o depósito da caução, seja lavrado termo, de acordo com a minuta
aprovada do Sr. Assistente Jurídico.

N. 35.530-41 - Comp. Ferro Brasileiro S. A. - 1 - Concedo
a transferência dos desvios. 2 - Fixo a canção na importância de
2:52080, 0 a taxa de fiscalização, em 5080 mensais. 3 - Depositada
a caução e paga a taxa do transfarencia de 25280. seja lavrado o
termo'de acordo com a minuta aprovada do Sr. Assistente Jurídico.

N. 103.820-41 - Jorge da Silva Lima. - Indeferido, à vista
das informações.

N. 70.020-41 - Moinho Fluminense S. A. - Indeferido, de
Vez que não houve excesso de frete. 	 -

N. 48.571-41 - Marmindústria S. Paulo Ltda. - Autorizo a
restituição total da importância de 41588, referente as diferenças
de fretes a que dizem respeito as notas de reclamação n. 320 e 323
de 1941.

N. 90.170-41 - Maternidade de Guaratinguetá. - Atenda-se.
N. 48.481-41 - Micheii Santinoni. - Indeferido, de vez que o

freta cobrado está exato.
N. 109.760-41 - Zilda Magalhães Pereira da Mota. - Deferido.
N. 107.960-41 - Maria Leopoldina da Silva. - Deferido.
N. 78.870-41 - Christovão Colombo Vita e outros. - Deferido.
N. 94.410-41 - Rosa Paes de Oliveira. - Deferido.
N. 70.062-41 - Maria Augusta da Silva.
N. 97.310-41 - Gabriel Ozorio Alves. - Autorizo a baixa e Cer-

tifique-se.
N. 106.900-41 - Ordem Terceira de S. Francisco de Assis. -

Deferido, mediante o pagamento da importância de 1,9:78688, ficando
dispensadas o das taxas de percursos de máquina e noturno.

-
Dia 9 de setembro de 1940

N. 07.332-41 - Companhia de Cimento Portland. - Indefe-
rido, a presente reclamação atendendo a que o recibo foi firmado sem
quaisquer restrições e, ainda, que se trata de urna expedição com
carga e descarga pela parte.

N. 62.932-41 - Companhia Brasileira S. A. - Tendo em vis-
ta as disposições da letra "F" do artigo 165, do R.G.T., indefiro
o pagamento da presente reclamação.

N. 47.592-41 - Companhia Nacional de Seguros Aliança de Mi-
nas Gerais. - Indeferido, de acordo com o parecer do tráfego, con-
forme ficou apurado no relatório apresentado pela E.R.T., em
20 de julho próximo passado.

N. 19.282-41 - Companhia de Armazens Gerais do Estado de
São Paulo. - Indeferido, à vista do que preceitua o artigo 9.0 do
decreto 2.681, de 7-12-1912.

N. 11.132-41 - Companhia de Armazens Gerais d.o Estado de
São Paulo. --Indeferido, em face do parecer emitido pela Chefia
da 2.a Divisão.

N. 59.692-41 - Companhia Mineira de Armazena Gerais. -
De acordo com o parecer da E.R.T. de 22-9-1941. Uma vez pro-
movida a comunicação sugerida, arquive-se.

N. 58.342-41 - Companhia Mineira de Armazena Gerais. -
Indeferido. em face do que consta do relatório da E.R.T., de 17
do julho de 1941 a fls. 9 e 10.

N. 57.622-41 - Companhia Mamona Brasileira S. A. - Inde-
ferido, a presente reclamação, tendo em vista o disposto na letra "F",
do artigo 165, do R.G.T.

N. 54.452-41 - Companhia de Aramazens Gerais da Produção.
- Em face do que consta do relatório da E.R.T., de 9-7-1941, in-
defiro a presente reclamação.

N. 49.752-41 - Companhia de Seguros Minas Brasil. - Inde-
ferido, tendo em vista o que dispoem as letras "D" e "R", do arti-
go n. 165, do Regulamento Geral de Transportes.

N. 87.322-41 - Departamento Nacional do Café. - Indeferido,
de vez que a Central do Brasil não contribuiu para a retenção do
material nos seus armazena ,conforme ficou apurado.

N. 59.702-41 - Empresa de Transportes Relâmpagos. - Aten-
dendo do apurado pela 2.a Divisão, indefiro o pagamento da pre-
sente reclamação .

N. 55.902-41 - Grielo Paz & Comp. - Tendo em vista o ev-
posto no relatório da E.R.T., de 11-7-1941, indefiro a presente re-
clamação.

N. 49.292-41 - Moreira Bailes & Comp. - Indeferido, à vista
do parecer emitido em 7 de julho próximo findo, pela Chefia da
2.a Divisão.

N. 46.432-41 - Moreira Saltes & Comp. - Em face do pare-
cer emitido pela Chefia da 2.a Divisão, não há que deferir.

N. 46.432-41 - Armazena Varella S. A. - Do acordo com o
parecer emitido peia Chefia da 2. a Divisão, não há que deferir.

N. 67.042-41 - Pacifico Lopes Siqueira. - Indeferido a
presente reclamação nos termos do parecer emitido pela Chefia do
Tráfego.

N. 48.612-41 - S. A. Metalúrgica Santo António. - Indefe-
rido a presente reclamação, tendo em vista o parecer emitido pela
2.14 Divisão.

'Ministério da Agricultura
Comissão de Eficiência

Despachos:
SC 25.371-41 - Ofício 714, de 8 de julho último, da Divisão de

Terras e Colonização, propondo a admissão de Renard do Freitas
Gaivão, como Guarda VII, do Núcleo Colonial "Gonçalves Correia",
no Estado do Paraná. - A Comissão concordou com a proposta.

SC 26.101-41 - Oficio 260, de 14 do julho último, da Escola
Nacional de Veterinária, propondo melhoria de salário do Servente
V, 'Walter Barros da Silva. - A Comissão concordou com a pro-
posta.

SC 28.698-41 - Ofício 876, de 30 de julho último, da Divisão
de Defesa Sanitária Animal, propondo a admissão de Miguel Augus-
to do Oliveira, como Motorista VII, da Inspetoria Regional em Reci-
fe. - A Comissão concordou com a proposta.

SC 30.938-41 - Ofício 1.222, do 15 de agosto último, da Su-
perintendência do Ensino Agrícola e Veterinário, propondo melho-
ria de salário do Auxiliar de Artífice IV, Cassiano Moreira Pircs e
admissão de Geraldo Macedo Lobo. - A Comissão concordou com as
propostas.

SC 31.028-41 - Oficio 1.086, de 4 do agosto último, da 'Cuspe-
toda Regional em Curitiba, da Divisão do Inspeção do Produtos de
Origem Animal, propondo a adoção do horário, aos sábados, do 9 às
12 horas. O Sr. Min'‘ro se declarou de acordo com o parecer desta
Comissão que conclue pela aceitação da medida proposta.

SC 32.024-41 - Ofício 265 de 21 de agosto último, do Instituto
de Ecologia Agrícola, propondo a admissão de Lourival Ribeiro
Pavão de rSouza. corno Auxiliar de escritório VII. - A Com:ssão
concordou com a proposta.

SC 32.318-41 - Ofício 318, de 23 de agosto último, da Escola
Nacional do Veterinária, propondo melhoria de salário de Maria de
Lourdes Correia. Auxiliar de escritório VIII. - A Comissão con-
cordou com a proposta.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

PaPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de setembro de 1941

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 800 - Em 12 de agosto de 1941. - Tenho a honra de

solicitar . a Vossa Excelência se digne autorizar a instalação de duas
incubadeiras "Petersime", com capacidade de 20.000 e 6.000 ovos,
no Entreposto de Aves e Ovos em Benfica, nesta Capital, deste Mi-
nistério o no Instituto de Biologia Animal do Departamento Nacional
da Produção Animal, respéctivamente e. bem assim, a cessão, por
empréstimo, ao Governo do Estado de Pernambuco, de outra da mes-
ma marca, com capacidade de 6.000 ovos, sendo o custo dessas má-
quinas de 54:00080, a maior e 32:55080, cada uma das menores.

Justificando as razões que me induzem a solicitar de Vossa Ex-
celência aquela medida, cabe-me a honra de apresentar os seguintes
esclarecimentos.

I - O En'reposte de Aves e Ovos de Benfica tem, desde que co-
meçou a funcionar, prestando valioso quão relevante serviço ao desen-
volvimento da avicultura. É prova disso a sua produção de pintos,
que em 1939, foi de 95.000, elevou-se, em 1910, a 125.000 e no ano
em curso já recebeu encomendas para o fornecimento de 200.000
pintos, número que forçosamente será aumentado. Sua atual capa-
cidade de produção, entretanto, não lhe permitirá satisfazer à totali-
dade dos pedidos que lhe foram feitos, com evidentes prejuizos para
os avicultores, cujas atividades exigem que suas encomendas sejam
atendidas. Por outro lado, esses prejuizos se refletirão no desenvol-
vimento da avicultura, já que a criação de aves será feita em menor
escala quando o interesse- está, justamente, no aumento dessa criação.
Com a instalação de mais uma incubacieira para 20.000 ovos, terá o
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• Entreposto aumentada a sim capacidade de produção de piutos, fi-
cando, por conseguinte, melhor aparelhado_ para atendei' às suas fi-
nalidades.

11 — O Instituto - de Biologia Animal_ do Departamento Nacional
da Produção Animal, vem calaborando para o desenvolvimento da
avamItura. Dispõe, para isso, oro Deodoro, nesta. Capital, de unia
Esiarao) Experimenta:, rujo aparelhamento, entretanto, não corres-
por& as suas necessidades. As incubadeiras que possue são anti-
ga . , aa e por isso o seu funcionamento exige gastos que detem ser
evitedos. Do pequena capacidade, sua produção se torna dispsndiosa,
pois nate dispõem • dos requisitos que faaem das ineubadeiraa • moder-
llaS IniqU mas tileis e produtivas do ponto de vista econômico. A
iloaa avio na ESiatA0 Experimental de Detetor°, de urna inenbaderra
ap ,eer ,:ime", para 6.000 ovos, é providência de indeclinavel necessi-
daae ,ja porque virá reduzir as despesas que ali são efetuadas corno
tandi in facilitará uma produção de pintos ecm a qual poderá aten-
dei . aes pedidos de fornecimentos que lhe são feitos, colaborando,
destart e , com eficiência, no desenvolvimento da avicultura. •

111 — O Governo do Estado de Pernambuco vem se esforçando
1101 MCI' mentor a exploração daquele ramo da indústria animal,
ja have. do inesmo construido um entreposto de aves e ovos com urna
sarçao de incubação, Tem solieitado a co:aboração deste Ministério
que sé a pode prestar, entretanto, na medida dos sutis recursos. No
room colaboração se deve aler à cessão, por empréstimo,
de Wh a ineuhadeira com capacidade para 6.000 ovos, cuja utilização
peornitirá ao (•tiveram daquele Estado. iniciar a produção de pintos,
ainda que oro pequena escala.

nnalizando, esclareço a -Vossa Excelência que a inatalação das
incuball iras no Entreposto de Aves e Ovos de Benfiea e no Instituto
de B:ologla Animal do Departamento Nacional da Produção Animal,
bem meio a cessão, por empréstimo, da terceira ao Governo de Per-
nambuco, imprescindem da autorização de Vossa Excelência, pois se
tanta da máquinas adquiridas à conta de dotação destinada à compra
da real ria: avícola para revenda a avicultores (Subeens'guação •32
— R e nroduteres, etc.	 — Aquisição .de material, etc., consignação
I — Diversos, verba 3 — Serviços f, Encargos, do orçamento do Mi-
nistério da Agricultura para o exercício em curso).

Sirvo-me do ensejo para reilasar a Vossa Exc •Volt-ia, os protes-
to,: do Men anais prefundo respeito. — Carlos de Souza Duarte, en-
carregado do expediente da Agricultura.

oeseaeno lho SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA.

Autorizo a instalaeão da incuballeira, tle 20.000 ovos, no Entre-
po-to I1 1-3 nfica.

	

a. Ourado	 inrubadeira proposta pai a o Instituto de Biologia
eceivem ser examinado se. nao será mais conveniente fazê-

la nas modelaras instalações avicolas feitas no Kin. 37, que precisa
func. :urine e que apresenta melhores' condições do que as existentes.
em i 11 . 0% ¡oro.

::. amaino a cessão, por empréstime, de unia ineubadeira ao
Esiado ili' Pernambuco. o Ministério deve esclarecer em que disposi-
tivo 1 atid s, , apoia a prolosla.

Em 2 de setembro de 1951. — G. Vancias.

J\ !. , Teidassinio Senhor Presidente da Repribtica:
M. 801 — Em 20-8-11 — A Secção de Fomento Agricola no

Fatiaie do Rio Grande do Nee..te necea s ita de um automoaei para
.=,•iis trabalhos de inspeçao não só aos cinco estabelecimentos

que lhe são subordinados e que distam centenas de quilômetros
calino aos numerosos campos de cooperação mantidos com

part l eulaces, disseininados	 quasi todos os Municípios Riogran-
dela.	 ta, Neete,

Aseen, venho solicitar a v. Ex. se digne autorizar aquela ae-
partirão a adquirir, do Sr. Severino Alves: Bila, único diaaribuidor
,ao lNaial. e pelo preço de 31:800$0 (trinta e uni contos e oitocentos
mu len automovel "Chevrelet", tipo Sedan, modelo 1941, are-
cabendo o vendedor, como parte do pagamento, um automovel "Pon-
tiac", modelo 1937, pertencente à referida Secção e já imprestavel
pera e5 SinN serviços, o qual foi avaliado por 5:000$0.

A deapese de 20:80080 (vinte e seis contos e oitocentos mil
sais e ca.se itetorizada por V. Ex., deverá correr à conta da verba
lv Acorde relebrado entre este Ministério e o Governo daquèle Es-
tado. hera execucão dos Servicos de Fomento Agrícola.

Reitero a V. Ex. os protestos de meu • profundo respeito. —
coroa da Souza Duarte, encarregado de expediente da Agricultura.

I ta-tacto: Autorizatlo, elo 2-9-1 t . —G. varioas.

Eacelentissimo Senhor Presidente da República:
G. M. 907 — Em 2-9-41 — Autorizou Vossa Excelência, por

deeparlie exarado na exposieão de motivos G. M. 182, de 3 de março
do corrente ano (leste Ministério, que fosse erigida, na área fron-
teira à Divisão de Geologia e Mineralogia, uma berma do Dr. Eu-
zebio Paulo de Oliveira, devendo correr a respectiva despesa à conta
,la Vaeba 5 — Obras, etc., Consignação 1 — Obras, Subconsigna-
;ao 1 1 2) — Prosseguimento, etc., do vigente orçamento &ate Minis-

iii

Para a execução dessa berma, realizou este Ministério um cen-
curso de projetos eotre artistas nacionais — por não ser caso de
concorrência — tendo-sê destacado o apresentado pelo escultor An-
tonio Cezar Dona, que foi escolhido pela respectiva comissão de-
signada para aquele fim.

, Nestas condições, solicito a Vossa Excelência a indispensavel
autorização, afim de. que seja adjudicado àquele proponente ,o exe-
cução. da berma acima referido, pelo preço de 30:00080, cujos des-
pesas correrão. it,conta da Verba e Subconsignação acima indicadas.

r Reitero a Vossa Excelência os meus protestos do mais profundo
respeito, — Carlos .de Souza Duarte, encarregado do expediente da
Agricult ura

Autorizado. Em 2-9-41. — G. VARGAS.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 909 — Em 2,9-41 — O Governador do Estado de Minas

-Gerais solicita deste Ministério as providências necessárias para que
seja posto à disposição do Governo do mesmo Estado o agrônomo
cafe icu ltor. classe J, Aluisio Pinte Vieira de Melo.

2. O funcionário é requisitado para, sem onus para o Governo
Federal e pelo prazo de doia: anos, prestar serviços na direção do
Infstituto "João Pinheiro", da Secretaria da Agricultura do Estado
de Minas Gerais.

3.' Concordando este Ministério-com o atendiment& do pedido em
apreço, tenho a honra de solicitar de Vossa Excelência a necessária
autorização, prevista no art. 214 cio decreto-lei ia. 1.713, de 28 de
ontubro de 1939.

Reitero a Vossa. Excelência os protestos do meu profundo res-
* peito. — Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediente da
Agricultura.

Autorizado. Em 2-9-41. — G. Vaaoas.
(SCM 32.040/11)

Excelantíasimo Senhor Presidente da Republica.
G. M. 857 — Em 26-8-41 — Para a execução dos trabatnos

fiscalização e controle dos vinhos ç derivados, no Distrito 'Federal,
o Laboratório Central de Enologia do Centro :Nacional de Ensino o
Pesquisas Agronómicas, deste Ministério, necessita efetuar, diar:a-
mente, a coleta 'e o traneporte de elevada quantidade de amostras
.destinadas às analises que, na forma da lei n. 519. de 20 de outubro
de 1937, lhe incumbe executar.

Afim de poder efetuar uni transporte, com a indiepensavel re-
gularidade e garantia das amostras em apreço, o Laboratório Cen-
tral de . Enologia necessita adquirir uma caminhonete apropriada a
-essa finalidade.	 •

Assim, tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência se digno
aalitorizar a aquisição de urna caminhonete, até a importância má-
;ama de vinte contos de reis (20:000$0), cuja despesa deverá correr
à' conta da Verba -2 — Material — Consignação I — Material per-
Manente, Subconsignação 02 — Automoveis, auto-caminhões, etc.,
b) Auto-caminhões, etc., 08) L. C. E., do orçamento vigente, na
qual há saldo suficiente na dotação de que dispõe o Laboratório
Central . de Enologia.

I . Sirvo-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência os pro-
tqatos do meu mais profundo respeito. — Carlos de Souza Duarte,
encarregado cio expediente da Agricultura.

Autorizado. Em 2-9a11. — G. VARGAS.

1	 Excelentíssimo Senhor Preaidente da República:
' •
; G. M. 911 — Em 2-9-11 — Em despacho de 15 do maio de

1940,"exarado na exposição de motivos G. M. 367, do mesmo mês e
ano, deste Ministério, autorizou Vossa Excelência a aplicação da im-
tort,Ancia de 600:000ao, sendo 310:00080 para pessoal e 290:000$0
para material, na exploração e estudo das jazidas auríferas de
Ilrucumacuan,•no Estado de Mato Grosso.
, As' despesas foram classificadas à conta do Crédito aberto a cede

Ministério, pelo .decreto-lei n. 2.012, de 10 de fevereiro de 1940,
efetuando-se o pagamento por meio de adiantamento, a ser aplicado
no período de sete meses, isto é, de junho a dezembro do referido
ano, adjuntamente ess.e requisitado pelo oficio n. 6..611, de 31 de
maio daquele ano, ao Ministério da Fazenda, e entregue, a 17 de
julho de 1910, ao engenheiro de minas, classe J, do, Departamento
Nacional da Produção Mineral; Gabriel Mauro de Araujo Oliveira.
• Por conta desse adiantamento o funcionário responsavel pagou
uma folha. de salários relativa, a maio de 1940, fora, portanto, do
prazo de aplicação, isto porque o total da quantia relativa a despesas
c e pessoal fora calculada para oito meses, pelo chefe da Comissão de
I. stucios dos trabalhos de exploração das referidas jazidas, e, por
euuívoco, o Serviço •de Proteção aos índios, ao solicitar a entrega do
adiantamento, pediu fosse feita sua aplicação em sete meses.

'	 Na suposição de que a folha acima indicada estivesse incluida no
Montante das despesas com o pessoal, conforme teve conhecimento
Pelo orçamento elaborado pela Comissão de Estudos, o responenvel
efetuou o seu pagamento.	 .
i Como os serviços tivessem de ser realizados em local afastado e

oro pleno sertão do Estado de Mato Grosso, elide há escasaez de tra-
balhadores braçais e eêpecializados, a chefia da Comissão foi obri-
gada a recrutá-los em cidades desse e de outros Estados e até mesmo
desta Capital. como amoladores, mecânicos, auxiliar de laboratório; ote.

I•	 ...---	 •..
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Tanto esse pe.ssoal como os vinte soldados requisitados para a
segurança da Comissão, aguardaram em Porto Velho, no Estado .do
Amazonas, a chefia da mesma, atim de continuarem viagem com
destino à região de Urucumacuan, e receberam pela folha do mês de
maio de 1940, em virtude de correrem por conta dos estuda., das
jazidas auríferas as despesas *a partir desse Mês; tendo a expedição
sido organizada com antecedência pelas dificuldades de transperte e
comunicações, sendo necessário preverem-se todo, os pormenores.

Tratando-se de um engano no prazo de aplicação do adianta-
menta, que nenhum prejuízo trouxe à Fazenda Nacional, pois a des-
pesa foi efetivamente realizada e dentro dos recursos fornecidos, so-
licito se digne Vossa Excelência de homologar a realização da des-
pesa, na imporLncia de 38:75080, relativa à folha de pagamento do
maio, acima mencionada, constante da presaaçã) de contas do adi-
antamento de 600:000a0, recebido pelo engenheiro de minas, classe J,
deste Ministério, Gabriel Mauro de Araujo Oliveira, por conta do de-
creto-lei n. 2.012, de 10 de fevereiro de 1210.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelancia os pro-
testos do meu mais profundo respeito. — Carlos de Souza Duarte,
encarregado do Expediente da Agricultura.

Aprovado. Em 2-9-941. — O. VARGAS.

PORTARIA N. 410, DE 9 DE SETEMBRO DE 1911

O ministro de Estado, designa, o prático rural, classe 13, in-
terina, do -Quadro Unice de•S'i.e Ministério, Avary- do Amaral Campos,
para ter exercício na. Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sa-
nitária Animal do D. N. P. A. em São Paulo. — Carlos de soara/
Duarte, encarregado do Expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 411, DE 10 DE SETEMBR9 DE 1941

O ministro de Estado, designa,. os 3ficiais adminisarativoa Lauro
Chaves Ferreira o Marise Ferreira do Souza, respectivamente, das
classes L e J, do Quadro Único deste Ministério para, em comiaaão,
organizarem os serviços administrativos do Instituto Agronóm!co
Norte, dentre do prazo de 90 dias, arbitrando-lhes a ajuda de custo
correspondente a .uni mês de vencimentos e diárias máximas. —
Carlos de Souza Duarte, encarregado do Expediente da Agricultura.

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de setembro de 1941

Perlaria n. 58:
O diretor da Diviaão de Orçamento do Departamento de Admi-

nistração do Ministério da Agricultura:
Considerando que o oficial administrativo, classe K, Paulo Maria

Ponce de Leon da Cunha-Lima, dir:gindo-se diretamente à COM!SSãO
de Inquérito na D. O., corno o fez em petição de 30-8-941 (S. C.
33.940/41) transmitida pela mesma Comissão ao- Sr. diretor geral
do D. A. e. por intermédio da D. P. encaminhada a -atsta Div.são,
infringiu o dispoolo na art. 221, item Ia alínea b) do Estatuto dos
Fune'onários Públicos Civis da União;

Canaiderando que, com o seu ato o referido funcionário desobe-
deceu a uma determinação expressa da lei e com Isso incorreu na
pena prevista no art. 231, item II, do referido Estatuto.

Resolve aplicar, de acordo com o art. 233 do decreto-lei nume-
ro 1.713, de 28-10-932, ao oficial administrativo, classe K, Paulo
Maria Ponce de Leen da Cunha Lima, a pena do repreensão por m-
observancia da regra estabelecida no item I, alínea b) do art. 221
do supracitado decreto-lei. — Arthui, de Carvalho.

Divisão de Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de setembro de 1941

Licença concedida pelo Sr. Diretor:
Por despacho de 14-8-41, concedeu 11 dias de licença, de

14-7-41 até 24-7-41, inclusive, ao meteorologista, classe H, Manoel
René da Silva Leal, nos termos do art. 174 do . decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939. (SCM 27.509-41).

No decreto de transferência de Diana Rodrigues Condeixa foi
feita a seguinte apostila: "A 'funcionária a 'que se refere o presente
decreto chama-se Diana Rodrigues Pires Condeixa e não como consta
do mesmo. D. A., em 2 de setembro de 1941. — José" Solano C. da
Cunha, diretor geral". (SCM — 31.799-41).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Pedro Mascia, solieitando reconsideração do despacho que inde-
feriu seu pedido de ajuda de custo. — Indeferido. (SCM 28364-41).

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR GERAL

No decreto de promoção de Melciades Ipiranga dos.,Guaranis, foi
feita a seguinte apostila: "O funcionário a que se refere o presente

decreto foi -promovido na vaga de Afonso Cesário de Faria Ah iro e
não como consta do mesmo. Departamento de Administração. 9 de
setembro de 1911. — José Solano C. da Cunha, Diretor Geral. —
(SCM. 29.424-941).	 •

— No decreto de promoção de Afonso Cesário Alvim foi feita a
seguinte apostila: " funvionario a que se refere o presente decreto
chama-se Afonso Ceaário de Faria Alvim e • não como consta do
mesmo. Departamento de Adminis t ração, em 9-9-911. — José So-
lano C. du Cunha, Diretor Geral. (SCal. 29.-121-911).

— Foi dispensado, a pedido, em 31 de julho último, o extranu-
merãrio Mensalista litigo Mello Mattos de Castro, do Ser-Viço de Fis-
calização do Comércio de Farinhas. (SC.M. 31.013-11).

— Foi dispensado, a pedido, cai 20-7-941, o extranumrrário
mensalista José da Silva Meto, do Aprendizado Agrícola "Nilo Pe-
(Anila", da Superintendência do Ensino Agricola e Veterinário.
(SC/11. 30.361-11).

___ Foi dispensado, a ped i do, em 17-8-41, Claudino Dias Fernandes
extranumerário 'diarista da Inspetoria Regional da 1). F. P, A. em
São Carlos, Estado de São Paulo. ,(SCM. 33.381-41).

— Foi dispensado, por abandono de serviço, a partir de 13 de
agosto de 1941, o extranuanerário diarista Edmundo Correia do Ro-
sário. d °Núcleo Colonial Santa Cruz, lia Divisão de Terras e Colo-
nização. (S(.al. 32.732-941).

Exercício de 1911

Decrete-lei n. 2.920, de th) de dezembro de 19-10.
Artigo 1.0, anexo 12 — Verba 1 — Pessoal.
Consignação V — Indenizaç5es.
Subconsig,naaão n. 18 — Ajuda de eusto — 26) Serviço sl n-?, in-

formação Agrícola.
Folha de pagamento- de ajuda de custo de 6000 (seiscentos mil

réis) de que a credor o auxiliar de escritório XI, do Serviço de In-
formação Agrícola, José Anastácio Vieira, como abaixo se declara:

Natureza da despesa — Importâncias.

Ajuda de custo de um mês de vencimentos, arbitrada pelo
Sr. diretor do serviço de Informação Agrícola, con-
forme DCM. 33.629-11, ao credor acima citado,
visto ter sido o mesmo designado para ir aos
Estados do Amazonas, Pará, Maranhão e Piauí,
acompanhando o diretor da Divisão de Terras e
Colonização na sua excursão para escolha de locais
destinados à instalação de colónias nacionais, in-
cumbindo-se de coletar material para propaganda
dessa iniciativa do governo federal, incumbên-
cia essa, que levará prazo superior a trinta

	

dias	 ..   

Confere e importa a presente folha em seiscentos mil réis (600$0),
quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante empenho nú-
mero 1.150, de 5-9-941. •

S. C., em 9 de setembro de 1911. — O chefe de Secção, Carlos
Oyntpio Paes. — Eduardo Pereira Filho, encarregado da equipe de
vantagens.	 -

Visto. — Wnblemor José de Carvalho, diretor.

.Leia-se:
Carlos Barbosa de Souza —.de 1 a 4/5;
Antonio Rodrigues Coutinho — de 1 a 4/5;
Leandro Pereira da Cunha — de 1 a 19/5.
Nos demais serventuários, acrescente-se o mês junho (6
Na mesma folha onde se lê:
Romulo Peltier Gonçalves — vencimentos 1:0000;

Leia-se:
Romulo Peltier Gonçalves — vencimentos 1:1000.
Confere. — Janadino Braga, aux. de escritório VIII.
Visto. — Carlos Olympto Paes. •
— Na folha de pagamento de gratificação da Divisão do Pessoal

do Ministério da Agricultura, publicada no Didrio Oficial- de 2-9-41,
à página 17.173, onde se lé:	 •

Durval de Berredo Guimarães — de 1 a O da julho;
•Leia-se:

Durval de Berredo aubnarães — de 1 a 30 de Julho.
Confere. — Janadino Braga, aux. de escritório VIII.
Visto. — Carlos Olympio Paes.

600$0

narrusicaçõEs

• Na folha de pagamento de diárias da Divisão do Pessoal, publi-
cado no Diário Oficial de 8-9-41, às páginas 17.460 e 17.461, onde

" se lê:
Carlos Barbosa de Souza — de 1 a 4;
Antonio Rodrigues Coutinho — de 1 a 4;
Leandro Pereira da Cunha — de 1 a 19;
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Divisão do Material

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de setembro de 1941

PORTARIA N. 57, DE 10 DE SETEMBRO DE 19H

O Diretor da Divisão do Material, tendo em vista o que consta doa
processas S. C. 10.457-41 e 30.227-41, resolve designar Os oficiais ad-
ininistrativos, classe J, Vicente Sebastião de Araujo e Luiz Madeira
Poppe e o Almoxarife, classe E, Anisio Pedro de Morais, para organiza-
rem as bases das novas Instruções sobre inventários de bens imoveis
e classificação de material, que deverão ser, oportunamente, submetidas
à apreciação dos orgãos competentes. — João Mauricio de Medeiros.

EXPEDIENTE DO SR. ENCARREGADO DO EXPEDIENTE

Requerimento de 30-1-941, do Sr. \Valmor da Costa Assumpeão.
fideferido, à vista do parecer. Rio, 5-9-941. — C. Duarte, encarre-

gado do Expediente da Agricultura.

Divisão de Fomento da Produção Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 de setembro de 1911
Portaria:

N. da Ser. 91-V — O diretor, atendendo ao acúmulo de serviço
cretaria, resolve antecipar e prorrogar durante 30 dias consecutivos,
a partir de 8 do corrente mês, o expediente do OFAM/I, Marianna de
Souza Costa, ficando, de conformidade com a letra a do art. 122 do
ereto-lei ii. 1.713, de 28 de outubro de 1939, arbitrada a gratifica-
ção mensal de 433$3.

Dia 3 de setembro de 1941

Papeleta:
Ao Sr. chefe da Secção de Máquinas Agrícolas:
Autoriza a ida do .auxiliar de escrita VII, Bento Gonçalves Fer-

reira Guines, a Belo Horizonte, PD Estado de Minas Gerais, afim de.
entender-se com o chefe da Secção do Fomento naquele Estado sobre
a devolução . de um conjunto "Killifer", enviado para os trabalhos
de drenagem, ficando-lhe arbitrada a diária de 8$0.

ItETiFic.AçÂo

Papeleta de 28 de agosto de 1941, publicada no Oiério Oficial de
5 do corrente.

Onde se lê: Hohelált Salomão Soares..
Leia-se: Cobeleth Salomão Soares.

Divisão de Águas

PORTARIA N. 148, DE 9 DE SETEMBRO DE (941

O Diretor da Divisão de Águas do Departamento Nacional da Pro-
dueão ?nUneral, do Ministério da Agricultura, resolve designar nos ter-
Ines do art. 25, letra ti) do Regimento baixado com o decreto n. 6.402,
de 28 de outubro de 1940, o Calculista Classe F, Newton Roberval do
Couto, para servir em colaboração com o engenheiro Gaspar da Sil-
veira Martins Rodrigues Pereira, na execução das obras da Central
Elétrica de lnlacabú que estão sendo feitas em Clicério, no Estado do
Rio, arbitrando-lhe a diária de 1.?.30.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Antonio José Alves de
S a n:;, , . Diretor

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas AgronóMicas

INSTITUTO DE ECOLOGIA AGRICOLA

PORTARIA N. 27 DE 9 DE SETEMBRO DE 1941

O diretor do Instituto Ecologia Agrícola, resOlve designar i)
eXtranurne.rád0 diarista Estacionário da Estação Meteorológica anexa
a este Instituto, no Km 47 da Rodovia Rio-S. Paulo, Sebastião Ferrei-
ra Prestes para no prazo de 30 dias a partir do dia 10 do corrente
mês, auxiliar„iunto à Senão competente do Serviço de Meteorologia,

aterieão e calibragem de aparelhos meteorológicos, adquiridos por
f'.."z ií , instituto, concedendo e arbitrando-lhe a diária de 8$0 (oito mil

• — Elydio Vellasco, diretor.

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas

rxPEDIENTE DO SR. DIRETOR AGRÔNOMO ALVARO SIM0ES LOPES

O Sr. diretor do S. F. C. F., em virtude dos resultados da
l yiperrio a que mandou proceder em agosto p. passado, resolveu de.
terminar a exclusão da firma Armindo Azevedo, de Mogy das Cruzes,„,
n;; distribuição de quotas de farinha de raspa de mandioca.

— Tomando em consideração uma representação de Luiz Baeta
Neves, proprietário da. Fazenda Paraguassil, providenciou no sentido
de serem, pelo Moinho Santa Clara, cumpridas as determinações do
serviço, referentemente ao pagamento das farinhas panificaveis.
Isto é, que sejam as referidas farinhas pagas ao preço da tabela
afie jal,

- Tamhem atendendo a um apelo feito pela G. A. Scheeffer
9/A. industrial de farinha de raspa de mandioca providenciou afim
de que a Companhia Ferroviária São Paulo-Paraná cumpra rigor°.
saniente as exigências contidas nos arts. 16 e 17 do decreto-lei nú-
mero 2.307, de 3/2/38 (desconto de 20 % nos fretes sobre aquele
produto).

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Portaria ministerial n. SC-721, de 9 de setembro de 1941

Designa uma Comissão Especial destinada a realizar os
estudos prévios para a implantação do seguro — doença
sob formas gerais.

O Ministro de Estado, tendo em vista a autorização concedida
pele Sr. Presidente da República em despacho exarado na exposi-
ção, de motivos deste Ministério, n. SC-105, de 3 do mês corrente,
resolve designar uma Comissão Especial destinada a realizar os es-
tudos previos que se reputem indispensaveis, não só de ordem mé-
dica propriamente dita, no que respeita aos aspectos técnicos, como'
ainda de ordem administrativa, financeira e social, para a adoção
de uma politica social definida em matéria de assistência médica
e no tocante à implantação do seguro-doença sob formas gerais, a
qual será composta do bacharel Jarbas de Arruda Peixoto, Pro-
curador Adjunto, padrão L, como Presidente; dos Engenheiros Gas-
tão Quartim Pinto de Moura, Atuário, classe M, e João Lyra Madeira,
Atuário, classe L; e dos médicos Drs. Lourenço José Maria Pereira
dai Cunha, Médico Clínico, classe K, Francisco de Sá Pires, do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, e Antonio Ibiapina,
da, Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz,
Força e Gaz do Rio de Janeiro, como Membros, e do Escriturário,
classe G, Antonio de Almeida, como Secretário.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro Ma-
chado.

Referência: Processo n. MTIC 15.374 de 1938.

Portaria ministerial n. SC-722, de 9 de setembro de 1941

O Ministro de Estado, resolve, de acordo com o art. 3• 0, § 1.0,
do decreto-lei n. 3.346, de 12 de junho de 1941, designar o Escri-
turário, classe E, Edmundo Fernandes Levi, Delegado Regional no
Eatado do Amazonas, para exercer as funções de representante deste
Ministério na Delegacia do Trabalho Marítimo do porto de Manáus,
naquele Estado.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro Ma-
chado,

Referência: Processo n. MTIC 21.915 de 1941.

Portaria ministerial n. SC-723, de 9 de setembro de 1941

O Ministro de Estado, resolve, de acordo com o art. 3.0, § 1.0,
do decreto-lei n. 3.346, de 12 de junho de 1941, designar o Escri-
ttirário, classe G, Ernesto Evangelista Pereira Pinto, Delegado Regio-
nal no Estado do Pará, para exercer as funções de representante deste
Ministério na Delegacia do Trabalho Marítimo do porto de Belenn.
naquele Estado.

' Rio de Janeiro, 9 do setembro de. 1941.	 Dulphe Pinheiro Ma-
chado.

Referência: Processo n. MTIC 21.915 de 1941.

Portaria ministerial n. SC-724, de 9 de setembro de 1941

O Ministro de Estado, resolve, do acordo com o art. 3. 0, §
cla decreto-lei n. 3.346, de 12 de junho de 1941, designar o Escri-
turário, classe G, Alcemiro Fernandes de Begéa Saint-Clair, Dele-
gado Regional no Estado do Maranhão, para exercer as funções do
representante deste Ministério na Delegacia do Trabalho Marítimo
do porto do São Luiz, naquele Estado.

Rio de Janeiro, 9 do setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro Ma-
chado.

Referência; Processo ri. MTIC 21.915 de 1911.

• •
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Portaria ministerial n. SC-725, de 9 de setembro de '1941

O Ministro de Estado, resolve, de acordo com o art. 30 5i IP,
do decreto-lei n. 3.346, de 12 de junho de 1941, designar o Inspetor
Regional, padrão K, Raul Domingues Uchõa, Delegado Regional no
Estado do Ceará, para exercer as funções de representante deste Mi-
nistério na Delegacia do Trabalho Marítimo do porto de Fortaleza,
naquele Estado.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941.	 Dulphe pinheiro Ma»

Referência: Processo n. MTIC 21.915 de 1941.

Portaria ministerial n. SC-726, de 9 de setembro de 1941

O ministro de Estado resolve, do acordo com o art. 3. 0, § IP, do
decreto-lei n. 3.346, de 12 de junho do 1941, designar o escriturá-
rio, classe G. Amilcar de Faria Cardoni, deiegado regional no Estado do
Rio Grande do Norte, para exercer as funções de representante
deste Ministério na Delegacia do Trabalho Marítimo do Porto de
Natal, naquele Estado.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro
Machado.

Referência: Processo n. MI1C 21.915, de 1941..

Portaria ministerial n. SC-727, de 9 de setembro de 1941

O ministro dó Estado resolve, de acordo com o art. 3•0, § 1.0, do
decreto-lei n. 3.346 de 12 de junho de 1941 designar o escriturá-
rio, classe G, Moacyr da Cruz Mesquita, delegado regional no Estado
da Para iba, para exercer as funções de representante deste Ministé-
rio na Delegacia do Trabalho Marítimo do Porto de João Pessoa, na,
quele Estado.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro
Mocluido.

Referência: Processo n. MTIC 21.915, de 1941.

Portaria ministerial n. SC-728, de 9 de setembro de 1941

O ministro de Estado resolve, de acordo com o art. 3.0, § 1.0, do
decreto-lei n. 3.346, de 12 de junho de 1941, designar o inspetor
regional, padrão K, José Pinheiro Dias, delegado regional no Estado
de Pernambucr, para exercei& as funções de representante deste Mi-
nistério, na Detegacia do Trabalho Marítimo do Porto de Recife, na,
quele Estado..

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro
Machado,

Referência: Processo n. MTIC 21.915 4 de 1941.

Portaria ministerial .n. SC-729, de 9 de setembro de 1941

O ministro de Estado resolve, de acordo com o art. 3.0, § 1 0, do
decreto-lei n. 3.346, de 12 de junho de i941, designar o escriturá-
rio, classe F, Paulo Gomes de Oliveira, delegado regional no Estado
de Alagoas, para exercer as funções de representante deste Minis-
tério, na Delegacia do Trabalho Marítimo do Porto de Maceió,
quele Estado.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941.	 Dulph,e Pinheiro
jfachado.

Referência:. Processo n. MTIC 21.915, de 1941.

Portaria ministerial n. SC-730, de 9 de setembro de 1941

O ministro de Estado resolve, de acordo com o art. 3.0, § 1.0, do
decreto-lei n. 3.346, de 12 de junho de 1941, designar o escriturá-
rio, classe P, Sebastião Marinho Muniz Falcão, delegado regional no
Estado de S2rgipe, para exercer as funções de representante deste
Ministério, na Delegacia do Trabalho Marítimo, do Porto de Aracajú,
naquele Estado.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1951. — Dulphe Pin1teir0
Machado.

Referência: Processo a. MTIC 21.915, de 1941.

Portaria ministerial n. SC-731, de 9 de setembro de 1941

O ministro de Estado resolve, de acordo com o art. 3 0, § IP, do.
decreto-lei n. 3.346, de :2 de junho de 1941, designar o escriturá-
rio, classe G, Antonio Felipe Domingues lichêa, delegado regional,
no Estado da Baia, para exercer as funções de representante deste
Ministério, na Delegacia do Trabalho Marítimo do Porto de Salvador,
naquele Estado.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941.. — Dulphe Pinheiro
Machado.	 -

Referência: Processo n. MTIC 21.915, de *941.

,p prtaria ministerial n. SC-732, de 9 de setembro de 1941

O Ministro de Estado:
Resolve, de acordo com o art. 3.0, g 1.0, do decreto-lei n.

de' 12 de junho de 1941, designar o escriturário, classe G, Benjamin
Malcher de Souza, delegado regional no Estado do Es pírito Santo. para,

exercer as funções de representante deste Ministério na Delegacia do
Trabalho Marítimo do porto de Vitória, naquele Estado.

Rio da Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro Ma...
chado.

Referência: Processo n. MTIC 21.915 de 1941.

Portaria ministerial n. SC-733, de 9 de setembro de 1941

O Ministro de Estado:
Resolve, de acordo com o art. 3.0, g 1.0, do decreto-lei n. 3.31.6,

do 12 de junho de 1941, designar o inspetor regional, padrão K, Emalai
de Oliveira, delegado -regional no Estado de Santa Catarina, parar
exercer as funções de representante deste ministério na Delegacia do
Trabalho Marítimo do porto de Florianópolis, naquele Estado.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. 	 Dulphe Pinheiro AN-
ch,ado.

Referência: Processo n. MTIC 21.915 de 1941.

Portaria ministerial n. SC-734, de 9 de setembro de 1941

O Ministro de Estado:
Resolve, de acordo com o art. 3.0, 1 0, do decreto-lei n. 3.346,

de 12 de junho de 1941, designar o oficial administrativo, classe
Darius Borgt s Rõhrig para, sem prejuizo de suas funções, representar
este ministério na Delegacia do Trabalho Marítimo do porto desta
Capital.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro Hg.
chado.

Referência: Processo n. MTIC 21.915 de 1941.

Portaria ministerial n. SC-735, de 9 de setembro de 1941

'O Ministro de Estado:
Resolve, de acordo com o art. 3•0, § 1.0, do decreto-lei n. 3.346,

de 12 de junho de 1941, designar o inspetor de imigração, classe I,
•Nelson Bastos da Rocha para, sem prejuízo de suas funções, repre-
sentar este ministério na Delegacia do Trabalho Marítimo do porto de
Santos, Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro Ma-
chado.

Referência: Processo n. MTIC 21.915 de 1941.

.	 Portaria ministerial n. SC-736, de 9 de setembro de 1941

O Ministro de Estado:,",
Resolve, de acordo com o art. 9.0, g 1.0, do decreto-lei n. 3.346,

de 12 de jonho de 1941, designar o inspetor de imigração, classe F,
Luiz Augusto de Souza para, sem prejuizo de suas fumes, repre-
sentar esta ministério na Delegacia do Trabalho Marítimo do porto
do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro Ma-
chado.

Referência: Processo n. MTIC 21.915 de 1941.

Portaria ministerial a. SC-737, de 9 de setembro de 1941

O Ministro de Estado:
Resolve, de acordo com o art. 3.0, g 1.0, do decreto-lei n. 9.348,

de 12 de junho de 1941, designar o oficial administrativo, classe H,
Américo Novais para, sem prejuizo de suas funções, representar este
ministério na Delegacia do Trabalho Marítimo do porto de Pirapora,
Estado de Minas Gerais.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro Ma»
•chado.

Referência: Processe n. MTIC 21.915 de 1941.

Portaria ministerial n. SC-738, de 9 de setembro do 1941

O Ministro de Estado:
Resolve, de acordo com o art. S.°, § 1.°, do dwreto-lei n. 3.348,

de 12 de junho de 1841, designar o inspetor de imigração, classe II,
Braulio Gomes para, sem prejuizo de suas funções, representar esta
ministério na Delegacia do Trabalho Marítimo do porto de Corumbá,
Estado de Mato Grosso.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Dulphe Pinheiro Md..
chado.

Referência: Processo n. MTIC 21.915 do 1941.

EXPEDIENTE DO RR. MINISTRO

,(Aditamento).

Processos despachados:

Dia 13 de maio de 1941

Sindicato dos Operários Metalúrgicos, solicitando reconhecimen-
to sob a denominação de "Sindicato dos Traabalhadores nas Indústria
Metalúrgicos, Mecânicas e de Material Elétrico, de Jaboticabal" (MTIC.
25.942-941). — Como parece ao DNT. Atendendo ao que requereu o
Sindicato dos Ooerários Metallírgicos, com sede em Jaboticabal,
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teando sua adaptação ao regime do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho
de 1939, e tendo em consideração o acorda° da Comissão do Enquadra-
Mento Sindical, reconheço -o mesmo Sindicato sob a denominação de
'Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicos, Mecânicas,
e de Material Elétrico, de Jaboticabal", clamo representante das res-
pectivas categorias profissionais, na base territorial do Município de
Jaboticabal, no Estado de São Paulo, aprovados os respectivos astatu-
:los, tudo de acordo com o art. 50 do citado decreto-lei n. 1.402. e
na forma das instruções que baixei mediante Portaria Ministerial
Sem. 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida h minha assi-
natura a competente carta de reconhecimento, depois de pago o de-
vido selo. (Reporta-se o despacho do Sr. ministro as seguintes emen-
das: no art. 9.°, parágrafo único do art. 23, art. 29 e seu parágrafo
2.0, inciso VI do art. 43 e parágrafo Knico do art. 51, devem ser can-
celadas as seguintes palavras: "Delegacia Regional do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio").

(Aditamento)

Dia 4 de julho

Sindicato dos Empregados em Hoteis, Restaurantes e Congêneres,
solicitando reconhecimento sob a denominação de "Sindicato dos Em-
pregados em Comércio Hoteleiro o Similares, de São Paulo" (MTIC.
21.723-941). - Como parece ao DNT. Atendendo ao que requereu o
Sindicato dos Empregados em 'loteis, Restaurantes e Congêneres, com
sede em São Paulo, pleiteando sua adaptação ao regimen do decreto-
lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo Sindicato sob
a denominação de "Sindicato dos Empregados em Comércio Hoteleiro
e Similares, de São Paulo", como representante da respectiva catego-
ria'profissional, na base territorial do Município de São Paulo, Capital
do Estado de São Paulo, aprovados os respectivos estatutos com as
emendas sugeridas pela 1.a secção, tudo de acordo com o art. 50'.do
citado decreto-lei n. 1.402, e na Sormw das instruções baixadas me-
diante Portaria Ministerial SCrn. 337, de 31 de julho de 1910, devendo
ser submetida à minha assinatura a competente carta de reconheci-
mento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o despacho do Sr. mi-
nistro às seguintes emendas: a) - no art. 12, § 7P - deve ser su-
primida a expressão: "da atividade", ficando o resto como -está; h)
- nas alíneas a do art. 14, e (1 do § 1.° do mesmo artigo deve ser su-
primida a expressão: "de empregado", c) - deve ser acrescentado o
s 3•° do art. 14, com a redação do estatuto padrão; com a seguinte
ração: "é vedada a reeleição para o período imediato, do terço da di-
retoria e do conselho fiscal"; d) - o §'1.0 do art. 30 deve ter a se-
guinte redação: "deverá comparecer a respectiva reunião a maioria
dos que a promoveram", e) - o art. 54 onde se lè: "a critério do
Ministério do Trabalho. Indústria e . Comércio" leia-se: "submetendo-
se esse ato à aprovação do ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio").

Dia 15 de agosto

Sindicato dos Corretores de Café de Santos, solicitando reconheci-
mento sob a denominação de "Sindicato dos Corretores de Café, de
aantos (MTIC. 38.385-940). - Como parece ao DNT. Atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Corretores de Café de Santos, com sede
em Santos, pleiteando sua adaptação ao regime do decreto-lei número
1.102, de 5 de julho de 1939, e tendo em consideração o acorda° da
Comissão de Enquadramento-Sindical, reconheço o mesmo Sindicato
sob a denominação de "Sindicato dós Corretores de Café, de Santos",
como representante da categoria econômica de agentes autônomos' do
comércio de corretores do café dissociada da de corretores de merca-
doria, na base territorial do 'Município de Santos, no Estado de São
Paulo, aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o arti-
go 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na forma das_ instruções bai-
xadas pela Portaria Ministerial Sem. 337, de 31 de julho de 1940, de-
vendo ser submetida à minha assinatura à competente carta de re-
conhecimento, depois de pago o devido selo.. (Reporta-se o despacho
do Sr. ministro às seguintes 'emendas: a) - supressão do § 1.0 do
art. 6.° 	 ao pagamento da joia de 2:0000 (dois contos de réis),
e substituição da designação do "parágrafo segundo" por "parágrafo
primeiro"; 1)) - supressão no art. 9•0, no parágrafo único do art. 23,
no art. 29, no § 20 do art. 30; no inciso VI do art. 34, no art. 45, e no
parágrafo único do art. 56, da expressão: "para a Delegacia Regional
elo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio" ou; c) - supressão
no parágrafo único do art. 13, do • final: "Se, porem, a demissão tiver
sido motivada por falta de pagamento de contribuições, ficará o asso-
e;ado sujeito ao pagamento de nova joia, segundo o disposto no pará-
grafo único do art. 6.0 ; d) supressão no parágrafo 1.0 do art. 50, da
expressão: "bem como a da joia fixada no art. 6. 0 . § 1 0" e substituição
do termo: "poderão" por "poderá").

Sindical° dos Condutores de Veículos, solicitando reconhecimento
• a denominação de "Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviá-
rios e Anexos, de São Paulo" (SITIO. 25.944-941). - Como parece ao
DiaT. ;Stendendo ao que requereu o Sindicato dos Condutores de
Veículos, com sede em São Paulo, (Capital), pleiteando sua adaptação
ao regimen do decreto-lei n. 1.402, de 5 do julho do 1939, reconheço
si mesmo sindicato sob a denominação de "Sindicato dos Condutores
de Veículos Rodoviários e Anexos, de São Paulo", como representante,
da respectiva categoria profissional, na base territorial do Município
de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, aprovados os respe-
tivos estatutos,' tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei

• 1.80?, e na forma das instruções baixadas 'pela Portaria Ministerial .

Sem. 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida à minha assi-
natura a competente carta de recorihecimento,•depois de pago o devido
seto.
j Sindicato Médico de Campinas solicitando reconhecimento sob a

donominaçilo do "Sindicato dos Médicos, de Campinas". (aITIC 25.915,
do 1911.) - Como parece ao DalT. Atendendo ao que requereu o Sin-
dicato Médico de Campinas, com sede em Campinas, pleiteando sua
adaptação ao regimen do decreto-lei n. 1.492, de . 5 de julho do 1939,
reconheço o mesmo sindicato sob a denominação cie "Sindicato dos
Médicos, de Campinas", corno representante 'da profissão liberal dos
médicos, na base territorial do Município . de Campinas, no Estado do
São-Paulo, valendo para os exercentes da mesma profissão em loca-
lidades próximas o disposto no art. 31 do decreto-lei n. 1.402 se-
gundo redação dada pelo de n. 2.353, de 29 de junho cio 1940, apro-
vados os respectivos estatutos, tudo do acordo com o art. 56 do ci-
tado decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruções baixadas pela
portaria -ministerial Sen.). 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser
submetida à minha assinatura a competente carta de reconhecimento,
depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Garagistas e Similares do Estado de São Paulo,
solicitando reconhecimento sob a denominação de "Sindicato das Em-

. presas de Garage, do São Paulo". (MTIC. 25.946-41). - Como pa-
3co ao DNT. Atendendo ao que requereu o Sindicato -dos Garagistas
nSimilares do Estado de São Paulo, com sede em São Paulo (Capital),
pleiteando sua adaptação ao regime do decreto-lei n. 1.402, de 5
de julho do 1939, reconheço o mesmo Sindicato sob a denominaçao do
"Sindicato das Empresas de Garage, de São Paulo", como represen-
tante da respectiva categoria econômica, na base territorial "do Mu-
nicípio de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, aprovados os
raspectivos-estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-
lel 11. 1.402, e na forma das instruções baixadas pela portaria minis-
terial SCrn. 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida à
minha assinatura a scompetente ,carta de reconhecimento, depois do
Pago o devido selo. (Reporta-se o despacho do Sr. ministro às se-
guintes emendas: a) -a- o art. 1. 0 devo ter a seguinte redação:
"O Sindicato das Empresas do Garage, de São Paulo, com sede e foro
no Município de São Paulo, é constituiclo para fins' de estudo, coorde-
nação, proteção e representação legal da categoria econômica das
Empresas de Garage, na base territorial do Município de São Paulo,
conforme os decretos-leis ns. 1.402, de 5 de julho de 1939, 2.353, de
a9 de junho de 1940 02.381, de 9 de julho lambem de 1910, e com o
intuito do colaboração com os poderes públicos o as demais asso--;
eiaçaas no sentido da solidariedade profissional e de sua subordina-
a'ão aos interesses' nacionais"; b) - no art. 2.°, /eira a, art. 6.0 e
árt. 11, letra d, devem ser canceladas as seguintes palavras: "do Es- •
tado"; c) - no art. a.° deve ser acrescentado, depois das palavras
"dentro de trinta dias" o seguinte: "para o Departamento Estadual do
Trabalho"; d) no art.-23 cancelar as' seguintes palavras: "quer
no Distrito Federal, quer nos Estados e Território do Acre"; e) - no
art. 27 deve acrescentar, depois . cia palavra "associado" o seguinte:
"em primeira convocação, e em segunda, por maioria dos votos dor
àssociados"; f)- - no art. 41 acrescentar depois da palavra "suplen-
tès", o seguinte: "Solar para a Diretoria"; g) - no art. 46 onde se
lê: "art.	 leia-se: "art. 42").

Sindicato Ordem dos Economistas de São Paulo, solicitando re-
conhecimento sob a denominação de "Sindicato dos Economistas, no
Estado de São Paulo". (MTIC. 25.947-41). - Como parece ao DNT.
Atendendo ao que requereu ó Sindicato Ordem dos Economistas do
São Paulo, com sede em São Paulo, (Capital), pleiteándo sua adaptação
-ao regime do decreto-lei n. 1.402, de 5-de julho de 1939, reconheço
õ mesmo Sindicato sob a denominação de "Sindicato dos Economistas,'
no Estado de São Paulo", como representante da profissão liberal dos
Economistas, na besa territorial do Estado de São Paulo, aprovados
'os respectivos estatutos, tudo de acordo com o art. 56 do citado
!decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruções baixadas , pela por-
taria ministerial SCm. 337, de 31 de julho de 1940, devendo ser sub-
metida à minha assinatura a competente carta de reconhecimento,
depois de pago o devido selo. (Reporta-se o despacho do Sr. minis-
tro às seguintes emendas: a) - deve ser acrescentado ao art. 13 n
;parágrafo único com a seguinte redação: "na hipótese 'da readmis-
;são de que trata este' artigo, o associado receberá novo número de
:matrícula, sem prejuiso da contagem de tempo como associado"; b) -
'substituir a expressão "Delegacia Regional" . por "Departamento Es-
tadual do Trabalho" nos seguintes artigos; parágrafos e incisos: ar-

; tigo 9.0
'
 parágrafo único do art. 23, parágrafo 2.° do art. 29, in-

ciso VI do art. 34, art. 43.e parágrafo único do art. 54).
Sindicato dos Trabalhadores em Fabricação de Maquinários, para

j a Lavoura, solicitando reconhecimento sob a denominação de "Sindi-
cato dos Trabalhadores em Oficians Mecânicas, de Limeira" (MTIO.
25.918-41). - Como parece ao DNT. Atendendo ao que requereu
o Sindicato dos Trabalhadores em Fabricação de Maquinários para
a Lavoura, com sede em Limeira, pleiteando sua adaptação ao regime

i do decreto-lei n.. 1.402, de 5 de julho de 1939, reconheço o mesmo
Sindicato sob a denominação do "Sindicato dos Trabalhadores em
Oficinas alceai-11ns, de Limeira", como representante da respectiva
categoria profissional, na base territorial- do Município do Li-
meira, no Estado de São Paulo, aprovados os respectivos es'
tutos tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei os stS102,
na forma das instruções baixadas pela portaria ministerial SCm. 337,
de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida it minha assinatura a
competente carta de reconhecimento depois de pago o devido selo.
(Reporta-se o despacho do Sr. ministro às seguintes emendas: a) -
noa arts. 9.°, 23, 30, § 2.0, do art. 31, inciso VI do art. 35, art. -16,
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§ 1.0 do art. 31, -parágrafo único do art. 57, -substituir a expressão
"a autoridade competente do Ministério do - Trabalho, Indústria e
Comércio" pela seguinte: "O Departamento Estadual do Trabalho,
como repartição autorizada em virtude de convênio celebrado com o
Governo Federal"; b) — deve ser suprimida a parte final da alínea a,
do art. 11, onde diz: "e inicialmente, para a sua admissão ao quadro
social do Sindicato, a joia do 1080 (dez Mil réis)".

Sindicato dos Proprietários . de Garages, Agências do Automóveis
e Acessórios de Pernambuco, solicitando reconhecimento sob a deno-
minação de" "Sindicato do Comércio Varejista de Automoveis e Aces-
sórios, de Recife". (MTIC. 25.919-41). — Como parece ao DINT.
Atendendo ao que requereu o Sindicato dos Proprietários de Gamos,
Agências do .Automoveis• o Acessórios de Pernambuco com sede em
Recife, -pleiteando sua adaptação ao regime do decreto-lei n. 1,402,
de 5 do julho do (939,-reconheço o mesmo Sindicato sob a denomina-
ção de "Sindicato do Comércio Varejista de Automoveis e Acessórios,
de Recife", como representante da respectiva categoria econômica, no
base territorial- do Município de Recife, Capital do Estado do Per-
nambuco, aprovados os respectivos estatutos, tudo de acordo com o
art. 56 do citado decreto-lei 11. 1.402, e na forma das instruções bai-
xadas pela portaria ministerial Sem. 337, de 31 do julho de 1940,
devendo ser submetida à minha assinatura a competente carta do
reconhecimento, depois de pago o devido selo. (Reporta-se o despacho
do Sr. ministro às seguintes emendas: a) — no art. 43 deve ser
mencionada a Delegacia Regional do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio e não DNT. corno está; b) — o art. 51 deve 'ter
a seguinte redação: "No caso do dissolução do Sindicato, o que
só se dará por deliberação expressa da assembléia geral para esse
fim especialmente convocado, é com a presença Mínima do tres quar-
tos dos associados quites, o seu patrimônio será destinado à associa-
tão beneficente, submetendo-se esse ato à aprovação do ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio").

Sindicato dos Operários Metalúrgicos e Classes Anexas de Recife,
solicitando reconhecimento sob a denominação de Sindicato dos Tra-
balhadores nas Indústrias Metalúrgicos, Mecânicas e do Material Elo-
trico, de Recife . (111TIC 25.950-41). — Como parece ao DNT. Aten-
deudo ao que requereu . ° Sindicato dá Opéráribs'Métãlúrgieds' é-CIOS-•
ses Anexas de Recife, com sede em Recife, pleiteando sua adaptação
ao regime do decreto-lei n. 1.102, de 5 do julho de 1939, e tendo
em consideração o acorda. ° da Comissão do Enquadramento Sindical,
reconheço o mesmo Sindicato sob a denominação de "sindica.to dos
Trabalhadores nas indústrias Metalúsgieas, Mecânicas e de Material
Elétrico, de Recife", como represenante das categorias profissionais
compreendidas no 11.0 grupo do plano da Confederação Nacional dos
Trabalhadores na Indústria, na base territorial do município do Re-
cife, capital do Estado de Pernambuco, aprovados os respectivos es-
tatutos, tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402,
o na forma das instruções baixadas pela portaria ministerial Sem. 337,
de 31 de julho de 1910, devendo ser submetida à minha assinatura a
competente carta de reconhecimento, depois de pago o devido selo.

Sindicato dos Operários e Empregados mis Ecpresas de Petró-
leo e Similares de Recife, solicitando reconhecimento sob a denomi-
nação de "Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Comerciais de
Minérios o Combustiveis Minerais, de Recife" (MTIC. 25.951-941).
— Como parece mo DNT. Atendendo ao que requereu o Sindicato dos
Operários o Empregados nas Empresas dó Petróleo e Similares de
Recife, com sede em Recife, pleiteando sua adary:ação ao regime do
decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho do 1939, reconheço o mesmo Sin-
dicato sob a denominação do "Sindicato dos Trabalhadores em Em-
presas de Minérios e Cornbustiveis Minerais. de Recife", como re-
nresentaide da respectiva categoria profissional, na base territorial

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO Sn. MTNISTE10

Por portaria de 8 de setembro de 1011, o Sr.- Ministro resolveu,
de acordo com o disposto no item II da Circular 0/41, da Secretaria
da Presidência da República, de 28 . de fevereiro de 1941, designar o
Inspetor, referência XVII, Rubem Colares Barreto, para subsEituir o
Delegado Regional no Estado de Pernambuco, Jose Pinheiro Dias, nos
casos de impedimento legal, temporário ou eventual, ale 30 dias.
(Processo n. MTIC 17.710-11) .

Dia 8 de setembro de 1911
Processos despachados:
Processo n.-MTIC 17.097-40 ew que o Presidente da Comissão do

,Meteorologia solicita. arbitramento de ajuda de custo aos membros
daquela Comissão residentes fora do Distrito Federal, João Luiz
Meiller, Nieolau Filizola, Luiz Cintra, Mario da Silva Brasil o Fran-
cisco Magalhães Gomes. — Arbitro a. ajuda. de custo de um conto de
réis (1:00080) à cada uni dos membros acima designados.
. Corinto Pinto Pessoa,'solicitando seu aproveitamento corno tare-

feira do Departamento Nacional do Trabalho. — Arquive-se, à vista
das informações. (Processo n. INITIC 14.053-41).

do município de Recife, capital do Estado do Pernambuco, aprovados
os respectivos estatutos, tudo de acordo corri o art. 56 do ciado de-
creto-lei n. • 1.402 e na forma dás instruções baixadas péla portaria
ministerial SCm. 337, de 31 de julho do 1940, devendo ser submetida
à minha assinatura a competente carta de reconhecimento, depois de
pago o devido selo. (Reporta-se o despacho do Sr. Ministro à se-
guinte emenda: deve ser retificado o art. 1. 0, devendo ficar precisada
a categoria profissional, acrescentando-se, portanto, onde couber, o
seguinte; "dos Trabalhadores em . Empresas Comerciais de Minérios •
o. Gombuativeis • Minera is". )

Dia 4 de setembro do 1911 (aditamento)
- Tido Benigno do Nascimento Lima, recorrendo da deciaão pela

qual o Conselho Nacional do Trabalho, desprezando os embargos
opostos ao acordão da Primeira Câmara, que não tomara conheci-
mento -do reourso interposto do ato do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos; fixando o pagamento de sua aposentadoria a
partir da data em que fora a mesma concedida, manteve a decisão
daquela Câmara (MTIC 31.230-940). — Como parece ao Consultor
Jurídico, dou provimento ao recurso, para os fins indicados no pa-
recer. (O parecer a que alude o despacho opiná pelo provimento do
recurso,- pura alie seja paga o benefício, a partir da data em que foi
requerido.)

Dia 5
Jovina Sleming Nogueira, pedindo seja a Caixa de Aposentadoria

e Pensões de Serviços Urbanos por concessão, em Juiz de Fora, com-
pelida. a. aumentar o quantum da pensão que lhe concedeu, na quali-
dade de viuvo do ex-associado Alberto Augusto Nogueira (MTIC
10.170-940). — Ciente. (O despacho se refere ao acorda° proferido •
sobre-o assunto- pele . Conselho Nacional do Trabalho, quo se 'encontra
foi julgada improcedente a reclamação).
publicado no Didrio Oficial de 11 do março último, segundo o qual

• Armando Belens' Costa; pedindo reconsideração do despacho pelo
qual foi reformada a decisão do Conselho Nacional do Trabalho, que
determinara fosse o mesmo indenizado das despesas efetuadas cora
a- inteentiefio' hospitalar- do • sua -esposa "(111TIC 30'.101-910) . Arqui-
vo-se.

Serviços extraordinários — Decreta n. 5.062, .de 27 de dezembro de 1939.
Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordinários a que fizeram jus o auxiliar de escritório, referência XE, Dionysio

Duarte Filho e outros, Duni total de 3 nomes, em trabalhos referentes a exames • de processos-ao permanência do estrangeiros e outros, pelo
prazo de 50 dias uteis, de acordo com a portaria n. 11, do Diretor do Departamento Nacional de Imigração, publicada no Didrio Oficial do
14 de agosto último. (Processo n. MT1C 24.753-,11).

Salário Número	 Importância
AIatricula — Cargo ou função — vencimento ou salário — Nome 	 do

hora	 horas - Mensal	 A pagar

• I• Julho 	 	 38333	 . 54 •	 1798982
191.610 — Aux. Escritório XI — 6000 -•-- Dionysio Duarte Filho.. 9. :í Agosto 	 	 4333	 46	 153$318	 333$3

1	 ......
.	 .	 _

100.705 — Servente E — 60080	 Waldomiro de Oliveira Rodrigues	 Julho 	 	 38333	 51	 • 1798982
de Souza 	 	 Agosto 	 	 38333	 46	 1538318	 333$3

Total 	 .. 	 	 97989

Confere o importa a presente folha em 97989 (novecentos e setenta e nove mil e novecentos réis). Os servidores matriculados sob
as. 191.610; 190.705 o 190.683 já tiveram seus expedientes prorrogados por 50 (cinquenta) dias uteis, os dois primeiros no período do 10 do
abril a 9 de junho, o restante de 23 de abril a 20 de junho.

S.E., 10 de setembro de 1941. — Wilson aos Santos, aux. sor. VIII. Visto. — Sylrio de Oliveira, chefe da Secção. Visto. — lodo
Almeida, diretor,

,
Julho 	 	 38333	 -54	 1798982

190.683 -:- Servente E — 60080 — Conracto Leroy Kirton  •	
•.
	 Agosto 	 	 3$333	 40	 . 1338320	 313$3

—
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Julho
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Serviços extraordinários - Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro
Folha de pagamento de gratificações por serviços extradrdintirios

outros, num total de 9 nomes, em serviços a cargo do arquivo, com
da estatística de entrada de estrangeiros e brasileiros no Brasil, e
Nacional de Imigração, publicada no Boletim de Pessoal n. 61, do

de 1039.
a que fizeram jus o arquivista, classe K, Manoel Lopes Vieira e

o acréeeimo diário de pedidos de certidões de desembarque, o preparo
outros, de acordo com a portaria n. 18, do diretor do Departamento

14 de agosto último. Proc. MTIC 25.916-41,

yencimento
ou

Salário

Núm.	 Importando
Mês Salário-hora	 de

horas	 Mensal	 Apagar

108555	 16	 168$88C
108555	 44	 464$420	 633$3

88333	 16	 1332328
88333	 44	 3662652	 500$0

Matrícula	 Nome - Cargo ou função

190.093. Manoel Lopes Vieira, arquivista It 

	

	  

•

	 9-11 	 Julho
.Agosto

190.218. Roberto Lago Diniz Junqueira, oficial administrativo J.sid	 Julho
Agosto

700$0	 Julho
Agosto

• 600$0	 Jolho
Agosto

60080	 Julho
Agosto

65030	 Julho
Agosto

600$0	 Julho
Agosto

28222	 16	 358552
28222	 44	 978768	 133$3

243222	 16	 358552
2$222	 44	 978768	 133$3

Total 	 	 2:44989

1900$0

1:500$0

190.570. Jovita de Oliveira Monteiro, escriturário P. 	

190.883. Maria José de Amorim Santos, escriturário E

190.885. Rachel Essabá, escriturário E

191.611. Hugo de Andrade Braga, escriturário XII 	

190.707. Liberalino Soares de Andrade, trabalhador 	

190.781. Alfredo Leite da Silva, servente

ià0.778. Edgar dos Santos, servente C 	

33883	 16	 628208
3$888	 44	 1718072	 233;3

38333	 1.6	 538328
3$333	 44	 146$652	 200;0

38333	 16	 53$328
38333	 44	 1468652	 20080

3$611	 16	 57$776
32011 •	44	 158$884	 216;7

3f.R333	 16	 538328
38333	 44	 1462652	 200$0

Confere e importa a presente
O servidor matriculado sob n.

Culados sob ns. 190.093, 191.611 e
serviços extraordinários no corrente

S.F., 10 de setembro de 1941.
Visto. Publique-se. Em 10-9-941.

folha em 2:44929 (dois contos, quatrocentos e quarenta e nove mil e novecentos réis).
190.781, já teve seu expediente prorrogado por 50 dias uteis, de 5 de março a 6 de maio; os matri-
190.707, tombem por 50 dias uteit, de 23 de abril a 20 de junho; os demais ainda não prestaram
exercício.
- Wilson dos Santos, auxiliar de escritério VIII. - Visto, Sylvio de Oliveira, chefe da Secção.
- João Almeida, diretor.

	 s
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORLk
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOn

DNT 18.960-41 - Juizo de Direito da 1.a Vara da Fazenda Pú-
blica. - Arquive-se, visto que com o ofício retro foi devidamente
atendido o pedido de fls. 2. À Inspetoria. Em 1-9-41..

DNT 46.484-37 - Centro dos Proprietários de Cafés do Rio de
Janeiro. - Arquive-se, em face das informações. À Inspetoria, Em
1-9-11

EXPEDIENTE Do SR. INSPETOR CHEFE

Dia 9 de setembro de 1941
Diversos despachos:

DNT 17.502-41 - Alves Pereira, Souza & Cia. Ltda. Consi-
derando o respeitavel parecer cio Sr. Diretor deste Departamento no
processo n. DNT 4.260-40, e as considerações do Chefe do Serviço
Externo, Victor do Espirito Santo, indefiro o pedido de fls. 2. Em
5-9-11.

DN'T 8.520-41 - Antonio Nunes Vaz Touro. - O signatário de
fls. 2, deve apresentar procuração. Em 5-9-41,

DNT 3.497-41 - Editorial Gonzalez Porto. - Retifique a rela-
ção de empregados. Em 26-8-41.

DNT 5.577-4f - Nicolau Ocolosan. - À vista das informações,
torno insubsistente o auto de infração n. 269. Defiro o pedido de
fls. 2 (DNT 5.577-41). - Providencie-se de acordo com o disposto
no § 2.° do Art. 13 do decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Posteriormen-
te, arquive-Se. Em 1-9-4,1.

DNT 16.619-4i - Araujo Barcellos & Cia. - Cumpra-se a lei do
Selo. Em 5-9-41.

DNT 17.972-41	 J. J. Manso - Cumpra-se a lei do Selo. Em
2-9-11.

DNT 18.167-41 - Antonio Magalhães Martins. - Cumpra-se a lei
do Selo. Em 5-9-41.

DNT 19.089-41 - Rodrigues Teixeira Filhos Ltda. - Não ha o
que deferir. Em 7-8-41.

DNT 19.135-41 - Domingos Moreira da Silva. - Preliminarmen-
te, cumpra-se.a lei do Selo. Em 3-9-41.

DNT 19.283-41 - Angelo Gomes de Oliveira. - Defiro o pedido
de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0 do Art. 13
do decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em
2-9-41.

DNT 19.310-41 - F. J. Fernandes	 - Cumpra-6e a lei do
Selo. Em 5-9-41.

DNT 19.373-41 - Antonio Fernandes Tet/xeira., Cumpra-se a
lei do Selo. Em 3-9-41.

DNT 19.697-41 - Manoel Gonçalves Mendes.Branco. - Defiro O
pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disputo no art. 13
do § 2.0 do decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, argui-
verse. Em 3-9-41.

DNT 19.786-41 - Brandão, Feriifindes & Cortes Ltda. - Defiro
o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no art.

13 do § 2.0 do decreto-lei a. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, arqui-
ve-se. Em 3-9-41.

' DNT 19.838-41 - E. Ponte. - Cumpra-se a lei do Seio. Em
2-9-41.

.DNT 20.143-41 - Lincoln Pinto de Sá. - À vista das informa-
ções, arquive-se o processo, devendo o anexo de fls. 3 ser retirado'
pelo Serviço Interno. Em 3-9-41.

DNT 20.257-41 - T. Livio da Silva. - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13 do § 2 .0 do de-

creto 1.843 de 7-42-39. Posteriormente, arquive-se. Em 3-9-41.
' DNT 20.356-41 - Joaquim Fernandes. - Defiro o pedido de

fLs. 2. - Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13 do § 2.0
do decreto 4.843, de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 3-9-41.
' DNT 20.383-41 - Luiz Bertoni. - À vista do que informa o

Serviço Externo, não procede a denúncia de fls. 2. Arquive-se. Em
34-41•

.1aNT 20.564-41 - Carlos B. Quadros. - Cumpra-se a lei do
Selo. Em 4-9-41.

• DNT 19.699-41 - Indústrias Reunidas Cesar Ganem Ltda.
Cumpra-se a lei do Selo. Em 2-9-41.

DNT 20.625-41 - J. R. Carvalho Filho. - Não há o que dele-,
rir. Em 5-9-41.

DNT 21.472-41 - José Lemos Gonçalves. - O pedido não encon.-
bra apoio em lei. Em 5-9-41.

' Processos arquivados:
DNT 19.729-41 - The National City of New York.
DINT 17.388-41 - Cia. América Fabril.
DNT 17.782-41 - J. S. Moraes.
DNT 18.158-11 - Cia. América Fabril:
DNT 18.669-41 - Cia. América Fabril.
DNT 19.663-41 - Cia. América Fabril.
DNT 19.664-41 - Cia. América Fabril.
DNT 19.833-41 - The National City Bank of New-York.
DNT 19,.901-41 - General Electric S. A.
DNT 20.196-41 - Banco da Província cio Rio Grande do Sul.
DNT 14.713-40 - Departamento Nacional do Trabalhe.
DNT 20.210-40 - Alcides Almeida Reis.
DNT 22.183-40 - José de Almeida Pereira.
DNT 22.264-40 - A. Barroso de Mello.
DNT 23.166-40 - Fortes & Cia.
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DNT 17.511-38 — Cia. Cervejaria Vitória.
DNT 25.770-40 — Sindicato dos Barbeiros em Santos.
DNT 11.554-39 — Pergentino Luiz da Silva.
DNT 30.116-39 — Empregadas das Lojas 4.400,
DNT 8.949-41 — Guilh Berner.
DNT 10.084-41	 Cezar Felipe.
DNT 9.710-41 — Fradique de Figueiredo & Cia. Ltda,
DNT 9.978-41 — Orlando Tavolieri.
DNT 9.236-41 — A. Fernandes Magalhães & Cia.
DNT 9.822-41 — Indústrias e Artes de Madeiras Ltda.
DNT 8.60741 — Otto Friedrich & Cia. Ltda.
DNT 8.418-41 — Palmira de Jesus Pereira.

-
Conselho Nacional do Trabalho

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de setembro de 1941
Processo despachado:

Fernando Magalhães & Cia. (CNT-15.635/41) — Pedindo certi-
dão para efeito de concorrência pública. — Indefiro o pedi& ao
vez que o decreto-lei ri. 2.705, de 9 de novembro de 1940, em sua
nova publicação no Diário Oficial de 27 de fevereiro de 194( à pá-
gina n. 3.549, não mais exige tal certidão para o fim do concot •rên-
eia pública, não cabendo, portanto, a este Conselho fornecê-la senão
para fins de subvenção, nos termos do art. 1. 0, inciso I, do mencio-
nado decreto-lei. Transmita-se e publique-se.

Comissão Especial da Justiça do Trabalho
Folha de pagamento organizada de acordo com o resumo do

ponto, por serviços prestados à Comissão Especial da Justiça do
Trabalho, relativa ao período de 1 a 31 de agosto de 1941, de acordo
com as portarias do Sr. presidente da comissão, ns. CE-48, CE-52,
CE-55 e CE48, publicadas no Diário Oficial de 12-2-41, 5-3-41,
25-3-41 e 2-6-41, correndo a despesa à conta do crédito aberto pelo
decreto ri. 3.337, de 12 desjunho de 1941, publicado no Diário Oficial
de 14 de junho de 1941:
Nomes — Categoria — Serviços — Códigos — Vencimentos — Mês

Importa a presente folha de pagamento em um conto duzentos
e oitenta mil reis.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1941. — Eugênio Ribeiro Gomes,
auxiliar. — Francisco Barbosa de- Rezende. presidente.

Confere com o original. — Eugênio Ribeiro Gomes, auxiliar. —
Visto. — Uloratan-Luis de Valmont, secretário.

COMISSÃO ESPECIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO
Folha de pagamento organhsada de acordo com o resumo do ponto,

por serviços prestados pelo pessoal admitido, a título precário, de
acordo com as portarias do Sr. presidente da Comissão Especial da
Justiça do Trabalho, ris. CE-43, CE-44, CE-45; CE-46, CE-49, CE-50,
CE-51 e CE-54, publicadas no Diário Oficial de 12-2-41, 7-3-41 e
19-3-41, relativa ao período de 1 a 31 de agosto de 1941, correndo
a despesa à conta do crédito aberto pelo decreto n. 3.337, de 12 de
junho de 1941, publicado no Diário Oficial de 14 de junho de 1941:
Nomes	 Categoria — Serviços — Códigos — Vencimentos — Mês

— Dias — Importância liquida a pagar
Francisco Azevedo Viana, ajudante-

técnico — Preparo e estudos re-
lativos à aquisição e distribuição
de material 	  13/01-90080 Agosto 31 90080

Silvio Batista, ajudante-técnico —
Preparo e estudos relativos à

distribuiçãoaquisição e de ma-

Dulciaéa Capota Gil Gimenez, au-
xiliar — Serviços de datilografia	 13/02-60080	 Agosto	 31	 60010

Caterina Maria .Guida, datilógrafa
— Serviços de datilografia 	 	 13/03-50080	 Agosto	 31	 50010

Dagmar Calvet, datilógrafa — Ser-
viços de datilografia 	 	 13/03-50080	 Agosto	 31	 50010

Mary Gomes da Silva, datilógrafa
— Serviços de datilografia e re-
dação de atas e expediente 	 .	 13/03-50080	 Agosto	 31	 50080

5:10010

importa a presente folha de pagamento em cinco contos e cem
Mil reis.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1941. — Eugênio Ribeiro Gomes,
auxiliar. — Francisco Barbosa de Rezende, presidente.

Confere com o original. — Eugênio Ribeiro Gomes, auxiliar. —
Visto. — Ubyratan-Luis de Valmont, secretário.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

CONSELHO FISCAL
Resumo da ata da centésima décima sessão (24. a etraordinária), da

Conselho Fiscal do 1. P. A. S. E., realizada às quinze horas do dia
dia 26 de agosto de 1941, sob a presidência do Conselheiro Comte.
José Maria Magalhães de Almeida e presentes os demais senhores
conselheiros. Aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a ata da
sessão anterior. A seguir, é dada a palavra ao conselheiro Dr. Os-
waldo Soares, relator do processo n. CF 1/Al, que passou a ler o seu
trabalho sobre a referida matérias de acordo com o seu parecer lido e
aprovado • na sessão anterior. Após a leitura feita por Sua Excelência
o Conselho unanimemente aprovou a redação apresentada. E nada
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos da sessão, e la-
vrada a ata correspondente, cujo resumo faço agora publicar. ---j R.
Germano Pedreira, secretário.

DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO DE CAPITAL
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

De 11 a 29-8-1941
Processos prediais:
C- 205 — Necker Pinto,

21-41 — Carlos de Oliveira Linhares.
19-41 — João Mauricio de Medeiros.
26-41 — Francisco Alberto Soares Filgueiraa.
32-41 — Moacyr Ribeiro Briggs.
34-41 — Eduardo Ferreira de Barros.
31-41 — Alfredo Carlos Taveira de Mello.

..- 322 — Lindolf Calvet Brandão.
11-41 — ottilio Carneiro da Silva.
10-41 — Delsolino Francisco Cordeiro Filho.

V-	 43 — José Barbosa Guimarães,
36-41 — Edith Rodrigues Garcia.
48-41 — Paulo Ferreira de Souza.

Autorizo.
N. C- 540 — Manoel Eloy Alvim Pessoa.
N. 0- 266 — Aurelio Tassinari.
N. O- 156 — João Soares Pereira,
N. O- 179 — José Luiz de França.
N. v- 122 — Agesilau Pereira da Silva.
N. O- 160- — João Santoro.

Aprovada.
N. C- 395 — Basilio Washington Ferreira França.
N.	 44-41 — José Maria Fernandes
N.	 40-41 — Juvenal de Oliveira Santos,
N.	 46-41 — Ana Leonor Seabra Fagundes.
N.	 44-41 — Oldemar de Azevedo Santos.
N.	 47-41 — Antonio Rabelo de Moura Serras

Autorizado.
N. V- 122 — Agesilau Pereira da Silva.
N. C-	 54 — Anacleto Cavalcanti de Hollanda.
N. C- 176 — Aminthas Pereira da Fonseca.
N. C- 498 — Homero Monteiro. -

De acordo.
N. C-	 23 — Augusto Gadelha Borges.
N. C- 181 — Maria do Carmo Beltrão Santos Dias.

Deferido em face da informação.
Processos prediais:

N. C- 296 — Antonio Vieira.
• N. C- 407 — Maria da Costa Ribeiro.

De acordo. Indeferido.
N. V- 369 — Marcos Nery Santiago. — De acordo. Autorizo.
N.	 16-41 — .Genni de Oliveira Lima. — Autorizo a instrução

N.

terial	 	 	 13/01-90080	 Agosto	 31	 90080
Maria Helena Pereira do Faria, au-

xiliar — Autuação de processos
e protocolo 	 	 13/02-60080	 Agosto	 31	 60080

Yosé Francisco de Almeida, auxi-
liar — Encarregado do almoxa-
rifado e controle de salda de ma-
terial	 	  	 	 13/02-60080	 Agosto	 31	 60080

— Dias — Importância líquida a pagar
Laura	 Simões Lopes,	 escriturário

XIX — Execução dos serviços de
contabilidade 	 	 .

Maria José de Souza Távora, escri-
turário XVII — Taqu!graIia	 e
atas das, sessões da Comissão....

'Eugênio Ribeiro Gomes, escriturá-
rio XVII — Execução dos serviços
de contabilidade 	

Lygia Arlette Gomes da Silva, es-
criturário E — Redação de expe-
diente e datilografia 	

09/19-43080

09/17-35080

09/17-35080

38/12-20080

Agosto

Agosto

Agosto

Agosto

26	 36080

15	 16981

31	 35030

31	 20080

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
l.
N.
N.

Antonio Pereira Lima, servente E N.
— Limpeza e correio 	 78/12-20080 Agosto 3.1	 20030 N.

- N.
1:28080

final.
14-41 — Eugenio Iehly de Lemos. — De acordo. Autorizo

na forma proposta.
20-41 — Olympio de Souza Viana. — Em face da infor-

mação, autorizo.
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N. O- 132 — José Cardoso de Meneses. De acordo com o pá- _
recer do Sr. assistente jurídico. Reconsi-
dero o despacho de fls. para deferir o re-
querido pelo interessado. Aprovo a minuta
do contrato.

N.	 30-41 — Antonio Vasques • Manso: •— Tendo em vista o
laudo de avaliação, indefiro o pedida de fls.

N. C-	 77 — Ruy Alves Compeli°. — Indeferido em face da
informação.

N.	 16-41 — Amanho Gurgel de Alencar. — De acordo com
inlormação. Autorizo.

I.	 14-41 — José Nilo de Atbuqueaque. — Tendo em vista
laudo de avaliação autorizo a operação na
base máxima de cento e cinquenta e quatro
contos de reis (154:000$0).

N. V- 137 — Ramiro Lindemberg Amora. — Deferido 'em face
da informação.

N. C- 208 — Necker Pinto. -- Detendo em face da informação
N.	 25-41 — Manoel Francisco Martins Junior. — Autorizo

instrução final, ouvido preliminarmente o
engenheiro avaliador sobre a idade prova-
vel futura do prédio.

N.	 39-41 — Fernando de Carvalho. — Autorizo, em face da
infermação supra.

Processos brediais:-
N. V- 25 — Titc. Coelho Lamego. — De acordo com as infor-

mações retro. O mutuário poderá, no en-
tanto, fazer nova operação na qual se en-
quadre a liquidação do débito atual, nas
condições das Instruções 3-41.

9-41 — Felix Valois de Araujo. — De acordo. Se nas
Instruções 3-41 não se faz menção à vida

•ias:ave' do imovel, é que esta seria como
o é, apraiada pelo engenheiro encarregado
da avaliação.

N. V- 448 — Vicente Lima. — Tratando-se de firma especia-
lizada, autorizo.

N. C- 414 — Other de Mendonça. — Restitua-se.
N.	 42-41 — Jarbas da Silva Ramos. — Autorizo nos termos

da informação.
Processos hipotecários:

N. II- 263 — Cesar Freire de Vasconcellos. — Autorizo a
- venda nos termos das informações supra.

N. H- 136 — José Manoel Labandera. — De acordo, O em-
préstimo só poderá ser autorizado dentro
de 70 To do valor da avaliação.

N. H- 494 — Mario Mello. — Deferido, em face da informação
N. H- 579 — Henrique Delforge. — Restitua-se.
14. H- 759 — Ernáni Ferreira de Carvalho. — Autorizo.
N. H- 726 — Ramiro Affonso Guerreiro. — De acordo.

:Autorizo.
N. II- 762 — Carlos Murilo Reis. — De acordo. Aprovada.
N 11- 600 — Joaquim de Queiroz Mattoso Filho. — Defe-

rido em face da informação.
N. II- 749 — André do Oliveira 13ar1osa. — Do acordo, can-

celo a autorização de fls. 48 v.
N. II- 776 — Murilo Braga de Carvalho. — Do acordo. Au-

torizo.
N. II- 716 — Raymundo Braulio Eçaller Pinho. — Deferido

em face das informacclas. •
N. II- 772 — Joaquim Res. — Tendo em vista as razões ex-

posta s nas informacões supra e reportando-
do-me ao m/despacho de fls. 14, autorizo o
prosseguimento da operação, fazendo-se
urna avaliação prévia afim do serem exami-
nadas as hasek em que poderá ser reali-

zada.
N. II- 750 — Rafael da Silva Xavier. — Sendo o promitente

comprador segurado obrigatório do IPASE,
pelas Instruções 3-41, obrigam-no ao seguro
de renda pelo total da dívida. Aprovo a
minuta do contrato.

N. II- 425 — Aldemar Cavalcanti de Albuquearque. — Apro-
vada.

N. II- ó13 — João Lucio de Moraes. — De acordo,	 .
N. II- 762 — Ramiro A •ffonso Guerreiro. — Em face da in-

formação do Sr. assistente jurídico, inde-
firo o pedido de fls.

Processos comuns:
N. D- 6.404 — José Francisco de Moura Junior. — Deferido.
N. Et-, 6.446 — Alvaro Miguel Nunes. — De acordo.
N. D- 6-.242 — Xenofonte de Souza Pinto.,— O preço de Venda'

é de 20:0'000.
N. D- 6.5.52	 Lazaro Maria' da Silva. — De acordo. Autorizo.!

• Empréstimos:
N. E- 3.674 — Antonio José da Silva. — Autorizo-hos seguintes

condições: o segurada recebe réis.
500$0 e amortiza 400$0 dos juros.

MINISTÉRIO DA- VIAÇÃO E OBRAS -PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos
Serviço do Material'

Termo aditivo para alteração das cláusulas "Quinta e Décima Primei-
' ra" do contrato celebrado entre o Departamento dos Correios e Te-

légrafos e o Instituto Técnico de Organização e Controle, Serviços
Hollerith S. A. (ITOC), publicado no "Diário Oficial", do 1 de
agosto Último e retificado na publicação feita em 6 do mesmo mês.
Aos dez dias do mês de setembro de mil novecentos e quarenta e

um, presentes na Diretoria Geral do Departamento dos Correios e Te-
légrafos, o dirtor geral, Capitão Liindry Sales Gonçalves e o Instmto
Tecnico de Organiaição e Controle, Sarviço Hoilerith S. A., represen-
tado neste ato pelos seus diretores, Srs. Antonio Carlos do Oliveira
Malra e José Gomes Co.mbra, declararam que, de acordo com a conm-
maca° constante uo íii feia numero seis mil e setenta e quatro
(61.074), de vinte e seis do mês passado, da Divisão do Orçamento do
Ministério da Viação e Obras PúbLcas, resolvem, em presença das tes-
temunhas abaixo, para satisfazer a exigência do Tribunal de Contas?*
comunicado aquele Ministério em ofício número sete mil e noventa e
neve (7.099) P 41 alterar as clausulas "Quinta e 'Décima Primeira" do
contrata celebrado em trinta de junho último, cuja publicação feita no
"Diário Oficial" do dia 1 (um) de agosto do corrente ano e retificado
na publicação feita em seis do mesmo mês, as quais passam a ser assim
redigidas:

CLÁUSULA QUINTA
PRAZO

O presente contrato terá validade a partir -da data do registo pelo
Tribunal de Contas, até trinta e um de dezembro do corrente ano, sendo
considerado sucessiva o automaticamente prbrrogado até trinta e um
de dezembro de mil novecentos e quarenta e cinco se não for denun-
ciado, por escrito, com urna antecedência de sessenta (60) dias de sua
terminaçtio ou rito constar no orçamento da União a verba necessária
para continuação e manutenção dos serviços.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEERÀ

Para garantia da execução do presente contrato e efetividade das
alunas em que, porventura incorrer, depositou o Instituto Técnico de
Organização e Controle, Serviços Ifollerith S. A., no Tesouro Nacional
a quantia de vinte contos de reis (20 :0u00) em apólices cio Llivida
Pública, diversas emissões de numeros 102.634-5, 211.270, 211.231-5,
469.693, 477.131-7, 564.877 e 584.172-4, dos decretos ns. 14.684 e
14.830, de 1921 e 16.252, 16.241 o 16.206, do 1923, dó valor nominal
O0 111.i C01.1:.0 ut.3 reis 1/4 1:cativo) caua urna, tocas com os coupons de ja-
neiro do mil novecentos e quarenta e dois e seguintes, como provou com
,0 connecimento numero oumeenfos e dezesstae (81i) da caução feita
sob o número oitocentos e noventa e quarto (894) em quatro do mês
corrente a qual só poderá ser restituida mediante observância das for-
malidades legais e prova de ter o Inscituto Técnico de Organização e
Controle, Serviços Hollerith S. A., dado fiel cumprimento a todas as
Cláusulas do presente contrato.

1.) instituto lecnico cie i_prganização e Controle, Serviços Hollerith
S. A • pagou no ato da assinatura do presente termo o selo de mil e
duzentos reis (162) por folha e duzentos reis ($200) por linha e mais
'o selo da taxa de Educação o Saude de acordo com a lei do selo vigen-
'te. E, estando as partes contratantes de perfeito acordo com as pre-
sentes alterações, foi por mim, João d'Assumpção Ribeiro, oficial ad-
ministrativo da classe 1 do Departamento dos Correios e Telégrafos,
lavrado o presente termo no livro especial deste Departamento que con-
tem as exigências do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, o
'qual, depois de lido e achado conforme é assinado pelas partes contra-
tantes na presença das testemunhas abaixo. E eu, Francisco Gervasio

!da Cunha Pernet, oficial administrativo da classe L, chefe da Terceira
I Secção do Serviço do Material, o subscrevo. — Francisco Ge.rvasio da
! Cunha Pernet. Sobre estampilhas federais do valor do vinte e cinco
mil e duzentos reis e mais o selo da taxa de Educação e Saude. Rio do
Jt.neiro, 10 de setembro de 1941. Em 10-9-41. — Landni Sales Gon-

i çalves,-Antonto Carlos de Oliveira ldafro, José Gomes Coimbra. Teste-
! munhas: Cesar Catanhede e Humberto Dantas. — Confornie; Stella
Couto. Confere, (assinatura ilegível).

NOTICIÁRIO
Dia 9 de setembro de 1941 ' -

Secção de Pluviometria e Inundações da Divisão de Águas
Estado e tendência do nivel das rios -

Bacia Amazónica (Dia 8):
. Estacionário em S. Felipe e Peixe e em declínio . em Manaus,

Porto Velho, Manés, Parintins e Santarém.	   

TERMOS DE CONTRATO
•
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Bacia Paraná-Paraguai (Dia 8) :
Estacionário em .Toineziria, Tibagí, S. Matens • é Cuiabá, em de-

clínio em Jataí, Rio Ner3r.o,.Sâo Luiz íl Cáceres e Forte Coimbra e em
ascensão em F6z do Iguassú.

Bacia 8. Francisco IDia 9): 	 .
Continuará eia lento,.declínio.em tedo.o curso.
' Bacia Itapicurú (Baía — dia 8) :

Continuará em declínio em J.O° o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 9)

Continuará mais ou menos. estacionário em todo o curso,
Bacia Paraiba do Sul (Dia 9) :

Continuará em declínio em todo o curso. .
Bacia Itajaf-Assú (Dia 9) :

Continuará em lento declínio em todo o curso.
Bacia do Cuaiba (Dia 8) :

Ficará mais ou menos estacionário em todo o curso.
• • Dia • 10 do setembro de 1941

Secção do Pluviometria e Inundações da Divisão de Águas
Estado -o tendência do nivel dos rios

Bacia Amazõnléa. (Diá 9) : • • •
Eia ascensão em Lábrea e Peixe, estacionário em S. Felipe e oriideclínio em Cruzeiro do gtil, Manáits, 'Manés, Parintins, Obidos e San-tarém.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 9).:
Estacionário em Tomazina e Cuiabá 'e em declínio em Tibagi

Jataí, S. Mateus, Itió'Negre, PORO' União, S. Luiz de Cácéres, Corumbá
e Porto Murtinho.

Bacia S. Francisco (Dia 10)
Continuará em lento 'deelínio bin'todo o curso.

Bacia Itapicurú (Baía — dia 9) :
Continuará em lento declínio em todo O curso.

Bacia Paraiba do Sul (Dia 10)
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Jequitintuntha e Pardo (Dia 10) :
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso

Bacia Itajaf-Assú (Dia ,10)
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia do Guaiba (R. G. do Sul — dia 10):
Entrará em declínio em to-do o- curso.

PARTE COMERCIAL

Cântara Sindical dos Corroces de Funnos Públicos
do !Rio de Janeiro

BOLETIM DE asTAÇÕES DO CAMBIO . FIXADO EM 9 DE
SETEMBRO DE 11941

Mercados

.. Oficial	 Livre	 Livre
Especial

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras ÁREA 	

	
798020

COTAÇÕES OFICIAIS. DE.7.;ITULOS EM- -10- DE SETEMBRO DE 1941
DÍVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de 1922, 7 % P/$1.000 (Eletrifica-

	

ção da Estrada de Ferro Central do - Brasil) 	
DN1DA INTERNA

Apólices e Obrigações
- Uniformizadas de 1:000$, 5 % 	
Diversas Emissões do 1:000$, 5 %, nom. 	
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. 	
Diversas Emissões de. 1.:0008, 5 	 port. (cautelas) 	
Reajustamento Econômico de 	 500$, 5 %, port. 	
Reajustamento Econômico de 1:000$, 5 	 port. 	
Tesouro. Nacional de 1:0008, 7 c/c (1930) 	
Tesouro Nacional de.1:0008.. 7 . % •( 19 .32 ) 	
Ferroviárias de 1:000$. 7 % 	

Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 2198500
Prefeitura do Porto Alegre de 50$, 3 112 	 port. 	 338000
Espírito Santo de 1:000$, 6 %, nom 	 	 0308000
Espírito Santo de 1 :000$, 8 %, nom. 	 8308000
Minas Gerais de 1:0008, 7.%, port. 	 9708000

•	 Minas Gerais de-	 200$, 5 Te, port..(1£34), 1.a série	 41116 182$000
Minas Gerais de	 200$, 8 %, Port. ( 1934 ), 2.a sério 1988000
Minas Gerais de	 200$, 7 %, port. (1934), 3•a série 111• 1898500
Paraná de 200$, 5 %' port. 	 1638000
Pernambuco do 100$ 5 %, port. 	 .. 938500
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$, 8 %, port. 	 636$000
,São Paulo de 200$. 5 %, port. 	 222$00c)
Uniformizadas de São Paula de 1:000$, 8 %, port. 	 1:0928000

Ações de Companhias
Companhia Aliança Industrial 	 2008000
Companhia Ferro Brasileiro 	 • 	 3608000
Companhia Siderúrgic-a Belgo-Mineira, port. 	 .• • •• 	 462$000

Debêntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. do Crédito Real 2148000
Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baía —

2.a	série_	 	 106$000
Vendas Judiciais

10 Apólices Uniformizadas de 1:000$, 5 . % 	 8058000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 10 de se-
tembro de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

REND A R PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA.RENDA

Arrecadada de 1 a 26 de agosto
de 1941	 	

Em 27 de agosto de 1911 	

Geral

218.922:7048300
4.113:834$900

Exclusive
depósitos

56.216 :57;4200
3.897:1359;300

Total 	 223..036:5398200 60.113:744$500
Em igual período de 1940 	 40.305:5118700 •	 47.712:75300O

Diferença para mais em 1941 173:731 :0278500 12.400:9918500

Arrecadada de 2 de janeiro a
27	 de	 agosto	 de	 1911 421.228:1148200602.518:663$500

Em igual período de 1940	 	 381.193:8708200 367.957:436$600
------- -	 -	 - -	 -

Diferença para mais em 1911 218.324:7938300 53.270:6778600

Arrecadada de 1 a 27 de agosto
de 1911	 	

Geral	 Exclusive
dèpósilos

223.030:539$200	 60.113:711$500
Em 28 de agosto de 1911 	 3.026 :0128500	 2.98 i :8e88300

- —
Total 	 . 226_ 062 :551,8700	 63.098:552$800

Em igual período de 1940 	 52.6.17:8018000	 50.983:1708100
-	 -

Diferença para mais em 1941 173.414:7508700	 12.115:3828400

Arrecadada de 2 de janeiro a
28 de agosto	 de	 1911	 	

Em igual penedo de 1940 	
605.544!.676$000	 424.212:922400
387.536:1598500	 371.227 :854$000

Diferença para mais em 1941 218.008 :516400	 52.985:0688500

'Praças

Londres:
Libras AURA

Itália 	
Alemanha:

	

Reisemark ....... 	

	

Verrechnungsmark 	
Unterstuetzungsmark

Portugal 	
Suíça 	 • 	Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	 •• • ••
Japão 	

798720
	

798720	 Recebedoria do Distrito Federal
-	 8986	 COMPARAÇÃO DA RENDA

4:1008000 Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral - Exclusive
8058000 Arrecadada de	 1	 a 2 de se- depósitos
8058000
8108000
7958000

tembro de 1911	 	
Em 3 de setembro de 19-11

3.323:5528300
2.508:244500	 •

3.256:007$700
2.487:46I8700

425$000
8768000

1 :0108000

-	 -	 --
5.743:1778400
3 1.09:8118000

Total . 	
Em igual período dê ' 1910' 	

5.831:7968800
2.209:003$600

. 1 ;0778000
1 :0-128000

Diferença para mais' dm 1911 2-.622 :7938200 2.573:6338100



Diferença para mais em 1941 228.327:0708600

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de 1 a 5 de se-

Em 8 de setembro de 1941
tembro de 1941 	

	
15.451:7428500
1.529:1838600

Total 	 	 16.980:9268100
Em igual período de 1940 • 	 	 8.836:8988600

Diferença para mais em 1941 	 8.144:0278500

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

8 de setembro de 1941 .. 	 631.789:2588500

	

Em igual período de 1940 .. 	 405.940:9538600

Diferença para mais em 1911 	 225.848:3018900

54.760:6663800

Exclusive
depósitos

15.265:1828500
1.484:0658100

16.750:1478600
8.650:6118000

--
8.099:5E8600

449.420:5378500
389.133:9678500

60.286:5708000

Recebedoria do Distrito Federal

01•n•

Arrecadada de 2 de janeiro a
	9 de setembro de 1941 ..	 634.542:0448100.

	

Frn igual período de 1940 .. 	 407.873:1278800
452.145:8553400
391.011:1858100

Diferença para mais em 1941
	

226.668:9168600	 61.101:372$000

Arrecadada de 4 a 9 de se-
tembio de 1911 	

Em 10 de setembro de 1941 	
19.733:712000
2.277:6088500

19.475:4658500
2.250:6878200

Total 	 	 22.011:3208500	 21.726:1528700
Em igual período de 1940 	 	 17.051:1168700	 16.755:8878500

Diferença para mais em 1941 	 4.960:203000	 4.970:2858200

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

Arrecadada de 1 a 8 de se-
tembro de 1941 	

Em 9 de setembro de 1941 	

Total 	 	 19.733:712000
Em igual período de 1910 	 	 10.769:0728800

Diferença para mais em 1941	 8.904:8398200

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Exclusive
	

: Arrecadada de 1 a 7 de setembro de 1911 	 	 15.358:7628400
depósitos
	

'Mn 8 de setembro de 1941 	 	 3.0672513300
- -

16.750:1173600	 Total 	 	 18.426:0138700
2.725:31789001 Mn igual período de 1940 	 	 11.615:3828500

--
19.475:4658500i Diferença para mais em 1911 	 	 6.810:6313200
10.558:1268900'

8.917:3383600
	

Airândega do Rio de Janeiro

16.980:926:8100
2.752:7858900

17696 Quinta-feira 11

Arrecadada de 2 de janeiro a
	3 de setembro de 1941 ..	 620.640:1298200

	

lihn igual período de 1940 .. 	 400.313:0588600

DIÁRIO OFICIAL "(Secção l)'	 Setembro de 1941 

438.413:8678300
383.653:2008500

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 5 de setembro de 1941
	

14.047:1848900
Fm 6 de setembro de 1941 	

	
1.311:5578500

Total 	 	 15.358:7428100
EM igual período de 1940 	 	 • 11.615:3828500

Diferença para mais em 1911 	 	 3.743:3598900

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. '7

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 7 de setembro de 1911 	
Em 8 de setembro de 1941 	

Total 	
Pin igual período de 1940 	

Diferença para nuds em 1941

Arrecadada de 1 de janeiro a 8 de setembro de
;	 1941 	 	 380381:2663800
[nn igual período de 1940 	 ' 310.450:7613300

- - - - --
Diferença para mais em 1941 	 	 69.711:5058500

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias
Receita do dia:

9 de setembro de 1941 	 	 1.631:7283200
9 de setembro de 1940 	 	 1.258:7833700

Receita mensal:

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	

	
3.605:6283500

Receita global:
De 2 -de janeiro a 9 de setembro de 1911 	 •	 392.610:4118900
De 2 de janeiro a 9 de setembro de 1940 	 	 346.131:6513300

Diferença da receita arrecadada paru mis em
1941 	 	 46.478:7608600

Recebedoria do Distrilo Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
	

Exclusive
depósitos

15.478:3698300
3.083:/.93$300

18.561:8628800
12.269:8648900

-	 --
6.291:8978700

1

	

De 1 a 9 de setembro de 1941 	 	 10.492:9103800

	

• De 1 a 9 de setembro de 1940 	 	 14.098:5328300

Alfândega de Porto AlegreArrecadada de 2 de janeiro a

	

10 de setembro de 1941 ..	 636.819:6528900 , 454.396:5428600

	

Em igual período de 1940 .. 	 414.155:1718700	 397.239:2448000

Diferença para mais em 1911 	 222.664:481$200	 57.157:298000

Recebedoria Federal em São Paulo
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada do 1 a 5 de setembro de 1941 	 	 14363:1888400
Em 6 de setembro de 1940 	 •	 L315:1808900

Total 	
	

15.478:3698300
Em igual período de 1940 	

	
12.269:9848900

Diferença para mais em 1941 	
	

3.20B:4048400

RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

	

de setembro de 1941 	

	

1 de setembro de 1910 	

Importâncias

167:0093800

Receita mensal:
Em 1 de setembro de 1941
Em 1 de setembro de 1940

167:0098800
•••••ffi

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	 167:0098800

Arrecadada de 1 de janeiro a 6 de setembro de
1941 	

Em igual período de 1940 	
377.077:7733500
310.450.7618300

Diferença para mais em 1941 66.627:0128200

Receita global:

De 2 de janeiro a 1 de setembro de 1941 	 	 55.594:4338000
De 2 de janeiro a 1 de setembro de 1940 	 	 56.190:1868900

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	 	 596 :0518900



Alfândega de Porto Alegrq,
RECEITA ARRECADADA.

Datas
Receita do dia:

2 de setembro de 1941 	  - 	g do setembro de 1940 	

Importâncias

gartten; 527 — Regina Cooli Meirelles Coelho; 529 — Duma Cam-
pos; 538 — Maria Luiza Carvalho; 542 — Maria Joana Cathalá Lou-
reiro; 543 -- Neusa da Silveira Rosa; 546 — Lucy José da Silva; 518
— Maria Rosa Lobo Esteves; 549 — Maria Iolanda Mezavilla; 560

Zaira José Pereira; 561 — Antonieta Furtado Rezende; 567 —
Zuleika de Araujo; 569 — Nair Clara Goes Corrêa; 571 — Minam
de Souza Leitão: 572 — Carlota Maria de Souza Arêas; 584 — Eloisa
Alonso Duque Estrada: 585 — Dalka de Azevedo Araujo; 591 — El-
za da Silveira; 592 — Lucia da Silveira Nascimento e 594 — Maria
Dolores Capanema Alvarenga.
• Dia 18 do corrente às 11 horas: Escriturário — 545 — Carlos Ra-
mos Ferreira da Silva; 547 —José Alves Teixeira Neto; 550 — João
Gomes da Silva; 551 — Guilherme Floret Carnaval; 552 — Abraltim
Surete; 554 — Darvin de Barros: 555 — Flavio Ferreira Pereira;
556 — Octavio Goes Coelho: 557 — Laureano Sampaio Guimarães;
558 — Francisco Trindade da Matta: 559 — Manoel Martins Arezes;
562 — Cyro Pinto de Cernueira Lima; 563 — Francisco Lara Pin-
to; 564 — Alvaro Nunes Vasconceilos Drumond; 565 — Arino da Sil-
veira Guedes; 566 — José Lira Gomes dos Santos; 568 — Aloysio Ju-
liani; 570 — Wilson Ferreira; 573 — Wilson Pinto da Silva; 574
— Feliciano da Silveira; 575 — Vabir Cavalcante Bivar; 576 —
Nassyr Edin Pires de Lima 'tabelo; 577 — Alcides Herculano de Oli-
veira; 578 — Jouberto Cortines de Freitas e 579 — Estephanio
Fara.

Dia 18 do corrente às 13 horas: Escriturário 596 — Laura
Adelaide Piacentini Torres; 600 — Helena Morrissy do Sotomayor;
601 — Maria Luiza Morrissy de Sotoroayor; 604 — Maria Dantas do
Mendonça; 612 — Maria de Jesus Cavalcanti de Albuquerque: 614 —
Charlotte Violette Alonso; 619 — Maria da Gloria Loureiro Jacobina;
628 — Nair Silva; 629 — Bina Costa; 633 — Carmen Rodrigues Vi-
dal; 634 — Edithe Cunha Esteves; 635 — Wanderlyna Mala da Cruz;
636 — Geny Santos; 638 — Eufrosina Alves Pereira; 639 — Ida-
lina Gaspar de Lemos; 640 — Marina Castilho Cruz; -644 — Ar-
lete do Medeiros Alvim; 645 — Irma Valia Christofaro; 646 — Ju-
dith Viegas da Motta Lima e 647 — Arlette Brettas.

Dia 19 do corrente às 11 -horas: Escriturário — 580 — Dagoberto
Gomes de Pauta; 581 — Jayme da Casta Monsanto; 582 — Alipio
de Morais Peçanha ; 583 — Alcides Melo . Soares; 586 — José da
Costa Argolo; 587 — Antonio Martins Nogueira; 588 — Wilson
Neves Lopes Lima; 589 — João de Oliveira Garboggini; 590 — Ro-
berto Coupey da Silveira; 593 — Alberto Luiz do Prado; 595 — Ray-
mundo Verissimo da Silva; 597 — Pedro Barbosa de Carvalho; 598
— Aliwton Noberto de Aquino Lopes; 599 — Celio Julianni; 602 —
René Frederico Alves Trachez; 603 — Ludgero Matheus Capelleiro;
605 — Odilon Francisco de Oliveira; 606 — Octavio José do Nasci-mento; 607 — Rubens José de Moura Costa; 608 — Antonio Pauloda Rocha Rinaldi; 609 — Wilson Lopes dos Santos; 610 — Wilson
Lopes Fontoura; 611 — Adhemar Lignori Teixeira; 615 — Policio
Viriato Teixeira Brandão e 616 — Virgilio José Afonso.

Dia 19 do corrente às 13 horas: Escriturário — 650 — Laci Re-
gina de Miranda Ribeiro; 651 — Jenny Baptista Mendes Vianna: 65 5— Maria Nazareth Barbosa Coelho, 657 — Rosa Cassar; 663 — Maria
da Gloria Vaz; 664 — Maria Grecelli Nogueira Pinto; 667 — Yedda
Margarida Santia go Bondini; 669 — Alice Exposito; 674 — HaydSo
Maya; 680 — Maria Antonietta Nunes Cavassoin; 682 — Adelaide
Moreira Lobo; 689 — Leopoldina Stolcker de Araujo; 690 — Maria
Christina Carvalho de Pontes; 691 — Maria Luiza Nogueira Branco;
693 — Maria Emilia Paiva de Pino; 695 — Corina Cunha; 700 —
Aida Dutra Corrêa; 701 — Yolanda de Abreu Monteiro do Castro;
707 — Maria Isabel Bastos da Silva; 768 — Odilia Pereira Allemand;
713 — Sita Peixoto Gaivão; 714 — Maria Madalena Mello; 715 —
Ulmaria de Malheiros RPMOS; 718 — Irene. Vieira de Abreu e 719 —Anna Pereira Braga e Silva.

Dia 22 do corrente às 11 horas: Escriturário — 617 — Nilton Lo-
pes de Lima Barros; 618 — José Narciso do Carvalho Filho; 620 —
José Ascendino Duarte; 621 — João Miguel; 622 — Salomão Felippo
Sarquis; 623 — SyIvio Malheiro; 621 — Adolpho Luiz da Cunha Ma-
galhães; 625 — Pedro Zocatelli: 626 — José Elias Riscalla; 627 —
Paulo Gomes Ferreira; 630 — Djalma Gonçalves Brandão; 631 —
Jorge Augusto Magalhães Penna: 632 — Alvaro Ferreira dos San-
tos; 637 — Climeno Scorzelli; 641 — Antonio Luiz Bastos Gonçal-
ves de Mello; 642 — Leopoldo Alberto de Gommensoro; 643 —Har-
dy Cabral; 648 — Miguel Bernardino Proença do Arruda; 619 —
Florival Santos de Oliveira; 652 — Ailzio Reis de Sant'Anna: 653 —
Raimundo Alves Junior; 654 — Luiz Alberto de Souza Medeiros;
656 — Mario de Araujo Faria; 658 — Eschy/o Araujo e 659 — Ada-
hyr Mala.

Dia 22 do corrente às 13 horas: — Escriturário — 660 — Ara-
mis .Cardoso de Oliveira; 661 — Créso Cardoso de Oliveira; 662 —

siris Nunes Cardoso; 665 — José de Medeiros; 666 — José ;inana
astos Pinheiro; 668 — Walter Camarate; 670 — Henrique de Souza

Ferro; 671 — Jayme Pereira Quinlella; 672 — MoacsT Leoradio:
73 — Antonio José Rego; 676 — Nagib Salema; 677 — Sylvio da
ilva Freire; 678 — Osmany Pires; 679 — Armindo Ferreira Bar-
os; 681 — Ari Teixeira de Carvalho: 683 — Cid Novaes; 684 —
osé Lima de Carvallo; 685 — Domingos Felippe; 6 Q6 — Joss5 An-
elio Trindade; 687 — Fernando Alvos Petersen: 688 -- Orlando
lves Carneiro; 692 — Antonio José Pinheiro; 694 — Arnaldo
uiva de Pino; 696 — Fernando de Salusse Monteiro e 697 — Car-

os de Paula Cunha.
D. S. do D. A. 5. P., em 10 de setembro de 1941. — Murasroga, diretor de Divisão.

413:5858900
212:056$900

Receita mensal:
Do 1 a 2 de setembro de 1941 	
De 1 a 2 de setembro de 1940 	

580:5958700
212:0568900

•	
Diferença da receita arrecadada

1911 	
para mais em

268:5388800

Receita global:
De 2 de janeiro a 2 do setembro de 1941 	 	 56.008 :0208900
Do 2 de janeiro a 2 de setembro de 1940 	 	 5.402:543$80O

Diference da receita arrecadada para mais em
1940 	 394 :5228900

AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, a no
máximo, até 48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PCIBLICO
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

coeunses DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA ilr)SSE EgICIAT,
DAS CARREIRAS DE INSPETOR DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DO TRA-
BALHO, INDÚSTRIA E COMÊICIO E DE ESCRITURÁRIO DE QUALQUER MI-
NISTÉRIO — PROVA DE SANIDADE E CAPACIDADE FISICA.

Os candidatos aos concursos para Inspetor de Previdência e Es-
criturário, cujos nomes relacionamos abaixo, são convidados a com-
Parecer, ao Serviço de Biometria Médica, do I.N.E.P., (praça Ma-
rechal Ancora),' afim de se submeterem à prova de sanidade e capa-
cidade física.

Dia 16 do corrente, às 11 horas — Inspetor do Previdência —
358 — Helio Fonseca; 359 — Floriano Moinho Pores; 360 — Ayrton
Gliick Pombo; 361 — Roberio de Albuquerque Lima; 362 — Car-
los Novo de Niemeyer; 383 — Jose Massud Hanaji; 364 — Idelvah
Siqueira Silveira; 365 — José Antonio Corrêa; 366 — Amoldo Jun-
queira Junior; 367 — Mario Soares de Mendonça; 368 — Dares' Ca-
mulo da Fonseca; 370 — Renato Orphão; 371 — Edgard Soares dos
Anjos; 372 — Jayr de Queiroz; 374 — Geraldo Osorio; 375 — Hen-
rique de Faro Franco; 376 — David Carona; 377 — Sergio Nogueira
Ribeiro; 378 — Aloysio Nobrega; 379 — Feliciano da Cunha Campos;
380 — José Leocadio Gonçalves Santiago; 382 Mozart Paschoal
Gomes; 383 — Paulo Aranha Procopio e 384 — Jayrae Rocha Gui-
marães.

Dia 16 do corrente, às 13 horas Inspetor de Previdência —
385 — Otto de Menezes Marques; 386 — Helio Pereira Travassos;
387 — Demosthenes Gurgel de Almeida Couto; 388 — Agostinho
Soares do Mendonça; 389 — Romeu Couto; 390 — Manoel Gregorio
de Vasconcellos; 391 — João Batista do Oliveira Rocha; 392 — Licio
Tissot Claro; 393 — Antonio Toscano Cavalcanti; 394 — Mario Chi-
cayban; 395 — Francisco de Paula Accioly Filho; 396 — Tomaz Ben-
jamin Cavalcanti de Albuquerque; 397 — Sebastião de Oliveira
Santos; 398 — Ildefonso Soares de Mendonça; 399 — Lindolfo Xa-
vier Junior; 400 — Jorge Leitão da Cunha; 401 — Luiz Fernandes
Costa; 402 — José Miguel Dias Figueiredo; 403 — Antonio Lobo
Esteves; 404 — Ildefonso Theodoro Martins; 405 — Abelardo Sayão
Continentino Casar; 406 — Emilio Habibe Filho; 407 — Waldemar
de Oliveira e Silva; 408 — Nelson Pereira Gomes; 409 — Adir Ramos
o 410 — Alberto da Cruz Bonfim.

Dia 17 do corrente, às 11 horas — Escriturário — 460 — Mario
Marmo; 508 — Samuel Ramos de AveHar; 509 — Emanuel Victor
Pereira; 510 — Murillo Machado; 513 — Nelson Gomes de Figuei- O
rodo; 514 — Wa/demar Paes; 519 — José Calheiros Bonfim; 520 —
Dano Cresta de Barros; 522 — Djalma Accioly Lindoso; 523 — An-
tonio Barsante dos Santos; 524 — Helio Lincoln de Azevedo; 526 — 6
Jehovah Araujo Silva; 528 — João Atanazio de Souza Sobrinho; 530 S
— Francisco Olavo da Silveira Cavalcanti; 531 — Oraste Jupyaçara r
Xavier; 532 — José Neves de Medeiros; 533 — Antonio Ribeiro da J
Silva; 534 — Mon Ferreira .; 535 — Fernando Vianna Brandão; r
536 — Oswa/do Clculo Gagliano; 537 — Paschoal Grimaldi; 539 — A
Lauro da Cunha Leal; 540 — Nelson 'Paes de Lima; 541 — Walter P
Paes do Lima e 544 — Hamilton José do Patrocinio. 	 1

Dia 17 do corrente, às 13 horas — Escriturário — 521 —
temida Ulmann; 525 — Maria de Lourdes de Paiva Voa Baum-
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Setembro de 1941

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO. .
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO MENSALISTA
DA DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL DO MINISTÉRIO

DA AGRICULTURA - INSPETOR AUXILIAR

P.11.418
Os candidatos constantes da relação publicada no "Diário Oficial"

de 11-7-41 deverão comparecer às 6 horas da próxima segunda-feira,
dia 15, ao Matadouro do Nilópolis (Estado do Rio), afim de se subme-
terem à prova de habilitação acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 10 de setembro de 1941. - Amor Gua-
pyassú, secretário da Banca Examinadora.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL
Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Inspe-

toria, dentro do prazo do 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de voictilos
abaixo discriminados:

Matrículas indistintas, art. 366
ônibus:

Mário Bianchi, ns. 222 e 212 - Decreto n. 7.033, art. 8.°.
Manoel Silvério Narciso, n. 447 - Decreto u. 7.033, art. 7.0.
José Joaquim de Britto, ii. 844 - Decreto n. 7.033, art. 8.°.
it3oc. Coop. Chauf. Prop. do Rio de Janeiro, n. 910 	 Art. 218 L.

Matriculas individuais
Passeio:

Faivel Kamenelz, n. 419 - Art. 102.
Luiz Fernandes Barroso, n. 762 - Art. 218 L.
Gustavo Mattos, n. 1.677 - Art. 102.
Camillo Attílio Filho, n. 2.215 - Art. 102.
Aluizio Moraes- Rego Vecholt, n. 3.011 - Art. 102.
Waldomiro Lima Monteiro, n. 3.340 - Decreto a. 7.033, Ilr-

tIgo 8.0.
Abílio Pereira, n. 6.152 - Art. 102.
Domingos Gabriel Fernandes, n. 6.538 - Art. 248 L.
Jurandyr Martins Castro, n. 7.192 - Art. 79.
Angelo Santucci, n. 7.514 - Art. 102.
Joel Alurinelly Carvalho, n. 8.080 - Art. 102.
Eduardo S. Ferreira Araujo, ri. 9.195 - Art. 102.
Milton Whately Assumpção, u. 9.380 - Art. 79.
Thereza Rodrigues Alves, n. 9.867 - Decreto n. 7.033, art. 8.0.
José Rocha Vaz, n. 9.988 - Decreto n. 7.033, art. 8.°
Victor Costa P. Gereldine, n. 10.006 - Decreto ri. 7.033,

Ligo 7.°.
Lourival Barbosa Silva, n. 10.921 - Art. 257.
José Esteves, n. 11.998 - Art. 102. •
Oldemar Noronha Feita), ti. 13.121 - Art. 248 L.
João Costa, n, 15.436 - Art. 102.
Dernardino Pereira de Souza, n. 18.215 - Art. 102.
Júlio Emoinat, n. 20.612 - Art. 102.
Leonel Rocha, n. 22.137 - Art. 102,
António Marcos Santos, n. 23.054 - Art. 102.
Edmundo Tavares de Moraes, n. 23.096 - Art. 257.
lIarold Herbert Rosen, n. 23.724 - Art. 102.
Paulo de Souza Bandeira, n. 25.150 - Art. 102.
Bernardo Dain, n. 25.627	 Art. 218 L.
António Rodrigues Var, n. 25.391 - Art. 257.
Avelino Cardoso Vasques, n. 26.245 - Art. 102.
Manoel Jansen Forum, n." 27.567 - Art. 102.
josé de Paula Gomes, n. 28.126 - Art. 102.
Joaquim Ferreira Amaro, n. 28.824 - Art. 218 L.
ChackekRuthemberg, n. 29.423	 Art. 102.
Felippe Peviani, n. 29.760 - Art. 102.
António Ribeiro da Silva, n. 29.892 - Art. 144..,
Ernesto Stampa Berg, n. 30.203 - Art. 102.
José Ferreira Santos, n. 30.731 - Art. 102.
Américo .Duarte da Cruz, n. 30.185 - Art. 102.
Mauro .Feijó Sampaio, ir. 31.994 - Art. 257.
Amélio Dornelles, n. 33.102 - Art. 248 L.
Luiz Gonzaga Nascimento, n. 34.245 - Art. 257.
Armando Botelho Freitas, n. 34.532 - Art. 83.
Leandro Ribeiro Mello, n. 35.000 - Art. 102.
Walter Moacyr Gonçalves, n. 35.195 - Art. 102:

Carga:
Luiz Antônio Redondo, n. 9.687 - Art. 248L.

Relevadas de acordo com o art. 268 do R. Y.

Experiência:
José Magoei Lima Coelho, n. 10 	 Art. 242B.

Passeio:
Sylvio Machado, n. 2.187 - Art. 248L.
José Lofiego, n. 5.532 - Decreto n. 7.033, art. 8P.
Mário Saboia.Viriato Medeiros, n: 5.933 - Art. 102.
Lino Gonçalves Azevedo, n. 7:733 - Art. 218L,
Leopoldo Dias Maciel, n. 9.213 - Art. 102. .
Simphrônio Roberto Cesar, n. 9.670 - Art. 96.

José Augusto Ribeiro, n. 11.642 - Art. 251.
Josué Effe da Silva Filho, n. 12.009 - Art: 252,
Armando de Oliveira, n. 14.926	 Art. 252:
,José Siqueira, ir. 20.182 - Art. 257.
,Waldernar Joppert, n. 21.619 - Art. 79.
Arthur Gama Seceo, n. 21.852- Art. 102.
Antônio da Silva Pereira„ n.. 24.310 	 Art. 248L.
Alberto Villani, n. 26.195	 Decreto. n. 7.033, art. 8.°.
Francisco de Carvalho Azevedo, ti. 26.918 - Art. 102.
Maurflié Alves Borges, n. 26.947 - Art. 248L.'
Jean David PerFct, A., Z7.,186	 Art. 102.
Homero Figueiredon. 27.382 - Art. 79.
João Nunes da FóriSeCa, n. 29.643-- Art. 257.
Enid da Silva Santos, n. 30.857 - Art. 102.
José Corrêa de Azevedo, n. 0.993 - Art.. $0,	 ..
José Mendes da Costa 'júnior, n. 33.110 - Art. 7'

Funerário:
RenécAaingtaônio Macedo, n. 15 - Art. 96.

Joaquim Tavares Valente Couras, n. 2.442 - Art. 25Z.
Adelmiro Alves Dias, In. 2.549 - Art. 242.
José de Jesus Magaldi, n. 9.338 - Art. 248L.
Oscar Alves Paeliedd, n.	 ME 96*.
Luiz Teixeira da Costa, n. 12.605 - Art. 96.
Augusto Nunes da Silva, n. 13.183 - Art. 242.

A serem cobradas com 50 %, de acordo com o art. 268 do R. V.
Passeio:

José Amaral Ozório, 11. 2.312	 Art. 248L.
Raul Gonçalves Ramos, n. 3.964 - Art. 102.
José ftinpos Oliveira, n. 4.411 - Art. 102.
David Domingues Almeida Castro, n. 13.275 - Art. 252. -
José Luiz Jorge, n. 13.891 - Art. 248L.
Aureliano Rodrigues da Costa, n. 15.027 - Art. 86
Jorge Gonçalves, n. 20.681 - - Art. 102.
Augusto Cesar Fernandes, n. 21.105 - Art. 102,
Waldernar Joppert, n. 21.619 - Art. 102.
Waldemar Joppert, ti. 21.619 - Art. 102.
.Nicolino Guerrera, n. 22.531 - Art. 257.
Walter Ellinger, n. 31.840	 Art. 248L.

Carga:
Manoel Vilella Eiras, n. 2.442 - Art. 242.
David Oliveira Machado, n. 13.761 - Art. 248L.
NOTA - A falta de pagamento das multas, importa na aPreen410

dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o pra-
isto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1911.	 Edgard Pinto Estreita,
inspetor do 'Tráfego,

• Inspetoria do Tráfego
EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 10 do corrente:.
Aprovados - Augusto Amadeu Pereira de Souza, Laudelino dos

Santos, Olavo Nery, Bruno Negri, Ubaldino José Ferreira, João dos
santos Pinto, Othelo Medeiros Santos.

Reprovados - 5.
Resultado dos exames de motorneiros efetuados no dia 10 do

torrente:
Aprovados - Miguel Benetti, Macio Antonio Ribeiro, Maxirnino

Gomes Coutinho, Alberto Cassiano Rosa Filho, Frei Divino Juvenal
de Souza, José Martinez Rodrigues, Romeu Fernandes LagOas, Moa-
eyr Pinto de Oliveira, José Vicente dos Santos, Ozorio Pereira Dias,
Pedro Placido Pimentel.

Reprovado - 1,
.	 Inspetoria do Tráfego, em 10 de setembro de 1941. - O ir,s-
petor, .Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Departamento de AdministrAção

DIVISÃO DE OBRAS
CONCORRÈNCIA PÚBLICA

Chamo atenção dos interessados para a publicação do edital de
'concorrência para construção de um pavilhão para isolamento na
Colónia Julian() Moreira, publicado no Didria Oficial do 29-8-41, às
págs. 17.009.

Divisão de Obras, 3 de setembro de 1911. - I. Barroso, chefe
da 1-D.. Ob. .

Divisão de Obras
CONCORRÉNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados 'ara a publicação do edital
de concorrência para construção de- um pavilhão para tuberculo-
soe no Núcleo Ulisses Viana, na Colónia Juliano Moreira, publicado
po Diário Oficial de 29-8-941, às páginas 17.010.

Divisão de Obras, 3 de setembro do 1941. - I. Barroso. chefe
1-D.Ob.
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Divisão de Ensino Industrial

'ATA PA CONCORRÉNCIA PÚBLICA REALIZADA A 1. 0 DE JULHO DE .1941, PARA
A COMPRA DE buam" DESTINADO À INSTALAÇÃO DOS LICEUS INDUSTRIAIS

DE MANAUS, SÃO LUIZ, VITÓRIA, MUNIA E PELOTAS

A primeiro de julho de mil novecentos e quarenta e um, às treze
horas, reuniu-se na sede da Divisão de Ensino Industrial a comissão
designada pelo Diretor da mesma Divisão e constituida do técnico do
'educação. Lycerio Alfredo Schreiner, do . almoxarife Ardilándo Dutra
Xavier, representando a Divisão de Material, dos técnicos de educação
Jayme Ferreira Sampaio e Rubens Klier Assunção, do oficial admi-
nistrativo Ladislau Stovinski o do auxiliar de escritório Altiva Ame-
ricana, afim de, sob a presidência do primeiro, receber'e estudar ao
proposta para o fornecimento da máquinas, ferramentas,•utensilios,
moveis, aparelhos e outros materiais destinados à instalação dos Li-
ceus Industriais do Manaus, São Vitória, Goiânia e Pelotas, do
acordo com os editais publicados, no Diário Oficial do quatorze e vinte,
sete de maio deste ano e quatro e vinte do junho próximo findo.

Foram inicialmente recebidos os invólucros com os documentos do
idoneidade •das seguintes firmas: Companhia Brasileira de Eletrici-
dade Siemens Schuckert S. A., Linotipo do Brasil S. A., Carlos Wehrs
e Companhia Danckaert e Companhia Limitada, Mattos Rocha e Com-
panhia, Empresa Promotora de Vendas Limitada, James Magnus e
Companhia Limitada, Luiz Ferrando e Companhia Limitada, Armando
Busseti e Companhia, Sociedade Técnica Premensis Limitada, J. C.
Mendonça, Alberto de Araujo e Companhia, Instaladora Casa Berta Li-
mitada, Sociedade Técnica de Representações Sotéca Limitada, Otto
Meister, Raimann e Companhia Limitada, Moreira Barbosa e Compa-
nhia, Henrique Hinden S. A., Casa Pratt, Acumuladores Varia do
Brasil Limitada, Rodrigues d'Almeida e Companhia, Casa Lohner S.
A., Companhia Lanston do Brasil S. A., Adolfo Botelho, J. R. Pires e
Companhia, Moreno Borlido e Companhia, R. C. A. Vitor Brasileira,
Inc. Brasileira Fornecedora Escolar Limitada, Fabio Bastos o Com-
panhia e Sociedade Ericson do Brasil Limitada:

Procedeu-se, em seguida, ao reecbirnento. 0. à abertura das pro-
postas que, depois de rubricadas pelo presidente da comissão e pelos
representantes, presentes das firmas, ficaram em poder da comissão
para o necessário estudo.

Da proposta de Mattos Rocha e Companhia apenas foram leva-
dos em consideração os artigos oferecidos para os Liceus de Pelotas
e Vitória, cujos preços foram declarados de conformidade com o edi-
tal de concorrência (art. III), não sendo aceitas as propostas para os
demais Liceus a se instalarem, em virtude de serem os preços dados
em percentagem sobre os apresentados para os dois Liceus supra re-
feridos.

Deixou de ser aceita a proposta de' Moreno Borlido e Companhia
por se dizer na mesma, em "Observações", que os preços mencionados
se referiam aos artigos colocados no porto desta'Capital, determina-
ã° em inteiro desacordo com o que dispõe os artigos IX e XVII do

edital de concorrência.
Nada mais havendo a tratar encerrou-se a reunião, da qual eu.

Ladislau Stovinski, servindo do secretário, lavrei a presente ata que,
mais membros da comissão. - Lycerio Alfredo Schreiner - Ardi-
laudo Dutra Xavier - Jayme Ferreira Sampaio - Rubens Klier
Assumpção - Altiva Americana - Ladislau Stovinski.

Seriko Nacional da Febre Amarela
DISTRITO FEDERAL

EDITAL 14.29-41

Pelo presente faço público para conhecimento gera': e principal-
mente para ciência do interessado que o Dr. Paulo Rocha, cujo para-
deiro é desconhecido, responsavel pelo terreno localizado entre os
números 40 e 48 da rua Leonor Porto, está sendo intimado pelo termo
de intimação número 17.074, incidente sobre o terreno acima refe-
rido, termo de intimação esse que vai adianto transcrito:

ZONA 3.025 - 1.a VIA - N. 17.074
TERMO DE INTIMAÇÃO

Do conformidade com o artigo 40 do Ragulamento do Serviço de
Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto número
21.434, de 23 de maio de 1932, fica intimado o responsavel pelo ter-
reno sito à rua Leonor Porto entre os ns. 40 e 48 a executar, no prazo
de 15 dias, as exigências abaixo discriminadas e, na falta do cumpri-
mento destas, sujeito às penalidades da lei: roçagam baixa da vegeta-
ção do terreno com enterramento ou remoção da vegetação roçada.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1941. - Dr. Sylvio Cardoso.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Processo n. 29.941 - Pelo presente edital ficam intimados os

herdeiros de Aurelio Mario dos Santos, ex-escrivão la Coletoria Fe-
deral de Bonfim, no Estado da Baía para, no prazo do trinta dias,
contados da data da primeira publicação deste, alegarem o que for
a bem de seus direitos, constituirem procurador na sede deste Tribu-

nal ou produzirem documentos sobro a importância de 6128895, ou
declararem o domicílio, para o efeito de serem nele notificados dag
decisões proferidas no processo de tomada de contas n. 29.941, do
coletor José Conceição, com quem serviu no período de 1 de agos-
to de 1929 a 24 do junho de 1931, sejam elas interlocutórias ou defi-
nitivas, sob pena de revelia.

O débito provem de selo de nomeação (6091853) e de imposto de
emergência em 1931 (3$212).

Há a favor do responsavel um crédito de 1:595$888, compensa-
vel com aquele débito, nos termos da lei n. 573, do 8 de novembro
do 1937.

Diretoria de Tomada de Contas, em 8 do agosto de 1911. - D.
Randolpho Paiva Jr., diretor.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras avisa aos interessados que

se acham afixados em sua portaria. à Avenida Erasmo Braga nú-
mero 6, loja (edifício Comercial Rio - Esplanada do Castelo), os
editais de concorrências para fornecimentos de gêneros alimentícios
e artigos de La neoessidado às repartições que so abastecem por
seu intermédio, durante o período compreendido entro 1 do outu-
bro de 1941, e 28 de fevereiro de 1942.

Departamento Federal de Compras
AOS SRS. FORNECEDORES

, Ficam avisados os senhores fornecedores que deverão entregar
o material constante dos empenhos abaixo mencionados até o dia
12 do corrente.

Em caso contrário ficarão sujeitos à penalidade prevista nó
decreto n. 5.873, art. 31, de 26-6-10.

Requisição Pedido Empenho

	

107.1838	 2B	 20.590

	

113.114	 5	 20.58/

	

115.057A	 1A	 20.583

	

115.085A	 1A	 20.582

1	 18.918
1	 . 8.254
1	 8.256
2	 8.260
2	 9.411
1G	 19.749
1	 19.725
2	 19.695
1	 20.584
1	 16.881

5	 16.883
1	 19.093
1A	 20.580

1	 20.587
1	 19.687
1	 20.601
1	 19.039
1	 4.903
1	 19.681

1B	 20.598
2	 19.691
1G	 20.591
2	 5.353
2	 8.292
1	 18.956

19.751
2	 13.319
2	 13.323
1	 20.591
2	 19.005
o
2	 :59):71N
2	 20.630
1	 20.595

20.629
3	 15.837
1	 19.135• 
2	 17.897
3	 17.900

• 1102.060 -	 1	 17.901

	

903.208/2166 16	 17.891

	

903.251	 1 .	 17.889

	

903.300/4	 3	 16.130

	

903.365/6	 8	 17,892

	

903.365/6	 4	 17.893

	

911.080	 1	 19.779

	

911.083	 /	 19.781
1911. --- E. L. Berl.inck, di.

Firma
Alberto Martins & Comp. 	
Lo Connoisseur (Gerhard Apfel &

A. CCooenlllpio.)Bi:anco Filho 	
Soc. Editora "O Observador" Ltda,
Casa, 4orlido "Maia" de Ferragens

Limitada
Martins	 CO .1)
Bras. Fornecedora Ëscolar Ltda.
Idem . . 	 ...
Irmãos Lamas & Comp 	 . .
Moreno Borlido & comp. 	
J. G. Pereira & Comp 	
Adolpho Botelho . 	
-Baosch- & Lomb do Brasil Ltda 	
Public. Pan Americana Ltda 	
Ag. Intern. Publ. Clentif. e Té-
,	 cnicas . . . 	
M. II. Rezende & Comp. 	
A: Coelho Branco Filho . • •
A. Arthur MaLtiy 	
Paredes & Comp. 	
Rodrigues d'Almeida & Comp...
D. Cargueira & Comp. -	
Bras. Fornecedores Escolar. Ltda.
D. R. Moura & Com. 	
Companhia An. e Prod. Químicos

do Brasil . 	
Thomaz C. Teixeira Gomes 	
Pape/ui a Mascote, Lida 	

	

Bras. Fornecedores Escolar Ltda 	
Martins• Junior & Comp.. 	
Rubem Teixeira . 	

.117.590
124..00.1
124.001
125.003
125.009
126.083/4C

128.067
133.060
133.081
145.103

155.103
145.140
118.163/4.k

148.165
205.069
205.082
226.199
236,030
240.080

250.026B
301.025
402.015C

410.003
417.015
421.045

X. G: -Pereira & Coinp 	 428..008
Martins Junior & Comp

▪

 . 	 	 501.012
Idem
Eduardo Clero & Comp. 	 	 601.375
A. Rodrigues Costa	 601:397
Tbomaz G. Teixeira Gomes 	 	 601.398/9
Albino, Castro & Comp ..-	 	 	 601.400
Paulo G. Salgado . 	 	 601.405
Eduardo Clero & Comp. 	 	 601.409
Acces; para Autoni., Casa Sera-

	

fim Ferreira S.A. . 	
A. Rodrigues Costa . 	
E. A. -Costa 	 • - • -
A. Rodrigues Costa . 	
Idem. 	 . . ....	 . 	 ..
Magalhães Sucupira &

▪

 Comp 	
' LiMitada . . .

Charron Auto-Peças Lida 	
It. C. A. Victor Brasileiro Inc 	
Dias 8: Irmãos 	
Moveis Casa Nunes Lida 	
Casa Souza Baptista Ltda. 	
B. Saraiva & Comp 	
J. G. Pereira & Comp 	

D.F.C., em 10 de setembro de
retor.

1115.1135
901.092
901.122
902.058
902.13V9
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Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que, de acordo som o § 1. 0, artigo 31, do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 22 de setem-
bro de 1941, ofertas de sotações para as requisições constantes da
relação abaixo, sujas especificaçoes se acham afixadas no local devi-
do, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

• Requisições — Materiais
108.074 — Bombas, etc.
Em 10 de setembro de 1941. — Augusto Barata, pelo diretor dà

Divisão Comercial,

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que, de acordo com o § 1.0, artigo 31, do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de jnuho de 1940, solicita para o dia 10 de setem-
bro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devi-
do, na sede do Departamento, 1, Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais
.105.084-104-A — Livros. •
Em 10 de setembro do 1911, — Augusto Barata, pela diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foi Imposta multa por inadimplemento de preposta da fornecimento,
rom o art. 34, atinea a, do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940. à firma anixo relacionada:

de acordo

Firma
	 Requisição	 Empenho Multa	 Despacho

à, Barros 4% Comp. Ltda. 	 	 42t .028A	 3.560

lio de Janeiros	 de setembro dei 1941. — E. L. Berlinde, diretor da D.R.E. "(interino);

Repartam. ento Federal de Compras

PRORROGAÇÃO DE PRAZO

'Comunico aos Sra. Fornecedores que, de acordo com à despachos do Sr. Diretor Geral deste Departamento, foram conce-
didas as prorrogações de prazo — para a entrega dos materiais constantes das requisições abaixo relacionadas:•

10%. '	 Cancelamento do ent-t
penho n. 3.660

Firma

Id. Almeida & Comp. 	 O, 	  '...111WW4
P. Kastrup & Comp. 	
Idem

Requisição

904.271
301.053
301.054

Novo prazo
Pedido	 Empenho-	 concedido

até

1	 29.768
	

21/10.
	3.827 	 . 20/9
	3.828

	
20/9_

Findo os novos prazos, os 'Srs. Fornecedores deverão comuoicar à Divisão de Recepção e Expedição (D. R. E.), o cumprimenta da
obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1Q10..

Rio de Janeiro. 9 de setembro de 1944. — E. L. Bcrlinck, diretor da D.R.E. (interino)...

:

Departamen4) Federal de Compras
AVISO AOS 8118, FORNECEDORES

Em virtude do -exame Ou vistoria procedido no material entregue, ficam intimados as fornecedores abaixo indicados a cumprir
os despachos constantes das colunas de "Prazo" e "Providêndias a tomar".

Deverá ser dada a comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta ou memorandurh, em sua falta terá
inkiq o processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 20-6-1940.

Firma Requisição Empenho Prazo
Providências

a
tomar

A. Coelho Branco Filho	 .............~,...~.~.49~~0~911 121.025/7-3 8.609 17/9 Entregar o material
— 3. a intimação

Brasileira Fornecedora Escolar Ltda. 	 e...erga 109.012-4 30.717 17/9 ' Subst.	 o	 material
— 1.a intimação

Idem 	 21.6 . Ó'12-Z 10.763 17/9 Subst.	 o material
1.a intimação

Casa S. Baptista Ltda. 	   • 250.002-1 4.904 17/9 Subst.	 o material
— 1. a intimação

Idem 	 x . 	 905-. 060-1 5.154 17/9 Subst.	 o material
1. a intimação

Eduardo Heard & Comp. Ltda. 	 .1k4	 	 /QUIPAMIRIBWO 301.061/5-3 7.376 17/9 Fazer a pintura do
armário de acordo
com a solicitação
da requisitadte

J. G. Pereira & comp. 	   1	 -

•	 110~ 260.013/4-4 5.513 17/9 Subst.	 o material
— 3. a intimação

Martins Junior & Comp. •	 ene 218.017-2 16.329 17/9 Subst. os itens 3 o
5 -- La intimação

Idem 	  251./38-4 13.573 17/9 Subst.	 o	 itens	 6
— 1. a intimaç5o

Idem 	   	 	 	 501.013-1 13.317 17/9 Subst.	 3	 caixas
— 1. a intimação

.ern 10 de setembro do 1941. — E. E, Berlinck diretor.
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Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal do Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o § 1.0, artigo 31, do decreto nú-
mero 5.873, de 26 da junho de 1940, solicita para o dia 17 de setem-
bro de 1941, ofertas de cotações para as requisiOeS constantes da
relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas nc local devi•-
do, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62. •

Requisições — Materiais

104.015 •- Furadores automáticos, etc.
105.191 — Equipamento para enceradeira elétrica-
105.199 — Filmes Leiea Ilford, etc.
105.200 — Finador para papéis.
105.295 — Tinta Nanquim, etc.
105.207 — Papel ndlimetrado.
105.208 — Esquadros, etc.
112.027 — Aparelho impressor.
113.124 — Arreiamento completo para montaria.
114.141 — Equipamento, etc.
117.139 — Fichários le aço.
125.011 — Toalhas de rosto.
132.111 — Válvula de violo.
201.052 — Bobina de papel para relógio de ponto.
208.028 

▪ 

Renovador de ar.
209.015 — Fichário de aço.
220.017 — Fichário de aço.
225.113 — Lâmpada de magnésio.

— Pilhas 3 arcais para exata.
243.118 — De a ir tomovel.
251.284 — Lâmpadas elétricas.
256.028 — Expediente.
301.021 — l'..)la`fragmas para automoveis.
422.031 — Cilindro Nuplionic.
497.034 — Uniformes
505.053 — Papel assei Mudo.
001.4 15 — Fio elétrico, etc.
ge(;.058-11 — Foliã
911.086 — Renovador de ar.
911.087 — Para desenfio.
911.092 — Expedientes.
Em 10 de julho de 1941. — Augusto Barata, pelo diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o § 1.0, artigo 31. do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de .junho de 1949, solicita para o dia 22 de setem-
bro de 1941, ofertas de criações para as . requisições constantes da
relação abaixo, cujas especificações ...e acham afixadas no local devi-
do, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais
419.491-3 — Drogas.
419.427-7 — Drogas.
Em 10 de setembro de 1911. — Augusto Barata, pelo diretor da

Divisão Comercial.

Diretoria do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVEL

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica,-para fins de cobrança executiva de débitos de imposto de ren-
da, relativos ao exercício do 1933.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo do 30 dias, con-
tados da publicação do Presente edital, os interessados abaixo rela-
cionados ficam intimados a comparecer à Secção do Arrecadação
desta Diretora, para recolher o imposto, ou a Dívida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. — Rio. 10 de Se-
tembro do 1941.	 O secretário, Wablemor Pinto.

ÚLTimAS. NOTIFIcArfóns Do ManGiGio DE 1033

Nomes dos interessados:
C. Almeida &
C. Due:-te & Cia.
C. F. Pinto & Cia.
C. Mallteiros & Cia.
C. Marques & Cia.
C. Perpetuo . & Cia.
C. Piedade & Cia.
C. Valente tt, Cia.
Cabral — Jayme Alvaro
Cabral — Noemia G.
Cabral Junior — José

Cabrera — Miguel
Cadete — Henrique Oliveira
Cadeux & Cia.
Caiado — Eduardo Dias
Caixeiro — Jesus
Calho — Gonçalez
Calçado — Luiz Soares
Caldas — Ilayinundo Sampalb
Caldas — Vasco Nabueo
Caldeira — Acari°
Caldeira & Delia Vedova
Caldeira — João da Silva
Caldeira — Joaquim Gomes
Calderano — F.
Calderon — NissinD
Calfa — João
Calil — João
Calil	 Nam
Calluci &
Calussi
Calvano — Salvador
Garnacho — Francisco Gonçalves
Camara — Alfredo
Camara — Carlos Adriano
Camara Cruz . & Cia. Ltda.'
Camara Junior — Antonio Tavares
Cambion	 Hildolfo kis Soro
Cambraia — Lafayette
Carneron — Hugh
Crimino Achar & Cia,
Crimino — villarino
Camões & Cia.
Ca inlIP:` S: Irmão.
Campbell — .•
Campeão & Azevedo
Campello — Muniz
Campello Filho — Zozino b.
Campos — Alberto da Silva
Campos — Antonio de Oliveira
Campos — Antonio Soares de
Campos — Arnaldo
Campos — Camelino Teixeira de
Campos — Esmeraldina
Campos — José Simões . de
Campos — Nair
Campos — Rosa de Araujo
Canario — Julia Simões
Canas & Silva
Carreada — José Augusto Lopes
Caralreva & Itivero
Canedo — Antonio Joaquim Luiz (espólio)
Canado — Custodio
Cancella	 Manoel Tavares .
Canelas — Antonio Vieira da Silva
C,anesse — Souto
Cappie	 Perro
Capri — Domingos
Cardoso — Antonio Ferreira
Carri~ — Constantino
Cardoso — David Ferreira
Cardoso & Fernandes
Cardoso — Francisco GonçalveS
Cardoso — cIrrvasio
Cardoso — João
Cardoso — Joaquim da Cunha
Cardoso — Joaquim limado
Cardoso — José Ferreira
Cardoso — Lino
Cardoso — Luiz
Cardoso — Luiz
Cardoso & Oliveira
Cardoso — P. P. B.
Carmo •— Leonardo
Carletti — Carlos
Carlie — Maria Antonieta
Carlos Affonso & Cia. (Suc. de Carlos Anus° ec CIO"
Carlos Vargas & Cia.
Carmo — A. Vieira do
Carmo -- Lauro
Carneiro — Torres
Carneiro & Vaseoncellos
Carneiro da Villa & Cia.
earrazedo Filho — Bento
Carreira — Antonio Au gusto de G. Queira
Carrieo — Manoel dos Santos
Curti° — Joaquim Martins
Carrilho — João Pereira
Car.si — Rafael
Cartejon — José Conde
Caruso — Dbmingos
Caruso — Francisco
Capaz —
Capelll — Luiz
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do Manoel Alves de 'Castro)

Capello Eiras & Cia.
Capello — Francisco
Capellette — Alfredo
Cappellelti & Cia.
Carvalheira & Martins
Carvalho — A. S.
Carvalho — A. Teixeira de
Carvalho — Abilio de
Carvalho — Adel
Carvalho & Amaral
Carvalho — Anna da Conceição
Carvalho — Anna de Moraes
Carvalho — Antonio Barata de
Carvalho — Antonio Barbosa de
Carvalho — Antonio da Silva
Carvalho — Antonio de Souza'
Carvalho — B. de
Carvalho — Carlos da Fonseca
Carvalho — Carlos Ribeiro de
Carvalho — Domingos Marques de
Carvalho — Eduardo
Carvalho - Epammondas Cerqueira da
Carvalho — Francisco de
Carvalho — Henrique José de
Carvalho — Guilherme Carlos de
Carvalho — João Alves de
Carvalho — João Nogueira de
Carvalho — João Rodrigues de
Carvalho — João dos Santos
Carvalho — João Urbano de
Carvalho — Joaquim Aureliano Freiro do
Carvalho — Joaquim Mar ques do
Carvalho — - José Alves de
Carvalho — JaA Guimarães de
Carvalho — José Teixeira de
Carvalho — Laura de
Carvalho — Manoel Fernandes
Carvalho — Miguel Ney de
Carvalho — Octaviano Feliz de
Carval ho — Radagazio
Carvalho — Ramiro
Carvalho — Raul Simões de
Carvalho — Ruy de
Carvalho — S.A.
Carvalho & Sampaio.
Carvalho — Servan Heitor de
Carvalho — Theodoro Milton do
Carvalho — Victor de
Casa Bancária "Malheiro & Vieira"
Casa Leon Well S. A. C.
Casanova — Arthur
Casanova — Francisco
Casemiro & Panascia.
Casseb & Cia.
Cassiano & Cia.
Cassiano Ventura & Fernandes
Castanheira — Alexandre
Castanheira — P. Renault
Castanheira — Julio
Castello — Antonio
Castilhos — Affonso de Araujo
Castro — Antonio da Silva
Castro. — Arnaldo de
Castro — Asterio de Araujo
Castro — Crisostomo José de
Castro —Ignacio de
Castro — JOrb Alves de (Sue.
Castro — José Fernarrdes de
Castro Leite & Cia. Ltda.
Castro — Luiza Lucia de
Castro — M. de
Castro — Manoel .Castilho Natividade o
Castro — Olympio
Castro — Sergio Meira do
Castro — Zeferino do
Castro Vieira & Cia.
Castro Junior — José Leite de
Cataldo Francisco
Cataldo — Natalencio
Cavalcante — A.
Cavalcante — Iza.
Cavalcanti — Waldemar
Cavado — Manoel
Cavalli — Francisco
Cavalieri — Salvador
Cavaliere & Turano
Cazeiro — A.
Ceciliano — Francisco
Cegadães — Avelino
Cehoulok — Henri
Centro Indústria de Calçados
Cerbino & de Lucca
Cereja — A.
Cerqueira & Rodrigues

Ceylão — Olympio
Cezar & Costa
Cesar — José de Arruda
Chabat — Maria
Chaccur — S. N.
Chaia — Nagib Jorge

• Chaim — Jorge Tami
Chamudio —.Felippe
Charles Chrines &'Cia. Ltda.:
Chai Irmãos
Chaym — Carmen
•Chayin — Manoel
Cheik — Z.
Chiggino — Mario
Chipolina — E.
Chirée — Georgette
Chrismann & Cia.
Christofaro — Miguel
Ciaravolo & Frezzolino
Cid — Adolpho
Cid Alexandrino & Cia. Ltda. •
Cid & Irmão
Cid — Oilverio de Araujo
Cintra — Haroldo Coelho
Clayton — Alberto Henry
Cleiman — José
Clemente — José Antonio
Clemetson — Frank
Cocchiarale	 Nicolau -
Coelho — A. Silva
Coelho — Albino Ferreira s de Sá
Coelho — Antonio
Coelho — Antonio Mendes
Coelho — Antonio Augusto (Suc. por iL MOrqued de Souza),
Coelho — Dano
Coelho — HonoriO F.
Coelho — João N. S.
Coelho — Joaquim Faria
Coelho — Joaquim Faria
Coelho — Luciano Amaro
Coelho — M. Gonçalves
Coelho — Manoel Ferreira
Coelho Mattos & Cia.
Coelho — R.
Coelho & Silva (resp. o sócio Manoel Coelho)"
Coelho --Victor Barroso
Coelho — Victor Duarte
Coelho — Zulmira
Coimbra —
Colaço — Mario
Colher — Arthur Watson
Comércio de Verduras Cia. Ltda,
Cia. Americana de Metais S. A.
Cia. Brasil Editora S. A.
Comp. Brasileira de Engenharia e Comércio
Comp. Brasileira de Latielmos
Comp. Brasileira de Metalisação S. A.
Comp. Cerâmica Santo Antonio S. A.
Comp. Cimentos e Materiais S. A. "Cochna,"
Comp. Internacional de Representações
Comp. de Loteriais Nacionais do Brasil S. A.
Comp. Manufactora de Mobilias Lloyd S.
Comp. de Terras S. A.
Comp. Vendas Gerais Ltda.
Conceição — emitia da
Conceição — Joaquim Nogueira da
Conceição — Leonidas Marcos da
Conceição — Nicomedes
Concieiro — A. G.
Conde — Herminio (Dr.)
Consigli — E.
Constantino Pereira & Comp.
Construções Heisler
Conti — Mario
Cordeiro — Alberto Nunes
Cordeiro — Arnaldo
Cordeiro — Brasilino
"Cordeiro — Evaristo
Cordeiro — João Jacintho
Condes — Daniel
Cordovil — Augusto Valdetaro
Cordovil — Newton Valdetaro
Corrêa — Estevão Alves
Corrêa — Bernard'ino Marques
Corrêa Beraldo & Comp.
Correia — liassem
Corrêa — Ismael José
Corrêa & Magalhães
Corrêa — Segundino Candido (Sue. de Lourenço St Rodrigues)
Cortez	 Severino Fernandes
Costa — A.
Costa — A. Lopes
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Departamento Nacional do Café
COMUNICADO N. 41/101 —

licnionstraCdo da receita produzida pela conversão kiin quota direta
dc cafés da quota MC 39/40 esplvilo-Santenscs, fluminenses e
paranacnscs, e dc sua aplicação:

hECEITA

Quantidade de sacas
convertidas

Cafés	 Espirito-San-
tensas:

Agência do Rio de Ja-
neiro.	 126.111 s/

Agência de Vitória.. 299.180	 425.291 s/
Cafés Fluminenses:'
Agência do Rio de

Janeiro.	 ......	 165.5.14
Cafés Paranáenscs:
Agência de Para-

naguá. • 	 	 221.068

811.903, a 5080
	

40.595:15080

Parte do produto das converges da Quota DNC 38/39,
transferida para utilização na compra de cafés
paulistas da Quota DNC 39/10 (Com. 9/85, de
26/8/39).	 6.600:00080

Saldo do produto das conversões da Quota liNG 38/39,
transferido 'para utilização na compra de cafés
paulistas da Quota DNC 397/10 (Com. 40/86, de 	

2.407:78880

49.602:938$0

Aur.oiAçÃo
Compra, em Santos, de cafés paulis-

tas da Quota DNC 39140 não
utilizados para desracho em
Quotas de Mercado (art. 59 da
Res. 112, de 20/5/39)

32.946 s/ a 5080 .	 1.616:80080
Menos — Descontos	 380

Compra, em Santos, de cafés pau-
listas da Quota DNG 39/40
não utilizados para despacho
em Quotas de Mercado (art. 59
da Res. 412, de 20/5139, com-
binado com a Res. 426, do
27/12/39)

275.759 s/ 53$0.	 14.015:22740
. Menos — Descontos	 11580

Comua, em Santos, de cafés pau-
listas, da Quota Relida 39/40
(Res. 428, de 27/2/40)

362.836 s/ a 75$0.	 27.212:70080
Menos — Descontos	 2:51882

	
27.210:18188

43.472:O908

Importância transferida para aplicação no pagamento.
do aumento no preço de compra dos Cafés de
Quota - Suplementar 40/41, e Quotas Retidas e
Diretas 38/30 e 39/40, de que trata a Res. 414,
de 10/12/10. 	

	 6.130 :81'42

Tohl	 ....	 ...... 	49.002:93880

Rio de Janeiro, 9 cio, setembro do 1911. 	 Jaume Fernandes Gue-
des, presidente.

Departamento Nacional do Café
AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, um do-s' quais, Zachia

portados a 28-1-39, no veiculo n. 10.121, pela Estrada Rio-São Paulo,
foi proferido pelo Sr. diretor deste departamento o seguinte

Ituais, permanece em paradeiro ignorado, tornamos público que, no
processo relativo à apreensão de vinte pacotes de café moldo, trans-

despacho:
Processo de apreensão e infração n. 8-580.	

•Agência do Rio de Janeiro.
Autuados: Zachia Hm& e \Nicolan de Lucas.
Visto e examinado o processo n. 8-580, vindo da Agência do

Rio cie janeiro, e
Considerando que do processo consta a apreensão de vinte pa-

coles de café torrado e moido, com o peso de dez quilos, remetidos
Por Nicolau de Lucas, e transportados por Zachia bois;

Total. .

1.616 :79780

.11.615..112$0

Costa — A. R. da
Costa — A. Souza da
Costa — .Alhano F.
Costa — Amacio Duarte da
Costa — Antonio (suc. do Joaquim Alves da Cruz);
Costa — Antonio Machado
Costa — Armando Oudocio da
Costa — Arminio Carlos da
Costa — Augusto Ferreira da
Costa — 'Bernard'o Borges da
Costa — L. R. Lyra da
Costa & Coelho
Costa — Firmino Martins
Costa — Francisco Fernandes
Costa — Joaquim G.
Costa — Jose
Costa — Jose Augusto da
Costa — José Dias da
Costa — José Ferreira da
Costa — Jose Vieira da
Costa & Loureiro
Costa — Lourenço
Costa — Luiz
Costa — Luiz Augusto
Costa — Manoel
Costa — Marcelmo José da
Costa — Maria Rita Barros da
Costa — Maria do Rosario Lopes da
Costa — Maximino
Costa — Orlandino Rodrigues
Costa — Oscar
Costa — Serafim Moreira da
Costa — Valentim
Costa Junior — F. da
Cotilla — Eladio Rodrigues
Couri & Ferrairinha
Coutinho — José Ferreira
Coutinho — Manoel Freitas Affonso
Couto . — Antonio Gonçalves de Mello
Couto — Ileliodoro
Couto — J. F.
Couto •— João Alves
Couto José Ferreira
Couto — Luiz
Couto — M iguel Pereira
Couto — Oswaldo de Sá
Cr~land — Harry
Crédito Imobiliário Sociedade Limitada.
Cruz — Af fonso Martins
Cruz — Isaac da Silva
Cruz — Jayme Alves da
Cruz — José Raymundo da
Cruz — Oswaldo Tavares da
Cruz — Paulino Martins da
Cruz — Soares
Cruz Filho — Antonio
Cumptisch — Vincent de Vicq
Cunha — A. M. da
Cunha — Agostinho Ferreira dá
Cunha — Antonio E. Lassance
Cunha — Antonio Gonçalves da
Cunha — Antonio Pereira da
Cunha — Boaventura Pinto da
Cunha — Carlos Flaviano da
Cunha — Daniel Duarte da
Cunha — Eugenio Ferreira- da
Cunha — Georgina Adelaide Carneiro da
Cunha — Francisco da
Cunha — J. P.
Cunha — Joaquim Carneiro da
Cunha — João Pinto da
Cunha — José Gonçalves da
Cunha — Juan Pereira da
Cunha — Nestor Dias da
Cunha — O. R.
Cnry — A. M.
Cury — José Salomão
Cury — Zaine
Custodia — José Rodrigues
Custodio & Irmão.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Proc. n. 46.630-1939 — De ordem do Sr. chefe do Serviço Re-
gional da Diretoria do Domínio da União no Distrito Federal, fica
o Sr. Artur Victor Froreal Vignal convidado a comparecer a esto
Serviço, afim de providenciar o recolhimento dos foros referente ao
lote n. 54?, da quadra 22, à avenida João Luiz Alves, na Urca.

Serviço Regional, em 3 de setembro de 1941. — Hilda Lins Beltrdo,
escriturário XII.
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Setembro de 1941

Considerando que houve infração ao art. ti do Regulamento,
aprovado pelo •decreto n. 23.938, de 28 de fevereiro de 1931;

Considerando que, devidamente intimados, os infratores não'
apresentaram. defesa:

Julgo subsistente o auto de fls. 2 e 3, para homologar a apre,
enstio e determino a inutilização do café apreendido.

Baixe o processo à Agência - de origem, para cumprimento do
julgado, após as devidas anotaçõe,g no Contencioso e na Secção de
k'iscalização

Cumpra-se. Publique-se.
Rio de Janeiro, 27 de maio de 1911. — Noraltliino Lima, diretor.I
De conformidade C3n1 o art. 18, parágrafo único, do Regulamentei

a que se refere o decreto 11. 23.938, de 28-2-34, poderão os infra4
tqres recorrer para o Sr. ministro da Fazenda, por meio de regues
riinento apresentado a esta Agência, com a firma reconhecida por
tabelião, dentro do prazo de cinco dias, contados da publicação deste
edital.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1931, — H. Fartado, contador.
— li. Barbosa, gerente.

Departamento Nacional do Café

- COMUNICADO N. 41/100

ESTIMATIVA DA SAFRA 1941/42

De acordo com os relatórios dos peritos avaliadores do Departamento
Nacional do Café é a seguinte a estimativa da safra cafeeiro de
1941/42

UNIDADES FEDERADAS
QUANTIDADES EM

SACAS

São Paulo. 	 5.757.800
Minas Gerais. 	 3.036.100
Espírito Santo. 	 1.817.100
Wo de Janeiro 	 571.200
Paraná	 	 1.044.900
Baia	 (1). 	 300.000
Pernambuco	 (2).	 	 200.000
(3oiaz	 	 60.000

Safra 1941/42. 	 12.787.400

Remanescente por embarcar da safra 1930/41 6.000.000

Total para despacho até 31 de março de
1942.	 	  	 18.787.400

NOTA — Segundo informações colhidas por este Departamento
é sensivel a quebra que está se verificando no benefício da atual sa-
fra paulista (1911/42), pois 10 quilos de café em coco estão produ-
zindo apenas 17 quilos beneficiado, contra 20, em média, nas safras
anteriores.

Fonte: (1) — Secretaria da Agricultura.
(2) —Instituto de Café.

filyme Fernandes Guedes, presidente.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo

PARA CIENCIA DE TERCEIROS INTERESSADOS DO "ACORDÃO" PROFERIDO
PELO TRIBUNAL 31,1,11:Talo ADMINISTRATIVO, NA FORMA ABAIXO

O vice-a.mirante Dano Paes Leme de Castro, presidente do
Tribunal Marítimo Administrativo da República dos Estados Unidos
do Brasil, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos possivèis
interessados pelo prazo de trinta (30) dias, a contar da data da publi-
cação do presente, que este Tribunal proferiu acordão em o processo
número quatrocentos e noventa e dois (492), referente a colisão da
barca "Gragoatá" com a ponte de atracação número um, no porto
desta Capital Federal, ocorrida no dia quatorze de outubro de mil
novecentos e quarenta (14-10-1940), julgando o acidente fortuito e
ordenando o arquivamento do processo. E, para ciência de todos os
inteiessados, expede-se o presente edital para os efeitos legais. Dado
e passado nesta Capital Federal, aos dez dias do mês de setembro ide
mil novecentos e qual enta e um (10-941). Eu, Mario Monteiro ,da
Cunha, oficial administrativo da classe H o datilografei. E eu, G. À.
Saboya, oficial administrativo da classe J, servindo de secretário, o
subacreví. — Dano Paes Leme de Castro, vice-almirante,. presi-
dente.

Comissão de Instalação da Base Naval de Natal
EDITAL DE • CoNCoRRÊNCIA PÚBLICA PARA O FORNECIMENTO DE MANILHAS
.DE CONCRETO ARMADO VIBRADO E RALOS DE CONCRETO ~LADO-

Chama-se a atenção dos interessados para a publicação do edis
tal feita no Diário Oficial de 30-8-941, páginas 17.090.

• Sede provisória da Comissão de instalação da Base Naval de Na-
tal, no 7.0 ' andar do edificio do Ministério da Marinha, em 30 de
agosto de 11911. — Evandro Bastos Belchior, capitão-tenente, ieyre-
tarjo.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Secretaria Geral do .Ministério da Guerra
ADMINISTRAÇÃO DO EDIFÍCIO DA GU.nRR Á

Tendo em vista o n. 9 tias Instruções anexas ao ofício de n. 970,
de 10- . 5-41, do Departamento Administrativo do S .irviço Público, ao
Sr. ministro da Guerra, publicadas às páginas . 11.188 e 11.189, do
Diário Oficial n. 126, de 3 de junho último, faço público, de ordem do
Sr. coronel administrador, que se increveram às provas de habilitação
para preenchimento de vagas de mestres (um eletricista e outro bom-
beiro hidráulico)— extranumerário mensalista, referência XIII —
de que trata o Diário Oficial de n. 180, de 5 de agosto próximo pas-
sado, à página 15,612, os seguintes candidatos:

Altair Jorge Henrique, para a de eletricista, e Luiz Ribeiro para
a de bombeiro hidráulico.

Capital Federal, 9 de setembro de 1941. — Heitor Rodrigues,
2.0 tenente adjunto.

Diretoria' de Sande do Exército
LABORATÓRIO QUÍMICO FARMACÊUTICO MILITAR

Pelo presente edital, de ordem do Sr. coronel diretor e na con-
formidade do disposto no parágrafo único do art. 251, do decreto-lei
n. 1.713, -de 28 de outubro de 1939, convith o artífice classe F, Ari
Pereira, do Quadro Suplementar deste Ministério, classificado neste
Estabelecimento, para, dentro do prazo de oito (8) dias, apresentar as
razões justificativas de sua ausência, ao expediente deste Leboratório.
• Distrito Federal, em 9 de setembro de 1941. — Henrique Cesar,
escriturário, classe E, do Quadro Permanente do Ministério da Guerra.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Diretoria de Aeronáutica Naval

DESAPROPRIAÇÃO

Nos termos do art. 33 áo decreto-lei n. 3.365 de 21 de junho
de 1941, e para conhecimento do quem interessar possa, a Comissão
de desapropriação de terras na parte ocidental da Ilha do Governador
a que se refere o decreto-lei n. 1.343 de 13 de junho do 1939, torna
público que por D. Olga de Azevedo Santos e seu marido Alexandri-
no Martins dos Santos está requerido o pagamento de indenisação
pelas benfeitorias (prédio e demais benfeitorias) existentes no ter-
reno Estrada das Flecheirts n. 24. Os interessados tem o prazo lie
dez dias, à contar 1esta data, para impugnações perante a referida
Comissãoa à. rua do México n. 74, 6.° andar (Diretoria- de Aeronauti-

\ ca Naval). — Armando Figueira Trompewsky de Almeida, BrigadviCo
do Ar — Presidente da Comissão.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
' 'Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado

de São Paulo
18.392-41 — Pelo presente e na forma do art. 228 do Estatuto

dos Funcionários Páblicos Civis da .União, fica a ex-agente auxiliar
III — Aurora Ferreira, intimada a recolher aos cofres da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro Ioprazo de
30 dias, contados da data da publicação deste edital, a importância
de 300/t0, relativa à responsabilidade que lhe foi imposta pela porta-
ria n. 1.329 de 5 de setembro do ano em curso, nos termos do art. 227,
incoso II do referido Estatuto, em consequência da espoliação sofrida
pelo registado n. 5.528, com aquele valor, postado na agência do cor-
reio de Novo Horizonte e destinado a Sebastião de Morais, em Itape-
cerica, conforme se verifica do processo n. 18.392-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que, entre, se processa-
rá. — não Aledntara da Cunha.

2.189-41 — Pelo presente e na forma do art. 228 do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da União, fica a ex-agente auxiliar
I — Henriqueta Marcelina Zanela, intimada a recolher aos cofres da
Di2etoria Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro do
prazo de 30 dias, contados da data da publicação deste edital, a impor-
tância de 143$8, relativa à responsabilidade que lhe foi imposta pela
portaria n 648, de 19 de maio do ano em curso, nos termos do art. 227,
inciso IV do referido Estatuto, em consequência da indenização devida
pelo extroado do registado n. 7.516; com valor declarado de 140$0,
Procedente de Santos e endereçado a Francisco Latino, em Ana Dias,
conforme se verifica do processo 2189-41.

Fica esclarecido que a importância da responsabilidade se coas-
titile do valor do objeto e de suas taxas e que o não cumprimento
da intimação constante deste edital resultará em cobrança executiva,
que, 'então, se processará. — lodo Alcântara da Cunha.
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Estrada de Ferro Central do Brasil'

CONCORRÊNCIA PARA EXPLORAÇÃO DE ANÚNCIOS NAS DEPENDÊNCIAS DA
ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL

De acordo com o decidido pelo Sr. Diretor no Processo 75.110-41;
são ,convidados, os que se interessarem, a se inscrever, até às 14 ho-
ras do dia 16 do corrente mês, no Departamento Comercial, à aveni-
da Rio Branco 109, 6.0 andar, na concorrência .para o serviço de ex-
ploração de anúncios nas dependências da Central do Brasil, MIM.*
tadas as condições seguintes:

1.a condição — O. concorrentes, como prova dc idoneidade, apre-
sentarão os seguintes documentos:

1.0) De existência legal da firma, ou empresa, inscrita no De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio;

2.0) Certidões que demonstrem quitação com a Fazenda Federal
e Municipal c, tambein, com a Fazenda Estadual, quanto às firmas som
sede fora do Distrito Feaerai;

3.0) De cumprimento das exigências contidas no decreto-lei nú-
mero 1.813, de 7-12-039, e decreto-lei 2.765, de 9-11-910, pela forma
neles u.stabelecida;

4.0 ) Prova de especialização em propaganda e anúncio;
5.°) Recibo de depósito na Tesouraria da Estrada, em dinheiro, da

importância de 5:000$0, como garantia de assinatura do contrato.
O concorrente, sendo pessoa física, provará, ainda, quitação com

c Serviço Militar.
2.5 condição — Os concorrentes apresentarão, em invólucro fe-

chado, as propostas sobre a contribuição que oferecem à Central pela
exploração dos anúncios, durante cinco anos, descriminando mensali-
dade fixa e percentagem, nas dependências abaixo enumeradas:

— Na faixa apropriada existente no interior dos carros de 1.5
4- da '2.a classe dos trens elétricos.

11 — Nos locais próprios dos carros de La e de 2.4 classe dos tren.s
a vapor, tanto do Interior como dos trens de subúrbios..

II! — Nas paredes e muros indicados para afixação, em painéis
á margem das linhas e em quadros, nas plataformas das estrtOes, no
trecho que vai desta Capital até Entre Rios e Mangaratiba, e em toda
Linha Auxiliar, ramais de Terezópolis e de Ric Douro.

IV — Em condições idênticas às do item III porem no trecho e
nas estações da linha de São Paulo, após o páteo da estação de Barra
tio Pirai, até a do Norte, inclusive os ramais de Bananal e Piquete.

V — Ainda em condições idênticas às do item 111, aplicadas porem
aos demais trechos e estações da Estrada não compreendidos .nos
itens III e IV.

As propostas indicarão, separadamente, as contribuiçtles rela-
tivas a cada trecho, fixando, em cada uma, mensalidade e percenta-
gem atribuidas à Central sobro a renda dos respectivos contratos de
anúncio.

3.5 condição — As propostas serão apresentadas em três vias e
por forma de inteira submissão às condições do presente edital.

4.a condição — Não serão abertas, em consequência devolvidas
aos interessados, as propostas de concorrentes que não satisfaçam às
exigências da condição 1. a deste edital.

5.4 condição — A abertura das propostas será feita à vista dos
interessados, presentes, os quais rubricarão, Uns, as propostas dosoutros.

6.a condição — A Comissão Julgadora examinará as propostas e.
dentro de três dias. indicará, em relatório ao diretor, aquelas queconsiderar mais vantajosas.

A Central do Brasil, por seu diretor, reserva-s6 o direito d6 80
decidir pela recusa total das propostas ou rejeição parcial das mesmas.

Das conclusões do relatório caberá recurso, dentro do prazo do
dois dias, contados do dia da entrega do referido relatório, para o
diretor.

7.5 condição — Cabe ao diretor da Central aprovar a concorrên-
cia que, por deliberação sua, poderá ser anulada, sem que isso im-
plique, por parte dos concorrêntes, em direito a qualquer indenização.

8.a condição — A disposição dos interessados, a partir da data
deste edital, encontram-se, na sede do Departamento Comercial, as
bases dos contratos, a serem lavrados, para exploração dos serviços do
anúncios, em dependências da Central, sendo que, cada contrato,
será garantido por uma caução, em dinheiro, depositada na Tesoura-
ria, equivalente a 10% sobre o valor global do contrato no seu prazo
do duração.

E, para que chegue ao conhecimento de todos, publica-se este
edital.

Rio, 30 do agosto de 1941. — Gontran de Souza.	 Jurandgr
Pires Ferreira. — Jair Rego de Oliveira, Comissão Julgadora. Con-
fere. — Corria de Brito, oficial administrativo, classe H. Visto. —
João Clapp Filho, oficial administrativo, classe K.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário

APRENDIZADO AGRÍCOLA VISCONDE DE MAUA'
CoNCoRRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA VENDA DE FERRO . VELHO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
administrativa publicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à pá-gina 17.417.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E ,COMÉltC10

Departamento de Administração

Divisa° do orçamento

sortiu. DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA EXECUÇÃO DE REPAROS E CON-
SERTO DOS !MOVEIS DA HOSPEDARIA DE IMIGRANTES DA ILIIA DAS
FLORES DO DEPARTAMENTO NACIoNAL DE IMIORAÇÃO

, Peio presente, chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência pública acima citado, o qual foi publicado
no Diário Oficial n. 203, do 1 de setembro de 1941, às páginas nú-
meros 17.141 e- 17.142.

Divisão do Orçamento do Departamento do Administração do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, cru 2 do seis mbro
de 1941. — Alvaro Figueiredo, diretor.

Departamento Nacional do Trahaltai
INSPETORIA

Develii apresentar suas defesas no Protocolo do 'Departamento
Nacional do Trabalho, 5.0 andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida AparIcio Borges, dentro do prazo de 2 . (dois) dias tileis após
esta publicação, conforme preceitua o art. 13 do decreto-lei Li. 2.302,
de 13 de junho de 1910, as seguintes firmas:

Bras Frederico — Auto n. 2.301.
C. D. Corrêa — Auto n. 2.509.
João Jacinto Vieira Junior — Auto n. 2.510.
Antonio Simão — Auto n. 2.563.
Alberto Isaac Baba.ioff — Auto n. 2.564.
Insuellos. Irmãos & Comp. —• Auto n. 2.611.

• Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1911. Visto. — Edisoninspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Jose A. da Costa Segundo — Rua Ijranos n. 1.419 — Nesta:
De acordo cum a decisão proferida no processo n. 16.802-40,foi essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do ar-

tigto 31 do decreto n. 22.033, de 29 do outubro de 1932, por haver
infringido o disposto nos arts. 1.0 e 9.0, do mencionado decreto, con-forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lho é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 de novembro de1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 31 de agosto de
1940, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único,do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 8 do setembro de 1941. — Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

Dk,,partamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sra. Penca Wasserman — Rua Divisória n. 37, Estação do Bento
Ribeiro -- Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 16.813-40,
foi essa firma multada em 10010 (cem mil réis), nos termos do ar-
tigo 31, do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver
infringido o disposto no art. 32, letra a, do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabele-
cimento comercial, do que pelo presenie lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 do novembro do
1932. A decisão foi publicada no Didrio Oficial de 31 de agosto
de 1940, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único,do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 8 de setembro de 1941.	 Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA'

Sr. A. J. Oliveira — Estrada do Monteiro n. 468 — Nesta:
Do acordo com 'a decisão proferida no prOcesso n. 16415-40, foi

essa firma multada em 20010 (duzentos mil réis), nus termos do ar-
tigo 66, do decreto n. 24.637, de 10 de julho do 1934, por haver in-
fringido o disposto no art. 5.0 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe 6 dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Didrio Oficial de 31 de agosto de 1940, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro do 1939.

__gim A .de setembro cie 541. — Edison Çaxa/canti, in,speter Qiidge
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Setembro de 1941

Departamento Nacional do Trabalho
INS PETOR TA

Sr. José Fe/iciano Duarte — Rua do Bonfim 	 344 — Nesta:-

Do acordo com a decisão- proferida no processo n. 16.335-40,
foi essa firma multada em 100E1 (cem mil réis), nos termos do ars
tigo 31 do dece'eto n. 22.033; de 29 de outubro de 1932, por haver
infringido o disposto no art. 1.0 do -mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lho é dada ciência para os efeitoá
do estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 de novembro de 1932.
decisão foi publicada no Diário Oficial de 31 de agosto de 1940,
observando que não .será admitido o recurso sem a prova do depósito
prévio do valor da multa, ex-vi.do art. 2.° parágrafd único, do deJ-
ereto-lei n. 1.743, de .4 de novembro' de 1939.

Em 8 de setembro de 1941. — Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Manoel de Abreu de Barros — Estrada do Magarça n. 36 B
Nesta.
De acordo com a decisão no processo n. 13.503-41, foi essa

• firma multada em 50$0 (cinqüenta mil réis), nos termos do art. 19
do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infringido o
disposto no art. 18 dó mencionado decreto, conforme' ficou apurado
pela 'fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
peto presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 9 do julho de 1941, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro do 1939.	 -

Em 8 de setembro de 1941. — Edison Cavalcanti, Inspetor-chefe.
-

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sra. Felicidade Nicolau Konder — Rua Domingos Lopes n. 177
s.-- Nesta:

De acordo com a decisão proferida 'no processo _il. 16.150-40,
foi essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do ae-
tigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 do julho de 1934, por haver
infringido o disposto no art. 5•0, § 2.0, do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci- -
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 31 de agosto
de 1940, observando _que não será admitido o. recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art 2.0 parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939,

Em 8 de setembro de 1941. — Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sra. Sophia Dutra da Silva — Rua Carolina Machado n. 448 —
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo n. 13.471-40, foi
essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do art. 31
do decreto n. 22.033, de 29 de outubro do 1932, por haver infrin-
gido o disposto 110 art. 32, alínea a, do mencionado decre'..o, conforme
ficou aturado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que. pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no Alecrotó n. 22:131, de - 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 10 de agosto de 1940, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito pré-
vi do valor da multa, ex-vi do art. 2.0 parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 5 de setembro de 1941. — Edison Cavalcanti, Inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Carvalho Mota Ltda. — Rua Silva Gomes n. 2 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 16.1.19-40,

foi essa firma multada em 200$0 (duzentos mil reis), nos termos do
art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver infrin-
gido o disposto no art. 5•0, § 2.0, do mencionado decreto, conforme.
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 31 de agosto de 1940, 4-
sorvando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-
ereto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 8 de setembro de 1941. — Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trithalho
INSPETORIA

EDITAL

Sr. .Aldino Bartolo — Rua Sete de Setembro n. 93 — Nesta. 11
De acordo com a decisão proferida no processo n. 8.752-10» foi

essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos do art. 31,
do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver infringido
o disposto no art. 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Diário Oficial de 17 de junho de 1940, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de, depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 5 de setembro de 1941. — Edison Cavalcanti, Inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Mekl & Strassberg — Rua Luddio Lago n. 20, antigo 8 —
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo n. 2.709-40, foi
essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver in-
fringido o disposto no art. 5. 0, § 2.° do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalizarão procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 23 de abril de 1940, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito pré-
vio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
1e1 n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 5 de setembro de 1941. — Edison Cavalcanli, Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr.' Alvaro de Oliveira — Rua Japaratuba n. 219 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. '25.563-39,

foi esta firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do art. 31
do decreto n: 22.033, de 29 de outubro de 1932 por haver infringido
o . disposto no . art.. 32, alínea a, do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo preseme lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 5 de abril de 1940, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 5 de setembro de 1941. — Edison Cavalcanti, Inspetor-chefe.

•	 Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. R.ebello & Meireles — Rua João Caetano n. 18 — Nesta:
Do acordo ,eoin a decisão proferida no processo n. -14.498-40

foi essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do ar-
tigo 11 do decreto n. 24.696, de 12 de julho de 1934, por haver in-
fringido o disposto no art. 10, parágrafo único do mencionado de-
creto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que 'pelo presente lhe é dada ciência
-para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 12 de agos-
to de 1940, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa,. ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 5 do setembro de 1941. — Edion Cavalcanti, inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
' INSPETORIA

Srs A. L.. Moraes & Cia. — Rua Uruguaiana ns. 148 e 150 —
Nesta:

Do acordo 'com a decisão proferida aio processo ri. 7.418-40 foi
essa firma • multada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 29 do decreto n. 23.768, de 18 de janeiro de 1934, por haver
infringido ci disposto no art. 6.° do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial,' do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 do novembro do 1932. A
decisão . foi publicada no Diário Oficial de 21 de maio de 1940, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito pré-
vio do valor da- multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 do novembro de 1939.

Em 5 de setembro de 1941. — Edison Cacalcokti,
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Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. A. Nunes & Coelho — Rua Bulhões Marcial n. 929 . —
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 6.125-10 foi
essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), DOS termos do artigo
11 do decreto n. 21.696, de 12 de julho do 1931, por haver infrin-
gido o disposto nos arts. IP, 9,0 e 10, ,parágrafo único do •menciona-
do decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comereial,'do que pelo presente lhe é dada ciên-
cia para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro do 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial do 15
de maio de 1910, °Nen-aludo que não terá admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°

'
 pa-

rágrafo único, do decreto-lei • n. 1.713, de 4 de novembro. de 1939.
Em 5 de setembro de 1941.	 Edson Caralcanti, inspetor-

chefe.

Departaluento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Benjamim da Costa Noite — Rua Japaratuba, 221 —
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 2.166-40 foi.
essa firma multada em 1000 (cem mil réis), nos termos do art. 11
do decreto n. 21.696, de 12 'de julho de 1931, por haver infringido
o disposto no art. 1.0 combinado com o art. 9.0, do mencionado de-
creto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, .do que pelo presente lhe é dada ciência
para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro do . 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 16
de maio de 1910, observando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0.' pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.713. do 4 'de novembro de 1939.

Em 1 do setembro de 1911. — Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA - • •

Si-. Abel Francisco Salgado, rua Urauos n. 1.305-B, nesta
— De acordo com a decisão profereida no processo n. 11.878-40, foi
essa firma multa em 100$0 (cem mil réis), nos termos do art. 11 do
decreto o. 24.696, cio 12 do julho de 1934, por haver infringido o dis-
posto no art. 10 do mencionado decreto. conformo ficou apurado pela
fiscalização procedida no seu e s tabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é fiada ciência para os efeitos do estabelecido no de-
creto ri) 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial do 4 do julho de 1934, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
e,r-ri do art. 2.0. parágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 de
novembro de 1939.

Mo' do Janeiro, •1 de setembro de 1911. — Edison Cavalcanti,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. J. C. Chaves, rua Luiz de Camões il. 10, nesta 7- Do acordo
com a decisão proferida no processo n. 11.918-10, foi essa firma mul-
tada em 100$0 (cem mil réis), nos -termos do art. 31 do decreto
u. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver infringido o disposto.
no art. 32 alínea a do mencionado decreto, conforme ficou apurado-
pela fiscalização "procedida no s.eu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para 'os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada
-no Diário Oficial do 3 do julho 'da 1910, observando, que não será
admitido o recurso sem á prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. •2.0, parágrafo único, do 'decreto-lei ri, 1.743, de 4 de
novembro de 1939.

Rio do Janeiro, 4 de setembro de 1941. — Edison Cavalcantt,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Davi Wien() Machado, rua Dr. Lacerda ri. 18, ilha de Paquetil
— De acordo com a decisão proferida no processo n. 2.217-10, foi
essa firma multada em 1.00$0 (cem mil réis), nos termos do art. 11
do decreto n. 24.696, de 12 do julho do 1931, por haver infringido
o disposto no art. 10 parágrafo único do mencionado decreto, conformo
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial cle 16 de maio de 1940, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio
do valor da multa, cx-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei
ti. 1.745, de 4 de novembro de 1939.

Rio do Janeiro, 4 de setembro de 1941. — Edison Cavalcanti,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Manoel Pereira Homem, rua Felipe Cardoso n. 13, nesta
De acordo com a decisão proferida no processo n. 2.226-40, foi essa
firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do art. 11 do
ciecreto n. '24.696, de 12 do julho do 1931, por haver infringido o
disposto no art. I.° do mencionado decreto, conforme fieou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo pr,esento lhe é dada ciência para OS efeitos do estabelecido no cie-
ereto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diária Oficial de 16 de maio de 1940, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de .depósito prév IP Ao valor da multa,cx-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-leron;.-- . rt"..13, de 1 de.1novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 4 de setembro do 1911; — Edison Carateanti,

Departamento Nacional do Trabalbo
INSPETORIA

Sr. R. Ferreira, rua José Bonifácio ri. 161, nesta — Do acordo
com a decisão proferida iu processo n. 12.068-10, foi essa firma
multa em 100$0 (cem mil réis),. nos termos do art. 31 do decrete
n. 22.033. de 29 de outubro .de 1932, por haver infringido o disposto
no art. 7.0 combinado com o art. 1.0 do mencionado decreto, conformo
ficou apurado pelo fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para 03 efritos do es-
tabeecido no decreto ri, 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publjcada no Diário Oficial de 4 de julho de 1910, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, cx-vi do art. 2.° parágrafo único, do decreto-lei n.
de 1 de novembro de 1930.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941. 	 Edison Cavalcanti,
-

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA•

Em 5 do setembro de 1941 — Sr. S. Gonçalves & Cia. — Rua
Teodoro da Silva, n. 922 — Nesta.

Do acordo com a decisão proferida no processo n. 5.117-40, foi
essa. firma multada em. 100$0, (cem mil réis), nos termos do art. 31
do decreto ri. 22.033, de 29 de outubro do 1932, por haver infringido
o disposto no art. 32 letra a do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 15 de maio de 1910, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor dareuna-, "ex-vi" do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, do
4 do novembro de 1939. — Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PRIMEIRA SECÇÃO

• ogrrrioXo

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Navegação das Lagoas, em 26 de agosto de 1941, pelo Senhor
Diretor deste Departamento, certifico que se acham dvidaniente ar-
quivados nesta repartição eob o n. 16.346, os seguintes documentos:a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 5 do maio do
1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos afim dó adaptá-los àlegislação vi gente, bem como elegeu a diretoria, os membros efetivos

suplentes do conselho, fiscal e fixou os seus honorários; b) Ata daassembléia geral extraordinária, realizada em 15 de julho do 1941, queaprovou alteraç5es estatutárias afim de cumprir exigências feitas
pro este Departamento. Departamento Nacional do Indústria e Co-
mércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII,passei a apresente certidão.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941. — Carmen Cruz. — Visto,Celso Esteves, Diretor da Secção.
(N. 11.763 — 10-9-941 — 26;5.)

Departamento Nacional' do Trabalho
INSPETORIA

Sr, J. Cecqueira Filho — Rua Lucidio Lago n. 307 — Nesta:
DP acordo com a decisão 'proferida no processo o. 2,039-40 foi

essa .firma multada em 10080 (cem mil réis), nos termos do art. 31
do derreio 'n. 22.033, de 29 do .utuhro de 1932. por haver infrin-
gido o disposto no art. 32, alínea "a!' do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seii. estabeleci- •
mento comercial,, do que_ acto presente lhe é dada ciência para.-os
efeitos-do 'estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 16 de maio de
19-10, observando. que não será admitido 'o recurso sem a prova 'de
depósito prévio do valor da multa, cx-vi do art. 2.0, parágrafo úni-
co, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 1 de setembro lie 1911. — Migai? Caralcanti, inspetor-
chere.
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Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Not. 74-11 — Pela presente, fica notificado Leandro Carlos da
Silva, para comparecer perante esta Junta à Avenida Nilo Peçanha,
31, 2.° andar, sala 216, às 13,30 horas, do dia 6 de novembro de 1941,
à audiência relativa à reclamação que apresentou contra Sociedade
Cooperativa dos Chauffeurs, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.. O não comparecimento à referida
audiência importará no arquivamento da reclamação. apresentada.

Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — Laura Cotrino Martins,
aervindo como secretária.•

l'erceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Em 9 de setembro de 1941
Ao r. diretor da Imprensa Nacional:
Em anexo, passo às mãos cópias das decisões proferidas por esta

Junta, solicitando seja as mesmas publicadas no Didrio Oficial.,
Aproveito a oportunidade para reiterar-vos os meus protestos de

estima e consideração. — Joaquim Bittencourt Loureiro, suplente do
presidente.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Cipriano de Souza, domiciliado na
rua 2 n. 2, Gávea, para comparecer perante esta Junta de Conciliação
e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha, 31, 2.0 andar, sala 208, às
15,15 (quinze e quinze) do dia 2 (dois) do mês de outubro à audiên-
cia relativa à reclamação apresentada contra Leão Ribeiro & Comp.,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludi-
da Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 8 de setembro do 1941. — Rosa Valente da Fonse-
ca, secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Augusto Arbux, domiciliado à rua
Barão de Massambará n. 10, Cidade de Vassouras, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Pe-•
egInha, 31, 2.0 andar, sala 208, às 15, 1/2 (quinze e meia) do dia 2
do mês de outubro à audiência relativa à reclamação apresentada
contra Rezk, Kazan & Cia., cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1941. — Rosa Valente da Fonse-,
ca, secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado a firma A Enceradora domicilia-

do em Avenida Rio Branco n. 77, 5.0 andar, sala 9, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamentc, na Avenida Nilo
Peçanha n. 31 2.0 andar, bala 208, às 5,45, (quinze e quarenta e
cinco) horas do dia 7 (sete) do mês de outubro à audiência relativa
à reclamação apresentada por America de Oliveira, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revélia e na aplicação da pena de confissão
quanto à mataria de fato.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1941. — Rosa Valente da Fon-
seca, secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado João Baptista Pereira domiciliado

em rua Visconce de Pirajá n. 611, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar,
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mês 'de outubro à audiência relativa à reclamação apresentada contra
Empresa de Ônibus de Luxo cujo inteiro teor consta do processo exis-
tonta na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audléncia importará TIO ar-e
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1941. — Rosa Valente da Fon,
seca, secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fita notificado Sr. Proprietário do Café e Restaus,

vante Supremo domiciliado em rua Aristides Lobo n. 245, Rio C0111-i

prido, para comparecer perante esta Junta de Conciliação e Julgamena
to, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 apuar, sala 208, às 15 (quinze)
horas, do dia 15 (quinze) do mês de outubro à audiência relativa,
h reclamação apresentada por Ezequiel Pereira Marinho, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Searetaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revélia e na aplicação da pena de confissão
quanto à maéria do fato.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1941. — Rosa Valente da Fon.1
seca, secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Sebastião Silva domiciliado em rua

Marquez de Abrantes n. 222, Botafogo, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Pecanha n. 31,
2.a andar, sala 208, às 15 1/2 (quinze e meia) horas, do dia 8 (oito)
do mês de outubro à audiência relativa à reclamação apresentada con-
tra A. L. de Arajo cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar..
qUivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1931. — Rosa Valente da Fon-,
seca, secretário.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado José Luiz Pereira, empregado do

Departamento de Tráfego e Oficinas, chapa 655, da Comp. de Car-
ris, Luz e Força do Rio de Janeiro, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.0 andar, às 13,30 (treze trinta) horas, do dia 15 de outubro pró-
ximo, à audiência relativa à reclamação apresentada por Compa-
nhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Nessa audiência deverá o reclamado oferecer as provas que
julgar necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas
no máximo de 6 (seis), cujo rol deve ser depositado na Secretaria
desta Junta, com antecedência de 48 horas no mínimo.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1941. — Botze de Barros, se.

Instituto de Aposentadoria e .Pensões dos Industriários
AUTOS DE INFRAÇÃO

. Acordãos
(Retificaçdo)

lcial„ secção I, de 9 do corrente, à página n. 17.571, faz-se a seguinte
Nos "Acordãos db Autos de Infração", publicados no Didrio Oft-

retificação:	
EmilN. 32.657, em 22-8-41. Onde se lê: Einl Meder, leia-se:

eal der.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
COMPANHIA CARBONÍFERA MINAS DE BUTIA.

' DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO MINERAL

'CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Carbonifera Minas de Butiá, do Sr. diretor geral, em 9 de
setembro do corrente ano, processo DGPM 6.047-41, certifico constar
do Livro D n. 1, Registo das Sociedades de Mineração, a fls. 70 e 71,
e em inteiro teor o seguinte: Ano 1941 — Mês setembro, dia 10,
número de ordem . 133. Sinete da República. Ao alto à esquerda:
Cópia autêntica. O original foi registado e esta arquivado na Secre-
taria da Presidência da Republica em 3 de setembro de 1941. —
R. J. Gonboggini, À direita: O texto foi publicado no Didrio Oficial
de 4 de setembro de 1941. — J. do Amaral, escriturário. Sob o sinete:
Estados Unidos do Brasil. No texto: Decreto n. 7.783. de 3 de se-
tembro de 1941. Autoriza a Companhia Carbonifera Minas de Butiá
a funcionar como empresa de mineração, com a faculdade de emitir
ações ao portador e de admitir como acionistas sociedades nacionais,
alem dos cidadãos brasileiros. O Presidente da República, usando da

" H e confere o art. '.14 letra a da Constituição e tendo

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
•Pelo presente, fica notitcado Mario Diogenes dorniliciado ein rua

S. Carlos n. 316, para comparecer perante esta Junta de Conciliaçã'ol
e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, sala 208, às'
15 (quinze) horas, do dia 9 (nove) do mês de outubro à audiência
relativa à reclamação apresentada contra Santiago E. Kiritchenco,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 931. — Rosa Valente da Fon-
seca, secretário.
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an vista o decreto-lei n. 1.985, de 29 do janeiro de 1940 '(Código de
Minas) e o decreto-lei n. 3.553, de 25 de agosto de 1941, decreta:
Art. 1.0 É concedida à "Companhia Carbonífera Minas de Butiá" So-
ciedade Ananima, com sede nesta Capital, autorização para funcionar
como empresa de mineração de acordo com o que dispõe o art. 0.0
parágrafo 1. 0 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940
(Código de Minas), combinado com o decreto-lei n. 3.553, de 25 de
agosto de 1941, com •a faculdade do emitir ações ao portador e de
admitir como acionistas as sociedades nacionais, alem dos cidadãos
brasileiros, ficando a mesma Sociedade obrigada a cumprir integral-
mente as Leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar sobre
o objeto da referida autorização. Art. 2.° À presente autorização é
dada exclusivamente para o fim de aproveitamento das minas do
carvão adquiridas no ato de constituição da Companhia autorizada.
Art. 3•0 Este decreto será transcrito no livro D de "Registo das So-
ciedades de Mineração", da Divisão de Fomento da Produção _Mineral,
da Departamento Nacional da Produção Mineral, do Ministério da
.Akericultura. Art. 4•0 Revogam-se as disposições em contrário. Rio
de Janeiro, 3 de entembro de 1911, 120.° da Independência e 53.° da
República - (a.a.) Getulio 'Vargas, Carlos de Souza Duarte. Nada
trais se continha em o referido documento o qual fielmente fiz trans-
crever e cuja transcrição confiro e assino por achá-la em tudo con-
forme o original. Rio de Janeiro, aos dez dias do mês de setembro
do ano de mil novecentos e quarenta e UM. - Deboralt Gonzaga,
Ofan H interino. Certifico outrossim que a referida Companhia foi
constituída pelas escrituras lavradas no Cartório do Tabelião Luiz
Cavulcanti Filho, do 17. 0 Oficio do Notas desta Capital, respectiva-
mente em 4 de julho de 1941, no livro 330. à fls. 17 v., e em 15 de
julho de 1941, no livro 330, à fls. 29 v. Nada mais se continha em
o mencionado registo, o qual fielmente fiz transcrever e ao citado
me reporto. O referido é verdade do que dou fé. Eu, Olgmar Pedro
Rangel, Asa, jurídico XXI, o subscrevo e assino. Dado e passado
no Rio de Janeiro, aos 10 de setembro de 1941. - Mamar Pedro
Rangel, Ass. jur. XXI. - 10-9-41.

Visto, - Glycon de Paiva Teixeira, diretor.
Rec, a firma de Glycon de Paiva Teixeira.
Rio de Janeiro, 10 de setembro do 1941. - Em test. (sinal pú-

blica) da verdade, José Carlos de alontreuil.

Certidão
Dr. Luiz Cavalcanti Filho, Tabelião do Décimo Sétimo Oficio

de Notas da Capital Federal aia República dos Estados unidos do

Certifico que revendo em meu cartório os livros de notas, no de
número trezentos e trinta, a folhas dezessete verso, encontrei lavra-
da a escritura do teor seguinte:
Escritura preliminar de constituição da Companhia Carbonifera Afi-

nas de Butid, que fazem a Companhia Carbonifera Rio Grandense
c outros, na forma abaixo:
Saibam quantos esta virem que no ano do Nascimento de Nosso

Senhor Jesus Cristo, de 1941, aos 4 dias do Mês de julho, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, em meu cartório, perante mim, tabelião, com-
pareceram como outorgantes e reciprocamente outorgados, partes
Justas e contratadas: 1.0) a Companhia Carbonífera Rio Grandense,
sociedade brasileira com sede nesta cidade, à avenida Rio Branco n.26,
representada pelos seus diretores senhores José Martinelli e Mario d'Ala
incida, devidamente autorizados pela assembléia geral extraordinária,
realizada em 28 de junho do corrente ano; 2.0) José Alartinelli, brasi-'
leiro, casado, industrial, residente nesta cidade, à avenida Osvaldo Cruz
n. 159; 3.0) Mario d'Ahneida, brasileiro, casado, industrial, residente
nesta cidade, à rua Barão de Ipanema n. 105; 4.0 ) Dr, Carlos Sa-
bida Bandeira de Mello, brasileiro, casado, advogado, residente nesta
cidade, à rua Sarapuí n. 8; 5.°) Dr. Adhemar de Faria, brasileiro,
advogado, residente à rua Alvaro Borgertle digo brasileiro, casado,
advogado, residente à rua Alvaro Borgerth, número quinze, nesta ci-
dade; 6.0) Dr. Eduardo Monteiro de Barros Roxo, brasileiro, cuido,
advogado, residente nesta cidade, à rua Sousa Lima n. 115; 7. 0) Fio-
ger André Lacoste, brasileiro solteiro, maior, do comércio, residente
nesta cidade, à rua Prudente de Moraie a. 466; 8. 0 ) Antonio Ferra; bra-
sileiro, casado, do comercio, residente à estrada do Açude n. 211.
nesia cidade, todos reconhecidos como os próprios pelas testemunhas
adiante nomeadas e assinadas, as quais são minhas conhecidas, do
que dou fé. E na presença das mesmas testemunhas, pela primeira
outorgante e reciprocamente outorgada, por seus diretores José Mar-
tineta e Mario d'Alineida me foi dito o seguinte: Primeira - To-
dos os outorgantes e reciprocamente outorgados acham-se de inteiro
acordo na constituição do uma sociedade anônima, nos termos do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, com a denominação
de "Companhia Carbonífera Minas de Birtiá", e com os estatutos
transcritos' a seguir: Estatutos da Companhia Carbonifera Minas do
Batia - Disposições gerais - Art. 1.0 A Companhia Carbonífera
Minas de Butiá, que tem sua sede, domicílio legal e foro nesta cidade
do Rio de Janeiro, reger-se-á pelos presentes estatutos, e nos casos
omissos pela legislação em vigor. Art. 2.° A Companhia Carbonífera
Minas de Butiá tem por objeto a indústria extrativa, o transporte e
comércio do carvão mineral e todas as indústrias acessórias ou cor-
relatas. Art. 3.0 O prazo de duração da Companhia é de cinquenta
(50) anos, a contar da data de sua instalação, podendo em qualquer
época ser prorrogado por deliberação de assembléia geral' extraor-
duraria. expressamente convocada para esse fim. Art. 40 -O ca-
Pitai é de trinta e seis mil contos de réis (36.000:000000), di-
divido em trezentas o sessenta mil ações ordinárias do vaiar
nominal de cera mil réis (IMO) cada Uma. Artigo 5.° As ações são

ao portador, ou nominativas. A propriedade das ações ao portador
prova-se pela apresentação das mesmas e a das nominativas pela
Inscrição no respectivo registo, que terá as formalidadea legais.
.A transferência das ações nominativas efetuar-se-á por termo datado
e assinado pelo cedente o cessionário, au por seus legítimos peoeura-
dores, em livro do transferências, especial para esse fim. Artigo O.°
No caso de transmissão de ações por legado, sucessão universal, ar-
rematação ou adjudicação, o termo do transferência somente se fará
à vista do alvará do Juiz competente oa de carta de arrematação ou
adjudicaçao. Artigo 7.° A propriedade de uma ação implica de pleno
direito na adesão aos presentes estatutas e a quaisquer modificações
que eles venham a sofrer legalmente, bem como às deliberações das
assembléias gerais. Das Assembléias Gerais - Artigo 8.° Em cada
ano, até o dia 30 de abril, haverá uma assembléia geral ordinária dos
acionistas, cuja convocação será feita por anúncios publicados por
três vezes, no mínimo, no Diário Oficial, e em jornal de grande cir-
culação. Parágrafo único. Entre o dia da primeira publicação do
anúncio de convocação e o da realização da assembléia geral mediará
o prazo de oito dias, no mínimo, para a primeira convocação e de cinco
dias para a segunda convocação. Artigo 9P Essas assembléias serão
para exame e julgamento das contas anuais da diretoria, do parecer
do Conselho Fiscal e do inventário dos bens da Companhia, e o mais
que for determinado nestes estatutos. Artigo 10. Para que a assem-
bléia geral ordinária possa validamente funcionar e deliberar é ia-
dispensarei que estejam presentes três acionistas, alem dos diretoree'
e fiscais, e que se ache representada pelo menos uma quarta parte do
capital social com direito a voto, em primeira convocação. Artigo II.
Os convites ou anúncios mencionarão, ainda que, sumariamente, a
ordem do dia-da assembléia e o local, o dia e a hora da reunião. Ar-
tigo 12. As assembléias gerais ordinárias:. pedem tomar conhecimento
de quaisquer propostas cuja matéria não dependa de convocação es-
pecial. Artigo 13. Os diretores não podem votar no julgamento das
respectivas contas, nem os fiscais sobre seus pareceres. Artigo 11.
As assembléias gerais ordinárias e extraordinárias terão lugar quando
convocadas pela diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas
no caso previsto em lei. Artigo 15. OS anúncios de convocação do
assembléia geral extraordinária serão •feitos por três vezes, no mí-
nimo, no Diário Oficial e em jornal do grande circulação. - I - Os
anúncios mencionarão, ainda que sumariamente, os motivos de con-
vocação e o local, o dia e a hora da reunião. II - Mediará o prazo de
oito dias nos anúncios para a primeira e a segunda convocações e
de cinco dias para a terceira. Artigo VI. Nas assembléias gerais ex-
traordinárias só se poderá tratar dos assuntos para que foram con-
vocadas. Artigo 17. A assembléia geral extraordinária julgar-se-á
validamente constituída para deliberar quando estiverem presentes
três acionistas, alem dos diretores e fiscais, e o capital social com
direito a voto estiver representado pela menos por dois terços, salvo
os casos previstos em lei. Artigo 18. Não comparecendo número su-
ficiente, nem na primeira, nem na segunda convocação, far-se-á uma
terceira convocação por anúncios, com a declaração de que a assembléia
deliberará com qualquer numero, salvo disposição legal em contrá-
rio. Artigo 19. Para o efeito das votacões nas Assembléias Gerais
Ordinárias e Extraordinárias, cada ação terá direito a um voto. a)
As ações ao portador ou seus certificados de depósitos ou cauções em
bancos idóneos deverão ser depositadas na escritório da Companhia, pelo
menos três dias antes das reuniões; a diretoria poderá exigir que cons-
tem dos certificados dos bancos a numeração das cautelas e das ações.
b) As assembléias serão presididas por um acionista nomeado por acla-
mação, o qual escolherá, dentre os presentes, dois secretários.
c) Para todos os efeitos, os acionistas podem se fazer representar
nas assembléias por procuradores com poderes especiais, contanto
que as procurações sejam passadas a acionistas. d) Os diretores
e fiscais não podem ser procuradores. e) Serão representados nas
reuniões de assembléia: as firmas sociais por uni dos sócios geren-
tes; as sociedades anónimas ou corporações, por um de seus admi-
nistradores ou mandatários; as mulheres casad-as por seus maridos
quando competir a estes a administração dos bens oaquelas; os me-
noree e interditos, par seus tutores e curadores, e as heranças in-
divisas, pelos respectivos ins-enlariantes. f) A aprovação pela as-
sembléia das contas anuais • e atos da Diretoria, exonera completa-
mente de todas as responsabilidades, no período a que essas contas
se referem, salvo as restrições de lei. - Dos Administradores - Ar-
tigo 20) - A Companhia será administrada por urna diretoria com-
posta por quatro membros, eleitos em assembléia geral ordinária
eu extraordinária, dentre os seus acionistas. A eleição se fará em
uma só lista e por escrutínio secreto. Art. 21) - A Diretoria dis-
tribuirá entre os seus membros as respectivas atribuições internas.
Essa distribuição constará de atas, assim como 83 Ceraçaes futu-
ras. Artigo 22) - As resoluções da Diretoria serão 'tomadas por
maioria de votos, sendo lavradas atas das resoluções importantes.
Em caso de empate, ouvir-se-á o Conselho Fiscal, que desempatará
por maioria. Artigo 23) - Antes de entrar em exercício, o Dire-
tor garantirá a sua gestão com uma caução de cem ações, como tal
transferidas e entregues à Companhia, dentro de rinta dias conta-
dos da sua eleição. Essas ações não poderão . ser alienadas enquanto
não forem aprovados os atos e contas de sua gestão. Artigo 241 -
O mandato da Diretoria é de cinco anos, terminando no dia da reu-
nião da assembléia geral ordinária, que examinará as contas do quin-
to ano da administração, após h eleição; e a posse de cada diretor
far-se-á mediante termo no livro de atas da Diretoria. Ar-
tigo 26) - No caso de vaga do lugar de diretor, por falecimento
ou renúncia, os demais diretores em exercício convidarão, se acha-
rem necessário, um acionista para ocupar o cargo vago até a pri-
meira reunião da assembléia geral ordinária que, se julgar conva-
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niente, preencherá a vaga. Artigo 27) No caso de- impedimento, :valor de 1 :000$000 (um conta . de réis; • 6) Eduardo Monteiro de
ausência temporária ou licença, que poderá ser concedida- com ou • Barros Roxo, 10 ações, no valor de 1 :004000 (um conto de réis);
sem remuneração, pela própria diretoria, a qualquer dos seus mem- . 7) Roger André Lacoele, 10 ações, no valor de 1:000$1,00 (um con-
bros, será o mesmo substituido por qualquer dos outros, ou, se for ta de liais); 8) Antonio Ferraz. dez ações, no valo: de um canto de
nec('ssário, será convidado um acionista para ocupar o cargo, du- réis (1:000$000). Terceiro. , As ações subscritas . pela primeira
vinte o impedimento ou licença. Artigo 28) — O Diretor substitu- outorgante e reciprocamente outorgada, Companhia Creebonffera
to perceberá tambem ordenado igual ao do diretor que substituir, Rio Gilantsanea, serao inaegeadzadas com bens que lhe pertencom e
não tendo, entretanto, direito às percentagens. Artigo 29) — Cada que estima em 35.990:000000 (trinta o cinco mil, novecentos
membro da Diretoria será remunerado com os honorários de réis 0. noventa caraos dr réis' e 1, digo. e consistem nas minas de carvão,
2:500$000 (dois contos e quinhentos mil reis) e mais a percenta- em pleno' funcionamento, existentes em Bilha, no município de
gem de quatro por cento (i7c) sobre os dividendos, bonus e quais- São Jerônimo, Estado do Rio Grande do Sul, com todas as sues
(piar distribuiçaes de valores aos acionistas, alem do dividendo. Pa- instalações e pertences para a industria, comércio e transporte
rágrafo único — Os diretores não poderão recober percentagem terrestre, lacustre e fluvial do carvão mineral, alem de outros
guma sobre os lucros líquidos vorifica l'os nos balanços em que não haveres acazsórios; as demais serão realizadas em dinheiro. Quer-
for atribuido aos acionistas o dividendo à razão de seis por cento ((3%) to. A constituição definitiva da sociedade deve ficsar adiada. como
aa an o, no mínimo. Artigo 30) — Compete à Diretoria: a) ze- de fato fica, até que os ditos bens, referidos, sejam avaliados
;ar pela execução dos Estatutos, exercendo as atribuições nele con e na forma da lei, por três peritos. ()minto. Para a nomeação
feridas e cumprindo as resoluçavs das aseembléias gerais; b) di- desses peritos, os outorgantes e reciprocamente outorgados reali-
r;,gir os negócios e transaçoes da Lompanhm e organizar as re gue zarão hoje uma assembléia, convocada pela -imprensa. SPxto. Feita
laMentos nacessários; c) convocar as assemb'-aias gerais ordinárias e aprova sto o laudo de avaliação. será lavrada a escritura defi-
ou axtruardioárias; d) formular o balanço anual da Companhia, flitiva, de constituição da Companhia Carbonífera Minas de Bulia,
acompanhando o invenlario Elos bens e relatório dos negócios ;em complemento desta, sendo então cumpridas as formalidadss
afie uados no ano (lecorrido; e) nomear e demitir funcionários, da necessárias. Sátimo. A subscrição das ações pela Companhia
empregados e intermediários kle toda e qualquer categoria, fixar ;Carbonifera Rio Grardense é feita nos predisos termos e sob as esti-
erdenadoe, remunaraaões, comissões e conceder gratificações; ipu:ações constantes da lista de subscritores que assinou e será trans-
fixar os dividendos a lamas, ouvindo o Conselho Fiscal; g) re- imita na escritura definitiva. Pelos demais outorgantes e reei-
presantar a Compaahia em Juizo e fora dele, podendo demandar procamente outorgados foi dito, perante mim, Tabelião e as de-
li sai' &mandada, nómeando advogado ou procurador, .quando achar r' anais testemunhas, do que dou fé, que- aceitavam a presente es-
neceesários; h) canvocar o Conselho Fiscal quando entender couve- critura e confirmavam tudo quanto declarou a primeira outorgaute

eobra assuntos que- se relacionem com a administra- e reciprocamente outorgada. Assim disseram, do que dou fé, me
.:ao da Companhia, lavrando-se atas dossas reuniões; i) assinar lia- Pediram este instrumento, que fiz lavrar em minhas notas, por meu
kinços, balancei4 s. publicaçõtas o os relatório (1a, operações da Com- ajudante juramantado Noa de • Oliveira outorgaram, aceitaram e as-
partida;	 rettebar toaas e qua:squer quantias que forem devidas à 	 ;miam, depois de lhes ser lido e às testemunhas Alipio Reis e Heliius
Companhia, ..umprar e vender apólices e quaisquer outros títulos ' Sonza. Eu. Luiz Cava' -ante le"1-m. tabe:iiio. sub screvo. eia . 1;arbo-
federais, estaduais e municipais,. ações e debêntures de sociedades ! nifera Rio Grandense (aa) Jose 31ar1inelli. — —
anaenmas ou em coma adita; k) transigir,- renunciar direitos, alienar, (aa) José MortineFi. — Mario d'Ahneida. — Carlos Sabota Bandeirm
empanhar e Vender hans e direitos de tate:Ismer espécie, contrair obri- de Mello. — ~tentar de F‘tria. — Eduardo Monteiro de Barros,Roxo.
gações e compromissos necessários ao desenvolvimento e progi esso — Roger André Lacosle. — Antoni .o Ferraz. — Renhis SaliZO. — Ati-
da (ompanhia; /) o cheques e recibos para levantamento de di-1 pio R^is. Por certidão

t
 hoje, 26 de agosto de 1911. Eu, Luiz Cavai-

nliciro nos ,vinco,, netas promissórias, letras de cambio, escrituras canti Filho, tabelião, a subacrevo e assino. — Luic Cavalcanti Filho.
de compra e vertia, proeuraçõas, termos de transferencias e todosa
os etr. e dacumentos que constituirem a Sociedade em obrigação; 	 CERTIDÃO
para atmi terceiros sio assinados, por dois diretores. Artigo 31 —, Dr. Luiz Cavalcanti Filho, tabelião do Décimo Sétimo OficioNão contraein os diretcres nenhuma obrigaaao pessoal, relativamente' de Notas. da Capital Federal da República dos Estados Unidos doaos contratos e operações que realizarem em nome da sociedade,
ilentro dos poderos do : seus mandatos, Do Conselho Fiscal —	 Brasil.
figo 32 — O Conselho Fiscal será composta d 	 Certifico que, revendo em meu cartório os livros de notas, noe acionistas e constará

	 trezentos e- trinta, a folhas vinte e nove, verso, encon-de [Os mambros at rais os e iras suplentes, eleitos anualm nnte por: de "'I
trei lavrada a escritura do teor seguinte:escrul fido sacrelo, mi reunião de assembléia geral ordinária. Os hono-,

rários dos membros tu exercício do- Conselho Fiscal serão fixados Escritura definitiva de constituirão da . Companhia Carbonífera Mi-
anualmente aela assomidéia que os eleger. Artigo 33 — Havendo 	 nas de Butid, , que fazem a Companhia Carbonifera Rio Gran-
vaga, renúncia 011 inowdimento de qualquer membro do Corselho 	 dense e outros, na forma abaixo
Fiscal, será eonvillatio pela Diretoria um dos suplentes para preeni Saibam quantos esta virem que, no ano do nascimento de Nossochora vaga. Art'go 34 — O Conselho Fiscal funcionará validamente Senhor Jesus Cristo de 1941, aos quinze de julho, nesta cidade dosempre que estiverem presentes dois de seus membros e se reunirá Rio de Janeiro, em meu cartório, perante mim, tabelião, compare-pelo menos de três em iras meses o todas as vezes que for convocado coram, como outorgantes e reciprocamente outorgados, partes jus-pela Diretoria, lavrando-se alas dessas sessões. Dará lambem, na tas e contratadas: 1 — a Companhia Carbonífera Rio Grandense,ocasião própria, o seu parecer sobre os atos, contas e relatórios sociedade unanima brasileira, com sede nesta cidade, à avenida Rioanuais da Diretoria, lambem sobre outros assuntos de sua competane Branco número 23-A, representada pelos seus Diretores José Marli-eia . Doe lucias e Silas aplicações. Artigo 35 — Dos lucros líquidog nelli e Mario d'Almeida, devidamente autorizados pela assembléiado semestra: a) serão retirados cinco por cento (5 . %) para o funil geral da mesma companhia. conformo ata lavrada no livro empa-da res:n . va ;egal, que Será, constituído de títulos, valores e bens dequalquer natureza, tempregado em novas instalações, aquisições de tente, cuja cópia autenticada fica registada no liVro próprio e ar-

quivada neste cartório; 2 — José Martinelli, brasileiro, casado, in-maquinismoe, materiais flutuantes, ferroviário e outros. A quota
dustrial, residente' nesta cidade, à avenida Oswaldo Cruz n. 139;para o fundo de reserva legal será facultativa, quando o mesmo atin- 3 -....- Maria d'Almeida, brasileiro, casado, industrial, residente nestagir a vinte por cento (20 %) do capital social; h) sara° reinadas,
cidade, à rua Barão do Ipanema n. 105; 4 — Dr. Carle,s Saboiatambem, as quantk,s necessárias para o pagamento de dividendos, Bandeira de Mello, brasileiro, casado, advogado, residente nesta ci-

de lucros e acrdas, OO ser levado a qualquer das contas de fundo de
bonifirações e percentagens; c) o saldo restante poderá ficar na conta

dado, à rua Sarapuí n. 8; 5 — Dr. Adhemar de Faria, brasileiro,
casado, advogado, residente à rua Alvaro Borgerth n. 15, nesta ai-depreciaaão de material e lucros suspensos ou às duas contas; ese s ilude;	 — Dr. Eduardo Monteiro de Barros Roxo, brasileiro, casa-transferéncias poderão ser feitas do uma só vez ou parceladame,n e
do, advogado, residente nesta cidade, à rua Souza Lima n. 115; 7 —•de urna para outra conta, excetuadas as quantias levadas à conta e

fundo de depreciação de material, que só poderão ser retiradas para Roger André Lacoste, brasileiro, solteiro, maior, do comércio, re-
sidente nesta cidade, à rua Prudente de Morais n. 466; 8 — Antonioo fim exclusivo de fazerem abatimentos nos valores do ativo dá Com-
Ferraz. brasileiro, casado, do comercio, residente à Estrada sio Au-punha. Da eissolução e liquidação amigavel da Companhia: Artigo

36 — No caso de disaolução ou liquidação amigavel da Companhia, de n. 211, nesta cidade, todos reconhecidos como os próprios pelas
testemunhas adiante nomeadas o assinadas, estas minhas conheci-compete à assembléia geral extraordinária determinar o modo do
das, do que dou -fé. E, na presença das testemunhas, pelos outor-quietação e nomear liquidantes. Artigo 37 — A Companhia toMis' a
gantes e raciprocarnente outorgadas me foi dito o seguinte: Pri-si todas as responsabilidades decorrentes da sua constituição. Dis-
melro	 Oa outorgantes e reciprocamente outorgados são subscri-Posição tu tu 	 Artigo 38 — A constituição da Companhia é cosi-
toras da totalidade do capital com que se está constituindo a So-tratada sob a condição suspansiva de lhe ser dada, por decreto Oe
ciedade Anónima . Companhia . Carbonífera Minas do Butiá. Segun-dera), a nea.aesária autorização para funcionar, tal como se estipula
do — Foi suspensa a constituição da mesma . sociedade, iniciada nelanas presentes estatutos. Segundo — Os outorgantes e reciprocaman-
escritura preliminar da	 do corrente mês, lavrada neste cartório,te outorgados subscrevem o capital social estipulado de reis

36.060:06(4000 (trinta e seis mil contos de réis), representado por a folhas 17, verso, deste livro, até serem avaliados por três peritos,
360.000 ações comuns, do valor nominal de cam mil riéis ri aseena O" lei. os tens. eoi9s. direitos e obvie-Pões a t iva e enas-
(100$000) cada unia, pela forma seguinte: 1) Companhia alvas, constituindo uns património liquido. cem que ta primeira ou-
Carbonifera Rio Grandense, 359.900 ações, no valor total de torgnnte e4 reciprocamente outorgada realiza a sua quota de cani-
35.990:000$0f0; 2) José Martinelli, 30 . ações, no valor	 tal. Terceiro — Reunidos todos os outorgantes e recinrocamente- 
3:000000; 3) Mario d'Almeida, 20 ações, no valor d 	 éis outorgados. foram nomeados os peritos; e. novamente reunidos, foie a

-2:0080; 1) Carlos de -Saboia Bandeira de Mello, dez ações, no valor de aprovada a avaliação do dito património liquido, tudo nos termos
das atas que . se transcrevem a seguir: "Ata . da primeira- assem-um conto de réis (1:0008000; 5) Adhemar de Faria, 10 ações, no
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bléia dos subscritores do capital da Companhia Carbonífera Minas
de Butiá — Aos quatro dias do mês de julho de mil novecentost e
quarenta e um, às dezessete hóras, no prédio, à avenida Rio Branco
número vinte o seis A, nesta capital, reuniram-se: a Companhia
Carbonífera ,Rio Grandense, devidamente representada por seus di-,
retorce José Martinelli e Mario d'Almeida e os Srs. José Martinelli e
M a rio d'Almeida, Antonio Ferraz, Carlos de Saboia Bandeira de Mello,
Eauardo Monteiro de Barros Roxo, Adhemar de Faria e Roger André
Lacoste, subscritores da totalidade do capital com que está sen-
do constituida a Companhia Carbonífera Minas de Butiá. A sessão
foi presidida pelo fundador Dr. Carlos de Saboia Bandeira de Mello,
que convidou o Sr. Roger André Lacosto para servir de secretário.
Dando início à sessão. o presidente declarou que, como é do conhe-
cimento do todos os presentes e consta das convocações publicadas DO
"Diário Oficlal" e no "Jornal do Comércio", de 2, 3 e 4 do corrente, O.
assembléia tem por objeto a nomeado de três peritos para procede-
rem a descrição c. avaliação dos bens, coisas e direitas com os quais
a Companhia Carbonífera Rio Grandens'e pretendo realizar as ações
que subscreveu para formado do capital da, Companhia Carbonífera
Minas de 'Butiá, conforme escritura preliminar de constituição da
dita sociedade, lavrada hoje no livro n. 330, a folhas n. 17 verso do
.Tabelião do 17.° Ofício desta cidade. O Sr, Adhemar de Faria pro-
pôs que sejam nomeados peritos os Srs. Haroldo Cecil Poland, bra-
sileiro, solteiro, engenheiro civil, profeSsor Sylvio Proas Abreu, bra-
si!eiro, casado, quirnico industrial, e professor Christovito Dias de
Avila Pires, brasileiro, casado, advogado, todos domiciliados nesta
cidade. Submetida à deliberação a proposta é unanimemente apro-
vada, abstendo-se de votar a Companhia Carbonífera Rio Grandenses
.áfue, entretanto, tambem se declarou de acordo cem a mesma pro-
posta. A seguir os três peritos nomeados, presentes à Assembléia;
declararam aceitar a incumbência e necessitar do prazo de seis dias
para apresentação de laudo. O Sr. Adhemar de Faria propôs que
fosse concedido o prazo solicitado pelos peritos e que todos os bre-
sentes se consideras-em convocados para urna nova assembléia no
dia 10 do corrente, às 10 horas, neste mesmo local, afim de delibe-
rar sobre o laudo de avaliação. Estas duas propostas foram unanime-
mente aprovadas. Nada mais havendo a tratar, o presidente suspendeu
a sessão para lavratura da ata respectiva. Reaberta a a fssão, a pre-
sente ata foi lida, unanimemente aprovada, e assinada pelo presidente,
por mim, secretário, que redigi e mandei lavrar em duplicata, e
por todos os demais presentes à assambléia. Rio de Janeiro, 4 de ju-
lho de 1941. — Roger André Lacoste — Secretário. Carlos Saboia
Bandeira de Mello — Presidente — Companhia Carbonífera Rio
Grandense José Martinelli — Mario D'Almeida. — Antonio Ferraz.
— Mario D'Almeida. — José Martinelli. — Adhemar de Faria. —
Eduardo Monteiro de Barros Roxo. — Haroldo Cecil Poland. —
Sylvio Froes Abreu. — Christovrio Dias de Avila Pires. — Ata da
segunda Assembléia dos subscritores cio capital da Companhia Carbo-
nifera Minas de Bulia. Aos dez dias do mês de julho de 1941. às 10
horas, no prédio à Avenida Rio Branco. n.. 26-A, nesta capital, reu-
niram-se: Companhia Carbonífera Rio Grandense, devidamente
representada por seus diretores, José Martinelli o Mario D'Almeida e
o$ senhores José Martinelli, Mario D'Almeida. Antonio Ferra; Carlos
55aboia Bandeira de Mello. Eduardo Monteiro de Barros Roxo, Adhemar
de Faria e Roger André Lacoste, subscritores da totalidade do capital
com que está sendo constituida a Companhia Carbonífera Minas de
Butiá. A sessão foi presidida pelo fundador doutor Carlos Saboia
Bandeira de Mello. que convidou o senhor Roger André Lacoste pa-
ra servir de secretário. Dando início à sossão, o Presidente decla-
rou que, como é do conhecimento de todos os presentes, a assem-
bléia tem por finalidade deliberar sobre o laudo do avaliação dos
bens com que a Companhia Carbonífera Rio Grandense pretende rea-
lizar a -quota de capital que subscreveu para a constituição da Com-
panhia Carbonífera Minas de Butiá. Os três peritos nomeados na
primeira assembléia, senhor Haroldo Cecil Poland, professor Sylvio
Froes Abreu .e professor Christovão Dias de Avila Pires, apresen-
taram o laudo de avaliação e se declararam à disposição dos subs-
critores para quaisquer esclarecimentos. - O secretário Procedeu,
então, à leitura do laudo que se transcrevo a seguir: Laudo de
ava'iação. Os abaixo assinados, peritos nomeados pala assem-
bléia dos . subséritores de ações da Companhia Carbonífera
Minas de Butiás realizada em 4 de julho próximo passado, para
proceder à avaliação dos bens com que a Companhia Carbonífera
Rio Granclense pretende realizar as ações que subscreveu na forma-
ção do Capital daquela Companhia em organização, vem des'empe-
nhar essa incumbência, apresentando o seu laudo. 1) — Tais bens,
constituindo um patrimônio liquido, são todas as coisas corp5reas
e incorpóreas, moveis, imoveis, instalações, direitos, créditos, con-
tratos' e obrigações ativas e passivas, relativos tão somente ao co-
mércio e mineração de carvão 'de Butiá, no município de Silo Jerô-
filmo, Estado do Rio Grande cio Sul, constante do Balancete do Con-
sórcio Administrador de Empresas de Mineração (CADEM), encerra-
do em trinta e um de março de mil novecentos e quarenta e um, com.
as alterações que isDfrerarn e vierem a sofrer em consequência do
funcionamento e explaração das minas até o momento em que a Com-
panhia em organização vier a funcionar, bem corno os seus acessó-
rios industriais sob a administração do referido Consórcio Admi-
nistrador de Empresas de Mineração (CADEM), nes termos doa con-
tratos assinados pela subscritora Companhia Carbonífera Rio Gran-
denso e pela Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,
em 17 de julho de mil novecentos e trinta e 'eis e doze de setem-
bro de mil novecentos e trinta e oito, pelas escrituras públicas la-
vradas no 17.0 Ofício de Notas desta Capital, .respectivamente no li-

vro cento e noventa e dois, a fls, setenta e nove verso e no 1.0 du-
•zentos e caiquenta e três a folhas; oitenta e cinco, com exclusão:
-a) do saldo da "Nova Conta de Lucros e Perdas"; b) da parte que
couber à Companhia Carbonífera Rio Grandense, na indenização que
porventura o Governo pagar pelos prejuizos sofridos com as enchen-
tes, de 1936 e 19-á1; e c) de quaisquer bens-que, embora entregues
administração do dito Consórcio não sejam de propriedade da suilas'-
critora e não estejam referidos neste laudo. A mina do carvão é de
propriedade- da subscritora Companhia Carbonífera Rio Grandense
-e foi em tempo oportunamente manifestada ao Governo Federal,
havendo tomado o número de ordem 139 do Departamento Nacional
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura. Está perfeita-
mente equipada para extração diária de cerca de duns mil toneladas
e encontra-se em plena atividade, Os acessórios abrangem não só a
parte industrial, como a de comércio e de transporte até o porto de
exportação do produto extraido. Os peritos tomaram por base, alem
da avaliação fla loco, todos os elementos obtidos. nos inventários e
relação dos bens da subscritora, entregues desde 1936 à adminis-
tração do Consórcio Administrador de Empresas de Mineração (CA-
DEM) e nas inventários ulteriores do dito Consórcio. Nesses inven-
tários, em que se baseiam as estritas oficiais tanto da- subscritura
como do mancion.ado Consórcio Administrador (CADEM), estão de-
vidamente discriminados todos os bens e sua comprovação documen-
tal, inclisstve as instalações já existentes em 1036, data do Liicio da
-administração peio COOSórd0 e os que então se encontra am em
_andamento, assim como Lados os valores acrescL'os Lte .ste então.
Os ditos inventários, fornecidos oficialmente pelo CADEM em duas
vias, assinadas em todas as suas folhas pelos seus quatro dirigente
.e pelos subscritores do capital da Companhia em formação, são lam-
bem rubricadas em todas as suas folhas pelos peritos e constituiram
um dossier, que juntamente com várias plantas e relatórios, • foram
cuidadosamente examinados por eles, A partir do referido ano de
1936, em que teve inicio a administração contratada com o Con-
sórcio precitado, foram pelos peritas' tomadas em consideração as
despesas constantes da escrituração deste, devidamente comprovada,
com as novas aquisições e instalações, bem como o custo de termi-
nação das anteriores em andamento por ocasião da referida entrega.
Estabelecidos tais preços cie custo, pela forma retro indierda, fui
procedida a sua verificação mediante exame do material, instalações e
demais bens existentes na Mina de Butiá, situada no município de S.
Jerônimo, Estado do Rio Grande do Sul, propriedade da subscrito-
ra Companhia Carbonifera Rio Grandense. Verificaram, outrossim, os
peritos a existência dos demais valore. pertencentes à mesma
Companhia á serem vertidos na sociedade em organização, os quais se
encontram sob a administração do CADEM (Consórcio Adminjstrador
de Empresas de Mineração), sob diversos títulos de contas ativas. na
escrituração do mesmo, reconhecidos e documentados em favor da
mesma subscritora e incorporadora. As embarcações devidamente ar-
roladas e as áreas de terrenos pertencentes à Companhia Carbonífera
Rio Grandense tambem foram objeto de verificação in loco, baseada,
inclusive, nos característicos constantes das respectivas escrituras de
aqu'sição e suas plantas, Quanto aos depósitos de carvão existentes
no sub-solo, tomaram os peritos em consideração os estudos, sonda-
gens e mapas de autoria do engenheiro de minas, Sr. F. Lacourt; 2)
Eis, pois; a juizo dos louvados, o resumo da avaliação por espécie dos
bens constitutivos do patrimônio liquido a ser vertido pela Comp.
Carbonifera Rio Grandense à nova Comp. Carbonífera Minas de Bu-
tiá, nara realizar as ações que sUbscreveu na formação do capital des-
ta: Resumo da avaliação, 1.0 Bens entregues pela Comp. Carbonífera
Rio Grandense ao Consórcio Administrador de Empresas cio Mineração
-(Cadem) e valores levados a sua conta no mesmo Consórcio como ca-
pital, em 1.° de julho de if36, conforme discriminação abaixo: a) Va-
lores levados à conta de capital durante o ano de 1935, e primeiro se-
mestre de 1936, relativos a construções, instalações, melhoramentos,
ampliações, aberturas de poços, levantamentos etc., 1.320:1518620;
b) Cabo aéreo, 781:9808165; c) Nova Usina, 389:1138247; d)- Vila Ope-
rária, 1.343:2528796; e) Terrenos, 801:1148770; f) Secção de Máqui-nas, 757:815$807

'
. g) Moveis e utensílios, 25:9118200; h) Secção do

eletricidade, 572:960$846; i) Instalação do Poço Borges de Medairop„
322 :6038653; j) Sub-solo, 2.261 :9608413; k) Abastecimento dágua, réis
67:5148273; 1) Olaria, 47:9998060; nt) Moveis, aparelhos e apetrechos
de engenharia, 11:0748700; n) Instalação de laboratório de análise, róis
3048200; o) Poço 2, Instalação de ar comprimido e distribuição de
energia elétrica, 85:068$800; p) Poço Farroupilha, 499:8588819; ry)
Moveis e utensílios da Superintendência de Porto Alegre, 12:2998000;
r) Plantação de encaliptus, 750:0008000; s) Embarcações fluviais e
lacustres, 5.560:0008000; somando 15.611:013t 1 399 (quinze mil, seis-
centos e onze contos, treze mil, trezentos e noventa e nove réis). 2.0)
Importância entregue em dinheiro ao Consórcio Administrador de Em-
presas de Mineração (Cadem) para seu giro comercial e pela qual se
acha devidamente creditada no referido Consórcio, 6.000:0008000.
3.0) Valor de almoxarifado em 30 de junho de 1936, entregue ao Con-
sórcio Administrador de Empresas de Mineração (Cadern), 517:6148630;
4.0) Obras novas efetuadas pelo Consórcio Administrador de Empresas
de Mineração e adquiridas conforme discriminação abaixo: a) Abas-tecimento dágua, 113:1858280; b) Cabo aéreo, 1.113:86P$250; c) Ins-talações na Mina, 55:0668000; d) Instalação de ar comprimido, réis
28:3098300; c) Instalação elétrica na mina, 59:7538700; f) Instalaçãotelefônica, 15:5418490; a) Esgotamento dágua, 6:254$300; h) Materialflutuante, 1.028:0938450; 1) Moveis e utensílios. 25:311a100; j) Novaolaria, 73:8368810; k) Oficinas, 40:8628770; 1) ..Plantação de eucalip-
tus, 88:773$629; ni) Poço Farroupilha, 554:306$230; n) Porto e ins-talação do Conde. 82:350620; o) Suh-solo, 1.927:427$560: p) Terre-
nos, -edificações, benfeitorias, 1.808:5068320; q) Usinas elétricas, réis
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1.042:78(4950; somando, 8.064:4353750 (oito mil, sessenta e quatro
contos, quatrocentos e trinta e cinco mil, setecentos e cinquenta réis).
5.0) Lucros retidos no Consórcio Administrador de Empresas de Mine-
ração (Cadem) referente a lucros empregados em Obras Novas feitas
a mais na Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo até
31 de março de 1941, 1.685:4133630. 6.0)- Reservas de carvão mineral
conhecidas o devidamente .calculadas, 6.116:46(4000; 7. 0) Quotas de
"lueros suspensos" que lhe cabem conforme a escrituração do Cadeira,
988:713;230. Material rodante da estrada de ferro de propriedade
da subscritora e em poder do Governo Federal, 13000. Valor es-
timativo da parte da subscritora nos contratos de fornecimentos da
carvão celebrados pelo Consórcio Administrador de Empresas de Mi-
neração com a Estrada de Ferro Central do Brasil, o Lloyd
Brasileiro, a Rede do Viação Férrea Rio Grandense e outros, reis
2.000:0003000, somando 40.983:651$739 (quarenta mil, novecentos
e oitenta e três contos, seiscentos e cinquenta e um mil, setecentos
e trinta e nove reis). — O material rodante da estrada de ferro com-
põe-se de: 1 locomotiva n. 1, sjmarca; 1 idem, n. Sahrg Stwart &
Cia. c.179-1891; 1 idem, n. 3 simarca; 1 idem, n. 4 "Manig Warle
& Cia." c. 1776; 1 idem, n. 5, "Manig Warlo & Cia.", 1776; 1 idem,
P. 6, "Arn Jung", 1897; 1 idem, n. 7, "Arn Jung", 1897; idem n. 8,
"Arn Ame" 1897 (Off); 1 idem, ri. 101 "Baldwin Locm. "Works";
3 turbinas para locomotivas; 1 vagão plataforma; 10 vagões O. Fran-
reses; 31 carros para carvão; Seis tons.; 10 carros basculantes de 5
toneladas, "Gregg"; 10 carros para carvão, 6 toneladas; 3 carros ba-
gageiros; 1 cura-passageiros cai tráfego; 1 carro-passageiros pe-
queno; 1 carro "administração"; 17 carros para carvão 12 toneladas
eonstruido em Butiá; 1 auto de linha em mau estado; 3 vagões gran-
des, 1 carro-passageiros, alem de outros materiais de reparação, etc.,
sie propriedade, da subscritora, utilizados na Estrada de Ferro Jacui.
Os peritos deram o valor de 1$000 ao material rodante da Est. de
Ferro, porque não o puderam examinar diretamente, visto como, es-
tando em tráfego nas linhas da Est. de Ferro Jacuí, não se encontra
atualmente em poder da Companhia Carbonífera Rio Grandense„ mas
sim do Governo Federal que o arrecadou juntamente com o material
daquela Estrada de Ferro quando dela tomou posse, conforme termo
respectivo cuja cópia é rubricada pelos peritos. Mas, pela estimação
indireta, dada a natureza daquele material e a sua extraordinária
valorização no momento, calculam que o mesmo material rodante se
estiver em bom estado de conservação e funcionamento, deve valer
bem mais de 3.000:0003000 (três mil contos de réis). Alem da mina
de carvão e seus acessórios já descritos, são transferidos, pela subs-
critora Companhia Carbonífera Rio Grandense, igualmente para a
realização do capital subscrito: a) — Dívidas ativas e passavas
oriundas do funcionamento normal do Cadem, em relação a terceiros,
como administrador contratado, tais como: Contas a receber, forne-
cimentos mensais, folhas de operários e outras, constantes todas da
escrituração do mesmo Consórcio como procurador, alem dos lucros
suspensos; b) direitos e obrigações oriundos dos contratos assinados
por escritura pública de 17 de julho de mil novecentos e trinta e
seis e doze de setembro de mil novecentos e trinta e oito, lavradas
no décimo sétimo Ofício de Notas desta Capital, entre a Companhia
Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo e a Companhia Carbo-
nífera Rio Grandense, à qual, a partir da data em que for autorizada
a funcionar, sucederá a Cia. Carbonífera Minas de Butiá, em forma-
vão, contratos estes reguladores da Constituição e funcionamento do
"Cadem", como administrador, por conta das mesmas Companhias,
bem como da comunhão de lucros e sua repartição entre ambas;
e) créditos a liquidar contra o Governo Federal e terceiros, pro-
venientes da encampação ou ocupação da Estrada de Ferro Jacui,
inclusive do material rodante de propriedade . da Companhia Carbo-
nífera Rio Grandense e de benfeitorias por ela financiadas. Uma parte
sio patrimônio cujos valores ativos foram avaliados acima, referida,
e descrita nas escrituras de 13 de novembro de mil novecentos é de-
zoito e vinte e nove de outubro de mil novecentos e dezenove, la-
vradas no Cartório do Primeiro Ofício de Notas, desta cidade, res-
pectivamente no livro quinhentos e setenta e um, a folhas oitenta
e quatro verso e no livro quinhentos e oitenta e quatro, a folhas se-
tenta e sete, acha-se gravada por uma hipoteca inscrita em favor
do Banco do Brasil, em garantia de um empréstimo inicial de tre-
zentos contos de, reis, elevado depois para quinhentos contos de réis,
e seus acessórios, nos termos das ditas escrituras, não constando aos
peritos nenhum pagamento de principal nem de juros desde a
segunda daquelas datas. Alem desse onus real, cuja substância e
montante dependem de questões de direito que escapam à compe-
tência dos peritos avaliadores, deve ser cumprido pela Com-
panhia em formação o compromisso que a subscritora assumiu
para com o Lloyd Brasileiro, conjuntamente com a Companhia
Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo, no contrato lavrado em
dezenove de maio de 1932, assim como fica a cargo da dita Compa-
nhia em formação o pagamento da dívida que a mesma subscritora
contraiu para com a Fazenda Nacional, conforme termo assinado em
4 de setembro de 1937 na Procuradoria da Fazenda Pública Federal,
para fazer face às responsabilidades acima enumeradas, alem do su-
par(reis do 4.993:6518739, diferença entre o total avaliado de qua-
renta mil novecentos e oitenta três contos, seiscentos e chi-
quanta e um mil, setecentos e trinta e nove reis e o total das
ações subscritas pela Companhia Carbonífera Rio Grandense, de
trinta o cinco mil, novecentos e noventa contos de réis, existem o
valor não arbitrado do material rodante da Estrada de Ferro dei
propriedade da dita subscritora e os créditos tombem não avalia-
dos, contra o Governo Federal e terceiros, referidoh no item "o"
supra. Tais valores do ativo, em conjunto, superarão seguramente
os passivos a que devem fazer face; mas os peritos não levam em

conta as sobras eventuais, afim de deixarem uma margem de sema-
rança a qualquer oscilação para menos nos valores arbitrados para
os bens corpóreos e incorpóreos acima avaliados, especialmente na
última das suas parcelas. As dívidas ativas e passivas, e os direitos
e obrigações referidos nos itens "a" e "h" supra se contrabalançam,
devendo deixar saldo a favor da subscritora, que confere à nova
Companhia. Nestas condições nos termos e para os fins dos pará-
grafos primeiro e terceiro do artigo quinto do decreto il. 2.627,
do 27 de setembro de 1940, avaliamos em trinta e cinco mil, nove-
centos e noventa contos de reis o patrimônio líquido acima deter-
minado, que a Companhia Carbonífera Rio Grandense pretende
verter para a realização das ações que subscreveu na formação do
capital da Companhia Carbonífera Minas de Butiá. Eis, pois, a ava-
liação que, sem otimismo, entendemos arbitrar ao dito património
líquido. Todavia, declaramo-nos à disposição dos interessados para
quaisquer outras informações ou esclarecimentos suplementares,
que, porventura, julguem necessários. Entre os bens descritos o
avaliados globalmente, encontram-se as seguintes áreas do terras
e, material flutuante, cujos característicos se seguem para o efeito
dás transcrições nos registos e repartições competentes: Áreas de
terras a que alude a avaliação: 4) Uma área de terras com dois
milhões e quinhentos mil metros quadrados e o sub-solo corres-
pondente a dois milhões, oitocentos e onze mil cento e dezessete
metros quadrados, onde se encontra parte da jazida carbonifera
conhecida sob a denominação de Butiá, situados no município de
São Jerônimo, Estada do Rio Grande do Sul. A área de terras e
sub-solo firam adquiridos a Preisa & Comp. pela Saciedade Coo-
perativa Hulha Rio Grandense, por escritura lavrada em notas do
tatelião Otaviano Gonçalves, de Porto Alegre, em 16 de dezembro
lie 1916, e incorporados pela dita Sociedade Cooperativa Hulha Rio
Grandense, com as características e confrontações constantes (Ia re-
ferida escritura no patrimônio da Companhia Carbonífera Rio
Grandense, por ocasião da constituição dessa Companhia, conforme
escritura lavrada em 22 de agosto de 1917 pelo tabelião Fernando de
Azevedo Milanez, desta Capital, no livro 26, a fls. 58 v. Valor --
200:00080. 2) Uma área de terras com um milhão duzentos e cin-
quenta mil metros quadrados e sub-solo correspondente a dois mi-
lhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil quinhentos e oito metros
e cinquenta decímetros quadrados, onde se encontra parte da jazida
earbonifera conhecida sob a denominação de Butiá, situados no
mesmo município de S. Jerônimo.Foram adquiridos a Nicasio Tei-
Ireira Machado e sua mulher pela Sociedade Cooperativa Hulha Rio
Grandense, por escritura de 9 do junho de 1915 e 21 de outubro de
1916. lavrada em notas do tabelião Luiz Augusto do Azevedo. de Porto
Alegre, e incorporados peia dita Sociedade Cooperativa Hulha Rio
Grandense, com as características e confrontações constantes da escri-
tura referida, ao património da Companhia Carbonifera Rio Grandense,
igualmente por ocasião da incorporação desta Companhia, conforme a
respectiva escritura já citada. Valor 150:00030, 3) Uma área de campo
e mato, situada no lugar denominado "Butiá", antiga Fazenda de São
Jorge, no 3.0 distrito do município de S. Jerônirno, no Estado do Rio
Grande do Sul, constituindo uma gleba territorial de trinta e cinco
milhões, oitocentos e dezesseis mil, trezentos e dezenove metros qua-
drados. Confronta com terras de D. Maria José Fonseca de Carvalho,
pelo arroio atualmente denominado "Do Martins", afluente do Arroio
do "Conde", o qual divide pelo Oeste as terras da antiga Fazenda de
São Jorge da confluência da divisa dos campos das sucessões de João
Rodrigues Pereira e João Rodrigues de Amorim, até encontrar o ter-
reno das MINAS DE BUTIÁ, hoje pertencente à Companhia Carboní-
fera Rio Grandense, com os terrenos desta Companhia, de Manoel
'Machado de Lima Sobrinho e Dona Ana Amalia da Fonseca Lago, desde

l o Arroio "Martins" até a estrada geral que vai a outros municípios,
por esta estrada, até certo ponto, com os campos denominados "For-

I rões" e pelo aramado com os campos denominados "Meia Legua dos
Gonçalves", deste ponto com os terrenos de alguns sucessores de João
Rodrigues Pereira e João Rodrigues de Amorim, até o referido Arroio
"Martins", A dita área foi adquirida pela Companhia Carbonifera Rio
Grandense por compra feita ao Coronel João Rodrigues de Carvalho e

i sua mulher e outros, conforme escritura lavrada em 8 de outubro de
, 1917 no cartório do Notário Saturnino Antonio Lopes, de São Jerô-
nimo, transcrita no Registo de Imoveis da mesma comarca de São

i derônirrio no livro 3-C de Transcrição dos IMONICIS, folhas 111, sob nú-
mero de ordem 2.062. A aquisição foi feita pelo preço de 411:1143770.

, 4) Terreno situado no lugar outrora denominado "Porto do Conde",
atualmente "Porto Coronel Carvalho", com as seguintes confrontações;
ao norte e oeste, com o Arroio do Conde; ao sudoeste com terras da
viuva Cirilo Pedroso ou de sua sucessão; ao sul e leste, com terras
do Coronel João Rodrigues de Carvalho e sua mulher. O terreno acima
tem dentro dessas confrontações a superfície calculada do metros
148.265 m2 3786, mais ou menos, e faz parte da área de terras que O
Coronel João Rodrigues de Carvalho e sua mulher adquiriram aos su-
cessores do casal Jacinto Roque Guimarães e D. Florentina Antonio
Guimarães. O terreno em apreço foi adquirido pela Companhia Carbo-
nífera Rio Grandensé por compra feita ao Coronel João Rodrigues de
Carvalho e sua mulher, conforme escritura pública lavrada em 7 de
outubro de 1932, no Cartório do notário Saturnino Antonio Lopes,
de São Jerônimo, transcrita no Registo de Imoveis do mesmo Município
de São Jerônimo, no 1.° 3 G de Transcrição de Imoveis, a folhas 113,
sob número de ordem 989. A aquisição foi feita pelo preço de qua-
renta contos de reis. 5) Duas áreas de terras com o total de metros
65.113 m2 00, situadas no Porto Coronel Carvalho, no 1.0 Distrito do
Município de São Jeremiam°, Estado do Rio Grande do Sul, adquiridas
ambas pela Companhia Carbonífera Rio Grandense ao Coronel João
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Rodrigues de Carvalho e sua mulher, conforme escritura lavrada em 4
de julho de 1938, no cartório do notário Mario Gilberto Mariath, da
cidade de Porto Alegre, transcrita no Registo do Imoveis do Município
de São Jerônirno, no livro 3 H da Transcrição de Imoveis, a fls. 299,
sob o número de ordem 3.004. Uma das áreas mede 22.060 m2 00 foi
adquirida por 6:000000 e, tem as seguintes confrontações: ao norte
com o Arroio do "Conde"; ao sul e oeste com terras da Companhia
Carbonífera Rio Grandense; a leste com terras do Coronel João Rodri-
gues de Carvalho e sua mulher. A outra área mede 43.053 m2 00 foi
adquirida por doze contos de réis e confronta: ao norte com a Com-
panhia Carbonifera Rio Grandense; ao sul, e leste com terras do Cel.
João Rodrigues de Carvalho; a oeste, com a propriedade de Olmirio
Cunha, Orphelina Souza e Luiz Silva. A aquisição dessas duas áreas
foi feita pelo preço total de i8:000$000 que, com as despesas de trans-
missão, ficou em dezenove contos, oitocentos e vinte e três mil e
seiscentos réis. 6) Duas partes de terras com 435,6 m2 00, cada uma,
formando uma só gleba com 871,2 m2 sitas no "Conde", no 1.° Distrito
do Município de São Jerônimo, Estado do Rio Grande do Sul, adqui-
ridas pela Cia. Carbonífera Rio Grandense em partes iguais a Luiz
José da Silva e sua mulher e Hormirio Luiz da Cunha e sua mulher,
conforme escritura lavrada em vinte de janeiro de 1939, no cartório do
notário Bruno B. Lopes, do Município de São Jerônimo e transcrita
no Registo de Imoveis do mesmo município, no livro 3 "I" de Trans-
crição dos Imoveis, a folhas 15, sob número de ordem 3.059.
A parte adquirida a Luiz José da Silva divide-se: ao Norte com ter-
ras da Cia. Carbonífera Rio Grandense, e ao Sul, Leste e Oeste, com
o Cel. João Rodrigues do Carvalho. A parte ad quirida a Hormirio
Luiz da Cunha e sua mulher divide-se: ao Norte, com Luiz José
da Silva e ao Sul. Leste e Oeste com Coronel João Rodrigues de Caie.'
valho. Foram adquiridas peio preço total de 30:00040. Material
Flutuante a que alude a avaliação: 1) Rebocador "Scorpion" Re-
gisto n. 326, de 31-1-1923, na Capitania de Portos do Rio Grande do
Sul; 2) Rebocador "Guapo" Registo n. 1.824 de 29-3-1933, na mesma
Capitania; 3) Rebocador "São Miguel", Registo n. 995, de 19-10-1920,
na mesma Capitania; 4) Rebocador "Lagoa Mirim", Registo n. 1 317,
t a mesma Capitania; 6) Chata "Fevereiro", Registo n. 556, de 2-12-
1925, na mesma Capitania; 7) Chata "Março"

'
 Registo n. 555 de

2-12-1925, na mesma Capitania; 8) Chata "Abril". Registo n. 491,
de 9-11-1925, na mesma Capitania; 9) Chata "Conde" Registo n.
3.404, de 20-7-1934, na mesma Capitania; 10) Mata "dernosthenes",
Registo n. 1.439, de 2-4-1924, na mesma Capitania; 11) Chata "Santa

_ Barbara" Registo n. 3.403, de 20-7-1934, na mesma Capitania; 12)
Chata "Brisa", Registo n. 696, de 20-12-1938, na mesma Capitania;
13) Chata "Angelo", Registo n. 693, de 20-12-1938, na mesma rapi-
tania; 14) Chata "Vaga", Registo n. 571 de 12-12-1925, na mesma
Capitania; 15) Chata "Minuano", Registo n. 1.896 de 30-7-26, na mes-
ma Capitania; 16) Chata " P. R. G. (6", Registo n. '58, de 16-7-1931
na mesma Capitania; 17) Chata "Roberto", Registe n. 2.864, de
2e-6-1933, na mesma Capitania; 18) chata "Mareta" (ex "Asteno"
3), Registo n. 805, de 30-8-1939, na mama Capitania; 19) Chata
"Rebojn" (Ex "Asteno" 7) Registo n. 806, de 30-8-939, na mesma
Capitania; 20) Chata "P. R. G. 15", Registo n. 57, de 16-7-931,
'na mesma Capitania; 21) Chata "Zeze", Registo n, 694, de 20-12-938,
na mesma Capitania; 22) Chata "P. R. G. 14", Registo n. 56, de
(6-7-931, na mesma Capitania; 23) Chata "C", Registo n. 994, da
6-I0-920, na mesma Capitania; 24) Chata "Butiá", Registo n. 2.145,

• de 3-4-928, na mesma Cipitania; 25) Chata "Ana Maria", Registo.
n. 692, de 20-12-938, na mesma Capitania; 26) Chata "Pontal La-
ges", Registo n. 3.207, do 30-8-933, na mesma Capitania; 27) Me-
tade do rebocador "Dragon", Registo n. 329, na mesma Capitania;
28) Metade da Chata "Cadern" (antiga "Sidonia"), Registo n.
de 27-7-938, na mesma Capitania; 29) Metade da Chata "Unidos",
antiga "Primeira", Registo n. 605, de 3-8-938, na mesma Capita-
nia; 30) Metade da Chata "Jacy Parana", Registo n. 3.958, de
17-5-938, na mesma Capitania; 31) Metade do escaler "Mercedes":
32) Metade da Lancha "Iara' marca "Chris Craft", luxo, modelo 817;
33) Metade do Bote "Bentevr; 34) Metade da Chata "C. N. 37",
Ittgisto n. 899, de 22-5-940, na Capitania do Porto do Rio de Graúdo
do Sul; 35) Metade da Chata "CN. 38" Registo n. 500, de 22-5-940,
na mesma Capitania; 36) Metade da Chata "Calmaria" (antiga "Ne-
na), Registo n. 4.507, de 27-4-940, na mesma Capitania; 37) Me-
tade da Chata "Ventania" (antiga "Cuarenta y três). Registo n. 4.508.
de 27-4-940, na mesma Capitania; 38) Metade da Chata "Mar dei
Pinta", Arqueação 258 tons:: 39) Metade da Chata "Oasis", Arquea-
ção 250, 41 tons. bruto e 225 tons. liquidas; 40) Metade da Chata
'Linda Sanita"; 41) Metade de dois ancoretas. Terminada a leitura.
o presidente pôs em discussão o laudo retro transcrito e, como min-
guem pedisse a palavra, o submeteu à deliberação, sendo a respectiva
avaliação aceita unanimemente pelo valor global de 35.990:000e
(trinta e cinco mil, novecentos e noventa contos de réis), abstendo-
se de votar a Companhia Carbonífera Rio Gramlense. A seguir, a
Companhia Carbonífera Rio Grandenee, por seus diretores José Mar-
tinelli e Mario D'Almeida declarou que nada tinha a opor à incor-
poração dos bens, coisas e direitas constantes do laudo dos peri-
tos, constituindo um patrimônio liquido pelo valor aceito de
35.990:000$0. O presidente convidou então todos os subscritores do
capital da Companhia Carbonifera Min a.s de Butiá a comparecerem
ao Cartório do Tabelião do 17.0 Ofício desta Capital, no dia 15 do
corrente, às quinze horas, afim de se prosseguir na constituição
da dita Companhia, e nada mais havendo a• tratar suspendeu a
sessão para a lavratura da ata. Reaberta a sessão, a presente ata
foi lida, unanimemente aprovada e assinada pelo presidente, por mim,

secretário, que a redigi e mandei lavrar em duplicata, e por todos \de
demais presentes à assembléia. Rio de Janeiro, 10 de julho de 1941..,
- Roger André Lacoste. - Carlos Saboia Bandeira de Mello. Comp.
Carbonifera Rio Grandense. - José Martmelli. - Mano d'Almeida.
-José Martinelin. - Mario d'Almeida. - Antonio Ferraz. - Eduardo
Monteiro de Barros Roxo. - Adhemar de Faria. - liaroldo (keit
Poland, perito. Sylvio Froes Abreu, perito. Christovão Dias de Avila
Pires, perito; Sexto - Entre os bens conferidos pela primeira outor-
gante reciprocamente outorgada estão o material rodante e os maqui-
nismos acessórios e sobressalentes de estrada de ferro, pertencentes
à Companhia Carbonífera Rio Grandense, que estando empregados
por esta nos serviços da Estrada de erro Jacuhy, leram arrecadados
pelo Governo Federal, em 13 de fevereiro de 1941, quando tomou posso
daquela via férrea, conforme termo lavrado na ocasião. por isto a dita
primeira outorgante e reciprocamente outorgada, pelo presente ins-
trumento e na melhor forma de direito, transfere à Companhia Cara
bonlera Minas de Butiá, ora constituenda, o domínio das ditas coisas
de sua propriedade arrecadadas pelo Governo Federal e em poder des-
te. Mas só lhe transferirá a sua posse se e quando o Governo abrir
mão deles, competindo à dita Companhia Corbonifera Minas de Butiá, a
seu risco, depois de autorizada a funcionar, reinvindicá-las ou feda.
mar o pagamento do seu valor. Entretanto, se o Governo Federal,
antes daquela autorização resolver ficar com ae ditas coisas. pagando o
seu valor à primeira outorgante reciprocamente autorgada, essa entre-
gará à Corai). Carbonifera Minas de Butiá, logo que a esta for dada au-
torização para funcionar, as importâncias que o Governo Federal
tiver pago por tal motivo. Sétimo - Por conta da Companhia Car-
bonifera Minas de Butiá correrão todas as eventuais diferenças de va-
lores para mais ou para menos, que qualquer conta da administração
comum feita pelo Consórcio Administrador de Empresas de Mineração
(Cadem) tenha sofrido ou venha sofrer em virtude das despesas reali-
zadas por ele, na via permanente da Estrada de Ferro Jacuhy, tanto
na sua conservação e melhoramento como em outras benfeitorias e na
substituição de materiais de qualquer espécie e natureza. Oitavo -
Serão pagos pela Companhia Carbonífera Minas de Butià, ti sua custa,
todas as despesas de transferência para ela dos bens vertidos pela
Companhia Carbonifera Rio Grandense, tanto àquelas que por lei com-
petem aos adquirentes de bens de qualquer espécie, a título de compra,
incorporação ou equivalente como àquelas outras que poderiam le-
galmente competir à transmitente dos ditos bens vertidos. Nono -
Tambem pela Companhia Carbonifera Minas de Butiá, à sua custa,
serão satisfeitas todas as despesas e onus da versão e incorporação doe
mesmos bens, de toda natureza, do contrato ou da tradição das coisas
vertidas ou provenientes de quaisquer outrae coisas oriundas e de-
rivadas do presente instrumento. Décimo - Conforme está declarado
no laudo de avaliação, correrão por conta da Companhia Carbonífera
Minas de Butiá, os pagamentos ao Lloyd Brasileiro em carvão das Mi-
nas de Butia. ainda devido nos termos do contrato que a Companhia
Carbonifera Rio Grandense e Companhia Estrada de Ferro e Minas
de São Jerónimo, celebraram com àquela Companhia de Navegação,
relativamente à amortização de uma divida da Companhia Minas de
Carvão de Jacuhy, para com o Governo k'ederal; assim como correrão
por conta da mesma Sociedade Anónihea, ora constituenda, quaisquer
outras eventuais obrigações oriundas dos empréstimos concedidos pe-
lo Banco do Brasil e pelo Governo Federal b. Com panhia Carbanifera
Rio Grandense, anteriormente a 31 de dezembro de 1919, nos termos
dos contratos lavrados no cartório do 1.0 Oficio desta Capital, em 13

-de novembro de 1918 e 29 de outubro de 1919, e do termo assinado
em 4 de setembro de 1937 da Procuradoria da 1 aze . ida Pública Fe-
deral. Décimo primeiro - A Companhia Carbonifera Minas de Bulia,
assumirá todos os anus e encargos das leis sociais e trabalhistas rela-
tivos a todo o pessoal que a primeira outorgante outorga-
da tem empregado na exploração e comércio do carvão de Bulia. Dé-
cimo segundo - A décima parte do capital subscrito em dinheiro
acha-se depositada na Casa Bancária Sociedade Anônima Martinelli,
como se verifica do documento que se transcreve a seguir: "Sociedade
Anónima Martinelli, sede - avenida Rio Branco n. 26 II-Caixa n. 1.254
- Rio de Janeiro - N. 1.593 - 1:0000. Recebemos do Adhemar de
Faria e Carlos Saboia Bandeira de Mello, fundadores da Companhia
Carbonífera Minas de Butiá a importância supra de um conto de reis.
correspondente a 10% do capital em dinheiro com que a mesma Socie-
dade Anônima se vai constituir. Rio de Janeiro, 15 de julho de 1911.
Sociedade Anônima Martinelli. Parodi (ilegivel). - Selado com
20$2". Décimo terceiro - Os estatutos pelos quais se regerá a Com-
panhia Carbonifera Minas de Butiá foram assinados por todos os su-
bscritores ee suas aeões e estão transcritos na já mencionada escritura
de 4 de julho de 1911, que se considerará, para todos os efeitos de di-
reito. parte inte erarte e complementar da presente. Décimo quarto -
A relação das ações tomadas pelos subscritores e a importância das en-
tradas por eles feitas consta da lista de subscrição de ações que fica
arquivada neste cartório e é do teor seguinte: "Lista de subscrição do
capital de 36.000:000$0 (trinta e seis mil contos de reis), representa-
do por 300.000 ações comuns, do valor nominal de 1000 cada uma,
com que se constitue a Comnanhia Carbonífera Minas do Butiá, feita
e assinada em 4 de julho de 1941. Nome do acionista, nacionalidade, es-
Lado civil, profissão, residência, número de ações subscritas, valor das
mesmas ações. Companhia Carbonifera Riograndense - 1) José Mar-
tinelli - Mario d'Alineida. Companhia Carbonífera Riograndense -
Sociedade Anônima Brasileira, com sede à avenida TU° Branco n. 20-A,
nesta capital, reatizaveis em bens, coisas e direitos, 359.900 ações
35.990:0000. 2) José Martinelli, brasileiro, casado, industrial, resi-
dente à avenida Oswaldo Cruz n. 149, nesta capital, realizadas em di-
nheiro neste ato, 30 ações - 3:0000. 3) Mario d'Almoida, brasileiro,
casado, industrial, residente à rua Barão de Ipanema n. 105, nesta ca-
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pitai, realizadas em dinheiro neste ato, 20 ações — 2:00080; 4) Carlos
Saboia Bandeira de Mello, brasileiro, casado, advogado, residente à rua
Sarapuí n. 8, nesta capital, realizadas em 'dinheiro neste ato, 10 ações
— 1:00080; 5) Adhemar de Faria, brasileiro, casado, 'advogado, resi-
dente à sua Alvares Borgerth n. 15, nesta capital, realizadas em dinhei-
ro neste ato, 10 ações — 1:00080; 6) Eduardo Monteiro de Barros Roxo,
brasileiro, casado, advogado, residente à rua Souza Lima n. 115, nesta
capital, realizadas em dinheiro neste ato, 10 ações — 1:00080; 7) Ro-
ger André Lacoste, brasileiro, solteiro, maior, do comércio, residente à
rua Prudente do Morais n. 466, nesta capital, realizadas em dinheiro
neste ato, 10 ações — 1:00080; 8) Antonio Ferraz, brasileiro, casado, do
comércio, residente à estrada do Açude n. 211, nesta capital, realizadas
em dinheiro neste ato, 10 ações — 1:00080. Total — 360.000 ações,
36.000:00080 . (trinta e seis mil contos de réis). Décimo quinto — Es-
tando assim subscrito e realizado todo o capital social e satisfeitas as
demais formalidades legais, os outorgantes e reciprocamente outorga-
dos, por esta escritura e na melhor forma de direito, dão por constitui-
da a Companhia Carbonífera Minas de Butiá, de acordo com os seus es-
tatutos, a lista de subscrições de ações, o laudo de avaliação dos bens
vertidos pela primeira outorgante reciprocamente outorgada e o decre-
to-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Décimo sexto — Por deli-
beração unânime dos outorgantes reciprocamente outorgadas, são neste
ato nomeados diretores: José Martinelli, J. O. Villaça, Dr. Carlos Sa-
boia Bandeira de Mello e Carmo Campanella, todos brasileiros, casados,
industriais, domiciliados nesta capital e com escritório à avenida Rio,
Branco n. 26-A; são nomeados membros do Conselho Fiscal, com a re-
muneração mensal. de 20080 cada um, os Srs. Roger André Lacoste, Ma-
rima Pereira da Mota, - português, casado, do comércio, residente
nesta cidade, e Oscar Velloso da Veiga, brasileiro, casado, do comér-
cio, residente nesta cidade, são nomeados suplentes do Conselho Fiscal
para o mesmo período e com a mesma remuneração quando em exercí-
cio, os Srs. Roberto Gabizo de Faria, industrial; Durval Magalhães
Carvalho, advogado e José Euvaldo Fontes Peixoto, advogado, todos
brasileiros, casados e domiciliados nesta Capital. Décimo sétimo — A
eficácia da presente escritura e de todos os dedais atos praticados
para a constituição da Cia. Carbonífera Minas de Butiá fica subordi-
nada à condição suspensiva de ser concedida à mesma Companhia a nes
cessaria autorização do Governo Federal para o seu funcionamento de
acordo com tudo quanto foi estipulado nesta escritura e na precedente
de quatro de julho deste ano, aludida na cláusula segunda deste instru-
mento. Enquanto essa autorização não for concedida, a presente es-
critura não produzirá nenhum efeito nem poderá ser utilizada para
qualquer fim alem do pedido da dita autorização; e se afinal esta
não for concedida o presente contrato ficará rescindido automatica-
mente, do pleno direito, sem necessidade do distrato expresso e for-
leal. Décimo oitavo — Os lucros disponiveis lançados na "Nova Conta
do Lucros e Perdas" na escrituração do Consórcio Administrador de
Empresas de Mineração (Cadem) até a data do decreto que autorizar
o funcionamento da Companhia Carbonífera Minas de Butiá, em for-
mação não lhe são transferidos pela subscritora Companhia Carboní-
fora Rio Grandense. Esta poderá receber ou transferir a terceiros o
saldo que eventualmente apresentar aquela mesma conta de lucros
na data em que for promulgado o precitado decreto. Todavia, escla-
rece-se que os demais haveres, inclusive os lucros levados à conta
do reservas, escriturados nos livros do Consórcio Administrador do
Empresas de Mineração (Cadem) incluem-se na versão ora feitã pela
subscritora Companhia Carbonífera Rio Grandense. Décimo nono —
Fica ressalvado que, se porventura do ajuste de contas com o Gover-
no, mediante o balanço entre os recebimentos provenientes da inde-
nização dos materiais a que se refere 'a cláusula sexta deste instru-
mento e a liquidação das dívidas mencionadas na letra "c" do ml-
mero dois — segunda parte do laudo dos peritos, houver saldo contra
o Governo, caberá a metade efetivamente recebida deste mesmo saldo
à Cia. Carbonífera Rio Grandense. Vigésimo — Uma vez concedida
à Cia. Carbonífera Minas de Butiá, autorização para funcionar e pre-
enchidos os ulteriores requisitos legais, e domínio e posse de todos os
'bens corpóreos e incorpóreos vertidos pela primeira outorgante e
recfprocamenie outorgada, se libertarão da condição suspensiva esti-
pulada neste instrumento, para todos os efeitos, considerando-se pu-
ros e simples o gozo e o exercício de todos os direitos e obrigações
relativos mis mesmos bens conferidos pela subscritora. Vigésimo pri-
meiro — A transferência dos bens imoveis vertidos pela subscritora,
Companhia Carbonífera Rio Grandense à Companhia Carbonífera Mi-
nas de Butiá, em constituição, é isenta do imposto do transmissão "ex-
vi" de preceito constitucional e do decreto n. 20.089, do 9 de junho
de 1931., artigo 7.0. Vigésimo segundo — Sendo condicionais os di-
reitos e obrigações investidos e assumidos pelos outorgantes e reci-
procamente outorgados nos atos constitutivos da Cia. Carbonífera
Minas de Butiá, o selo proporcional ao seu capital, nos termos do
artigo 16 do Regfilamento aprovado pelo dec. 1.137, de- 7 de outubro
de 1936, só será devido quando se verificar o implemento da condi-
ção, ou seja quando for dada a autorização para o funcionamento da
sociedade, ainda nos termos do artigo 61, parágrafo 3.° do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. Por todos os outorgados e
reciprocamente outorgados. falando cada um por sua vez, foi dito
afinal, perante mim, Tabelião e as testemunhas, do que dou fé, que
aceitam a presente escritura do constituição da Cia. Carbonífera Mi-
nas de Butiá, tal qual nela se contem e declara — Declaram em tempo -
os outorgantes e reciprocamente outorgados, falando pela forma acima
indicada, que a redação da cláusula décima nona (19. a) deste instru-
mento fica substituida pela maneira seguinte: Décimo nono — Se
porventura, do ajuste de contas com o Governo e terceiros, mediante
o balanço, proveniente da indenização dos materiais e solução 'dos cré-
ditos a que se refere a letra "c" do n. 2 do laudo dos peritos, de uma

parte, e aliquidação das responsabilidades mencionadas na cláusula
décima deste instrumento, de outra parte, resultar saldo líquido efe-
tivamente recebido pela Cia. Carbonifera Minas de Butiá ou pela
própria-Cia. Carbonífera Rio Grandense, caberá a cada companhia a
metade do saldo recebido.' Assim disseram, do que dou fé, me pedis
ram, este instrumento, que fiz lavrar em minhas notas, por meu aju-
dante juramentado Noé de Oliveira, outorgaram, aceitaram e assis
nam, depois do lhes ser lido e às testemunhas Alípio Reis e Hellius
Souza. Eu, Luiz Cavalcanti Filho, Tabelião, subscrevo. Cia. Carboní-
fera Rio Grandense. 	 José Martinelli. — Mario d'Almeida. — José
Martinelli. — Mario d'Almeida. — Carlos Saboia Bandeira de Mello.

Adhemar de Faria. — Eduardo Monteiro de Barros Roxo. —
ger ,Andre Lacoste. — Antonio Ferraz. — Alípio Reis. — Ilellius
Souza. Por certidão, hoje, 27 de agosto de 1941. Eu, Luiz Cavalcantí
Filho, tabelião, conferi e assino. — Luiz Cavalcanti Filho, subscrevo.

CERTIDÃO

Dr. Luiz Cavalcanti Filho, bacharel em direito, serventuário do
Décimo Sétimo Ofício de Notas desta Cidade do Rio de Janeiro:

Certifico que revendo em meu cartório os documentos arguis
vados, em virtude de requerimento verbal de pessoa interessada,
entre eles encontrei o do teor seguinte: "Guia — A Companhia
Carbonífera Minas de Butiá, por intermédio de seu incorporados e
fundador doutor Adhernar de Faria, vai à Recebedoria do Distrito
Federal recolher, mediante verba, a importância dá cento e' vinte
e nove contos e 60080 (129:6008000), correspondente ao imposto de
sele calculado shbre o capital de 36.000:0008000 (trinta e seis mil
contos de réis), com que se constituiu, sob condição suspensiva, con-
forme escrituras lavradas neste cartório do Décimo Sétimo Oficia
de, Notas, em quatro e' quinze de julho do corrente ano, livro ires
zentos e trinta, folhas dezessete verso e vinte e nove verso, respe-
ctivamente, visto já .se ter verificado o implemento da condição sus-
pensiva com a expedição do decreto número sete mil, setecentos o
oitenta e três, de três de setembro corrente, publicado no Diário
Oficial de quatro, tudo nos lermos do decreto-lei número dois mil
seiscentos e vinte e sete, do vinte e seis de setembro de mil nove-
Centos- e quarenta (artigo sesaenta o um, parágrafo terceiro), o do
regulamento aprovado pelo decreto • número mil, cento e trinta e
sete, de sete de outubro de mil novecentos o trinta o seis (artigo
dezesseis). Rio de Janeiro, dez de setembro de mil novecentos e
quarenta e um. — Luiz Cavalcanti Filho". Carimbo sobre selo de
"Educação e Sande": Recebedoria do Distrito Federal Dez — Set.
quarenta e um. Carimbo: Verba número cento e sessenta e qua-
tro — lis. cento e vinte e nove contos o seiscentos mil réis. Pagou
de selo cento e vinte o nove mil mil e seiscentos digo nove contos e
seiscentos mil réis. Recebedoria do Distrito Federal, dez cio setem-
bro do mil novecentos e quarenta e um. O ajudante de tesoureiro —
Dias — O escrivão de selo — Rantilpho Freire. — Recebido por
cheque série A -S- Número 4.668, 4.4369 o 4.670 restante em di-
nheiro." Era o que se continha no documento referido, do qual bem
o fielmente fiz extrair a presente certidão, que conferi e achei cerda,
do que dou fé. Rio de JaneirS, dez de setembro de mil novecentos
e quarenta e, 11M. Eu, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião, a subscrevo
ei assino. — .Luiz Cavalcanti Filho.

PÚBLICA FORMA
• "Guia — A Companhia Carbonífera Minas de Butiá, por in-

termédio de seu incorporador o fundador Dr. Adhemar do Faria,
val à Recebedoria do Distrito Federal recolher, mediante verba, a
iinportância de cento e vinte e nove contos e seiscentos mil réis
(129:6008000), correspondente ao imposto de selo calculado sobre
á capital de 30.000:0008000 (trinta o seis mil contos de reis), com
que se constituiu, sob condição suspensiva, conforme escrituras la-
vradas neste cartório do Décimo Sétimo Oficio do Notas, em quatro
e quinze de julho do, corrente ano, 44vro trezentos e trinta, falhas
dezessete, verso, e vinte e nove, verso, respectivamente, vi•ato já se
ter.verificado o implemento da condição suspensiva com a expedição
do decreto número sete mil, setecentos e oitenta e três,. de três de
Setembro corrente, publicado no Diário Oficial de quatro, tudo nos
termos do decreto-lei número dois mli, seiscentos e vinte e sete,
do 'vinte o seis do setembro de mil novecentos e quarenta (artigo sess
Senta e um, parágrafo terceiro), e do regulamento aprovado pelo
decreto número mil, cento e . trinta o Sete, do sete de outubro de
Mil novecentos e trinta e seis (artigo- dezesseis). Rio de Janeiro,
dez de 'setembro de mil novecentos e quarenta e um. — Luiz Ca-
Valcanti Filho. Acha-se colada uma estampilha de "Educação e Sau-
de", inutilizada pelo carimbo da "Recebedoria do Distrito Federal

Escrivão do Selo — Dez — Set. — Quarenta e um". — Verba
número cento e sessenta e quatro. Cento e vinte e nove contos o
seiscentos mil réis. Pagou de selo- cento o vinte e nove contos e
'seiscentos mil réis. Recebedoria do Distrito Federal, dez de se-:
lembro de mil novecentos e quarenta e um. O ajudante do tesourei-
ro — Dias. — O escrivão do Selo. — Ranulpho Freire. — Recebido
ipor cheque — Série A n. quatro mil, seiscentos e sessenta e oito,
!quatro mil, seiscentos e sessenta e nove e quatro mil, seiscentos e
'setenta, o restante 'em dinheiro." Era o que ¡Se continha no do-1
'cumento inteiramente transcrito nesta .pública forma, que conferi
;e em tudo achei certa, do que dou fé. Rio de Janeiro,* dez de se-
tembro ote mil novecentos e quarenta e um. Eu, Luiz Cavalcanti
¡Filho, tabelião; a subscrevo e assino. — Luiz Cavalcanti Filho.

(N. 11.770 — 10-9-41 — 816n)
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• "AVIQUIPO BRASIL S. A.", CIA. DE AVIAÇÃO, EQUIPAMENTO
E EXPORTAÇÃO

Escritura de constituição da sociedade anónima "Aviquipo do Bra-
sil S. A." Cia.. de Aviação Equipamento o Exportação, na forma abaixo:

Saibam quantos está virem que, no ano do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo, do mil novecentos e quarenta e um, aos dezesse-
te dias do mês do fevereiro, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu
cartório, à rua Buenos Aires, número quarenta e sete, em virtude do:
distribuição que me foi feita, conforme bilhete que fica arquivado,.
perante mim, Antonio Ferreira Leite, escrevente substituto, em exer-
cicia, do décimo primeiro ofício do notas, tabelião Fernando de Aze-
vedo Milanez, compareceram, como partes contratantes, os Srs. Samuel:
Niedelman, norte-americano, 'casado, do. comércio, de passagem por
esta Capital; Aviation Equipment and Export, Incorporated, sociedade
norte-americana, com sede na cidade de Nova York, Estados Unidos
da América, neste ato representada por seu bastante procurador, senhor
Samuel Niedelman, acima referido, conformo procuração que lho foi
outorgada em seis de fevereiro de mil novecentos e quarenta e unr o
registada no 'Cartório de Títulos e Documentos, sexto ofício desta ca-
pital no livro H-uni sob o número quatrocentos e dezenove; José Carlos
Laport, Gastão Veiga Filho e Anna Pianka, solteiros, maiores, brasi-
leiros, os dois primeiros do comércio e a última de prendas domésticas,
residentes nesta capital; João Pedro Gouvêa Vieira, brasileiro, casado,
advogado, e Manuel Neves da Silveira, .brasileiro, casado, do comércio,
ambos residentes, lambem, nesta capital e reconhecidos como os pró-
prios por mim, tabelião o pelas testemunhas adiante nomeadas e assi-
nadas, as quais são minhas conhecidas. Em minha presença e na das
testemunhas a tudo presentes, adiante nomeadas e no fim assinadas,
disseram os outorgantes reciprocamente outorgados, que estão justos
e contratados para formar uma sociedade anónima, que se denominará
"Aviquipo do Brasil S. A." Cia. de Aviação Equipamento o Exportação,
que se regerá pelos estatutos adiante transcritos e nos casos omissos
pela legislação vigente: "Estatutos da Aviquipo do Brasil S. A. de
Aviação Equipamento c Exportação. Capítulo 1 - Nome, objeto, sede
e duração da Companhia. Art. 1.0 A companhia denominar-se-á Avi-
quipo do Brasil S. A. Cia. de Aviação Equipamento e Exportação.
Art. 2.° A companhia tem por objeto a representação do pessoas natu-
rais e jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que se dediquem á indús-
tria o comércio, especialmente do aeroplanos e seus accessórios, insta-
lações, partes, matéria prima, maquinismos e qualquer equipamento
aeronáutico; a aquisição, importação, exportação, fabrico o venda de
produtos comerciais e industriais e matéria prima, incluindo os pro-
dutos acima mencionados e derivados, por conta própria ou do
terceiros; realizar construções ou instalações quer se desti-
nem a aviação ou não; contratar, fiscalizar, superintender, me-
lhorar ou administrar instalações, irabalhos ou .. serviços, e atuar
como consultora ou técnica • relativamente a tais instalações,
trabalhos ou serviços, fazendo tudo o mais que, de qualquer modo,
se relacione com as finalidades do seu negócio. - Art. 3.° A duração
da Companhia será por tempo indeterminado. - Art. 4. 0 A sedo da.
Companhia será no Rio do Janeiro, a Companhia poderá ter uma filial •
na cidade .do São Paulo e tantas outras no Brasil quantas a Diretoria
resolver criar. - Capítulo 11 - Capital, Dividendos e Reservas. -
Art. 5..° O capital é de 200:000a0, (duzentos contos de róis), dividen-
do em 2.000 (duas mil) ações ordinárias, do 'valor nominal de 100$0,
(cem mil róis) cada uma. - Art. 6.° Os lucros líquidos, ou partes
deles, poderão ser distribuidos conforme deliberar a assembléia geral.
Cinco por cento (5%) dos lucros serão reservados anualmente para um
fundo de Reserva, que se denominará "Reserva Legal", até que o mes-
mo atinja vinte por cento (20%) do capital da Companhia. - Capitulo
III - Das ações - Art. 7.° O capital será representado por ações no-
minativas, as quais poderão ser convertidas em ações ao portador, a
pedido do possuidor, mediante a aprovação da Diretoria. .observadas
as disposições legais. - Art. 8.° As ações serão indivisiveis, reconhe-
cendo a Companhia um só possuidor para cada uma delas. - Art. 9.°
A cautela representativa das ações será assinada pelo Diretor-Gerente
e pelo Diretor-Secretário assinada, digo, Secretário da Companhia,
ou por quaisquer outros dois Diretores. Uma ou mais ações podem
sor incluidas numa cautela. - Art. 10. Qualquer transferência
do ações nominativas será efetuada na sede da Companhia
no livro especial, sendo assinada por um dos Diretores,- pelo
cedente e pelo cedido, pessoalmente ou por procurador de-
vidamente habilitado, com poderes expressos para asso fim. Capítulo
IV - Das Assembléias Gerais - Art. 11. As assembléias gerais se-
rão constituidas pelos acionistas presentes que, possuindo ações ao
portador, as tenham depositado no escritório da sede da Companhia,
três dias antes da data em que se deverá realizar a assembléia, o pos-
suindo ações nominativas, figurem inscritos no Registo de Ações da
Companhia com três dias de antecedência da mesma data. - Art. 12.
As resoluções da assembléia geral, quando os presentes estatutos e g
lei não determinarem o contrário, para tornarem-se efetivas deverão
sempre ser aprovadas por maioria de votos, correspondendo um voto a
cada ação. - Art. 13. A assembléia gerai ordinária terá lugar anual-
mente dentro dos quatro primeiros meses de cada ano, na sedo da
Companhia no Rio de Janeiro; na data e hora designadas, pelo Diretor
Gerente ou pela Diretoria,. o terá como principal objetivo a leitura do
parecer do Conselho Fiscal, o exame, discussão e deliberação do rela-
tório, balanço e contas da Diretoria, a eleição dos Diretores e do Con-
selho Fiscal o seus suplentes. - Parágrafo primeiro. A eleição dos.
Diretores poderá.. lambem, ser feita em assembléia geral extraordiná-
ria convocada para esse fim. - Parágrafo segundo. A assembléia geral
ordinária não poderá funcionar sem a participação de, pelo menos,
p acionistas que não sejam membros da Diretoria ou da Conselho Fiscal.

,-Art. 14. A assembléia geral poderá ser convocada pelo diretor-gerente,
pela Diretoria ou por acionistas representando, pelo menos uma
quinta (1/5) parte.do capital soda', e será realizado na sede ,da Com-
panhia no dia e hora designados na convocação. Art. 15. A convo-
cação para as assembléias gerais será feita num jornal de circulação
diária no Rio de Janeiro,- e no "Diário Oficial" da União, indicando à
data, hora e lugar da. reunião, assim como a ordem do dia. As •on-
vocações serão .publicadas no mínimo com quinze dias de antessea
déncia para as assembléias .ordinárias e com oito dias para as ex-
traordinárias. Art. 16. Nenhuma assembléia, quer ordinária, quer
extraordinária, será validamente constituida, em sua primeira con-
vocação, sem que, no mínimo, metade do capital esteja represen-
tado, exceção feitas dos casos mencionados no art. 19. Art. 17.
Os possuidores de ações poderão comparecer pessoalmente às ass
sembléias gerais ou designar uma ou • mais pessoas, com poderes
especiais para representá-los, não sendo no entanto permitido aos

• membros da Diretoria ou aos do conselho fiscal serem para tal fim
indicados. Art. 18. Se no dia e hora designados para a assembléia
geral não houver o quorum necessário, uma nova assembléia geral,
digo, assembléia será convocada, o esta funcionará se um quarto do
capital da Companhia estiver representado, exceto nos casos do ar-
tigo 19. Se não houver quorum na segunda assembléia, uma terceira
será convocada para reunir-se dentro do 30 dias da data da primeira
publicação o cada acionista possuidor de ação nominativa será no-
tificado por carta registada dentro de 25 dias anteriores à data da
assembléia. A assembléia em terceira convocação funcionará com
qualquer número de ações representadas. Art. 19. Nenhum aumento
ou diminuição de capital, alteração dos estatuto:, dissolução, liqui-
dação ou reorganização da companhia, transferência ou venda de
seus bens imoveis, poderão ser feitos a não ser quando autorizado
por uma assembléia, geral extraordinária, na qual no mínimo três
quartos (3/4) do capital estejam representados. Se tal Berna de ca-
pital não estiver representada na primeira assembléia, segunda rim-
vocação será feita e se tal montante de capital não estiver ainda
representado nesta segunda assembléia, uma terceira e última con-
vocação será então feita, sendo observadas as disposições do ar-
tigo 18; A terceira assembléia funcionará com qualquer número do
ações representadas. Parágrafo único. Nenhuma emissão de debên-
tures poderá ser feita a não ser autorizada, pelo menos, por três
quartas (3/4) partes do capital da companhia e observadas as exi-
gências legais. Art. 20. A'assembléia geral elegerá dentre os ac •fo-
nistas presentes, o seu presidente, o qual designará dois acionistas
para 1.° e 2.0 secretários, que constituirão a mesa dos trabalhos da
reunião. As atas das assembléias serão assinadas pela mesa e pelos
acionistas presentes que constituirem o quorum. Capitulo V - Da ad-
ministração. Art. 21.0 A Companhia será administrada per uma Direto-
ria composta do três membros, sendo uni diretor-gerente, um diretor-
sub-gerente e um diretor-secretário, todos residentes no Brasil, eleitos
pela assembléia geral ordinária ou pela extraordinária que for convo-
cada para esse fim. Os diretores servirão por um ano ou até que seus
sucessores sejam eleitos o empossados. Paráfrago primeiro - Os
membros da diretoria podem ser acionistas ou não e Poderão ser re-
eleitos. Parágrafo segundo - Cada diretor será convidado a depositar
10 ações da companhia para garantir o fiel cumprimento dos seus
deveres, podendo tal depósito ser feito por acionistas em benefício de
qualquer diretor. Parágrafo terceiro - Os diretores não receberão
qualquer remuneração pelo desempenho de suas funções, a não ser
que tal remuneração seja fixada pela assembléia geral ou por urna
comissão designada para tal fim pela. assembléia geral. Parágrafo
quarto - A diretoria preencherá qualquer vaga temporária ou não
que se verificar entre os seus membros. Os substitutos ocuparão os
cargos até que se realize a primeira assembléia. Art. 22 - Compete
à diretoria : a) Administrar e gerir os negócios e assuntos da com-
panhia. b) Fazer observar os estatutos' e as deliberações das assem-
bléias- gerais. Parágrafo 1.0 - Nenhuma venda ou transferência do
bens imoveis da companhia poderá ser feita, sem estar devidamente
autorizada pela assembléia geral, observando o disposto no art. 19.
Parágrafo 2.0 - O emprego ou uso de dinheiro, fundos ou valores para
fins outros que não aqueles de movimento usual dos negócios, requer
a autorização da assembléia geral. Parágrafo 30 - A companhia po-
derá prestar caução ou oferecer as garantias que se tornarem ne-
cessárias, perante os poderes públicos, quanto aos seus negócios. Pará-
grafo 4.° - A companhia fica proibida de se envolver em quaisquer
operações ou negócios estranhos aos seus objetivos, e com as exce-
ções do parágrafo 3.° do presente artigo, fica proibida de prestar cau-
ção on oferecer garantias em favor de terceiros. Art. 23 - O diretor-
gerente administrará e gerirá os negócios da companhia em geral,
sendo autorizado a representá-la perante as autoridades federais, e53-.
taduais o municipais, assim como as judiciárias, nomeando represen-
tantes ou procuradores para este fim. Qualquer ato ou documento
que _obrigue financeiramente a companhia requer a assinatura con-
junta do diretor-gerente e diretor sub-gerente, ou de um repreeen
tante designado conjuntamente por eles. Ao diretor sub-gerente com-
pete substituir o diretor-gerente durante a ausência do mesmo alem
cio desempenho de outras funções que lhe forem determinadas ' pelos
estatutos. Ao diretor secretário compete assistir às reuniões da di-
retoria atuando como secretário das mesmas, e desempenhar outras
atribuições que lho forem determinadas pelos presentes estatutos:
Capítulo VI - Das reuniões da diretoria. Art. 24 - A diretoria se reu-
nirá sempre que convocada pelo diretor-gerente ou por dois diretores,
sendo _a reunião presidida por aquele, quando presente. As convocaçõespoderão ser. feitas verbalmente ou por escrito, não sendo necessárias
publicações para tal fim. Parágrafo 1.0 - O diretor-secretário pre-
parará as respectivas atas, que assinará com o diretor-gerente, devendo
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conforme procuração que lhe foi outorgada em seis de fevereiro
de mil novecentos e quarenta e um e registada no Cartório de Tí-
tulos e documentos, Sexto Ofício desta Capital no Livro II-1 sob o
número quatrocentos e dezenove; José Carlos Lapert, Gestão Cor-
rêa da Veiga Filho, que Lambem se assina Gestão Veiga rilho,
e Anna Pianka, solteiros, maiores, brasileiros, os dois primeiros
do comércio e a última de prendas domésticas, residentes nes-
ta Capital; João Pedro Carvalho Vieira, que tombem se assi-
na João Pedro Gouvèa Vieira, brasileiro casado, advogado e

' Manuel Neves da Silveira, brasileiro, casado, do comércio, ambos
residentes, tambem, nesta Capital, e reconhecidos como os próprios
pelas testemunhas adiante nomeadas e assinadas, as quais são minhas
conhecidas, do que dou fé. Disseram os outorgantes e reciprocamente
outorgadas, que afim de satisfazer exigências do Departamento do
Comércio resolveram alterar seus estatutos constantes da escritura de
constituição, lavrada nestas notas, a fls. sessenta e sete verso do li-
vro trezentos e cinquenta e três, como se segue: Artigo primeiro —
fica altero da seguinte forma: "Artigo primeiro — A Companhia
denominar-se-á: "Aviquipo do Brasil" Aviação Equipamento e Ex-
portação S. A. — Artigo quinto — ler-se-á da seguinte forma: "Ar-
tigo quinto — O capital é de duzentos contos de eéis (200:000$000),
dividido em duas mil (2.000) ações ordinárias, do valor nominal de
cem mil reis (100$000), cada uma, totalmente subscrito; do capital
social já se acham integralizados pelos subscritores nesta data dez por
cento (10 %) ou vinte contos de reis (20:000$000), devendo ser inte-
gralizado quarenta per cento (40 %), ou oitenta contos de réis (réis
80:000$000), no prazo de sessenta (60) dias, os restantes cinquenta
por cento (50 %) ou cem contos de reis (100:0008000), no prazo
máximo de dois anos e sempre de acordo com as chamadas feitas pela
Diretoria". O artigo sexto — terá a seguinte . redação: "Artigo sexto
— Cinco por cento (5 %) dos lucros líquidos verificados serão re-
servados anualmente para um Fundo de Reserva, que se denominará
"Reserva Legal", até que o mesmo atinja vinte por cento (20 %) do'
capital da Companhia. O montante dos dividendos a serem distribuí-
dos será fixado pela Assembléia Geral, por proposta da Diretoria, ou-
vido o Conselho Fiscal." O artigo décimo, passa a ter a seguinte reda-
ção: "Artigo décimo — Qualquer transferência de ações nominativas,
será efetuada na sede da Companhia no livro especial, sendo assinado
por um dos diretores. peio cedente, peio cessionário, pessoalmente ou
por procurador devidamente habilitado com poderes expressos para
este fine". O artigo vigésimo primeiro — Fica redigido da seguinte
forma, mantida a mesma redação nos seus parágrafos: "Artigo ,vigé-
simo-primeiro" A Companhia será administrada par uma Diretoria
composta de CA membros, sendo um diretor-gerente, um diretor-sub-
gerente e um diretor-secretário, todos residentes no Brasil, eleitos em
assembléia geral ordinária ou extraordinária que for convocada para
este fim, pelo voto da maioria. Os diretores serão empossados era
seus .respectivos cargos pelo presidente da assembléia geral que os
eleger, após a respectiva eleição. Os diretores servirão por um ano,
ou até que seus sucessores sejam eleitos e empossados. Assim o dis-
seram, outorgam e reciprocamente estipularam. pedindo-me que la-
vrasse em minhas notas esta escritura, que sendo lida às partes e às
testemunhas e achada conforme, aceitaram e assinam com as mes-
mas testemunhas, a tudo presentes, W. Borges e Joaquim Pereira da
Silva Junior. Eu, Seraphim Gonçalves Pinto, escrevente juramentado,
a escrevi. E eu, Fernando de Azevedo Milanez, tabelião, a subscrevo.
— Samuel, Niedelman. — José Carlos Laport. — Gastão Corrén da
Veiga Filho. — João Pedra Gouvéa Vieira. — Anna Pianka. rta-
mtel Neves da Silveira. — W. Borges Joaquim Pereira da Silva Ju-
nior. Trasladada hoje em três vias. — Eu, Sera phim Gonçalves Pinto,
escrevente juramentado a subscrevo e assino, em público e razo, no
impedimento do tabelião. — Em testemunho da verdade. — Sera-
phint Gonçalves Pinto. Visto. — Celso Esteves. diretor da Secção.
— Carimbo: — Fernando de Azevedo. Milanez, sobre uma estampilha
de Educação e Saude no valor de $2. — (Carimbo do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio).

Conforme o origina/. — Manoel Neves da Silveira.

Escritura aditiva de constituição da "Aviguipo do Brasil' — Aviação
Equipamento e Exportação, S. A., que fazem os Srs. Samuel Nie-
delenan e outros, na forma abaixo:

•

as mesmas serem lançadas em livro especial para esse fim.
Parágrafo 2.0 As certidões das atas assinadas pelo diretor-gerente e
diretor-secretário, ou por dois membros da diretoria, constituirão
elemento provaste para efeitos legais. — Art. 26. A presente, digo,
A presença da maioria da diretoria constituirá quorum para deliberar
sobre os seus negócios, senda suas resoluções tomadas por maioria de
votos dos presentes. — Capítulo — Do conselho fiscal. — Art. 27.
A aseembléia geral ordinária elegerá três membros para o conselho
fiscal e três para suplentes, cujos deveres são os determinados na lei
e servirão pelo prazo de um ano (1 ano) ou até seus sucessores serem
eleitos e empossados e poderão ser reeleitos. — Parágrafo único. A
remuneração dos membros lo conselho fiscal será fixada, anualmen-
te, pela assembléia geral ordinária que os eleger. — Art. 28. No caso'
de ausência ou incapacidade de qualquer um dos membros do conselho
fiscal, a diretoria poderá escolher seu substituto ou substitutos dentre
os suplentes — Capitulo VI/I — Ano fiscal — Art. 29. O ano fiscal
da companhia principiará no 1.0 dia de janeiro e terminará no último

ee dezembro de cada ano. — Capítulo IX — Da dissolução da,
companhia. — Art. 30. No caso de dissolução da companhia, a mesma
assembléia geral que resolver sua dissolução resolverá sobre a ma-i
mira pela qual ela deverá ser dissolvida e liquidados os seus negócios.
A mesma assembléia geral indicará os liquidatários, fixando-lhes os'
seus deveres e poderes. — Capitulo X — Disposições transitórias.
— Art. 31. A primeira diretoria ficará assim constituida: diretor-
gerente, José Carlos Laport; diretor-sub-gerente, Gestão Veiga Filha;
diretor-secretário, João Pedro Gouvéa Vieira. O primeiro conselho
fiscal ficará assim constituido: Alexander Anderson — George S. Be.
nedict — Frank E. Ful/er. — E os suplentes do conselho fiscal serão
053 seguintes: Edward O. Peel, Douglas M. Glass e Courtney

Pan'eerafo primeiro. Cada membro do conselho fiscal acima no4
meado perceberá 50$0 (cinquenta mil reis) por reunião do mesmo
conselho, a que comparecer. As partes contratantes abaixo assinadae
declaram já ter subscrito todo o capital social de 200:000$000 na see
um conto de reis; João Pedro Gouvêa Vieira. 10 ações, um conto de
réis; Aviation Equipment & Export, Inc., 1.600 ações, cento e ses-
senta contos de reis; José Carlos Laport, 10 ações, um conto de réis;
Gestão Veiga Filho, 10 ações. um  conto de reis; Anna Pianka, 10 ações,
um conto de reis; João Pedro Gouvêa Vieira, 10 ações, um conto de
réis; Manuel Neves da Silveira, 10 ações, um conto de réis; 	

00:0008000; que, estando por essa forma satisfeitas as exigências do
referido no decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, elo
outorgantes e reciprocamente outorgados como fundadores da referida
sociedade dão-na por constituida para todos os efeitos de direito. Paga
de selo, 600$000. The National City Bank of New York — Ria de
beiro - Brasil. 20:000$000. Recebemos de Aviquipo do Brasil S.A.,
Comp. de Aviação Equipamento e Exportação, a importância de réis
20:000$000 (vinte contos de reis) correspondente a 10% do capital
com que se constitue a referida companhia. Rio de Janeiro, 14 de
fevereiro de 1941. — The National City Bank of New York. — A. Fer-
reira, — Pio, gerente. — W. Moss, sub-diretor. Assim o disseram,
outorgaram e reciprocamente estipularam, pedindo-me que lavrasSe
em minhas notas esta escritura, que sendo lida às partes e as teste-
munhas e achada conforme, aceitaram e assinam com as mesmas tes-
temunhas a tudo presentes. — Otto Pfaltzgraff e Bernardino Buentes.
— Eu, Seraphim Gonçalves Pinto, escrevente juramentado, a escrevi.
E eu. Antonio Ferreira Leite, escrevente substituto, a subscrevo. J.-
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1941. — Samuel Niedelman. (Inn-
tilizande estampilhas federais no valor total de 600$200, sendo urna
delas de Educação e Saude). — José Carlos Laport. — Gastão Veloct
Pilho. — Ahna Pianka. — João Pedro Gottvéa Vieira. —
Neves da Silveira. — Otto Pfaltzgraff. — Bernardino Bitentes. Tras-
ladada hoje em duas vias. E eu, Seraphim Gonçalves Pinto, escre-
vente juramentado, no impedimento ocasional do escrevente substi- •
luto, em exercício, a subsvrevo e assino, em público e raso.

Em testemunho (sinal público) da verdade. — Seraphim Gonçal-
ves Pinto.

(Carimbo do Departamento Nacional da Indústria e Comercie).
— Visto: Celso Esteves, diretor.

(Carimbo do Tabelião Fernando Azevedo Mi/anez) — 11.0 Ofício
—

Conforme o original — Manoel Neves da Silveira.
Reconheço a firma Manoel Neves da Silveira — Rio, 10 de setem-

lir° de 1941. Em testemunho (sinal público) dg verdade, Se raph,iin
Gonçalves Pinto.

1.° traslado — L. 359, fls. 39v.
Escritura aditiva à de constituição da sociedade anônima "Aviquipo

do Brasil S. A. Companhia de Aviação, Equipamento e Ex-
portação" que entre si fazem os Srs. Samuel Niedelman e ou-
tros, na forma abaixo:
Saibam quentes esta virem que, no ano do Nascimento de Nos-

so Senhor Jesus Cristo, de mil novecentos e quarenta e um, ,aos
quatorze dias do mês de abril, nesta cidade do Rio de Janeiro, ,em
meu cartório, à rua Buenos Aires número quarenta e sete, em vir-
tude de distribuição que me foi feita, conforme bilhete que fica
aquivado, perante mim, tabelião, Fernando de Azevedo Milanez, com-
pareceram, partes justas e contratadas, outorgantes e reciprocaneen-
te outorgados, Sr. Samuel Niedelman, norte-americano, casado do
comércio, de passagem por esta Capital; Aviation Equipament and
Export, Incorporated, sociedade norte-americana, com sede na cida-
de de Nova York, Estados Unidos da América, neste ato representada
por seu bastante procurador, Sr. Samuel Niedelman, acima referido,

Saibam quantos. esta virem que, no ano do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo, de mil novecentos e quarenta e um, aos doze dias
do mês de agosto, nesta cidade do Rio de Janeiro, em meu cartório, à
rua Buenos Aires, número quarenta e sete, em virtude de distribuição
que me foi feita, conforme bilhete que fica arquivado, perante mim,
tabelião, Fernando de Azevedo Milanez, compareceram as partes jus-
tas e contratadas a saber: Sr. Samuel Niedelman, norte-americano, ca-
sado, do comércio, neste ato representado pelo seu bastante procurador,
Sr. George Prochet, brasileiro, casado, do comércio, residente nesta
Capital, conforme procuração que lhe foi outorgada em New York, em
dezenove de junho de mil novecentos e quarenta e um, registada no
cartório de Títulos e Documentos do Sexto Oficio desta Capital sob
número quinhentos e trinta e um do livro II-Dois, do registo integral;
Aviation Equipment And Export. Inecrrporated. sociedade anónima,
norte-americana, com sede na cidade de Nova York, Estados tinidos
da America do Norte, neste ato representada peio seu bastante pro-
curador Sr. Carl Kincaid, advogado norte-americano, casado, resi-
dente nesta Capital, conforme procuração por substabelecirnento ao
mesmo feita nas notas deste cartório no livro número onze folhas no-
venta e nove, verso, em dezesseis de maio de mil novecentos e qua- -
resta e um da procuração outorgada pela referida sociedade ao Se-
nhor Samuel Niedelman esta última registada no Cartório de Títulos
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e Documentos cio Sexto Ofício desta Capital, no livro II-um, sob O
número quatrocentos e dezenove; José Carlos Laport, Gestão Corrêa
da Veiga Filho, que Lambem se assina Gestão Veiga Filho, o Anna
Pianka, solteiros, maiores, brasileiros, os dois primeiros do comércio
e a última de prendas domésticas, residentes nesta Capital; João
Pedro Gouvêa Carvalho Vieira, que tambem se assina João Pedro
Gouvea Vieira, brasileiro, casado, advogado, e Manoel Neves da Sil-
veira, brasileiro, casado, do comércio, ambos residentss, tambein nesta
Capital e reconhecidos como sendo os próprios pelas testemunhas
adianto nomeadas e assinadas, as quais são minhas conhecidas, do
que dou fé. E disseram os ou'sorgantes reciprocamente outorgados,
que afim de satisfazer exigências do Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio, resolveram alterar os estatutos constantes da es-
critura de constituição da "Aviquipo do Brasil" — Aviação Equipa-
mento Exportação, S. A. lavrada nas notas deste Ofício 'a folhas ses-
senta e sete, verso do livro trezentos • e cinquenta e três, já alterada
por escritura Aditiva lavrada tambem nas Notas deste Cartório no
livro trezentos e cinquenta e nove, folha; trinla e nove, verso,
em quatorze do abril do corrente ano, pela forma seguinte:
Os subscritores do capital social e suas respectivas subscrições
do ações ficam alteradas da seguinte forma: — "As partes
contratadas abaixo assinadas declaram já ter subscrito todo o ca-
pital soc i al de réis duzentos contos de réis (200:000$000) da seguinte
forma: Samuel Niedelman, mil e cinquenta (1.050) ações no valor
do reis cento e cinco contos do réis (105:000$000); Aviation Equip-
ment . it. Export, Incorporated. novecentas (900) ações no valor de
noventa contos de réis (90:0003000); José Carlos LaperS, dez (10)
ações no valor de um conte de réis (1:0(03000); Gestão Corrêa da
Veiga Filho, dez (10) ações no valor de um conto de réis (1:000$000);
Anna Pianka, dez (10) ações no valor do um conto de réis (1:0008);
Manoel Neves da Silveira, dez (10) ações no valor de um canto de
reis (1:000$000); João Pedro Gouvéa Carvalho Vieira, dez (10)
ações no valor de um conto de réis (1:000$000); num total do duas
mil (2.000) ações com o valor global de•réis duzentos contos do réis
(200:000$000). E, assim sat isfeitas • as exigências -do Departamento
Nacional da Indústria e Comercio e do decreto-lei número dois mil
seiscentos e virs:e e sete, de vinte e seis de setembro de mil nove-
centos o quarenta, eles outorgantes e reciprocamente outorgados,
como fundadores da referida Scoe, -digo,- referida Sociedade assim o
disseram, outorgaram o reciprocamente estipularam, pedindo-me la-
vrasse cru minhas notas esta escritura, que sendo lida às partes pe-
rante as duas testemunhas abalsro assinadas e achada conforme, acei-
taram e assinaram cens as mesmas tesSeinunhas, - a tudo presentes,
Amorico pereira dos Santos o Joaquim Silva Junior. — Eu, Sera-
phini Gonçalves Pinto, escrevente juramentado, a escrevi. E eu, Fer-
nando de Azevedo Milanez, tabelião, a subscrevo. — George Prochet.
— Cari Kineaid.	 José Carlos Laport.	 Gestão Corrêa da Ve:ga.
Filho. — Anna Pianka. — João Pedro Gouvéa Vieira. — 3107~1
Neves da Silveira.. Anicrieo Pere;ra 'dos Santos. — Joaquim Silva
Junior. Traslnelada hoje em duas vias". E eu, Fernando do Azevedo
Milanez, tabelião, a subscrevo e assino em público e raso.

Em testemunho da verdade, Fernando de Azevedo Milanez. —
Carimbo do Departamento Nacional da Indústria e Comércio. --•-•VisSo. Celso Estevcs, diretor da secção. — Sobre uma- estampilha
sie Educação e Saude de $2. Carimbo do tabelião Milanez. 12 de
Égoslo de 1941.	 .

Conforme o original. — Dlanoel Neves da Silveira.
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de "Avi-
quipo do Brasil" Aviação Equipamento e Exportação S. A., em 26 de
agosto de mil novecentos o quarenta e um, pelo Sr. diretor deste De-
partamento, Certifico 'que se acham 'devidamente arquivados nesta
Repartição sob o n. 16.317, os seguintes documentos: a) Escritura
de constituição da Sociedade, lavrada em notas do 11.. 0 Ofício desta Ca-
pital em 17 de fevereiro de mil novecentos e quarenta e um, contendo
a transcrição dos seus estatutos e demais atos constitutivos nem como
a constituição de sua primeira diretoria e conselho fiscal; b) Escri-
turas aditivas à le constituição da Soeiedade, lavradas em notas do
11.0 Ofício desta capital . em 14. de abri/ e '12 de agosto de mil nove-
centos e quarenta o um, que aprovaram alterações estatutárias, e mo-
dificaram a distribuição das ações- afim de atender exigências deste
Departamento, do acordo com o § do- art. 53 do decretts-lei número
2.627, de . 26 de setembro de mil novecentos e-quarenta.

Departamento Nacional de Indústria e Comércio, 1.a Secção, eu,'
Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII passei a presente certidão.

Rio do Janeiro, 4 de setembro de 1941. — ~meti Cruz
A assinatura estava sobre estampilhas no valor de cem mil e

duzentos réis (100$200).
Carimbo do Departamento Nacional de Indústria e Comércio e

Visto do Diretor da Secção. — Caso Esteves'.
(N. 11.088 — 10-9-41 — 561$0).

DADIIR S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM ii DE AGOSTO DE
1941

Aos onze dias do mès de agosto de mil novecentos e quarenta o
um, às quinze horas em ponto, na sede social à rua Buenos Aires
n. 91, sobrado, reuniram-se os acionistas de Dadur S/A, abaixo as-
sinados, representando mais de 2/3 do capital social, como se verifica
do seu livro de presença de acionistas; assumindo a presidência o

Sr. Dr. Clovis Daudt Pinheiro, diretor-presidente da Sociedade, o
qual pediu a assembléia elegesse uru presidente para dirigir os tra-
balhos da mesa, tendo sido - unanimemente eleito' e' acionista Sr. Dr.
Fabio Penna da Veiga; que 'assumindo a peesidência.' convidou, som
assentimento da assembléia, para Secretário, o acionista Sr. Dr. Fre-
derico Darrigue de- Faro 'Filho, ficando assim constituida a mesa.
Antes de dar-se inicio aos trabalhos, pede . o senhor presideirte da as-
sembléia que se faça . nns minuto - do silêncio em homenagem a sne-
mista do acionista Sr.. Roberto Marre, falecido' à 31 do julho últiolo,
levantando na mesma' ocasião- tírn voto de pezar, voto esse que é
acompanhado por todos • os' acionistas presentes. Em seguida Oe-
clarou o senhor presidente ala 'assembléia que era do conlierimestode todos e constava- d.o -edital 'de tIoneocação publicado na ediçãa doDiário Oficial, Secção 1,' de- 14' do julhode 1941, a presente -tisscm-bléia tinha por fim -deliberarem' •os senhores acionistas sobre o re-
latório da diretoria,. balanço,. .dembrfstração da Conta do Lucros e
Perdas e parecer do Conselho Fiscal refeteates 'ao exercício fiado
em 31 de dezembro- de • 1940; s clocurrientos esSéS - publicados na ediçãodo Diário Oficial já- acima • citado; determinando ao secretário, se-
nhor Frederico Darrigue de .Faroseith(Sairobadease a leitura daque-
les documentos que se achavam sobre a mesa. Terminada a leitura,
o senhor presidente declarou Bm' dfscuiSsiTo os' referidos doeumenres.
Ninguern pedindo a palavra, encerrou-se a discussão tendo sido •0g0
verificado a aprovação dos mesmos. Em seguida disse o senhor 1,.e-
siclente da assembléia que ainda com o objetivo da convocação cabia
aos senhores acionistas procederem a eleição dos membros • do ''.on-
selho Fiscal, fixando suas respectivas remunerações anuais e seis
respectivos suplentes para funcionarem no corrente exercício, tendo
sido para tal fim suspensa a sessão por quinze minutos. Reinisa ida
a assembléia foi verificado terem sido eleitos para membros do ri YD-selho Fiscal os Srs. Dr. Arthur Greenhalgh, Moacyr de Azovesto
Souza é Antonio Tiburcio Ferreira, ficando fixada a remuneração de
seiscentos mil réis (600$000) anuais para cada membro do Console°
Fiscal e para suplentes os Srs. Alberto Vaz de Carvalho, Dr. José
de Moraes Souza e Bento Moreira Lisbúa. Nada mais havendo a tra-
tar e vendo que ninguem pede a palavra, o senhor presidente agra-
decendo a colaboração de todos os presentes., declarou às quatoese
horas e cinco minutos, encerrados os trabalhos, e eu Frederico Dar-
rigue de Faro Filho, secretário, por determinação do senhor presi-
dente, lavrei a presente ata, em duplicata, tinia no livro próprio eoutra em avulso datilografada para os deviddos fins, a qual li.Ja
achada conforme, é por todos os acion:stas presentes. assinada —
Frederico Darriatte de Faro Filho. — Fabio Penne da Veiga. — e!o-
vis Daudt Pinheiro. — Antonio nburcio Ferreira, — Oetavio Cuper-
tino Durão. — 31oneyr de Azavedo Souza. — Alfredo Abaram Dutra.
— Edelberto Gaivão de Moraes — Ruim' S. A. — Octavio CupertinoDurão, direlor gerente.

Em moeda corrente 	
Em moeda estrangeira 	
Em outras espécies .
Em depósito no Banco do

Brasil . . 	
Em depósito em outros Ban-

cos . • 	

(N. 11.762— 10-9-41 — 73$,)

THE NATIONAL CITY BANK OF NEW YORK

Matriz — 55 Wall Street, New York City

BALANCETE ENCERRADO BM 30 DE AGOSTO DE 1911

Compreendendo as filiais cio Rio de Janeiro, São Paulo, Recife e Agên-
cia de Santos

Ativo
ssetras (lesem, t adas 	 	 29.315:2573100Empréstimos em conta corrente	 260.663:441$300
Letras a receber por c/própria (Exterior) 	 	 25.909:4763800Letras a receber por c/própria (Interior) 	 	 4.607:85%$700
Letras a receber de c/alheia e em cobrança

(Exterior) • . 	 	 191.776:6663100
Letras a receber de c/alheia e em cobrança

(Interior) . . 	 	 196.024:472$800Valores em liquidações . 	 	 1.240:3713600Valores caucionados . . 	 	 74.414;0733100Valores depositados . • 	 	 1.070 :471$800Agências e filiais (Exterior) . 	 	 2:352$500Agências o filiais (Interior) . 	 	 23,419:537$000Correspondentes (Exterior) 	 	 	 598 :755$700Correspondentes (Interior) . . 	 	 14.057:4123400Títulos e Propriedades do Banco . 	 	 1.537:3373100
Caixa:

79.698:7123100
330:5513600
309:0603000

102.010:7578600

3.812:7813000

Em depósito no Tes. Nacional . 	 	 186.161 :862$600Caixa matriz . 	 	 19 :43543900Diversas contas,. . 	 	 4.800:707$900
Total do ativo . 	 	  1.015.629:905$700
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Passivo
Capital 	
Reserva . 	
Depósitos em c/c com juros . 	
Depósitos em c/c limitada . 	
Depósitos sem juros . 	
Depósitos de poderes públicos
Depósitos bancários . . 	
Depósitos c/cobrança (Exterior) 	
Depósitos em e/cobrança (Interior) . 	
Títulos em caução e em depósitos 	
Agências e filiais (Exterior) . 	
Agancias e filiais (Interior) 	
Correspondentes (Exterior) .
Correspondentes (Interior) . 	
Letras a pagar . 	
Caixa matriz . 	
Letras redescontadas (Exterior)
Diversas contas- . .

Total do passivo . 	  1.015.629:905870G

S. E. ou O.
The National City Bank of New York. - R. M. Franke, gerente

- T. V. Moreira, contador.
(N. 11.755 - 10-9-1941 - 12885.)

DE AGOSTO

Aos vinte nove dias do mês de agosto de mil novecentos e qua-
renta e um, na sede social à rua do Rosário número cento o treze-A,
terceiro andar, presentes, às quatorze noras, acionistas representando
a totalidade de capital social, conforme se verifica do competente
livro de presença, abriu a sessão o diretor presidento da Companhia,
senhor Savio de Almeida Gama, que pediu à assembléia indicasse um
dos acionistas para dirigir os trabalhos Aclamado por unanimidarle
assumiu a presidência da assembléia o próprio senhor Savio de A -
meida 'Gama que, agradecendo a indicação do seu nome, eonvfdo;u
para secretário o acionista senhor Leonioas Nelson Perdigão, ficando
assim constituida a mesa. Em seguida o senhor presidente declara
que, de acordo com a CODAT,CUÇãO da assembléia para esse dia e hora'
a presente reunião tem por rim satisfazer exigências do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio no processo em que a- Companhia
Imobiliária Municipal requereu a esse Arepartamento o arquivamento
da ata de sua assembléia gerai exerams-anaria realizada em 29 do maio
de mi novezentos e quarenta e um que aprovou alterações estatua-
rias afim de se adaptar à legislação vigente Pede, portanto, ao senhor,
secretário que proceda à leitura da proposta da diretoria nesse sen-
tido, com o respectivo parecer do conselho fiscal, concebidos nestes
termos: "Proposta da Diretoria da Cour„rinhia Imobiliária Municipal,
para satisfazer exigências do DepartamEnto Nacional da Indústria e
Comércio: Senhores Acionistas: - A Diretoria desta Companhia, ern
virtude das exigências do Departamente Nacional da Indústria e Ogo-
mércio no processo de arquivamento da ata da assembléia geral ex-
traordinária de vinte nove de maio de mil novecentos e quarenta e
um, que adaptou seus estatutos ao decreto-lei numero 2.627, propõe
que os artigos segundo, quarto e sétimo passem a ter a seguinte re-
dação, para que fiquem . plenamente satisfeitas aquelas exigências:
Art. 2.0 A Companhia terá por objeto comprar, vender, construtir,
explorar, administrar, locar e sublocar bens moveis e fazendas agad-
cuias e pecuárias no Distrito Federal on em qúalquer Estado da Re-
pública. Art. 4.° O capital social é de dois mil contos de réis
(2.000-000$00( .), totalmente mtegratizado e dividido em 4.000
(quatro mil) ações neminativaa do valor nominal de 50080 (quinhen-
tos mil réis), cada uma,, assinada por dois diretores Art. 7 0 A assem-
bléia geral será constitpida. pelos acionistas que estiverem inscritos
no registo competente pelo menos quinze dias antes da data mareada
para a realização da assembléia e a.mesa que dirigirá os trabalhos da
assembléia geral será constituida de um presidente e um secretário,
escolhidos no rromento pelos Rcionistas_ presentes. Rio de Janeiro, 18
de agosto de 1951. Savio de Ahralios. Gama, diretor-presidente.
Alfredo Damasio Filho, diretor-secretário-tesoureiro. "Parecer do

Conselho Fiscal - Os abaixo assinados; membros do Conselho Fiscal
da Companhia Imobiliária Municipal, tendo examinado a proposta da
Diretoria relativamente à alteração dos artigos segundo, quarto e I sé-
timo dos estatutos sociais para satisfazer. exigências do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, são.de parecer que essa propOsta
deve ser aprovada. Rio de Janeiro, 19 do agosto do 1941. - Hen-
rique Macedo - Oldemar de Castro Reis - José Durães (Suplente
em exercício). Terminada a leitura o senhor presidente põe a matéria
em discussão e em seguida em votação, tendo sido verificada al sua
aprovação unânime. Declara o senhor presidente gim 'as alterações
ora aprovadas estavam desde logo em vigor e que a diretoria ,iria
providenciar sobre a transformação das ações ao portador em nomi-
nativas bem como sobre a. publicação' .e -arquivmento da preaente
e arquivamento da presente . ata. que,. lida e achada conforme; foi
aprovada sem discussão, por unanimidade, sendo por todos assinada
em mais duas vias datilografadas. e autenticadas para os devidos fins.
E eu, Leonidas Nelson Perdigão, servind ‘ de secretário da assembléia,

mandei fazeryconferí e assino a presente ata, com o senhor presidente
da assembléia e acionistas presentes. - Leonidas Nelson Perdigão.
Savio de Almeida Gama. - Manoel Damasio. - Arlindo Rippe. - Hen-1
rique Macedo.- Alfredo Damasio Filho. - Antonio Martins Martins.
José Darães.	 Oldemar de Castro Reis.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO_
PRIMEIRA SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do Com
panhia Imobiliária Municipal, em 10 de setembro de 1941, pelo Se-
nhor Diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição sob o n. 16.382 os seguintes dces
cumentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
29 de maio de 1941, que aprovou a reforma dos seus estattilás afim
de adapta-los à legislação vigente; b) ata da assembléia geral extra-
ordinária, realizada em 29 de agosto de 1941, que a provou altera-
ções estatutárias afim de cumprir exigências feitas por este Depar-
tamento. Departamento Nacional de Indkstria o Comércio, Primeira
Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a proa
seiúe certidão.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941. - Carmen Cruz,
Visto. Celso Esteves, diretor de secção.

	

(N. 11.764 -- 10-9-41	 12284).

BANCO ECONÔMICO DO BRASIL
Carta Patente n. 201, de 27 da março de 1924

• BALANCETE EM 30 DE AGOGT9 DE 1941
Ative

Moveis e utensílios. 	 	 25:5568200
Imoveis. . • 	 	 173 :7008000	 199 :2508800

Disponível:
Caixa:

Em moeda corrente, 	 	 434:6008900
Banco do Brasil e outros Bancos 	 	 •335:8848100	 770:185800Q

	

a•	

Letras descontadas. . . 	
Emp. em o/correntes . 	

Realizavel a curto prazo:

1.013:0568600
6.427:3178100

Títulos e fundos port. ao Banco 	
	

45:0008000

Diversas contas . . 	 	 76:0328000
Realizavel a longo prazo:

Empréstimos sob hipoteca. • ..	 31 :3908300
Uos'são de juros de apólices. • •. 	 96:0618200-	 127:4518500

De compensação:
Títulos em cobrança. • . ...... 	 59 :0898700
Valores depositados. . 	 	 884:8508000
Valores caucionados. . . 	 	 614:885000
Hipotecas ... 	 	 66:5008000
Administração de bens. . • "cã	 194:6008000
Contratos de imoveis. . . 	 	 93:7008000
Bancos, *afição.. . a 	 	 199 :17280'00	 2.412 :1978,5GO

11.070:7908500

Passivo
Exigivel:

Depósitos:
Em C. de prazo fixo	 ...	 1.636:8258100
Em C. Cor. movimento. .	 1.343:6038200
Em C. Cor. limitadas. . . 	 37:9436100
Em C. Cor. populares. . •

	 59:27~300
Em C. Cor, sem juros. . . 	 66:2816200

Bancos, cigarantia. . . 	 	 399:0178500
Letras a prêmio. . . 	 	 302:2088400

Títulos redescontados. • • 	 	 2.416:4848200
Dividendos. . . 	 	 98:5038800
Diversas contas. • 	 	 48:1598300

Não exigivel:
Capital • 	

	
2.000:0008000

Fundos' de reserva. 	
	

161:1318000
Prestamistas de terrenos 	 	 • • . •	 • 89:1058000	 2.250:2906000

De compensação:
Credores por títulos . 	

	
59:0896700

Títulos em caução e em depósito
	

1.499:7356800
Garantias hipotecárias. . . 	 W:500$000
Propriedades em administração. . 	 194:000$000
Contratantes 	 ......	

	
93:7006000

Caução de títulos. 	
	

499:1728000

S.E. ou G. -- Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1941. -
mulo Altilio Filho, diretor - Letacio Jansen, diretor - Waldir Ro-
drigues Borges, contador.

,(N. 11.087 -- 10-9-41 -- 14188).

9.000:0008000
6.000:0008000

319.385:4698500
16.469:6518900
76.155:5978700
5.442:9028400
-4.760:321$9001

191.776:6068400;
190.034:4728800'
75.481:5448900

/.292:452$700,
35.208:6538600,
3.779:3038800!
7.65a:302$000

13.215:15482001
16.860.3528000!,10.900:2768800:
20.207:7828500!

COMPANHa IMOBILIÁRIA MUNICIPAL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 29
DE 1941

7.185:3738700

3.143:9298200

2.412:1978500

11.070:7968500
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BANCO BORGES, S. A.

Fundado em 1936

Rua da Alfândega, 24 e 26

BALANCETE DAS OPERAÇÕES NA PRAÇA Do RIO DE JANEIRO, EM 30 DE
AGOSTO DE 1941

Passivos-.
Capital 	
Fundo de reserva geral 	
Fundo de reserva especial 	
Depósitos:

Passivo -
Capital . 	 	 1.000:0008000
Depósitos em c/c com juros 	 	 951 :3788900
Depósitos a prazo fixo 	 	 899:9338800
Depósitos sem juros 	  • • 8.528:098$390
Depósitos em c/cobrança no exterior 	  .... 43.986:5998800
Depósitos em c/cobrança no interior 	 	 978:3788700
Títulos em caução e em depósitos  -	 	 835:0558200
Valores hipotecários 	 	 7.646:5008000
Agencias e filiais no exterior 	 	 12.909:0191686

12.080:3818230 Letras a pagar 	 	 22.158:890$409
19.095:2768330 Caixa Matriz 	 	 81.756:719958
1.399 :1358000 Diversas contas 	 	 10.811:3548802
6.380 :9008025 Letras redescontada S 	 	 13.749 :0008000

17.555:0098900
24.107:003$700	 Total do passivo 	 	 206.270:929$645
13.110:2728800	 . •

800:8038100	 Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1941. - F. Shiigi, gerente. -13.975 :8278737 Oetavio Pacheco Coelho, guarda-livros.1.969:4188200
6.260:0458800

9.163:2678802
100:0008000
80:0008000
80:0008000 Moveis, utensílios e instalações . 	 	 45:4911700

364:0168400 Ações em caução 	 	 3:0008000
450:0008000 Diversas Contas 	 	 333:9048500

127.264:3648024

Passivo
5.000:0008000 Capitai . 	 	 300:0008000

487 . 7008000 Depósito da Diretoria 	 	 30008000243 . 8508000 Diversas Contas 	 	 49:3968200

Ativo
Letras descontadas 	
Empréstimos em contas correntes 	
Letras em cobrança do exterior 	
Letras em cobrança do interior 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Garantias hipotecárias 	
Correspondentes do exterior 	
Correspondentes do interior 	
Títulos de propriedade do Banco 	
Hipotecas 	
Caixa: - Em moeda corrente no Banco, depositado

no Banco do Brasil e em outros Bancos 	
Tesouro Nacional c/depósito 	 4..
Ações caucionadas 	
Moveis e utensílios
Diversas contas 	
Imoveis (valor n/prédio à rua Alfàndega n. 24)

	

Total do ativo 	

(N. 11.756-10-9-41-9489)

CREDITO COMERCIAL, S. A.

BALANCETE MENSAL EM 30 DE AGOSTO DE 1941

Ativo

352:3968200

em c/c com juros 	  33 . 037 :0408862	 352:3968200

em c/c sem juros 	 	 225:3078304
a prazo fixo 	  10.531:8938100	 43.7942418266	 Crédito Comercial, S .A . - João Alves de Moura, presidente.

M. N. Gaio, guarda-livros.

Depósitos em c/cohr. do exterior 	
Depósitos em c/cobr. do interior. 	
Título em caução e em depósito 	
Valores hipotecários 	
Correspondentes do exterior 	 	
Correspondentes do interior 	
Letras a pagar 	
Apólices dep. Tesouro Nacional 	
Caução da Diretoria  •
Diversas contas 	

Total do passivo 	

Rio de Janeiro, 30 de a/xosto de 1911 - Adriano Sti Junior, di-
retor-presidente. - Julio Maltas, diretor-gerente. - Wilfred Pe-
nha Bordes, contador.

(N. 11.758- 10-9-41 - 11983)

(N. 11.765 -- 10-9-41 -- 39$8),

BANCO BRASILEIRO DO COMÉRCIO S.

(Antigo Banco dos Funcionários Público8).
BALANCETE EM 31 DE SETEMBRO DE 1941

Matriz e Filial
Ativo

Imobilizado
Moveis e Utensílio 	 526:6718300
Material de Escritório 	 	 74 :8188880
'moveis . , . 	 	 5.593:1318300	 6.194:621$540

-Disponível
• Caixa :

1.575:1778900
40.867:5808000
46.463:6808500
13.110:2728800
4.075:1578000
3.414:S5745750

214:4928900
100:0008000
80:0008000

807:3538908

.127.264.3611024

•	 em morda corrente 	 	 2.783 :0158557
THE YOHOHAMA SPECIE BANK, LIMITED

Capital .	 	 	 Yen	 100.000.000,00
Capital realizado 	 	 Yen	 100 . 000.000,00

no Banco	 do Brasil 	
cru	 outros Bancos	 	
nos	 correspondentes 	 Bancá-

rios	 .	 	

603 :8908100
236 :1988100

24:7698700 3.648:1738457
Fundo de reservas	 	 	 Yen	 143.400.000,00

Realizavel
DALANCM DAS OPERAÇõES NA PRAÇA Do RIO DE JANEIRO ENI 31 DE AGOSTO

DE 19-11
Títulos	 descontados	 .	 	
Empréstimos	 em c/corrente 	

23.352:6928100
9.767:1538800

Ativo
Empréstimos	 hipotecários	 	
Mutuários c/ de empréstimos 	

3.793:9108957
9.272:1308974

Letras descontadas	 18.749:0006000
Empréstiinos em contas correntes 	 	 6.556:1678300
Letras a receber por c/própria no exterior 	 	 19.940:460$700

Mutuários c/Gar. Mpotecária
Obrigações	 a receber 	
Devedores	 diversos	 	
Títulos de propriedade do Banco

1.369:7058710
98:2158800
84:2408200

105:9798041
Letras a receber de c/alheia e em cobrança (ex-

terior)	 43.986:5998800
Filial	 .	 	 2.141:4188000 49.985:4468585

Letras a receber do c/alheia o em cobrança (in- De Compensação
terior)	 	 	 978'3788700

Valores caucionados	 	 	 835:0558200
Empréstimos hipotecários	 	 	 1.129:7058502
A vências e	 filiais no	 exterior. 	 	 31.366:7138953
Correspondentes do hde dor 	 	 1.795:0218800
Títulos e propriedades , do Banco 	 	 8.190:0008000

i pot ecas	 7.646:5008000
Caixa em moeda corrente 	 	 73:8278500

Hipotecas	 	 ...
Títulos em cobrança 	
Cobrança nos Estados 	 	
Valores	 Caucionados	 	
Valores Depositados	 	
Ações Caucionada,	 	
Garantias	 especiais	 .	 	

4.822:2588157
7.865:9488125
2.421:1018200
1.326:6508000

908:3358000
150:0008000
59:5298700 17.553:8858482

Caixa em moeda estrangeira 	 	 37:0068600
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	 	 64.152:3878400 De Resultado Pendente

Diversas	 contas	 	 	 784:7878490 .	 Prêmios 3.450:9998555
11,iveis	 &,	 Utensílios 	 	 43:3178700 Diversas	 contas .	 	 1.752:3808950 5.203:3801505

Total	 do	 ativo 	  	 •ib • 	 	 206.270:9298645 82.585 :5078569
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Passivo
Exigível

Depósitos: SOCIEDADES CIVÍS
Prazo	 fixo	 ..	 16.952:092t675
hlovirnento	 .0.08:8521148 29.650 :9468423

2.942:0008000
88:2498900

.	 .
A*500:0008000

Obrigações	 a	 pagar... ....... .
Dividendos .	 	
Banco	 do	 Brasil — C/de Em-

préstimo	 (decreto-lei unam-
ro	 1.098, de	 4-2-939)	 .. 	

Títulos	 !.edescontadea. 	 .9.685 :5328800
Credores	 diversos	 	 32:2278700
Ordens de pagamento 	 9928000
Filial	 .	 	 2.146:917$700 51.040:868852

Não exigível
Capital	 .	 	 10.000:0008000
Fundo de Reserva 	 846:3808796 10.846:380$796

De Compensação
Valores hipotecários 	 . . 	 4.822:2588457
Cobrança	 caucionada	 	 8.821:114625
Credores	 por	 Títulos	 em co-

brança	 . 	 945:5718000
Cobrança de e/própria 5 t7 :426$700
Credores per depásitos e cauções 2.234:9858000
Caução da Diretor!.	 150 :000$000
Mandatos . . 	 59 :5298700 17.553:885$482

De Resultado pendente
Juros	 a receber. - •2.39e ;3838600
Diversas	 contas	 	 738 :9918108 3.138:3148768

82.585 :5078569

(N. 11.771 — 10-9-41 — 28586)

COMPANHIA IMOBILIÁRIA GRAMACHO SOCIEDADE ANÓNIMA

RETIFICAÇÕES

Na publicação da ata da _ assembléia geral constitutiva dessa
Companhia, feita às páginas 17.335/43 do "Diário Oficial" de 4 do
corrente, fazem-se as seguintes retificações;

À página 17.335, 1.a coluna,
onde se lê:

"Antes de iniciar os traslados....
leia-se:

"Antes de iniciar os trabalhos.
À mesma página, 2.a coluna, linhas 6289, leia-se assim: 	 -
"Ignassú, cuja opção por compra foi concedida aos fundadores

da Companhia, Srs. José Claudio Bocayuva Bulcão, engenheiro Paulo
Antunes Ribeiro e Pedro Paulo da Rocha, em data de treze de jaoeiro
de mil novecentos e quarenta e. um. Nos termos do artigo cinquenta
dos estatutos, cabe à assembléia -geral- constitutiva discutiu e --aprovar
o preço definitivo pelo qual a Companhia irá incorporar, por compra,
aquele iniovel ao seu ativo'..

Ainda nessa página e coluna, linha 7.1.,
onde se lê:

"In fração "
leia-se:

"Indicação"
À página 17.330, 1 a coluna, 5,a linha,

onde . se lè:
"inclica!Ao"

"indenização"
À página 17.338, 2.a. coluna, linha - 38, leia-se assim:

"deliberar e votar, os representantes legais - dos -incapazes, os Inventa-
riantes, pais, tutores ou curadores..."

À mesma página e coluna, linhas 89/91, leia-se assim:
pp. Ostal éa. Queiroz Cunha, pp. Ricardo • Seabra, pp. Arthur A. Duheux,
pp. José Xavier de Mello, pp. Américo Vieira Loureiro, Clovis Cardoso
de Morais e Alexandre Baldassini,..."

À página 17.3 .12, na 2.a coluna (corondel), o n. 159 leia-Se assim:
159. M. T. Garvalho de Britto, brasileiro, casado, industrial,

General . Gamara -8, 25 ações 'subscritas, valor 5:000$0, total ,da en-
trada 50080.	 1-

• (N. /1.766 — 10-9-41 --7_ -	 49$0)

SOCIEDADE BENEFICENTE DO LABORATÓRIO NACIONAL
De ANÁLISES

EXTRATO DE ESTATUTO

Fundada a i de setembro de 1903, nesta -cidade, sua sede e forá,
de diurna° por: tempo indeterminado, compüe-se de ilimitado nú-
mero de sócios, que trabalhem ou tenham trabalhado.no liaboratÓ7
rio, os quais não. respondam subsidiariamente pelei ' cOmPrernissos
sociais e destina-se a proporcionar beneficio aos associados, confe-
rindo-lhes, após um ano de permanência no QS. um auxílio do fu-
neral, consoante dispositivo do estatuto, que é reformavel mediante
resolução de assembléia geral, depois de dois anos do vigência, à
administrada por uma diretoria, composta de. presidente, secretá-
rio e tesoureiro, competindo ao presidente representá-la em juizo e'fora dele. Em caso de dissolução, resolvido mediante deliberação
de assembléia geral, especialmente convocada para esse fim, o re-
manescente de seu património será dividido em partes iguais pelos
sócios em pleno gozo de seus direitos. Os nomes dos sócios funda-
dores o dos componentes da atua/ administração constam do esta-
tuto. — A Diretoria.

(N. 11.767 — 10-9-941 — 2415).

GRÉMIO BENEFICENTE À MEMÓRIA DE CAMILO CASTELO BRANCO

(EXTRATO DE REFORMA DE ESTATUTO)

Fundado nesta•Capital,.sua sede e foro, em 30-5-1880, de duração
indeterminada e o património a se constituir, não' respondendo seus
socios, subsidiáriamente, pelas obrigações sociais, são -fins de G. B.M. C. G. B., pessoa jurídica .pelo registo de seus primitivos Esta-
tutos, feito sob o n. de ordem 126 do L o n. 1 de Registo de Sc.
do Cartório do IP Ofício de Registos de Títulos e 1Yocumentos e pro-
tocolado sob o -n. de ordem 42.464, em 11-5-1907, socorrer pecuniária-mente seus sócios quando impossibilitados do trabalhar; auxiliar-lhes
o transporte quando precisem, por moléstia, retirar-se para o interior
ou exterior do Brasil; concorrer para o funeral daqueles que falece-
rem; estabelecer um auxílio para luto à viuve, filhos, pais e na falte
destes, à pessoa a quem o socio em vida, tenha designado, etc.' A di-
retoria do Grêmio é composta de: Presidente, 1.0 e 2.0 Secretários,
Tesoureiro e Procurador. Ao Precurador, compete representar o es-r(1,.
mio em Juizo, para Ô'que receberá a necessária procuração podendo
substabelecer. Os presentes Estatutos aprovados em Assembléia Geral
realizada em 24-77 1941, Só - Poderão ser reformados por outra, quandoiss ose torne necessário, depois de decorridos 10 anos de sua aprova-
ção, não podendo, 'entretanto alterar as . bases do Grêmio. No caso de
dissolução do Grêmio, obedecido_ o que determina o art. 64 dos Es-
tatutos, o dinheiro, bens moveis e imoveis que o mesmo possuir,
depois de reduzidos a moeda do. suais, Pagas todas. as dívidas o exce-
dente será dividido em á partes, sendo 2 para os sócios que nunca re-
ceberam auxílio e uni para os sócios que o receberam, obedecido oque determina o parágrafo único do art. 65. Os sócios fundadoresconstam do 1.0 registo e a diretoria atual dos Estatutos. — A Di-retoria,

(N. 11.7R — 10-9-41	 36$7).

GINÁSIO SANTA CRUZ

A Diretoria do Ginásio Santo Cruz avisa os interessados que , n
exame oral para provimento da cadeira de História do Comércio, In-
dústria o Agricultura, realizar-se-á no dia 23 do corrente, às 20 noras,
na sede desse Estabelecimento, à rua tiranos n. 533.

A banca examinadora! constará -dos seguintes membros: proles-
sores Jayme da Silva Marques, Plínio Fernandes Bastos - e Enéas Eme-ry de Carvalho.

O programa acha-se transcrito abaixo: .
Programa de História do Comércio, Indústria e _Agricultura para

o 30 ano do curso Contador:
1 — Generalidades e importância da história. Métodos e fontes

históricas. 2 — Pra-história. Origem do comércio, da indústria e da
agricultura. 3 — Zonas geo-econômicas. Climas comerciais. "Humo
oeconmnicus". 4 — . Antiguidade 'oriental, seu papel económico. 5 -77
Antiguidade clássica; 'gregos e romanos. 6 — Idade medieval; feuda-
lismo, islamismo, cruzadas,' comunas, corporativismo. Origem do Di-
reito Comercial. 7.— Tempos modernos; invenções, descobrimentos,
renascença, reforma e as suas respectivas consequências'. '8 Siste-
mas mercantis. Enciclopédia. Idéias econômicas. 9 — Revolução
francesa. Ciência da época. Papel da máquina. Correntes 'sociais
modernas. 10 — Europa e o seu papel atravez dos tempes. 11 — Ex-
pansão colonial. Império japonês. 12 Pauperismo, crises, mono-
pólios. Rotas comerciais. Século XIX. 13 — Grande guerra de 1914
e as suas consequências atuais, Século XX. 14 — 'Continente ameri-
cano. Pan-americanismo.. -Brasil; descobrimento, aborígenes,
colonização e expansão territorial. 16 — Bandeirantes, causas e con-
sequências. Domínio. espanhol. .17 .— Brasil colonial. Eseraeidão
vermelha. Escravicl.ão negra. 18 — Brasil-reino, Império .do•Brasil.
Vultos . importantes-19	 sla agricultura, indústria e co-
mércio do Brasil. 20 — -O papel do Estado na economia do Brasil
republicano. Brasil atual. O ensino comercial •no- , Brasil.	 -

Rio de Jáneiro..10 de setembro de,194t. — Edith Silva, diretora.
(N. 11.769— 10-9-41 -7- 4789).

Tilo de Janeiro, 9 de setembro de 1941. — José B. de Almeida,
diretor-presidente. — (Assinatura ilegivel), diretor-secretário. 1—
Notheus Martins Noronha, diretor-gerente. — Moacyr Martins esmera,
contador.
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ANÚNCIOS 
Aviso

O Lloyd Brasileiro P. N., avisa a quem interessar possa que a
Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha, estabelecida nesta
praça, à Avenida Suburbana as. 315 a 323, comunicou-nos ter ex-
traviado o conhecimento n. 3, de Mantos para o Rio de Janeiro,
no vapor "Affonso Penne", vgm.151-Ida, entrado em 18 de agosto
*último, relativo a 70 fardos de 'borracha crepe, marca B-2, embar-
cados por I. B. Sabbá e consignados "A Ordem". Se nenhuma re-
clamação fór apresentada dentro do prazo do§ 1.0 do art. 9•0 do
decreto 19.473, de 1930 com as modificações determinadas pelo de-
creto 19.754, de 18-3-1931 será a carga entregue ao notificanto in-
dependente do conhecimento.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1941 	 H. Celestino, dire-
tor.

(N. 11.684 — 8-9-911 — 55$1 — 3 vezes)

Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato dos
Industriais em Calçados e Couros

Segunda e última convocação
São convidados os senhores quotistas a se reunirem em amem-

bléia geral ordinária, na sedo social, à rua da Constituição n. 5,
1.0 andar, ' no dia 15 do corrente, às 14 horas, afim de, na forma
do artigo 24, n. 2, dos estatutos, tomarem conhecimento do balan-
cete referente ao IP semestre do corrente exercício.

Na forma do artigo 21; parágrafo único, dos estatutos a assem-
bléia se reunirá e deliberará com qualquer que seja o número de
associados que compareça.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1941. — A Diretoria. .
(N. 11.010 — 8-9-941 — 55$1 — .3 vezes)

Sociedade Anônima Moinho da Baía
ASSEMBLÉIA GERAL zarraamunaanta

Primeira coneocação
A Diretoria da S. A. Moinho da Bafa, convida os senhores acio-

nistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária no próxi-
mo dia 18 do corrente, às 10 horas da manhã, em sua sede. à rua
da Quitanda as. 106-110, para deliberar sobre alteração dos esta-
tutos, eleição da Diretoria e qualquer outro assunto que a assem-
bléia julgue conveniente.

Rio de Janeiro, 9 de setembro do 1941. — Os diretores: William
Gregory. — G. A. Dowdeswell.

(N. 11.754 — 9-9-94i — 38$1 — 3 vezes)

Companhia CONTINENTAL, S. A. de Seguros
Entrada de capital

Para atender às disposições do decreto-lei n. 2.063, de 7 de
março de 1940 e tambem aos interesses da sociedade, conforme pa-
recer do Conselho Fiscal, são convidados os senhores acionistas a
entrar no prazo de 30 dias, contados da data desta publicação, com
10% (dez por cento) do capital subscrita, o qual ficará realizado
em 90%. Os senhores acionistas deverão apresentar, por essa oca-
sião, na sede social à Avenida Rio Branco si. 91, 30 andar, as cau-
telas representativas das suas ações.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1941. — Hugo Napolego. —
José Neves de Andrade, diretores.

(N. 11.681 — 8-9-911 — 55$1 — 3 vezes)

Sociedade Cooperativa de Seguros do Sindicato dos
Comerciantes Atkadistas do Rio de Janeiro

ASSEMIII.EIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os senhores" quotistas a ao reunirem, em assem-

bléia geral ordinária, na sede social, à rua da Alfândega n. 107,
2.° andar, no dia 13 de setembro corrente, às 10 horas, afim de, na
forma do art. 24, n. 2, dos Estatutos, tomarem conhecimento do
balancete referente ao 1.0 semestre do corrente exercício. De acor-
do com o disposto no parágrafo único do art. 21, dos Estatutos, a
assembléia se reunirá e deliberará com qualquer número de quo-
tistas presentes.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1941. — A. Diretoria.
(N. 11.013 — 8-9-941	 61$2 — 3 vezes)

c4oinpanhia Fábrica de Papel Petrôpolis
Distribuição de dividendos

A partir desta data, serão pagos, no escritório da Companhia, à
rua Itamarati n. 10, Petrópolis, os dividendos de ações preferen-
ciais a razão de 8%* ao ano e correspondentes ao 1.0 semestre deste
ano.

Petrópolis, 4 de setembro de 1941. — A Diretoria.
,(N. 11.003 — 8-9-941 e-, 29$6

Aviso•
Avisa-se a quem Interessar possa que a firma Santos, Barcellos

& Comp. Ltda., estabelecia nesta praça, à rua General Câmara
n. 320. alega ter-se extraviado o conhecimento original n. 25, con-
cernente a 30 (trinta) fardos de tecidos de algodão, marca "SB&C",
embarcados em São Luiz do Maranhão, para este porto pela firma
Francisco Aguiar & Comp. — Secção Industrial, consignados a "Or-
dem", no "ltapagé" vgm. 118 norte, entrado em 4 do corrente, re-
cebendo-se, na sede desta Companhia, qualquer reclamação, visto
que a referida firma deseja entrar na posse dos aludidos volumes
que diz lhe serem destinados.

Rio de Janeiro, 9 do setembro de 1941. — Dias da Rocha.
(N. 11.103 — 9-9-941	 64$3 — 3 vezes)

Fox Fihn do Brasil, S, A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
Ficam convidados os acionistas desta sociedade a comparecer à

assembléia geral extraordinária a se realizar na sede social, à rua do
Passeio n. 62, 4 0 andar, no dia 12 do corrente mês, às quinze horas,
afim de tomarem conhecimento da proposta da diretoria, relativa à
reforma dos estatutos, afim do enquadrá-los na nova legislação em
vigor e sobre ela deliberarem.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1941. — 1. C. Bavetla, dire-
tor-presidente.

(N. 11.712 — 4-9-41 — 45$9 — 3 vezes)

Edifício Himalaya
São convidados os senhores co-proprietários do Edifício /lima-

laya, para a assembléia geral extraordinária, a realizar-se na resi-
dência da Exma. Sra. D. Isaura Daudt d'Oliveira, à rua Marechal
Pires Ferreira n. 89, quinta-feira, 18 do corrente, às 20,30, para
tratar de assuntos da mais alta relevância para o condominio.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1941. — Carlos 1.i'ves de Sou-
za Filho. — José Daudt Fabricio.-- F. P. Veiga & Faro Filho.

(N. 11.004 — 8-9-941 — 448 — 3 vezes)

Companhia Florestas e Madeiras Brasileiras
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidadoh os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, na sedo desta Companhia, à rua da
Quitanda n. 147, loja, às li horas do dia 17 do corrente mês, para
deliberarem sobre a proposta da Diretoria Ora reforma de alguns
artigos dos estatutos sociais, em virtude de exigências do Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio.

As ações devem ser depositadas na sede social desta Companhia
até o dia 14 do corrente mês.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1941. — João Date, diretor.
presidente.

(N. 11.677 — 8-9-941	 52$0 — 3 vezes)

Companhia Industrial de Madeiras da Barra de São Matheus
Terceira convocação

São convidados os senhores acionistas para uma assembléia ge-
ral extraordinária que terá lugar no dia 12 de setembro vigente,
às quatorze horas, na sede social, à rua Barão de Itapagipe n. 71.

Objeto: Deliberar sobre exigências do Departamento Nacional
da Indústria e Comércio que importam na alteração dos estatutos.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1941. — Arthur Donato, pre-
sidente.

(N. 11.725 — 4-9-941	 42$8 — 3 vezes)

Companhia Auxiliar Rádio-Emissora do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para a assembléia gera/ extra-
ordinária, que será realizada na sede social, à rua Beneditinos n. 7,
2.° andar, às II horas do dia 18 de setembro corrente. A stesembléia
extraordinária terá por fim a designação de novo presidente, a elei-
ção .de um diretor, a outorga à diretoria dos poderes necessários para
efetuar operações sobre bens imoveis no intuito de regularização de
negócios com terceiros, e preencher exigências do Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 3 de setembro do 1941. — A diretoria.
(N. 11.662 — 3-9-41 — 61$2 — 3 vezes)

Imobiliária Santa Catarina, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 20 do corrente, às 17 horas, na
sede .da sociedade, à Avenida Graça Aranha n. 26, 12.° andar, sala
1.214, alim de elegerem novo presidente da sociedade, cargo vago
por falecimento de seu saudoso titular.

ni0 de Janeiro, 10 de setembro de 1941. — Reynaldo Grou Le.
feltre, secretário,

(N. 11.701	 10+911	 400 — R yezealVACA'
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Companhia Petropolitana, Fiação e Tecelagem
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAoRDINÁRIA

Primeira convocação
mo convidados os senhores acionistas para se reunirem em aà."¡

sembléia gera/ extraordinária, às 14 horas do dia 22 de setembro,',
na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. 177, para -deliberar
e votar sobre uma proposta ,da Diretoria, com . parecer - favoravel:
do Conselho Fiscal, para realização de Uma Operação finaneeira
na Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil,
destinada a compra de máquinas novas para a sua indústria.

- Ficam suspensas as transferências de ações do dia 16 ao . , dia•
22, inclusive. As ações ao portador com direito a voto nessa assem-,
bléia, na forma dos Estatutos, bem como os documentos que pro-r
vam o mandato e a representação -de acionistas, devem ser depo-
sitados na sede da Companhia. das 14 às 16 horas, mediante recibo
dr. um diretor, até três dias antes da reunião, sob ,pena de não po-w
oerem tomar parte na mesma os respectivos portadores, mandatá
rios ou representantes.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1911. — Adhentar de Canin-L•
dé Jobint. — José Soares Maciel Filho. — João Pereira do Fonse4
ee, diretores

(N. 11.085 — 10-9-911 — 048 — 3 vezes)

Sociedade Cooperativa de Seguros contra Acidentes do Tra-
baliu) do Sindicato dos Proprietários de Padarias e Con-.
fritarias do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda e última convocação
Não tendo havido -número (metade, mais um) para a reunião.

da assembléia geral ordinária, em primeira convocação, mareada
para o dia 6 do corrente, fitam convidados os senhores quotistas
para a nova reunião, a realizar-se,. com qualquer número, no dia 15
do corrente, às' quinze horas, na sede social, à Avenida Rio Branco
n. 117, 30 andar, sala 323, com a seguinte ordem do dia: leitura,.
discussão e votação do balancete e conta de lucros e perdas do se-
mestre encerrado a 30 de junho último e do parecer do Conselho
Fiscal.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941. --- A Diretoria.
(N. 11.760— 10-9-941 — 21$5)

Aviso
O Lloyd Brasileiro P. N. avisa a quem interessar que a Te-

-e,elagem . de Malha de Pernambuco Ltda., estabelecida em Recife
(Pernambuco), comunicou-nos ter extraviado- o conhecimento n. 906
de Recife para o Rio de Janeiro, no .vapor "Comandante Ripper",
vgm. 256/volta/940, , entrado em 13 de. dezembro.. de 1940, relativo
á' duas caixasi de camisas de algodão,. marca -All&C. e consignadas,
a A. Pete . & Comp.- Se nenhuáa reclamação for apresentada dentro
do prazo do § 1.0 do artigo 90 dó decreto 19.473, de 1930, com as
Modificações determinadas pelo decreto 19.754, de 18 do, 1.0.rço de'
1931, será a carga entregue ao notificante independente do conlié-;
cimento.

Rio , de Janeiro, 8 do setembro de 1941. — M.Celestino, di-
retor.

(N. 11.689 — 10-9-941 — 61$2 — 3 vezes)

Cooperadora Patrimonial, S. A. "COPAT"

ASSEMBLÉIA GERAL F,xTRAoRDINÁRIA

. Segunda convocação

Não lendo havido número legal para a realização da assembléia
geral extraordinária convocada para o dia 8 do corrente, ficam no-
vamente convidados 03 senhores acionistas a se reunirem na sede
s.'ocial, à Avenida 'Rio Branco n. 62, 2.0 andar, no dia 20 deste mês,-
às 11 horas, afim de se iweeeder à eleição da nova diretoria, mem-
bros do conselho fiscal e -seus suplentes, tomar conhecimento da
última ata de reunião da diretoria, e tratar de outros assuntos, de
interesse social.

Rio de--Janeiro,
Alberto de A:credo.

(N. 11.757 — 10-9-911 — 55$1 — 3 vezes)

Imobiliária S. Caetano, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAoRMNÁRIA

Sào convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem- •
bléia geral extraordinária, no dia 20 do corrente mês, às 11 horas,
na sedo da sociedade, à rua da Quitanda n. 60, 2.0 andar, afim de -
deliberarem sobre um empréstimo hipotecário. a ser contraído-.

• Rio-do Janeiro, 10 de setembro do 1941. — /tiram Soares de
Sampaio, presidente.

(N. A1.772 — 10-9-941 — 36$7 — 3 vezes)

10 , de setembro de 9'U. — Pela I)iretoria:-
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